
Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 8.546 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro e 
equipe de apoio para conduzir os atos das 
licitações e contratações municipais derivadas da 
Lei Federal n°14.133/2021. 

0 Prefeito do Município de Capanema/PR, no uso de suas atribuições legais. 

RESOLVE 

Art,  1° Nomeia-se a servidora Roselia Kriger  Becker  Pagani para exercer a função de AGENTE 
DE CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO(A) do Município de Capanema, a fim de conduzir os atos das 
licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão o(a) agente responsável pela 
condução do certame é designado(a) pregoeiro(a).  

Art.  2° Nomeia-se os servidores Fabiana  Schulz  Padilha,  Amanda  Pereira de Andrade e Felipe 
Carvalho  Romero  para exercerem a função de equipe de apoio das licitações e contratações municipais 
derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o(a) Agente de 
Contratação e o(a) Pregoeiro(a) no desempenho de suas atribuições.  

Art.  3° Integram o rol de atribuições do(a) Agente de Contratação e do(a) Pregoeiro(a) a tomada 
de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do procedimento licitatório 
e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 
homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de pareceres técnicos e 
jurídicos para subsidiar as suas decisões. 

§ 10 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os membros da equipe de apoio 
quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e contratações 
municipais. 

§ 2° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará servidores públicos efetivos, 
que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação para auxiliarem em atos dos certames.  

Art.  4° A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, em 23 de novembro de 2023. 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 
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Município de Capanema, Estado do  Parana,  Cidade da 

Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono, aos 

22 dias do mês de novembro de 2023. 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Américo Bellé  
Pre  feito Municipal 

Prezado Senhor 

Pelo presente solicitamos a Vossa Senhoria a competente Autorização para 

¶FORNECIMENTO DE ENERGIZAÇÃO DOS EDIFICIOS PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

DO MUNICIPIO DE CAPANEMA, PELA COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A., COM VISTAS AO 

CUMPRIMENTO DA MISSÃO INSTITUCIONAL. 

0 custo máximo global importa em R$ 5.016.087,00 (Cinco Milhões, Dezesseis Mil e Oitenta 

e Sete Reais) 

Cordialmente 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capaneina.pr.gov.br  
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Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Administração 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. IDENTIFICAÇÃO DO(S) ORGAO(S) INTERESSADO E AGENTES PÚBLICOS 
1.1. ÕRGÃO(S) PÚBLICO(S) INTERESSADO(S) 

1.1.1. Secretaria Municipal de Administração. 

1.1.2. Demais Secretarias Municipais. 

1.2. RESPONSÁVEL(IS) PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
1.2.1. Alecxandro  Noll.  

1.2.2. Felipe Carvalho  Romero.  

2. DA MODALIDADE E DO FORMATO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 

2.1.1. Indica-se a Inexigibilidade de Licitação. 

2.2. DO FORMATO DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 
2.2.1. Não se aplica. 

3. RESUMO DO OBJETO 
3.1. FORNECIMENTO DE ENERGIZAÇÃO (ENERGIA ELÉTRICA) AOS EDIFÍCIOS 

PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 

4. IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, DOS QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO OBJETO 
DA CONTRATAÇÃO 

Iteni Código do 
produto/ 
serviço 

Nome do produto/ serviço Quantidade Unidade Valor estimado total 
(R$) 

I 67751 FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA PARA TODAS AS SEDES 
ADMINISTRATIVAS E DEMANDAS 
GERIDAS PELA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA. 

60 MÊS 5.016.087,00' 

TOTAL 5.016.087,00 

4.1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

4.1.1. Não se aplica. 

5. MODELO E CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Condições gerais: 

5.1.1. Não se aplicam as condições gerais de execução da contratação estabelecidas na minuta 
padrão do contrato administrativo. 

5.2. Condições especificas: 

5.2.1. Não se aplica. 

Valor meramente estimativo com base na fatura do mês de Outubro/2023 (60xR$83.601,45). 
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6. OBRIGAÇÕES DAS PARTES NA EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Obrigações gerais: 

6.1.1. Não se aplicam as disposições genéricas estabelecidas na minuta padrão do contrato 
administrativo, na medida em que regem a contratação o disposto no contrato de adesão 
que segue anexo a este Termo de Referencia 

6.2. Obrigações Especificas da Contratada: 

6.2.1. Não se aplicam. 

603. Obrigações Especificas da Contratante: 

6.3.1. Não se aplicam. 

7. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 

7.1. Condições Gerais: 

7.1.1. Não se aplicam. 

7.2. Condições especificas: 

7.2.1. A fiscalização da presente Contratação  sera  exercida pelo Servidor  Clair  José  Walter,  
Chefe do Departamento de Almoxarifado e Patrimônio. 

8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Condições gerais: 

8.1.1. Não se aplicam as condições gerais de recebimento estabelecidas na minuta padrão do 
contrato administrativo. 

8.2. Condições especificas: 

8.2.1. Aplicam-se as condições descritas na minuta do contrato de prestação de serviço público 
de energia elétrica (contrato de adesão), que segue anexo a este Termo de Referência. 

9. DO PAGAMENTO 

9.1. 0 pagamento  sell  realizado pelo Departamento de Contabilidade sempre do recebimento do 
boleto de agrupamento de faturas encaminhado mensalmente pela Cope! Distribuição S/A. 

9.2. A presente contratação iniciará o pagamento do mês de referência Outubro/2023 e seguintes. 

10.DA DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 

10.1. Os valores despendidos com a presente contratação estão de acordo com o planejamento 
orçamentário. 

10.2. A dotação orçamentária para fazer frente a despesa é a seguinte: 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.eapanerna.pr.gov.br  Página: 2 
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órgao/ Unidade I Prqeto ou Ah idade Ccota de despesa Forte de recurso) F PADRÃO/  DRIB/  APt./  DES/  DEI) 

04.122.04022023 Ailaderlea StieatadatadaMtiltaraVla 

3.3.90 39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 

00560 
00570 

E 
E 

03000 
00510 

0000/0107/00/00  
051001/07r1X100 

Recursos  Ord narics (Lnres) 
TE035 Ererckio Poder de Pc4lcia - Cta 21638-4 

Sk4404***066****-4.$000,090; 
3390 3900 OD OUTROS SERVIÇOS OE  TERCEIROS PESSOA  JURIDICA 

01050 E 03000 03000107,00M Recursos Orcinarms (Uwes) 

01050 EA 00000 00000107/0000 Recursos Ordnarios (Lisres)  

mow  E 00103 040301/01r00/00 5%  Way  Trauterancies Constiaxioneis FUNDES Cta 272-5 

01070 E 00104 0104/01/01/(1/00 Demas Irrpostos Vinculados O Educaçao BaSiCe Cte 273-3 

'*cfrOir. i.04100* . 
3.3.90.3900.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEROS - PESSOAJURID1CA 

02600 E 03000 0000/01/07/0300 Recursos Ordinarios (Uwes) 

02610 E 60303 0303/01/02/CO00 Saúde -  Recedes  Vincula:1as  (EC.  - 15%) - Cl. 274-1 

02611 E 00380 0494/12)020620 Incr.Tertp.Cust/PARE.Indiv-Prco.472-CTA 32564-3 

Critérios de seleçao 
Data do citIcula 21/11/2023 
Contas de despesa 560. 570, 1050, 1060 1070 2600. 2610. 2611 

10.3. A inclusão da atividade ora Contratada no Plano Plurianual será realizada juntamente ou 
previamente à Lei Orçamentária Anual do exercício financeiro de 2024. 

11.JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 

11.1. DA NECESSIDADE E DA ESCOLHA DO OBJETO 

11.1.1. 0 fornecimento de energia elétrica se caracteriza como prestação de serviço público 
essencial, conforme disciplina a Lei Federal n.° 7.783/89, em seu  art.  10, inciso I, 
ao dispor que são considerados serviços ou atividade essenciais: "tratamento e 
abastecimento de água; produção e distribuição de energia elétrica, gás e 
combustíveis". 

11.1.2. A empresa que desempenha o serviço público almejado é concessionária e está 
sujeita ao regime jurídico dos contratos administrativos, com todas as suas 
clausulas exorbitantes. 

11.1.3. A presente contratação é imprescindível para alcançar o interesse público, sendo 
que a presente solução decorre da exclusividade ou ausência de pluralidade de 
fornecedores de serviços de energia elétrica no Estado do Paraná. 

11.2. DO PREÇO 

11.2.1. Em relação a justificativa do prego, desnecessária qualquer tentativa no sentido da 
comprovação de sua compatibilidade com os de mercado na medida em que se 
trata de tarifas pré-estabelecidas, que são cobradas de todos os usuários dos 
serviços. 

11..3. DEMAIS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 

11.3.1. DO FUNDAMENTO LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 

11.3.1.1. A inexigibilidade de licitação possui amparo no  art.  74 da Lei n° 14.133/2021 
e também na Lei Complementar Municipal n° 14/2022, caput do  art.  98, que 

assim preconiza: 
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"Art.  98. É inexigível a licitação quando inviável a competição." 

11.3.2.1. A exemplo do que já ocorria no arcabouço normativo anterior (Lei n° 

8.666/1993), oro! do  art.  74 é exemplificativo, admitindo a contratação 

direta quando o cenário fático revelar a inviabilidade de competição. 

No que diz respeito à escolha da fornecedora, trata-se de fornecedora 

concessionário e não há alternativa de fornecimento de energia elétrica. 

Desse modo, recomenda-se a contratação por inexigibilidade de 

licitação. 

11.3.2. DA RAZÃO DE ESCOLHA DA(S) EMPRESA(S) 

11.3.2.1. Nesta contratação pretendida, subsiste única entidade exploradora do serviço 
em regime de monopólio o que, nesse caso, tornaria inviável a competição, 
sendo recomendável a contratação pela hipótese de inexigibilidade de 
licitação. A presente solução decorre da exclusividade ou ausência de 
pluralidade de soluções para a Administração Municipal. 

11.3.3. DA RAZÃO DAS EMPRESAS COTADAS 

11.3.3.1. Não se aplica. 

12.A DOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. Não se aplica ao presente caso. 

13.PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

13.1. 0 prazo de vigência será de 5 (cinco) anos, permitida a prorrogação na forma da Lei 
Complementar Municipal n° 14/2022. 

13.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina estabelecida na LCM 14/2022. 

14.INFORMAÇÕES PARA AUXILIAR NA CONFECÇÃO DO EDITAL. 

14.1. Não se aplica ao presente caso. 

15.INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 

15.1. 0 Documento de Cobrança deverá ser emitida em nome do MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
(CNPJ: 75.972.760/0001-60), sito na Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, TV 1080, 

Centro, Capanema - PR, CEP: 85.760-000. 

Município de Capanema - Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho 

do Colono, aos 21 dias do mês de novembro de 2023. 

Alecxandro  Noll  
Secretário Municipal de Administração 
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Secretário Municipal-de Co-iitraraçOe-s Públicas 

Ciência do(a) Fiscal da Contratação em  

Clair  José  Walter  
Chefe do Departamento de Almoxarifado e Patrimônio. 

Fiscal da Contratação 
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[ESTADO DO PARANÁ 
Órgão Cadastro: 

Em: 7/n2:767 1111111111111111111111111111111111 II  
Protocolo: 

21.344.797-1  

Interessado 1: 

Interessado 2: 

Assunto: 
Palavras -chave: 
NP/Ano 

Detalhariento: 

Código TTD: -  

(CNPJ: XX.XXX.760/0001-60) MUNICIPIO DE CAPANEMA 

(CPF: XXX.XXX.879-15) AMERICO  BELLE  
(CPF: XXX.XXX.419-17) ALECXANDRO NOLL 

CONTRATO/CONVENIO Cidade: CAPANEMA / PR 
CONTRATO DE FORNEC. 

244/2023 
REQUER DOCUMENTAÇÃO DOS CONTRATOS DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA E 
CONSUMO PARA ADEQUAÇÃO DAS DESPESAS NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. 

Para informações acesse: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/consultarProtocolo  



Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Administração 

OFÍCIO N° 244/2023/ADM  

Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade da 
Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono, 
aos 17 dias do mês de novembro de 2023. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Com os devidos cumprimentos e considerando a necessidade de adequação das 

despesas com abastecimento de energia elétrica de titularidade do Município de Capanema 

(CNPJ 75.972.760/0001-60) de acordo com a legislação aplicável na seara das Licitações e 

Contratos Administrativos, vimos requerer o encaminhamento dos seguintes documentos para 

fins de instrução do processo de contratação direta: 

1 - Contratos de fornecimento celebrados com o Município; 

2 - Relatório da média de consumo mensal dos últimos 12 (doze) meses; 

3 - Estatuto Social acompanhado da ata de posse do Conselho Administrativo e 

as certidões de Regularidade Fiscal, Social, Trabalhista e Previdencidria. 

Sem mais e ciente de sua prestigiosa atenção, aproveitamos a oportunidade para 

reafirmar nossos protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

Alecxandro  Noll  
Secretário Municipal de Administração 

Decreto 7.216/2023 

COI'EL DISTRIBUIÇÃO S.A. 
04.368.898/0001-06 
Curitiba - Paraná 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone: (46)3.5.52-1321 - adm@capanerna.pr.gov.br  

Assinatura Qualificada realizada por: Alecxandro  Noll  em 17/11/2023 16:30,  Americo Belle  em 17/11/2023 16:32. Inserido ao protocolo 21.344.797-1 por: Alecxandro  
Noll  em: 17/11/2023 16:30. Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual nQ 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no 
endereço: hftps://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: f9c23800ceef4a71c602a834eb3e30e6. 



Ep) 
e PROTOCOLO 

Documento: 2442023ADMCOPELContratosedocumentosparaContratacaoDireta.pdf.  

Assinatura Qualificada realizada por: Alecxandro  Noll  em 17/11/2023 16:30,  Americo Belle  em 17/11/2023 16:32. 

Inserido ao protocolo 21.344.797-1 por: Alecxandro  Noll  em: 17/11/2023 16:30. 

Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual ns? 7304/2021. 

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 
f9c23800ceef4a71c602a834eb3e30e6. 



PARANÁ 
0 y013  

GOVERNO DO ESTADO 

COPEL DISTRIBUICAO 

DV  ATENDIMENTO  VIRTUAL DA DIS 

Protocolo: 

Assunto: 

Interessado: 

Data: 

21.344.797-1 

REQUER DOCUMENTAÇÃO DOS CONTRATOS DE 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA E CONSUMO PARA 
ADEQUAÇÃO DAS DESPESAS NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO 
DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. 

MUNICIPIO DE CAPANEMA 

20/11/2023 10:12  

DESPACHO 

Encaminhado  e-mail  para adm@capanema.pr.gov.br  
MUNICIPIO DE CAPANEMA - Ofico 244/2023 - Protocolo 20235426411156 
Protocolo 20235426411156 

Prezado(a) cliente, 

1) Estatuto Social acompanhado da ata de posse do Conselho 
Administrativo - estão disponíveis para consulta e impressão no  site:  https: 
//copelsustentabilidade.com/governanca/governanca-corporativa/praticas-de-
governanca/estatutos-sociais-e-regimentos-internos/  

https://www.copel.com/site/institucional/portal-da-transparencia/atas-dos-
conselhos-e-comites/  

0 documento que atesta exclusividade de serviços é o Contrato de 
concessão. 

https://www.copel.com/site/institucional/portal-da- 
transparencia/documentos-legais/contratos-de-concessao-negocio-distribuicao/ 

Relatório da média de consumo mensal dos últimos 12 (doze) meses - é 
possível gerar o relatório entrando na agência virtual: 

2) Esclarecemos que as Informações Suplementares foram retiradas das 
faturas por ordem da Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel, ao indicar no 
item 1.2 do Módulo 11 do PRODIST- Procedimentos de Distribuição de Energia 
Elétrica no Sistema Elétrico Nacional, que as faturas de energia devem ser 
autoccntidas, de forma que possam acompanhar os serviços prestados e as 
informações relevantes ao faturamento e consumo. 

Orientamos que tais informações referente aos últimos 60 meses podem 
ser consultadas em nossa Agência Virtual sem custo. Para isso, acesse https: 
//www.:opel.com/avaweb/paginaLogin/login.jsf: 

https://www.copel.com/;  
- Clique  em "Mais Serviços"; 
- Clique  em Agência Virtual; 
- Digite  login  e senha e  clique  em Entrar; 
- Clique  em "Acessar todos os serviços +"; 
- Na coluna SERVIÇOS,  clique  em "Geração de Informações 

suplementares". 

Inserido ao protocolo 21.344.797-1 por:  Michelle  Moreira Magalhaes  Tunes  dos Santos em: 20/11/2023 10:12. A autenticidade deste documento pode ser validada no 
endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.brispiweb/validarDocumento  com o código: 2a861c888b9de03eb33ad44077d2a754. 



3) Em relação aos contratos de fornecimento, solicitamos para a área 
responsável o envio. A resposta  sera  enviada por  e-mail.  

At.te 

Inserido ao protocolo 21.344.797-1 por.  Michelle  Moreira Magalhaes  Tunes  dos Santos em: 20/11/2023 10:12. A autenticidade deste documento pode ser validada no 
endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 2a861c888b9de03eb33ad44077d2a754. 



Receita Federak, 
Ministério da 

Fazenda 

RAlaftSrin ilesAw Cad Sisbacea ficsia Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (FIFB) 

04.368.898/0001-06 - COPEL DISTRIBUICAO S.A. 

Situação do contribuinte no Cadin Sisbacen 

NÃO INCLUIDO PELA  FIFE).  CONSTA DETERMINAÇÃO JUDICIAL/DECISÃO ADMINISTRATIVA. 

Este relatório refere-se exclusivamente à inclusão no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (Cadin) pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 
(RFB), não abrangendo inclusões de responsabilidade de outros órgãos e entidades da administração pública federal, direta e indireta. As informações relativas ao Cadin são centralizadas no 
Sistema de Informações do Banco Central — Sisbacen. 

A inexistência de registro no Cadin não implica reconhecimento de regularidade de situação, nem elide a apresentação dos documentos exigidos em lei, decreto ou demais atos normativos  (art.  
40 da Lei n° 10.522/2002). 

Data de emissão do relatório e situação do contribuinte no Cadin 26/07/2023 1 / 1 

Inserido ao protocolo 21.344.797-1 por:  Michelle  Moreira Magalhaes  Tunes  dos Santos em: 20/11/2023 10:13. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  
com o código: c082df01b0b80e4871a6a07014f3ffa4. 
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MUNICIPIO DE CAPANEMA - Ofico 244/2023 - Protocolo 20235426411156 

153 
De <tendimento.corporativo@copel.com> 

Para <z: dm@capanema.prgov.br> 

Data 2(1/11/2023 10:47 

C) Cert. Positiva Deb.Trab. c Efeito de Negativa COPEL DIS emissão 09 11 2023 validade 07 05 2024.pdf (-256  KB)  

0 Falências DIS emitida em 01 11 2023 validade 01 12 2023.pdf(-79  KB)  0 FGTS DIS 14 12 2023.pdf(-94  KB)  

SICAF DIS emitica em 06 11 2023.pdf (-76  KB)  0 Simplificada JUCEPAR - DIS emissão 01 11 2023 validade 01 12 2023.pdf(-74  KB)  

0 Tributos Estaduais COPEL DIS emissão 15 09 2023 validade 14 12 2023.pdf (-242  KB)  

El Tributos Federais e Previdenciários Unificada DIS emissão 14 07 2023 validade 10 01 2024.pdf(-'-80  KB)  

0 Tributos Municipais Copel Dis emissão 03 11 2023 validade 01 02 2024.pdf (-321  KB)  

DCadin Federal Copel Dis em 26 07 2023- Negativo - Sem Pendências Impeditivas.pdf (-27  KB) CI  Processo_21.344.797-1_0ficio 244-23.pdf (-228  KB)  

COPEL 
Nr Companhia Paranaense de Energia 

Protocolo 20235426411156 

Prezado(a) cliente, 

1) Estatuto Social acompanhado da ata de posse do Conselho Administrativo - estão disponíveis para consulta e impressão no  site:  

https://copelsustentabilidade.com/governanca/governanca-corporativa/praticas-de-governanca/estatutos-sociais-e-regimentos-internos/  

https://www.copel.com'site/institucional/portal-da-transparencia/atas-dos-conselhos-e-comites/ 

0 documento que atesta exclusividade de serviços ê o Contrato de concessão. 

https://www,copel,com:site/institucional/portal-da-transparencia/documentos-legais/contratos-de-concessao-negocio-distribuicao/ 

Relatório da média de mnsumo mensal dos últimos 12 (doze) meses - é possivel gerar o relatório entrando na agência virtual: 

2) Esclarecemos que as Informações Suplementares foram retiradas das faturas por ordem da Agência Nacional de Energia Elétrica —Aneel, ao indicar no item 1.2 do 

Modulo 11 do PRODIS I-- Procedimentos de Distribuição de Energia Elétrica no Sistema Elétrico Nacional, que as faturas de energia devem ser autocontidas, de forma que 

possam acompanhar os serviços prestados e as informações relevantes ao faturamento e consumo. 

Orientamos que tais informações referente aos últimos 60 meses podem ser consultadas em nossa Agência Virtual sem custo. Para isso, acesse 

https://www.copel.com/ãvaweb/paginaLogin/login.jsf:  

https://www.copel.com/ 

-  Clique  em "Mais Serviços"; 

-  Clique  em Agência Virtual: 

- Digite  login  e senha e  clique  em Entrar; 

-  Clique  em "Acessar todos os serviços +"; 

- Na coluna SERVIÇOS.  clique  em "Geração de Informações suplementares". 

3) Em relação aos contratos de fornecimento, solicitamos para a área responsável o envio. A resposta será enviada por  e-mail.  

Para consultar o andan-ento de um protocolo basta acessar "http://www.copel.com/".  

Clique  em "Consulta protocolo", insira o número do protocolo e  clique  em "Pesquisar" ou entre em contato com o nosso atendimento telefônico. 

A Copel agradece o seu contato e permanece à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários. 

Atenciosamente,  

Michelle  Santos 

COPEL - Atendimento ao Cliente 

Fone: 0800-643-7575 (8h às 20h)  

E-mail:  atendimento.corporativo@g_gpel.com  

Agência Virtual - NA.)pel.com/avaweb/iIaginaLogin/logira,W  

Mobile para  Android  ou iOS - https://www.copel.com/site/copel-distribuicao/aplicativo-couy  

https://webmail.capanema.pr.gov.b•/?_task=mail&_safe=0&_urd=486798,mbox.INBOX&_action=print&_extwin=1 1/1 



22/11/2023, 18:28 SoftSul Webmail :: Contrato de Adesão Orgdos Públicos - Capanema 

Contrato de Adesão Órgãos Públicos - Capanema  

%Eh De Contrato Fornecimento  <contrato.fornecimento@copel.com> 

lip 
Para adm@capanema.pr.gov.br  <adm@capanema.pr.gov.br> 

Data 22/11/2023 17:00 

OContrato de adesão Órgãos Públicos 12 meses 14133.pdf (-447  KB) CI  Formulário Contratos.xlsx (-12  KB)  

Prezados, boa tarde. 

Recebemos solicitação para enviar Contrato de Fornecimento, para tanto, seguem em anexo a minuta do Contrato para simples conferência e um Formulário 

que usamos para elaborar o Contrato, favor devolvê-lo preenchido. 

Atenciosamente 

Heliezer 

Copel Distribui0o S.A. 

Contratos de Fornecimento  oara_Orglos  Públicos  

Departamento de Faturamento da Distribuição 

Superintendência Comercial da Distribuição 

Rua Professor Brasflio ,Oviclio da Costa, 1703 

Santa Quitéria - Curitiba - Paraná - CEP: 80310 130 

https://webmailcapanema.pr.gov.br/?_task=mail&_safe=0&_uid=487408,mbox=INBOX&_action=print&_extwin=1  
1/1 



4111 COPEL  
Air Companhia Paranaense de Energia GOVERNO  

DO ESTADO DO PARANÁ 

CONTRATO N° 30000i 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE ENERGIA 
ELÉTRICA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A COPEL DISTRIBUIÇÃO 
S/A E XXXXXX)CXXXXXXX 

A S.A, CNPJ n° 04.368.898/0001-06, COPEL DISTRIBUIÇÃO com sede 
Rua José Izidoro Biazetto, 158, bairro Mossunguê, Curitiba — PR, subsidiária 
integral da Companhia Paranaense de Energia — COPEL, neste ato 
representada por Smeici Ouriques, Gerente do Departamento de 
Faturamento da Distribuição, RG 7.650.771-6 SSP/PR, CPF 035.133.179-
48, doravante denominada DISTRIBUIDORA e XXXXX, localizado na 
XXXXX, PR, responsável pela unidade consumidora ou conjunto de 
unidades consumidoras agrupadas sob o número de identificação XXXXX, 
representado por XXXXX, RG XXXXX, CPF XXXXX, doravante 
denominado (a) CONSUMIDOR(A), celebram este Contrato de Prestação 
de Serviço Público Federal de Energia Elétrica para unidades consumidoras 
atendidas em Baixa Tensão, com base nas Condições Gerais de 
Fornecimento de Energia Elétrica e pelos demais regulamentos presentes e 
futuros que disciplinam a matéria, conforme processo n° XXXXX, referente 
a (Dispensa ou Inexigibilidade) de Licitação ri° XXXXX, elaborado de 
acordo com a Lei 14.133/21 e demais normas pertinentes, principalmente em 
consonância com o artigo (74 ou 75) da referida lei e mediante as cláusulas 
e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1. Este contrato tem por objeto a prestação pela DISTRIBUIDORA do 
serviço público de distribuição de energia elétrica ao CONSUMIDOR. 
1.2. Este contrato contém as principais condições da prestação e utilização 
do serviço, sem prejuízo do contido nas Regras de Prestação do Serviço 
Público de Distribuição de Energia Elétrica e demais regulamentos 
expedidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA TARIFA 
2.1. A DISTRIBUIDORA deve cobrar as tarifas homologadas pela ANEEL 
pela prestação do serviço público de distribuição de energia elétrica. 
2.2. A DISTRIBUIDORA deve aplicar os descontos na tarifa estabelecidos 
na legislação, bem como, se quiser, conceder descontos de forma voluntária. 
2.2.1. A DISTRIBUIDORA deve informar ao CONSUMIDOR sobre o 
direito de receber a tarifa social de energia elétrica. 
2.3. A DISTRIBUIDORA deve aplicar o adicional de bandeira tarifária, de 
acordo com a regulação. 
2.4. Os valores das tarifas serão reajustados e/ou revisados anualmente. 

0 1 



It.11 COPEL 
Companhia Paranaense de Energia GCVERNO  

DO ESTADO DO PARANÁ 
2.4.1. A DISTRIBUIDORA deve informar ao CONSUMIDOR o percentual 
de alteração da tarifa de energia elétrica e a data de inicio de sua vigência. 

CLAUSULA TERCEIRA: DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR 
3.1.  Sao  os principais direitos do CONSUMIDOR: 
3.1.1. Ser orientado sobre a segurança e eficiência na utilização da energia 
elétrica; 
3.1.2. Receber um serviço adequado, que satisfaça as condições de 
regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, 
cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas; 
3.1.3. Receber compensação monetária se houver descutnprimento da 
DISTRIBUIDORA, dos padrões de qualidade estabelecidos pela ANEEL; 
3.1.4. Ter gratuidade para o aumento de carga, desde que a carga instalada  
tab  ultrapasse 50 kW; 
3.1.4.1. A gratuidade não se aplica para iluminação pública, obras com 
acréscimo de fases de rede em tensão até 2,3 kV e atendimento por sistemas 
isolados, que devem observar a regulação da ANEEL; 
3.1.5. Alterar a modalidade tarifária, desde que previsto na regulação da 
ANEEL, no prazo de até 30 (trinta) dias; 
3.1.6. Solicitar a inspeção do sistema de medição de faturamento, para 
verificação do correto funcionamento dos equipamentos; 
3.1.7. Responder apenas por débitos relativos à unidade consumidora de sua 
titularidade ou vinculados à sua pessoa, não sendo obrigado a assinar termo 
relacionado à débitos de terceiros; 
3.1.8. Não ser cobrado pelo consumo de energia elétrica reativa excedente; 
3.1.9. Ter a devolução em dobro dos pagamentos de valores cobrados 
indevidamente, acrescidos de atualização monetária e juros, salvo hipótese 
de erro atribuível ao CONSUMIDOR e fato de terceiro; 
3.1.10. Escolher a data para o vencimento da fatura, dentre as seis datas, no 
mínimo, disponibilizadas pela DISTRIBUIDORA, exceto na modalidade de 
pré-pagamento; 
3.1.11. Receber, até o mês de maio do ano corrente, declaração de quitação 
anual de débitos do ano anterior. 
3.2. São direitos do CONSUMIDOR na modalidade tarifária convencional e 
branca: 
3.2.1. Receber a fatura com periodicidade mensal, considerando as leituras 
do sistema de medição ou, caso aplicável, o valor por estimativa; 
3.2.1.1. A fatura deve ser entregue, conforme opção do CONSUMIDOR, em 
versão impressa ou eletrônica, com antecedência do vencimento de pelo 
menos: 
- 10 (dez) dias Ateis, para classe poder público, Iluminação Pública e Serviço 
Público; 



COPEL 
Companhia Paranaense de Energia GOVERNO  

DO ESTADO DO PARANÁ 
- 5 (cinco) dias úteis, para demais classes. 
3.2.2. Receber gratuitamente o código de pagamento ou outro meio que 
viabilize o pagamento da fatura, de forma alternativa à emissão da segunda 
via; e 
3.2.3. Ser informado, na fatura, sobre a existência de faturas não pagas; 
3.3.  SAID  direitos do CONSUMIDOR na modalidade tarifária de pré-
pagamento: 
3.3.1. Ser informado dos locais para aquisição de créditos e horários de 
funcionamento; 
3.3.2. Receber comprovante no ato da compra de créditos; 
3.3.3. Ter a sua disposição as informações necessárias à realização da recarga 
de créditos no caso de perda ou extravio de comprovante de compra não 
utilizado; 
3.3.4. Ser informado sobre a quantidade de créditos disponíveis e avisado da 
proximidade dos créditos acabarem; 
3.3.5. Poder solicitar crédito de emergência, em qualquer dia da semana e 
horário; 
3.3.6. Receber, sempre que solicitado, demonstrativo de faturamento com 
informações consolidadas do valor total comprado, quantidade de créditos, 
datas e os valores das compras realizadas no mês de referência; 
3.3.7. Ter os créditos transferidos para outra unidade consumidora de sua 
titularidade ou a devolução desses créditos por meio de crédito em conta 
corrente ou ordem de pagamento nos casos de encerramento contratual. 
3.4. 0 CONSUMIDOR na modalidade de PRÉ-PAGAMENTO e de PÔS-
PAGAMENTO ELETRÔNICO deve: 
3.4.1. Ser orientado sobre a correta operação do sistema e da modalidade; 
3.4.2. Ter o medidor e demais equipamentos verificados e regularizados sem 
custos em casos de defeitos no prazo de até: 
- 6 (seis) horas, no meio urbano; 
- 24 (vinte e quatro) horas, no meio rural; e 
- 72 (setenta e duas) horas, no atendimento por sistema isolado SIGFI ou 
MIGDI. 

CLAUSULA QUARTA: DOS DEVERES DO CONSUMIDOR 
4.1. São os principais deveres do CONSUMIDOR: 
4.1.1. Manter os dados cadastrais e de atividade exercida atualizados junto 
DISTRIBUIDORA e solicitar as alterações quando necessário, em especial 
os dados de contato como telefone e endereço eletrônico; 
4.1.2. Informar à DISTRIBUIDORA sobre a existência de pessoa residente 
que use equipamentos elétricos indispensáveis A. vida; 
4.1.3. Manter a adequação técnica e a segurança das instalações elétricas da 
unidade consumidora, de acordo com as normas oficiais brasileiras; 
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1 I COPEL  
lye  Companhia Paranaense de Energia GOVERNO  

DO ESTADO DO PARANÁ 
4.1.4. Consultar a DISTRIBUIDORA quando o aumento de carga instalada 
da unidade consumidora exigir a elevação da potência disponibilizada; 
4.1.5. Responder pela guarda e integridade dos equipamentos de medição 
quando instalados no interior de seu imóvel; 
4.1.6. Manter livre i DISTRIBUIDORA, para fins de inspeção e leitura, o 
acesso is instalações da unidade consumidora relacionadas com a medição e 
proteção; 
4.2. São deveres do CONSUMIDOR nas modalidades tarifárias 
convencional, branca e pós-pagamento eletrônico: 
4.2.1. Pagar a fatura de energia elétrica ou o consumo até a data do 
vencimento, sujeitando-se, em caso de atraso, i atualização monetária pelo 
IPCA, juros de mora de 1% ao tiles calculados  pro  rata  die  e multa de até 
2%. 

CLAUSULA QUINTA: DA INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO 
5.1. A DISTRIBUIDORA pode suspender o fornecimento de energia 
elétrica, sem aviso prévio ao CONSUMIDOR, quando for constatado: 
5.1.1. Deficiência técnica ou de segurança em instalações da unidade 
consumidora, que causem risco iminente de danos a pessoas, bens ou ao 
sistema elétrico; 
5.1.2. Fornecimento de energia elétrica a terceiros. 
5.2. A DISTRIBUIDORA pode suspender o fornecimento de energia 
elétrica, com aviso prévio ao CONSUMIDOR, quando for constatado: 
5.2.1. Falta de pagamento da fatura ou do consumo de energia elétrica; 
5.2.2. Impedimento do acesso à DISTRIBUIDORA para leitura, substituição 
de medidor e inspeções necessárias; 
5.2.3. Razões de ordem técnica. 
5.3. A notificação da suspensão deve ser escrita, especifica e com entrega 
comprovada ou, alternativamente, impressa em destaque na fatura, com 
antecedência  minima  de: 
- 3 dias Ateis, por razões de ordem técnica ou de segurança; ou 
- 15 (quinze) dias, nos casos de inadimplemento. 
5.4. A execução da suspensão do fornecimento somente poderá ser realizada 
no horário das 8h is 18h, em dias fiteis, sendo vedada is sextas-feiras e nas 
vésperas de feriado. 
5.5. A DISTRIBUIDORA não pode suspender o fornecimento após o 
decurso do prazo de 90 (noventa) dias, contado da data da fatura vencida e 
não paga, exceto se comprovar que não suspendeu por determinação judicial 
ou outro motivo justificável. 
5.6. 0 CONSUMIDOR deve ter a energia elétrica religada, a partir da 
constatação da DISTRIBUIDORA ou da solicitação do CONSUMIDOR, 
nos seguintes prazos: 
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- até 4 (quatro) horas, em caso de suspensão indevida, sem custo; 
- até 24 (vinte e quatro) horas, para a área urbana; 
- até 48 (quarenta e oito) horas, para a  area  rural; 
5.6.1. No caso de o atendimento ser por meio de sistema individual de 
geração de energia elétrica com fonte intermitente - SIGFI ou de 
microssistema isolado de geração e distribuição de energia elétrica - MIGDI, 
os prazos de religação são: 
- 72 (setenta e duas) horas, em caso de suspensão indevida, sem custo; 
- 120 (cento e vinte) horas, nas demais situações; 
5.7. Em caso de suspensão indevida do fornecimento de energia elétrica, o 
CONSUMIDOR deve receber a compensação estabelecida pela ANEEL. 
5.8. A DISTRIBUIDORA deve informar os desligamentos programados 
com antecedência de pelo menos: 
-5 (cinco) dias Ateis, por documento escrito e individual, no caso de unidades 
consumidoras que prestem serviço essencial ou de pessoa cadastrada usuária 
de equipamentos de autonomia limitada, vitais A. preservação da vida humana 
e dependentes de energia elétrica; 
- 72h, por meio da página da distribuidora na internet e por outros meios que 
permitam a adequada divulgação, nas demais situações. 

CLÁUSULA SEXTA: DE OUTROS SERVIÇOS 
6.1. A DISTRIBUIDORA pode executar serviços vinculados à prestação do 
serviço público, desde que o CONSUMIDOR, por sua livre escolha, opte por 
contratar. 
6.2. A DISTRIBUIDORA pode incluir na fatura ou, quando for o caso, no 
pagamento do consumo ou da compra de créditos, contribuições de caráter 
social, desde que autorizadas antecipadamente pelo CONSUMIDOR. 
6.3. 0 CONSUMIDOR pode cancelar, a qualquer tempo, a cobrança na 
fatura de contribuições e doações ou outros serviços por ele autorizados. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO 
7.1. 0 CONSUMIDOR pode requerer informações, solicitar serviços e 
encaminhar reclamações, elogios, sugestões e denúncias nos canais de 
atendimento disponibilizados pela DISTRIBUIDORA. 
7.2. A DISTRIBUIDORA deve disponibilizar ao CONSUMIDOR, no 
mínimo, os seguintes canais de atendimento, para que o CONSUMIDOR 
seja atendido sem ter que se deslocar do Município onde se encontra a sua 
unidade consumidora: 
7.2.1. Presencial, com tempo máximo de espera na fila de 30 minutos, 
endereços disponíveis em: www.copel.com  
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7.2.2. Telefônico: gratuito, inclusive para ligação de celular, disponível 24 
(vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana, nos seguintes 
números: 
- Telefone para urgência/emergência: 0800 51 00 116 
- Telefone para demais atendimentos: 0800 51 00 116 
7.2.3. Atendimento por Agência Virtual na internet, na página: 
www.copel.com  
7.2.4. Plataforma "Consumidor.gov.br" 
7.2.5. Ouvidoria, quando exigido pela ANEEL: 0800 647 0606 
7.3. 0 CONSUMIDOR deve receber um número de protocolo no inicio do 
atendimento, que deve ser disponibilizado por meio eletrônico em até 1 (um) 
dia útil. 
7.4. 0 CONSUMIDOR deve ser informado de forma objetiva sobre as 
providências adotadas quanto As suas solicitações e reclamações, de acordo 
com as condições e prazos de execução de cada situação, sempre que 
estabelecidos em normas e regulamentos. 
7.4.1. Em caso de indeferimento da reclamação, a DISTRIBUIDORA deve 
informar ao consumidor as razões detalhadas e os dispositivos legais e 
normativos que fundamentaram sua decisão. 
7.5. A DISTRIBUIDORA deve solucionar as reclamações do 
CONSUMIDOR em até 5 (cinco) dias fiteis do protocolo, ressalvados os 
prazos de solução especiais estabelecidos na regulação da ANEEL. 
7.5.1. Caso seja necessária a realização de visita técnica A unidade 
consumidora, o prazo para solução da reclamação é de até 10 dias fiteis; 
7.5.2. Caso o problema não seja solucionado, o CONSUMIDOR deve entrar 
em contato com a ouvidoria da DISTRIBUIDORA, se existente; 
7.5.3. A Ouvidoria da DISTRIBUIDORA deve comunicar as providencias 
adotadas ao CONSUMIDOR, em até 10 dias úteis; 
7.5.4. Se ainda assim o problema não tiver sido resolvido, ou não existir 
Ouvidoria, o CONSUMIDOR pode registrar sua reclamação: 
- Na ANEEL, pelo aplicativo, telefone 167 ou na página 
https://www.aneel.gov.br  
7.6. As reclamações do CONSUMIDOR sobre danos em equipamentos 
devem ser realizadas diretamente A, DISTRIBUIDORA, em até 5 anos da 
ocorrência. 
7.6.1. 0 ressarcimento dos danos, quando deferido, deve ser realizado por 
meio de pagamento em moeda corrente no prazo máximo estabelecido na 
regulação, ou deve ser realizado o conserto ou a substituição do equipamento 
danificado; 

CLAUSULA OITAVA: DO ENCERRAMENTO CONTRATUAL 
8.1. 0 encerramento contratual ocorre nas seguintes situações: 
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8.1.1. Solicitação do CONSUMIDOR, a qualquer tempo; 
8.1.2. Pedido de conexão ou de alteração de titularidade formulado por novo 
CONSUMIDOR para a mesma unidade consumidora; 
8.1.3. Término da vigência do contrato; 
8.1.4. A critério da DISTRIBUIDORA, no decurso do prazo de 2 ciclos 
completos de faturamento após a suspensão regular e ininterrupta do 
fornecimento. 

CLÁUSULA NONA: DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1. Além do disposto no presente Contrato aplicam-se as partes as normas 
da ANEEL, em especial a Resolução Normativa ANEEL n° 1.000/2021, que 
estabelece as Regras de Prestação do Serviço Público de Distribuição de 
Energia Elétrica e futuras alterações, a Lei n° 8.987/1995, o Código de 
Defesa do Consumidor, a Lei n° 13.460/2017 e, subsidiariamente, o Código 
Civil Brasileiro. 
9.2. Este contrato poderá ser modificado por determinação da ANEEL ou, 
ainda, diante de alterações de leis, decretos ou atos normativos que 
regulamentam o serviço de distribuição de energia elétrica e que tenham 
reflexo na sua prestação. 
9.3. A falta ou atraso, por qualquer das Partes, no exercício de qualquer 
direito não implicará renúncia ou novação, nem afetará o subsequente 
exercício de tal direito. 
9.4. Este contrato atualizado estará disponível no endereço eletrônico da 
ANEEL: www.aneel.gov.br  e da DISTRIBUIDORA: www.copel.com  

CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO 
10.1. Fica eleito o Foro da Comarca onde estiver situada a unidade 
consumidora ou o domicilio do CONSUMIDOR para dirimir quaisquer 
questões oriundas deste Contrato, com expressa renúncia a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA PUBLICAÇÃO 
11.1. A publicação resumida deste Contrato, no Diário Oficial, serd 
providenciada pelo consumidor até o 50  (quinto) dia útil do mês seguinte ao 
da assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo 
as despesas por sua conta. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA 
12.1. 0 presente Contrato possui prazo de vigência de 12 (doze) meses, a 
partir da data da sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO VALOR DO CONTRATO 
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13.1. 0 valor deste contrato  sera  de R$ XXXXX, com base nos valores de 
consul/10 referente ao exercício de 20XX, sendo assim valor considerado 
meramente estimativo, cujas despesas correrão à conta dos recursos 
consignados ao contratante, para o exercício de XXXXX, sob a seguinte 
classificação funcional programática XXXXX e categoria econômica 
XXXXX, conforme determina a Resolução Normativa ANEEL 1.000/2021. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE 
DADOS PESSOAIS 
14.1 A COPEL e a CONTRATADA comprometem-se a cumprir com as 
obrigações e requisitos das legislações de proteção de informações 
relacionadas à pessoa natural identificada ou identificável ("Dados 
Pessoais") vigentes, incluindo, mas não se limitando à Lei n° 13.709, de 14 
de agosto de 2018 ("Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD"), Lei 
n°12.965, de 23 de abril de 2014 ("Marco Civil da  Internet"),  Lei n°8.078, 
de 11 de setembro de 1990 ("Código de Defesa do Consumidor"), Lei 
Complementar n° 166, de 08 de abril de 2019 ("Lei do Cadastro Positivo"), 
Lei n°12.527, de 18 de novembro de 2011 ("Lei de Acesso à Informação") e 
Decreto n° 7.962, de 15 de março de 2013 ("Decreto Comércio Eletrônico"), 
conforme aplicável; 
14.2 §10  Além destas obrigações, a CONTRATADA também  clever*  
14.2.1 Abster-se de realizar quaisquer ações ou omissões que possam resultar 
de alguma forma em violação das Legislações de Proteção de Dados Pessoais 
pela COPEL; 
14.2.2 Tomar todas as medidas razoavelmente necessárias para manter a 
COPEL em conformidade com as Legislações de Proteção de Dados 
Pessoais; 
14.2.3 Garantir que qualquer atividade realizada que utilize Dados Pessoais, 
como as que se referem à coleta, produção, recepção, classificação, 
utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, 
arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da 
informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração 
("Tratamento") resultante do objeto do presente Contrato, bem como o uso 
e  marketing  de tais dados, e as medidas adotadas para a privacidade e 
segurança estejam em conformidade com as Legislações de Proteção de 
Dados Pessoais e sejam consistentes com as políticas de Privacidade da 
COPEL e com a Política LGPD, conforme disposto em seu  site  
(www.copel.com), as quais poderão ser atualizadas a qualquer tempo, 
visando conformidade com a legislação brasileira e internacional de proteção 
de dados pessoais; 
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14.2.4. Não realizar qualquer Tratamento de Dados Pessoais, resultantes da 
execução do Contrato, sem enquadramento em uma das bases legais 
estipuladas no  art.  70  da LGPD; 
14.2.5. Adotar medidas técnicas e organizacionais adequadas para garantir a 
segurança dos Dados Pessoais; 
14.2.6. Somente realizar o Tratamento de Dados Pessoais como resultado do 
presente Contrato com a finalidade de cumprir com as respectivas obrigações 
contratuais; 
14.2.7. Não permitir ou facilitar o Tratamento de Dados Pessoais por 
terceiros para qualquer finalidade que não seja o cumprimento de suas 
respectivas obrigações contratuais; 
14.2.8 A CONTRATADA não poderá subcontratar nenhuma das suas 
atividades de Tratamento de Dados Pessoais, nos termos do presente 
Contrato, sem o prévio e expresso consentimento da COPEL. Havendo 
subcontratação, a CONTRATADA deverá celebrar contrato por escrito com 
a SUBCONTRATADA contendo as mesmas obrigações no que se refere A. 
Proteção de Dados Pessoais dispostas no presente Contrato. Em caso de 
descumprimento pela SUBCONTRATADA das obrigações em matéria de 
Proteção de Dados Pessoais que  the  incumbem nos termos do referido 
contrato por escrito, a CONTRATADA continua a ser plenamente 
responsável perante a COPEL pelo cumprimento destas obrigações; 
14.2.9 Comunicar a COPEL imediatamente e em prazo  nib  superior a 24 
(vinte e quatro) horas em caso de incidentes e/ou vazamentos envolvendo 
dados resultantes do tratamento de Dados Pessoais obtidos para a execução 
do presente Contrato. 
14.3 §2° A COPEL e a CONTRATADA desde já pactuam que o 
descumprimento por uma das Partes, de qualquer Legislação de Proteção de 
Dados Pessoais, das políticas da COPEL ou das provisões contidas nesta 
cláusula gerará obrigação da Parte culpada em indenizar, defender e manter 
isento(a)(s) a(s) outra(s) Parte(s) e suas entidades afiliadas, conselheiros, 
diretores, executivos e empregados de e contra todas as responsabilidades, 
perdas, os danos, prejuízos, custos, despesas, ações, processos, demandas, 
multas e penalidades decorrentes do descumprimento, por uma das Partes, 
de suas obrigações, declarações e garantias previstas nesta Cláusula, sendo 
que nenhuma limitação de responsabilidade eventualmente acordada neste 
Contrato será aplicada para as indenizações por descumprimento das 
obrigações desta Clausula. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: NOVAS SOLICITAÇÕES 
15.1. As solicitações de fornecimento para o atendimento a novas unidades 
consumidoras em nome de XXXXX, durante a vigência constante da 
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clausula décima terceira desse contrato, deverão ser formalizadas mediante 
oficio no qual deverá constar expressamente o nfirnero do contrato de 
prestação de serviço a que se refere e o número da agrupadora, 
conjuntamente com os dados de dispensa original. 

Curitiba, XX de XXXXX de 20XX. 

Pela Distribuidora: 

Smeici Ouriques 
Gerente do Departamento de Faturamento da Distribuição 

Pelo Consumidor: 

XXXXX 
XXXXX 

Testemunhas: 

Nome: Felipe Gabardo Cardoso 
RG 8.080.170-0 SSP PR 
CPF 037.172.529-17 

Nome: XXXXX 
RG: XXXXX 
CPF: XXXXX 

1Vit 



12 meses 60 meses Indeterminado 

O  

Vigência do contrato 

Formulário para emissão de Contrato - Órgãos Públicos 

Identificação do Órgão 

Nome do órgão 

Endereço 

Bairro Munic Pio 

Unidade Consumic ora 

Dados do Representante 

Nome completo 

Qualificação 

RG 

CPF 

Dados da Testemunha 

Nome completo 

Dados da Dispensa ou lnexigibilidade de Licitação 

( )  

( ) 
Refere-se à: 

Dispensa 

Inexigibilidade 

Número do Processo 

Número da Licitação 

Valor do contrato e demais dados 

Valor do contrato 

Valor para o ano de 

Valor  com  base no an() de  

Classificação funcional program6tica 

Categoria econômica 
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0 texto originário do Estatuto da Cope! Distribuição S.A. foi outorgado pela Companhia Paranaense de Energia - 
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no 100  Tabelionato de Curitiba, conforme fls. 134/137 do Livro de Notas n° 612-N., arquivada na Jucepar, sob o n° 
41300019282, em 04.04.2001. 

Estatuto Social Copel DIS - pág. 2/20 

PARANA 
GOVERNO DO ESTADO 



O ctp y0:31 

pARANA 
GOVERNO DO ESTADO  

COPEL 
Distribuição 

Art, 1° 

Art. 2° 

Art. 3° 

Art. 4°  

CAPITULO I - DENOMINAÇÃO, DURAÇÃO, SEDE E OBJETO SOCIAL 
A Cope! Distribuição S.A., abreviadamente denominada "Copel DIS", é uma sociedade por 
ações, subsidiária integral da Companhia Paranaense de Energia - Copel, dotada de 
personalidade jurídica de direito privado, parte integrante da administração indiretado Estado do 
Paraná, instituída pela Lei Estadual n° 12.355/1998, sob autorização das Resoluções Aneel n° 
558/2000 e 258/2001, e é regida por este Estatuto, pelas Leis Federais n° 6.404/1976 e 
13.303/2016 e demais disposições legais aplicáveis. 

0 prazo de duração da Copel DIS é indeterminado. 

A Copel DIS tem sede e foro no município de Curitiba, Estado do Paraná, Brasil, à Rua José 
lzidoro Biazetto, 158, bloco C, bairro Mossunguê, CEP 81.200-240. 

Constitui o objeto social da Copel DIS: 

prestar serviço público de distribuição de energia elétrica e serviços correlatos; 

II estudar, planejar, projetar, implantar, operar e manter sistemas de distribuição de 
energia elétrica, provendo soluções para o desenvolvimento com sustentabilidade; e  

III prestar serviços administrativos, de comunicação e tecnologia da informação, locaçãode 
equipamentos associados, para sociedades de controlador comum. 

§ 1° Para atingir os objetivos sociais acima enumerados, bem como obter resultados 
técnicos, mercadológicos e de rentabilidade, a Copel DIS firmará contrato de gestão 
com a Companhia Paranaense de Energia - Copel. 

§ 2° Para a consecução do objeto social e observada a sua área de atuação, a Copel DIS 
poderá abrir, instalar, manter, transferir ou extinguir filiais, dependências, escritórios, 
representações ou quaisquer outros estabelecimentos ou, ainda, designar 
representantes, respeitadas as disposições legais e regulamentares.  

CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL E AÇÕES 
Art. 5°  0 capital social subscrito e integralizado é R$5.372.205.948,71 (cinco bilhões, trezentos e 

setenta e dois milhões, duzentos e cinco mil, novecentos e quarenta e oito reais e setenta e 
um centavos), representados por 5.372.205.948 (cinco bilhões, trezentos e setenta e dois 
milhões, duzentos e cinco mil, novecentos e quarenta e oito) ações ordinárias sem valor 
nominal. 

§ 10 As ações são nominativas. 

§ 2° A distribuidora não transferirá, cederá ou, de qualquer forma, alienará, direta ou 
indiretamente, gratuita ou onerosamente, as ações que fazem parte do bloco de 
controle acionário sem a prévia anuência da ANEEL, conforme disposto na Cláusula 
13, Subcláusula 1a do 5° Termo Aditivo do Contrato de Concessão de Serviço Públicode 
Distribuição de Energia Elétrica n° 046/1999-ANEEL, firmado em 09 de dezembro de 
2015 com a União.  

Art. 6° 

Art. 7° 

Art. 8°  

CAPÍTULO  III  - ASSEMBLEIA GERAL (AG) 
A Assembleia Geral é o órgão máximo da Copel DIS, com poderes para deliberar sobre todos 
os negócios relativos ao seu objeto social e será regida pela legislação vigente. 

.4 Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de Administração ou, nas hipóteses 
admitidas em lei, pela Diretoria, pelo Conselho Fiscal ou pelos acionistas. 

A convocação será feita com antecedência  minima  de 30 (trinta) dias da data da realização 
da Assembleia Geral e, à falta de quorum de instalação,  far-se-6 segunda convocação, com 
antecedência  minima  de 08 (oito) dias, nos termos da legislação vigente, sendo 
disponibilizados os documentos relativos à respectiva pauta na mesma data da convocação, 
de modo acessível, inclusive de forma eletrônica. 
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Parágrafo único. As formalidades de convocação podem ser dispensadas, nos termos do 
artigo 124, § 4°, da Lei n°6.404/76.  

Art.  90 A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de 
Administração ou pelo substituto que esse vier a designar dentre os demais membros do 
Conselho de Administração. 

§ 1° 0 quárum de instalação de Assembleias Gerais, bem como o das deliberações, será 
aquele determinado na legislação vigente. 

§ 2° 0 Presidente da Assembleia escolherá, dentre os presentes, 01 (um) secretário.  

Art.  10 A Assembleia Geral reunir-se-6 ordinariamente dentro dos 04 (quatro) primeiros meses após o 
encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei, e 
extraordinariamente, quando necessário. 

Parágrafo Único. A Assembleia Geral Ordinária e Assembleia Geral Extraordinária poderão 
ser, cumulativamente, convocadas e realizadas no mesmo local, data e hora, instrumentadas 
em ata única.  

Art. 11 

Art. 12 

A ata da Assembleia Geral será lavrada conforme a legislação aplicável. 

A Assembleia Geral, além de outros casos previstos em lei, reunir-se-6 para deliberar sobre: 

modificação do capital social; 

II avaliação de bens com que o acionista concorre para a formação do capital social;  

III transformação, fusão, incorporação, cisão, dissolução e liquidação da empresa; 

IV alteração do estatuto social; 

V eleição e destituição. a qualquer tempo, dos membros do Conselho de 
Administração e dos membros efetivos do Conselho Fiscal e respectivos suplentes; 

VI fixação da remuneração dos Administradores, dos conselheiros fiscais e dos membros 
dos comitês estatutários; 

VII aprovação das demonstrações financeiras, da destinagão do resultado do exercício 
eda distribuição de dividendos, em conformidade com a política de dividendos; 

VIII autorização para a Copel DIS mover ação de responsabilidade civil contra os 
Administradores pelos prejuízos causados ao seu patrimônio; 

IX alienação de bens imóveis diretamente vinculados à prestação de serviços e ã 
constituição de  Onus  reais sobre eles; 

X permuta de ações ou outros valores mobiliários; 

XI projetos de investimento e participação em novos negócios e outras sociedades, 
consórcios,  joint ventures  e outras formas de associação e empreendimentos, bem 
como pela aprovação de constituição, encerramento ou alteração de quaisquer 
sociedades, consórcios ou empreendimentos que ultrapassarem o valor equivalente 
a 2% (dois por cento) do patrimônio liquido da Companhia Paranaense de Energia - 
Copel; 

XII os critérios para a alienação e/ou cessão em comodato de bens do ativo 
permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias, quando o valor 
da operação ultrapassar o limite equivalente a 2% (dois por cento) do patrimônio 
liquido da Companhia Paranaense de Energia — Copel; 

XIII emissão de debêntures conversíveis em ações; 

XIV emissão de quaisquer outros títulos e valores mobiliários conversíveis em ações, no 
Pais ou no exterior; e 

XV eleição e destituição, a qualquer tempo, de liquidantes, julgando-lhes as contas. 
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CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO  
Art.  13 A Copel DIS  sera  administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria. 

SEÇÃO I - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO  (CAD) 

Art.  14 0 Conselho de Administração é órgão de deliberação estratégica e colegiada responsável 
pela orientação superior da Copel DIS. 

Composição, investidura e mandato  

Art.  15 0 Conselho de Administração  sera  composto por 04 (quatro) membros titulares, eleitos e 
destituídos pela Assembleia Geral, nos termos da Lei Federal n° 6.404/1976, observados os 
seguintes parâmetros para sua composição: 

02 (dois) Diretores da Companhia Paranaense de Energia — Copel, sendo 01 (um) o 
Diretor Presidente; 

II 01 (um) membro do Comitê de Auditoria Estatutário da Companhia Paranaense de 
Energia — Cope!, e 

Ill o Diretor Geral da Copel DIS. 

§ 1° Os membros do Conselho de Administração terão mandato unificado de 02 (dois) anos, 
permitidas, no máximo, 03 (três) reconduções consecutivas. 

§ 20 0 Diretor Geral da Copel DIS integrará o Conselho de Administração como seu 
Secretário Executivo, mediante eleição em Assembleia Geral. 

Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor Geral não poderão 
ser acumulados pela mesma pessoa. 

§ 4° 0 Presidente do Conselho de Administração  sera  indicado pelo acionista controlador e 
designado pela Assembleia Geral que o eleger, sendo substituído, em suas ausências 
e impedimentos, pelo Conselheiro escolhido por seus pares, neste caso especifico, 
sendo permitido inclusive o Diretor Geral extraordinariamente exercer a presidência. 

§ 5° As indicações ao Conselho de Administração devem observar os requisitos e vedações 
impostos pelas Leis Federais n° 6.404/1976, 13.303/2016 e pela política e norma 
interna de indicação de membros de órgãos estatutários.  

Art.  16 A investidura de membros do Conselho de Administração observará as condições 
estabelecidas nas Leis Federais n° 6.404/1976 e 13.303/2016 e demais disposições legais 
aplicáveis.  

Art. 17 

Vacância e substituições 

Ocorrendo a vacância definitiva da função de conselheiro de administração, antes do término 
do mandato, o Conselho de Administração convocará Assembleia Geral para eleição 
destinada a complementação do mandato. 

§ 1° Observados os requisitos e vedações legais aplicáveis, poderão os conselheiros nomear 
o substituto, que servirá até a realização da Assembleia Geral que elegerá o 
conselheiro em definitivo. 

§ 2° Na hipótese de vacância de todos os cargos do Conselho de Administração, competea 
Diretoria convocar a Assembleia Geral.  

Art.  18 A função de conselheiro de administração é pessoal e não se admite suplente. 

Funcionamento  

Art.  19 0 Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente 01 (uma) vez por trimestre e 
extraordinariamente sempre que necessário, conforme previsto no  Art.  22 do presente 
Estatuto.  

Art.  20 As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas pelo seu Presidente, ou pela 
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maioria dos conselheiros em exercício, mediante o envio de correspondência por meio fisicoou 
eletrônico a todos os conselheiros, com a indicação dos assuntos a serem tratados. 

§ 1° As convocações enviadas no endereço físico ou eletrônico do conselheiro serão 
consideradas validas, sendo de sua responsabilidade a atualização de seu cadastro 
junto a Copel DIS. 

§ 2° As reuniões ordinárias deverão ser convocadas com antecedência  minima  de 07 (sete) 
dias em relação à data da sua realização. 

As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a presença da maioria 
dos seus membros em exercício, cabendo a presidência dos trabalhos ao Presidente do 
Conselho de Administração ou, na sua falta, pelo conselheiro escolhidopela maioria dos 
seus pares. 

Fica facultada, se necessária, a participação não presencial dos conselheiros na reunião, por 
audioconferência ou videoconferência, que possa assegurar a participação efetiva e a 
autenticidade do seu voto. 0 conselheiro nesta hipótese  sera  considerado presente à reunião, 
e seu voto  sera  considerado valido para todos os efeitos legais e incorporado à ata da referida 
reunião. 

Quando houver motivo de urgência, formalmente justificado para os membros do Conselho de 
Administração, o Presidente do Conselho de Administração poderá convocar as reuniões 
extraordinárias a qualquer momento e desde que com antecedência  minima  de48 (quarenta e 
oito) horas para a sua realização, mediante o envio de correspondência por meio físico ou 
eletrônico ou por outro meio de comunicação a todos os conselheiros, ficando facultada a 
participação por audioconferência, videoconferência ou outro meio idôneo de manifestação de 
vontade do conselheiro ausente, cujo voto  sera  considerado válido para todos os efeitos, sem 
prejuízo da posterior lavratura e assinatura da respectiva ata. 

0 Conselho de Administração deliberará por maioria de votos dos presentes na reunião, não 
computadas as abstenções, cabendo a cada conselheiro um voto nas deliberações. Em caso 
de empate, prevalecerá a proposta que contar com o voto do conselheiro que estiver 
presidindo os trabalhos. 

As reuniões do Conselho de Administração serão secretariadas por quem o seu presidente 
indicar e todas as deliberações constarão de ata lavrada e registrada em livro próprio de 
acordo com o estabelecido em seu regimento interno. 

Parágrafo Único. Serão arquivadas no Registro do Comércio e publicadas as atas das 
reuniões do Conselho de Administração que contiverem deliberações destinadas a produzir 
efeitos perante terceiros. 

Atribuições 

Além das atribuições previstas em lei, compete ainda ao Conselho de Administração: 

assegurar ações da Copel DIS para garantir os resultados ajustados por meio de 
contrato de gestão com a Companhia Paranaense de Energia — Copel; 
fixar a orientação geral dos negócios, com base no plano de negócios, no 
planejamento estratégico e no plano de investimentos, aprovados pela Copel DIS, 
definindo objetivos e prioridades compatíveis com a  area  de atuação da Copel DIS e 
seu objeto social, e em alinhamento as políticas públicas e diretrizes da acionista 
controladora, buscando o desenvolvimento com sustentabilidade; 
eleger, destituir, tomar conhecimento de renúncia e substituir os diretores da Copel 
DIS, fixando-lhes as atribuições, fiscalizando sua gestão, bem como: 
a) examinar a qualquer tempo os livros e papéis da Copel DIS, contratos ou 

quaisquer outros atos; 

aprovar e fiscalizar o cumprimento das metas e resultados específicos a serem 
alcançados pelos membros da Diretoria; e 
promover, anualmente, analise de atendimento das metas e resultados na 
execução do plano de negócios e da estratégia de longo prazo, devendo 
publicar suas conclusões e informá-las a Assembleia Legislativa e ao Tribunal 
de Contas do Estado, exceto as informações de natureza estratégica cuja 
divulgação possa ser comprovadamente prejudicial ao interesse da Copel DIS. 

IV manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria;  
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V convocar a Assembleia Geral quando julgar conveniente ou nas hipóteses previgtas 
nos termos da legislação vigente; 

VI aprovar o orçamento empresarial de dispêndios e investimento da Copel DIS, o qual 
também será submetido à deliberação da Companhia Paranaense de Energia — 
Copel, por integrar o orçamento corporativo consolidado, bem como, acompanhar 
planos e programas anuais e plurianuais com o orçamento empresarial de 
dispêndios e investimento da Copel DIS, com indicação das fontes e aplicações de 
recursos; 

VII monitorar, periodicamente, a eficácia dos sistemas de gestão de riscos e de controle 
interno estabelecidos para a prevenção e mitigação dos principais riscos a que está 
exposta a Copel DIS, inclusive os riscos relacionados à integridade das informações 
contábeis e financeiras e os relacionados à ocorrência de corrupção e fraude, nos 
termos da Lei Federal n° 13.303/2016; 

VIII deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio ou distribuição de 
dividendos por conta do resultado de exercício em curso, de exercício findo ou de 
reserva de lucros, sem prejuízo da posterior ratificação da Assembleia Geral; 

IX analisar, a partir de reporte direto do Diretor de Governança, Risco e  Compliance,  da 
Companhia Paranaense de Energia — Copel, as situações em que se suspeite do 
envolvimento do Diretor Geral em irregularidades ou quando este se furtar à 
obrigação de adotar medidas necessárias em relação à situação a ele relatada; 

X realizar avaliação anual, individual e coletiva, do seu desempenho e das Diretorias, 
observando os dispositivos da Lei Federal n° 13.303/2016; 

XI aprovar as transações entre partes relacionadas da Copel DIS, observada a política 
de transações com partes relacionadas e de conflitos de interesses, aprovada pela 
Companhia Paranaense de Energia — Copel, com o assessoramento do Comitê de 
Auditoria Estatutário. 

XII mediante proposta da Diretoria, autorizar, quando o valor da operação ultrapassar a 
2% (dois por cento) do patrimônio liquido da Copel DIS, as provisões contábeis e, 
previamente, a celebração de quaisquer negócios jurídicos, incluindo aquisição, 
alienação ou oneração de ativos, cessão em comodato de bens do ativo 
permanente, constituição de ônus reais e prestação de garantias, assunção de 
obrigações em geral, renúncia, transação e ainda associação com outras pessoas 
jurídicas; 

XIII constituir, instalar e dissolver comitês não remunerados e comissões para 
assessoramento ao Conselho de Administração e da Diretoria da Copel DIS, nomear 
e destituir seus membros, exceto se disposto em contrário neste Estatuto; 

XIV fixar o limite máximo de endividamento da Copel DIS, podendo estipular prazo para 
seu atendimento observados os  covenants  existentes nos contratos já firmados; 

XV manifestar-se previamente sobre qualquer proposta da Diretoria ou assunto a ser 
submetido à Assembleia Geral; 

XVI estabelecer os assuntos e valores para sua alçada decisória e da Diretoria, inclusive 
podendo delegar a aprovação dos negócios jurídicos de sua competência em limite 
de alçada que definir, respeitada a competência privativa prevista em lei e os termos 
deste Estatuto; 

XVII deliberar sobre a proposta de destinagão dos resultados a ser apresentada à 
Assembleia Geral, observado o disposto na política de dividendos; 

XVIII deliberar sobre a distribuição de dividendos intermediários, de dividendos 
intercalares e de juros sobre capital próprio com base nas reservas de lucros e do 
lucro liquido do exercício em curso registrados em demonstrações contábeis 
intermediárias, semestrais ou trimestrais, desde que observado o disposto na 
legislação, neste estatuto e na política de dividendos da Companhia Paranaense de 
Energia — Copel, devendo a decisão ser suportada pelos necessários estudos, 
auditados por auditores independentes, contendo projeção dos fluxos de caixa que 
demonstrem a viabilidade de sua implementação, com informações suficientes que 
suportem tal pretensão, nos termos da regulamentação setorial vigente; 
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XIX deliberar, por proposta da Diretoria, quando o valor da operação ultrapassar a 2% 
(dois por cento) do patrimônio liquido da Copel DIS e até o limite equivalente a 2% 
(dois por cento) do patrimônio liquido da Companhia Paranaense de Energia - 
Copel, sobre os projetos de investimento e participação em novos negócios, outras 
sociedades, consórcios,  joint ventures  e outras formas de associação e 
empreendimentos, bem como pela aprovação de constituição, encerramento ou 
alteração de quaisquer sociedades, consórcios ou empreendimentos; 

XX estabelecer critérios para a alienação e/ou cessão em comodato de bens do ativo 
permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias, quando o valor 
da operação ultrapassar a 2% (dois por cento) do patrimônio liquido da Copel DIS e 
até o limite equivalente a 2% (dois por cento) do patrimônio liquido da Companhia 
Paranaense de Energia - Copel; 

XXI deliberar sobre assuntos que, em virtude de disposição legal ou por determinação da 
Assembleia Geral, sejam de sua competência; 

XXII definir as diretrizes relacionadas as atividades da Copel DIS, podendo avocar para si 
qualquer assunto que não se compreenda na competência privativa da Assembleia 
Geral ou da Diretoria e deliberar sobre os casos omissos deste Estatuto; 

XXIII conceder licença ao Diretor Geral da Copel DIS e ao Presidente do Conselho de 
Administração; 

XXIV aprovar o Relatório Socioambiental da Copel DIS; 

XXV assegurar a observância dos regulamentos vigentes expedidos pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica - Aneel, pela via de atos normativos, bem como por 
meio das cláusulas regulamentares constantes no contrato de concessão de que for 
signatária, assegurando a aplicação integral nas datas base dos valores tarifários 
estabelecidos pelo poder concedente: 

XXVI solicitar, quando necessário, com o apoio do Comitê de Auditoria Estatutário, a 
avaliação para inclusão de trabalhos específicos da Copel DIS relacionados a riscos 
médios ou altos no plano anual dos trabalhos de auditoria interna; e 

XXVII discutir, com apoio do Comitê de Auditoria Estatutário, o plano de trabalho do auditor 
independente para a emissão das DFs individuais. 

§1° As hipóteses elencadas nos incisos XIX e XX deverão ser submetidas para 
manifestação do Comitê de Investimentos e Inovação da Companhia Paranaense de 
Energia — Copel, considerando o dever de diligência, conforme estabelecido no  Art.  
153 da Lei Federal 6.404/1976, respeitados seus tramites societários. 

§2° A aprovação e o acompanhamento do plano anual dos trabalhos de auditoria interna 
consolidado para a Companhia Paranaense de Energia — Copel e suas Subsidiárias 
Integrais é realizado de forma centralizada pelo Comitê de Auditoria Estatutário. 

§2° A responsabilidade pela contratação e rescisão do contrato de auditoria 
independente, bem como a contratação de outros serviços de seus auditores 
independentes é centralizada pelo Comitê de Auditoria Estatutário da Companhia 
Paranaense de Energia — Copel.  

Art.  26 Compete ao Presidente do Conselho de Administração conceder licença a seus membros, 
presidir as reuniões, dirigir os trabalhos bem como coordenar o processo de avaliação de 
desempenho dos administradores, nos termos do presente Estatuto.  

Art. 27 

Art. 28  

SEÇÃO II - DIRETORIA 

A Diretoria é o órgão executivo de administração e representação, cabendo-lhe assegurar o 
funcionamento regular da Copel DIS, em conformidade com a orientação geral tragada pelo 
Conselho de Administração. 

Composição, mandato e investidura 

A Diretoria  sera  composta por 04 (quatro) membros, residentes no Pais, brasileiros ou na sua 
maioria brasileiros, eleitos pelo Conselho de Administração, com mandato unificado de 02 
(dois) anos, permitidas, no máximo, 03 (três) reconduções consecutivas, sendo: 01 (um) 
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Diretor Geral, 01 (um) Diretor de Finanças e de Relações com Investidores, 01 (um) Diretor 
Jurídico e de Relações Institucionais e 01 (um) Diretor Comercial, de Regulação e Gestão. 

§ 10 As indicações para Diretoria devem observar os requisitos e vedações impostos pelas 
Leis Federais n° 6.404/1976 e n° 13.303/2016 e pela política e norma interna de 
indicação de membros de órgãos estatutários. 

§ 2° Os cargos de Diretor de Finanças e de Relações com Investidores e de Diretor Jurídico 
e de Relações Institucionais serão ocupados exclusiva e respectivamente pelo Diretor de 
Finanças e de Relações com Investidores e pelo Diretor Jurídico e Regulatório da 
Companhia Paranaense de Energia - Copel, sem receber qualquer remuneração 
adicional.  

Art.  29 É condição para investidura em cargo de diretoria da Copel DIS a assunção de compromisso 
com metas e resultados específicos a serem alcançados, que devera ser aprovado pelo 
Conselho de Administração, a quem incumbe fiscalizar seu cumprimento. 

Atribuições  

Art.  30 A Diretoria tem poderes para praticar os atos necessários ao funcionamento regular da Copel 
DIS e à consecução do objeto social, observadas as disposições legais, estatutárias e 
constantes do seu Regimento Interno. 

Parágrafo Único. Compete à Diretoria administrar e gerir os negócios da Copel DIS de forma 
sustentável, cabendo-lhe apresentar, até a última reunião ordinária do Conselho de 
Administração do ano anterior: 

plano de negócios para o exercício anual seguinte; 

II as bases e estratégias de longo prazo para a elaboração do planejamento estratégico, 
os planos e programas anuais e plurianuais, contemplando a análise de riscos e 
oportunidades para um horizonte mínimo de 05 (cinco) anos; e  

III os orçamentos de custeio e de investimentos da Copel DIS para o exercício anual 
seguinte, visando ao alcance das estratégias empresariais.  

Art.  31 Compete ao Diretor Geral: 

dirigir e coordenar a Copel DIS; 

II gerir os negócios da Copel DIS de forma sustentável, considerando os fatores 
econômicos, sociais, ambientais e mudança do clima, bem como os riscos e 
oportunidades relacionados, em todas as atividades sob sua responsabilidade;  

III propor ao Conselho de Administração as atribuições dos diretores; 

IV representar a Copel DIS, ativa e passivamente, em juizo ou fora dele, podendo 
constituir para este fim procurador com poderes especiais, inclusive com poderes para 
receber citações iniciais e notificações, observado o  Art.  34 do presente Estatuto; 

V dirigir e coordenar os assuntos relacionados ao planejamento e desempenho 
empresarial; 

VI zelar para o atingimento das metas da Copel DIS, estabelecidas de acordo com as 
orientações gerais da Assembleia Geral e do Conselho de Administração; 

VII apresentar à Assembleia Geral Ordinária o relatório anual dos negócios da Copel 
DIS, ouvido o Conselho Fiscal; 

VIII dirigir e coordenar os trabalhos da Diretoria; 

IX convocar e presidir as reuniões da Diretoria; 

X conceder licença aos demais membros da Diretoria e indicar o substituto nos casos de 
ausência ou impedimento temporário; 

XI resolver questões de conflito de interesse ou conflito de competência entreDiretorias; 

XII definir a estrutura organizacional, de acordo com as premissas estabelecidas pela 
Companhia Paranaense de Energia - Copel, bem como a distribuição interna das 
atividades administrativas da Copel DIS; 
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XIII exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de Administração, 
observada a legislação vigente e nos termos deste estatuto; e 

XIV autorizar abertura, instalação, transferência e extinção de dependências, escritórios, 
representações ou quaisquer outros estabelecimentos.  

Art.  32 Sao  atribuições dos demais diretores: 

gerir as atividades objeto da sua  area  de atuação, estabelecidas no Regimento Interno 
da Diretoria; 

II participar das reuniões de Diretoria, contribuindo para a aplicação das políticas a serem 
seguidas pela Copel DIS e relatar sobre os assuntos relevantes da sua respectiva  area  
de atuação; e  

III cumprir e fazer cumprir a orientação geral dos negócios da Copel DIS, estabelecida 
pelo Conselho de Administração nano que se refere à gestão de sua  area  especifica de 
atuação. 

§ 10 As demais atribuições individuais dos diretores serão detalhadas no Regimento Interno 
da Diretoria.  

§ 2° Além das atribuições estabelecidas neste Estatuto, compete aos diretores assistir e 
auxiliar o Diretor Geral na administração dos negócios da Copel DIS, bem como 
assegurar a cooperação e o apoio aos demais diretores no âmbito de suas respectivas 
competências, visando à consecução dos objetivos e interesses da Copel DIS. 

Os diretores exercerão seus cargos na Copel DIS, sendo permitido o exercício 
concomitante e não remunerado em cargos de administração das subsidiárias integrais 
e controladas. 

§ 4° Compete ao Diretor de Finanças e de Relações com Investidores coordenar os 
assuntos relativos a gestão e planejamento econômico, financeiro, tributário, contábil e 
orçamentário, de seguros patrimoniais, de aplicações e investimentos no mercado 
financeiro, bem como é responsável por prestar informações ao público investidor, 
Comissão de Valores Mobiliários do Brasil e às bolsas de valores em que os valores 
mobiliários de emissão da Companhia estejam admitidos a negociação e por manter 
atualizado o registro de companhia aberta, cumprindo toda a legislação e 
regulamentação aplicável. 

Compete ao Diretor Jurídico e de Relações Institucionais dirigir, liderar e coordenar as 
relações  politico-institucionais da Copel DIS com organismos governamentais e 
privados, bem como dirigir e coordenar todas as atividades de natureza jurídica, 
inclusive as contratações de profissionais de serviços jurídicos externos. 

§ 6° Em função das atribuições privativas da advocacia, o Diretor Jurídico e de Relações 
Institucionais devera ser advogado, devidamente inscrito na Ordem dos Advogados do 
Brasil, conforme estatuto da Advocacia e da OAB. 

Art. 33 

§7° Compete ao Diretor Comercial, de Regulação e de Gestão: 

I Dirigir as atividades de suporte administrativo, tarifárias, de estudos de mercado, de 
comercialização e regulação de energia no âmbito da Copel DIS, bem como de 
gestão de ativos da Copel DIS. 

II Dirigir os processos de apoio à gestão e integrar todas as atividades de gestão da 
Copel DIS.  

III  Dirigir as atividades de planejamento e operação dos processos e sistemas 
comerciais e estudos de mercado relativos aos produtos, serviços e relacionamento 
com os clientes no âmbito da Copel DIS. 

Os diretores poderão celebrar quaisquer negócios jurídicos quando o valor da operação não 
ultrapassar 0,5% (meio por cento) do patrimônio liquido da Copel DIS ou outro valor definido 
pela Companhia Paranaense de Energia — Copel, sem prejuízo da competência atribuída pelo 
Estatuto ao Conselho de Administração e a Diretoria Reunida, observado o disposto no  Art.  
34 deste Estatuto. 
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Representação da Copel DIS  

Art.  34 A Copel DIS obriga-se perante terceiros: 

pela assinatura conjunta de 02 (dois) Diretores, sendo um deles o Diretor Geral; 

II pela assinatura de 01 (um) diretor e 01 (um) procurador, conforme os poderes 
constantes do respectivo instrumento de mandato,  

III pela assinatura de 02 (dois) procuradores, conforme os poderes constantes do 
respectivo instrumento de mandato; 

IV pela assinatura de 01 (um) procurador, conforme os poderes constantes do respectivo 
instrumento de mandato, nesse caso exclusivamente para a prática de atos específicos; 

V poderá qualquer dos diretores representar individualmente a Copel DIS, na celebração 
de convênios e em operações de comodato, locação e aquisição de bens e serviços, 
observadas normas internas aprovadas pela Diretoria, facultando-lhes, para tanto, 
constituir mandatários dentre empregados da Copel DIS; 

VI sem prejuízo do disposto no  Art.  31, inciso IV, deste Estatuto, a representação da Copel 
DIS em juizo, em depoimento pessoal, poderá também ser exercida por advogado ou 
por outro empregado designado pelo Diretor Geral.  

Art.  35 Os diretores poderão constituir mandatários da Copel DIS, devendo ser especificados no 
instrumento os atos ou operações que poderão praticar e a duração do mandato, sendo que 
apenas as procurações para o foro em geral terão prazo indeterminado.  

Art. 36 

As procurações outorgadas pela Copel DIS devem ser assinadas por 2 (dois) diretores 
conjuntamente, especificando os poderes outorgados e com prazo de vigência de, no 
máximo, 1 (um) ano. Tal limitação temporal não é aplicável â outorga de procurações 
pela Copel DIS no âmbito dos instrumentos de financiamento de longo prazo firmados 
pela Companhia. 

§ 2° Os instrumentos de mandato especificarão expressamente os poderes especiais, os 
atos ou as operações outorgadas, dentro dos limites dos poderes dos diretores que os 
outorgam, bem como a duração do mandato por prazo determinado de validade, 
vedado o substabelecimento, salvo na hipótese de procuração para fins de 
representação judicial da Copel DIS, que poderá ser por prazo indeterminado e com 
possibilidade de substabelecimento nas condições delimitadas no referido instrumento. 

Poderá qualquer dos diretores representar individualmente a Copel DIS, quando o ato a ser 
praticado impuser representação singular e nos casos em que o uso da assinatura eletrônica 
impossibilite que (02) duas ou mais pessoas assinem o mesmo documento, mediante 
autorização da Diretoria Reunida. 

§ 10 

Vacância e substituições  

Art.  37 Nas vacâncias, ausências ou impedimentos temporários de qualquer diretor, o Diretor Geral 
designará outro membro da Diretoria para acumular as funções. 

§ 10 Nas suas ausências e impedimentos temporários, o Diretor Geral será substituído pelo 
diretor por ele indicado e, se não houver indicação, os demais diretores elegerão, no 
ato, seu substituto. 

§ 2° Os diretores não poderão se afastar do cargo por mais de 30 (trinta) dias consecutivos, 
salvo em caso de licença médica ou nas hipóteses autorizadas pelo Conselho de 
Administração. 

Os diretores poderão solicitar ao Conselho de Administração afastamento por licença 
não remunerada, desde que por prazo não superior a 03 (três) meses, a qual deverá 
ser registrada em ata.  

Art.  38 Em caso de falecimento, renúncia ou impedimento definitivo de qualquer membro da 
Diretoria, caberá ao Conselho de Administração, eleger o substituto, que completará o 
mandato do substituído. Até que se realize a eleição, poderá o Diretor Geral, designar um 
substituto provisório. A eleição, contudo, poderá ser dispensada, se a vaga ocorrer no ano em 
que deva terminar o mandato da Diretoria então em exercício. 
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SEÇÃO  III  - DIRETORIA REUNIDA (REDIS) 

Funcionamento  

Art.  39 A Diretoria se reunirá trimestralmente de forma ordinária e extraordinariamente sempre que 
necessário, por convocação do Diretor Geral ou de outros 02 (dois) diretores quaisquer. 

§ 10 As reuniões da Diretoria serão instaladas pela presença da maioria dos diretores em 
exercício, considerando-se aprovada a matéria que obtiver a concordância da maioria 
simples dos presentes; no caso de empate, prevalecerá a proposta que contar com o 
voto do Diretor Geral. 

§ 2° A cada diretor presente conferir-se-á o direito a 01 (um) único voto, mesmo na hipótese 
de eventual acumulação de funções de diretores. Não será admitido o voto por 
representação. 

As deliberações da Diretoria constarão de ata lavrada em livro próprio e assinada por 
todos os presentes.  

Art.  40 Fica facultada, se necessária, a participação não presencial dos diretores, nas reuniões 
ordinárias e extraordinárias, por audioconferência ou videoconferência, que possa assegurara 
participação efetiva e a autenticidade do seu voto. Nesta hipótese, o diretor que participar 
remotamente será considerado presente à reunião, e seu voto válido para todos os efeitos 
legais e incorporado à ata da referida reunião.  

Art.  41 As reuniões da Diretoria serão secretariadas por quem o seu Diretor Geral indicar e todas as 
deliberações constarão de ata lavrada e registrada em livro próprio. 

Atribuições  

Art.  42 Além das atribuições definidas em lei e no Regimento Interno da Diretoria, compete 
Diretoria Reunida: 

deliberar sobre os negócios da Copel DIS de forma sustentável, considerando o seu 
objeto social, os fatores econômicos, sociais, ambientais, de mudança do clima e de 
governança corporativa,bem como os riscos e oportunidades; 

II observar as políticas e diretrizes tragadas pela Companhia Paranaense de Energia - 
Copel, submetendo-se, ainda, à coordenação daquela companhia em relação às 
matérias definidas em seu Estatuto Social;  

III cumprir o contrato de gestão firmado com a Companhia Paranaense de Energia - 
Copel; 

IV recomendar ao Conselho de Administração a aquisição de bens imóveis, assim comoa 
alienação, cessão em comodato ou oneração de quaisquer bens pertencentes ao 
patrimônio da Copel DIS e a prestação de garantias, quando tais operações forem de 
valor superior a 2% (dois por cento) do patrimônio liquido da Copel DIS, e deliberar 
quando forem de valor inferior a esse limite; 

V fazer-se presente, através de seu Diretor Geral ou Diretor por ele designado, à 
Assembleia Geral Ordinária; e 

VI cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável, o Estatuto Social da Copel DIS, as 
políticas e normas internas da Companhia Paranaense de Energia - Copel e as 
deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração, 

VII instruir e submeter à aprovação do Conselho de Administração: 

a) os planos e programas anuais e plurianuais, alinhando os dispêndios de 
investimentos, aos respectivos projetos, contemplando a análise de riscos e 
oportunidades para um horizonte mil-limo de 05 (cinco) anos; 

b) a proposta do orçamento da Copel DIS, que irá integrar o processo orçamentário 
da Companhia Paranaense de Energia — Copel, com a indicação das fontes e 
aplicações dos recursos bem como suas alterações; 

c) os projetos de investimento em novos negócios, participações em novos 
Estatuto Social Copel DIS -  [Jag.  12/20 

§ 30  



11j COPEL ,  
Distribuição 

PMIANA 
GOVERNO DO ESTADO 

empreendimentos, bem como sobre a participação em outras sociedades, 
aprovação da constituição, encerramento ou alteração de quaisquer sociedades, 
empreendimentos ou consórcios, 

d) o resultado de desempenho das atividades da Copel DIS; 

e) os relatórios trimestrais da Copel DIS, acompanhados das demonstrações 
financeiras; 

f) o Relatório da Administração, acompanhado das demonstrações financeiras e 
respectivas notas explicativas, com o parecer dos auditores independentes e a 
proposta de destinação do resultado do exercício; 

g) o Relatório Socioambiental e demais relatórios da Copel DIS a serem subscritos 
pelo Conselho de Administração, 

h) as diretrizes gerais da Copel DIS; e 

I) as transações entre partes relacionadas, dentro dos critérios e limites definidos 
pela Companhia Paranaense de Energia - Copel. 

VIII aprovar: 

a) os critérios de avaliação técnico-econômica para os projetos de investimentos,com 
os respectivos pianos de delegação de responsabilidade para sua implantação e 
execução, 

b) residualmente, dentro dos limites estatutários e regimentais, tudo o que se 
relacionar com atividades da Copel DIS e que não seja de competência privativa 
do Diretor Geral, do Conselho de Administração ou da Assembleia Geral. 

IX autorizar, observados os limites e as diretrizes fixadas pela lei e pelo Conselho de 
Administração e os limites de alçada estabelecidos em normativa interna e no 
Regimento Interno da Diretoria: 

a) atos de renúncia ou transação judicial ou extrajudicial, para pôr fim a litígios ou 
pendências, podendo fixar limites de valor para a delegação da prática desses atos 
pelo Diretor Geral ou qualquer outro diretor; e 

b) celebração de quaisquer negócios jurídicos quando o valor da operação for 
superior a 0,5% (meio por cento) e não ultrapassar 2% (dois por cento) do 
patrimônio liquido da Copel DIS ou outro valor definido pela Companhia 
Paranaense de Energia — Copel ou outro valor definido pela Companhia 
Paranaense de Energia — Copel, sem prejuízo da competência atribuída pelo 
Estatuto ao Conselho de Administração, incluindo a aquisição, alienação ou 
oneração de ativos, a obtenção de empréstimos e financiamentos, a assunção de 
obrigações em geral e ainda a associação com outras pessoas jurídicas. 

X cumprir as diretrizes e políticas corporativas definidas pela Companhia Paranaense de 
Energia no âmbito da Copel DIS; 

§1° A Diretoria poderá designar mandatários ou conferir poderes aos demais níveis 
gerenciais da Copel DIS e da estrutura compartilhada de que participa a Copel 
DIS, por meio de norma interna ou por instrumento hábil, inclusive em conjunto 
com a sua controladora, para que possam realizar determinadas atividades 
cotidianas, dentro dos limites de competência individuais atribuídos aos Diretores, 
bem como a assinatura de contratos, convênios, termos de cooperação, além de 
outros instrumentos que gerem obrigação para a Copel DIS, exceto os atos 
indelegáveis por lei, desde que previamente aprovados dentro dos limites ora 
estabelecidos. 

§2° Quando o valor acumulado da aquisição, alienação ou oneração de ativos, 
obtenção de empréstimos e financiamentos, assunção de obrigações em geral e, 
ainda, associação com outras pessoas jurídicas atingir 5% (cinco por cento) do 
Patrimônio Liquido da Copel DIS, no decorrer do exercício fiscal, encaminhar 
relatório para deliberação pelo Conselho de Administração. 
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§3° Deverão ser submetidas para conhecimento da Diretoria Reunida da Companhia 
Paranaense de Energia — Copel, considerando o dever de diligência, conforme 
estabelecido no  Art.  153 da Lei Federal 6.404/1976, respeitados seus trâmites 
societários: 

a) As hipóteses elencadas na alínea c) do inciso VII do  Art.  38/12; e 

b) As hipóteses de aquisição ou alienação entre 0,5% até 2% (dois por cento) 
do patrimônio liquido, previstas no Inciso IV e na alínea b) do inciso IX, 
ambos do  Art.  42. 

Art. 43 O Regimento Interno da Diretoria detalhará as atribuições individuais de cada diretor, assim 
como poderá condicionar a prática de determinados atos compreendidos nas áreas de 
competência especifica à prévia autorização da Diretoria Reunida. 

CAPÍTULO V - COMITÊS ESTATUTÁRIOS  
Art.  44 A Copel DIS contará com o Comitê de Auditoria Estatutário e o Comitê de Indicação e 

Avaliação. 

Parágrafo Único. 0 Comitê de Indicação e Avaliação (CIA) e o Comitê de Auditoria 
Estatutário  (CAE)  da Companhia Paranaense de Energia — Copel exercerão suas atribuições 
e responsabilidades junto a Copel DIS.  

CAPÍTULO VI - CONSELHO FISCAL (CF) 
Art. 45 

Art. 48  

O Conselho Fiscal é um órgão de funcionamento permanente de fiscalização, de atuação 
colegiada e individual, com as vedações, competências e atribuições previstas nas Leis 
Federais n°6.404/1976 e 13.303/2016 e demais disposições legais aplicáveis. 

Composição e Funcionamento 

O Conselho Fiscal se reunirá 01 (uma) vez por mês e, sempre que necessário, quando 
convocado por qualquer de seus membros ou pela Diretoria, lavrando-se ata em livro próprio. 

A Conselho Fiscal será composto por 03 (três) membros efetivos e 03 (três) suplentes, que 
serão os mesmos indicados pelo Governo do Estado do Paraná para a Companhia 
Paranaense de Energia - Copel, eleitos em Assembleia Geral Ordinária, com mandato 
unificado de 02 (dois) anos, permitidas, no máximo, 02 (duas) reconduções consecutivas. 

§ 1° 0 Presidente do Conselho Fiscal será eleito por seus pares na primeira reunião após a 
eleição de seus membros, cabendo ao presidente dar cumprimento às deliberações do 
órgão; 

§ 2° As atribuições, o funcionamento e os procedimentos deverão observar a legislação 
vigente e serão detalhados por regimento interno especifico, o qual será aprovado pelo 
próprio órgão; 

§ 3° A função de membro do Conselho Fiscal é indelegável; e 

§ 4° Os membros do Conselho Fiscal têm os mesmos deveres dos administradores de que 
tratam os artigos 153 a 156 da Lei Federal n° 6.404/1976 e respondem pelos danos 
resultantes de omissão no cumprimento de seus deveres e de atos praticados com 
culpa ou dolo, ou com violação da lei ou do estatuto. 

Vacância e substituiçães 

Na hipótese de vacância, renúncia ou destituição do membro efetivo, este será substituído 
pelo seu respectivo suplente, até que haja eleição do novo conselheiro para complementação 
do mandato. 

Art. 46 

Art. 47 

Representação e pareceres 

Estatuto Social Copel DIS - pág. 14/20 



1 ' 
`2 aI 

pARANA
. 

GOVERNO DO ESTADO  
S.,„„ COPEL 

Distribuição 

Art.  49 0 presidente do Conselho Fiscal, ou ao menos um dos membros deverá comparecer As 
reuniões da Assembleia Geral e responder aos pedidos de informações formulados pelos 
acionistas.  

Art.  50 Os pareceres e representações do conselho fiscal, ou de qualquer um de seus membros, 
poderão ser apresentados e lidos na Assembleia Geral, independentemente de publicação e 
ainda que a matéria não conste da ordem do dia. 

CAPÍTULO VII - REGRAS COMUNS AOS ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS 

Posse, impedimentos e vedações  

Art.  51 Para investidura no cargo, os membros dos órgãos estatutários deverão observar as 
condições mínimas impostas pelas Leis Federais n° 6.404/1976 e n° 13.303/2016, bem como 
deverão cumprir os procedimentos estabelecidos na Política de Indicação.  

Art.  52 Os membros dos órgãos estatutários serão investidos em seus cargos mediante assinatura 
de termo de posse, lavrado no respectivo livro de atas. 

§ 1° 0 termo de posse deverá ser assinado nos 30 (trinta) dias seguintes à eleição ou 
nomeação, sob pena de sua ineficácia, salvo justificativa aceita pelo órgão para o qualo 
membro tiver sido eleito, e devera conter a indicação de pelo menos 01 (um) domicilio 
para recebimento de citações e intimações de processos administrativos e judiciais, 
relativos a atos de sua gestão, sendo permitida a alteração do domicilio indicado 
somente mediante comunicação escrita à Copel DIS. 

§ 2° A investidura ficará condicionada à apresentação de declaração de bens e valores, na 
forma prevista na legislação vigente, que deverá ser atualizada anualmente e ao 
término do mandato.  

Art.  53 0 prazo de mandato dos membros da Diretoria, do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal será de 02 (dois) anos, sendo permitidas, no máximo: 

02 (duas) reconduções consecutivas, para os membros do Conselho Fiscal; 

II 03 (três) reconduções consecutivas, para os membros da Diretoria e do Conselho de 
Administração; 

Parágrafo único. Atingido o limite de reconduções a que se referem os incisos I e ll do caput 
deste artigo, o retorno de membro ao órgão estatutário na mesma Companhia, só poderá ser 
efetuado após decorrido prazo equivalente a um mandato.  

Art.  54 Os administradores da Companhia, os membros do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria 
Estatutário deverão aderir A política de negociações de ativos de emissão da Companhia 
Paranaense de Energia — Copel, e A política de divulgação de informações e fatos relevantes 
da Companhia, mediante assinatura dos termos respectivos, caso existentes.  

Art.  55 0 acionista e os membros da Diretoria, dos Conselhos de Administração e Fiscal que, por 
qualquer motivo, tiverem interesse particular direto, indireto ou conflitante com o da Copel DIS 
em determinada deliberação, deverão se abster de participar da discussão e votação desse 
item, ainda que como representantes de terceiros, fazendo-se constar em ata a razão da 
abstenção, indicando a natureza e a extensão do seu interesse.  

Art.  56 Os membros dos órgãos estatutários serão desligados mediante renúncia voluntária ou 
destituição a qualquer tempo, nos termos da legislação aplicável e deste Estatuto.  

Art.  57 Salvo na hipótese de renúncia ou destituição, considera-se automaticamente prorrogado o 
mandato dos membros dos órgãos estatutários, até a investidura dos novos membros.  

Art.  58 Além dos casos previstos em lei dar-se-6 vacância do cargo quando: 

o membro do Conselho de Administração ou Fiscal deixar de comparecer a 02 (duas) 
reuniões consecutivas ou 03 (três) intercaladas, nas últimas 12 (doze) reuniões, sem 
justificativa; 

II o membro da Diretoria se afastar do exercício do cargo por mais de 30 (trinta) dias 
consecutivos, salvo em caso de licença ou nas hipóteses autorizados pelo Conselho de 
Administração. 
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Art. 59 

Art. 60 

Anualmente será realizada avaliação de desempenho, individual e coletiva, dos membros do 
Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal da Copel DIS, com o apoio do 
Comitê de Indicação e Avaliação, podendo contar com instituição independente, conforme 
procedimento previamente definido e em conformidade com a 'Política de Avaliação", 
observado os quesitos minimos previstos pela Lei Federal n° 13.303/2016. 

Os órgãos estatutários se reúnem validamente com a presença da maioria de seus membrose 
deliberam por voto da maioria dos presentes, com registro no livro de atas, podendo estas 
serem lavradas de forma sumária. 

§ 1° Em caso de decisão que não seja unânime, a justificativa para o voto divergente poderá 
ser registrada, observando que se exime de responsabilidade o membro dissidente que 
faça consignar sua divergência em ata de reunião ou, não sendo possível, dê ciência 
imediata e por escrito de sua posição. 

§ 2° Nas deliberações colegiadas do Conselho de Administração e da Diretoria, o membro 
que estiver presidindo a reunião terá o voto de desempate, além do voto pessoal. 

Os membros de um órgão estatutário, quando convidados, poderão comparecer às reuniões 
dos outros órgãos, sem direito a voto. 

As reuniões dos órgãos estatutários podem ser presenciais, por audioconferência ou 
videoconferência, nos termos deste Estatuto e do respectivo Regimento Interno. 

Art. 61 

Art. 62  

Remuneração  

Art.  63 A remuneração dos membros dos órgãos estatutários será fixada anualmente pela 
Assembleia Geral e não haverá acumulação de proventos ou quaisquer vantagens em razão 
das substituições que ocorram em virtude de vacância, ausências ou impedimentos 
temporários, nos termos do presente Estatuto. 

Parágrafo único. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal, fixada pela Assembleia 
Geral que os eleger, observará o mil-limo estabelecido legalmente, além do reembolso 
obrigatório das despesas de locomoção e estada necessárias ao desempenho da função.  

Art.  64 É vedada a participação remunerada de membros da administração pública, direta ou 
indireta, em mais de 02 (dois) conselhos, de Administração ou Fiscal, da Companhia 
Paranaense de Energia — Copel ou de suas subsidiárias, nos termos da Lei Federal n° 
13.303/2016. 

§ 1° 0 Diretor Geral, na condição de membro do Conselho de Administração, não será 
remunerado. 

§ 2° Ao Diretor que tiver vinculo empregaticio com a Copel DIS, é facultado receber a 
remuneração paga aos demais diretores, ou continuar recebendo o salário inerente à 
função que exercia. 

CAPÍTULO VIII - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS, 
LUCROS, RESERVAS E DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS  

Art.  65 0 exercício social coincide com o ano civil e ao término de cada exercício social serão 
elaboradas as demonstrações financeiras, observando as regras contidas na Lei Federal n° 
6.404/1976, inclusive quanto à obrigatoriedade de auditoria independente por auditor 
registrado nesse órgão. 

Parágrafo Único. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar as demonstrações 
financeiras previstas em lei, observando-se, quanto aos resultados, as seguintes regras: 

do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos 
acumulados e a provisão para o imposto de renda; 

II do lucro liquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados na constituição da 
Reserva Legal, que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social; 

Ill outras reservas poderão ser constituídas pela Copel DIS, na forma e limites legais.  

Art.  66 Os acionistas terão direito, em cada exercício, a receber dividendos e/ou juros sobre o capital 
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próprio, que não poderão ser inferiores a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro liquido 
ajustado de acordo com a Lei Federal n° 6.404/1976. 

§ 1° Com base nos lucros retidos, nas reservas de lucros e no lucro liquido do exercício em 
curso, registrados em demonstrações contábeis intermediárias semestrais ou 
trimestrais, o Conselho de Administração poderá deliberar a distribuição de dividendos 
intermediários, dividendos intercalares ou pagamento de juros sobre o capital próprio, 
desde que em conformidade com a política de dividendos e sem prejuízo da posterior 
ratificação da Assembleia Geral. 

§ 2° Os dividendos intermediários, intercalares e os juros sobre e-capital próprio, distribuídos 
nos termos do §1°, serão imputados ao dividendo obrigatório referente ao exercício 
social em que forem declarados, observada a legislação aplicável. 

0 dividendo não  sera  obrigatório no exercício social em que a Administração informara 
Assembleia Geral Ordinária, com parecer do Conselho Fiscal, ser ele incompatível com 
a situação financeira da Cope! DIS. 

§ 4° Os lucros que deixarem de ser distribuídos nos termos do §3° serão registrados como 
reserva especial e, se não absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, 
deverão ser distribuídos tão logo o permita a situação financeira da Copel DIS. 

Na forma da lei, serão submetidos ao Tribunal de Contas do Estado, até o dia 30 de 
abril de cada ano, os documentos da administração relativos ao exercício social 
imediatamente anterior. 

§ 6° Quando da distribuição de juros sobre capital próprio, o percentual previsto no caput  
sera  considerado atingido em relação ao montante distribuído liquido de tributos, nos 
termos da legislação aplicável. 

Os dividendos e pagamentos de juros sobre capital próprio deverão obedecer aos 
ditames da subclausula 1a da cláusula 73, em especial inciso I, ou da subclausula 8a  da 
cláusula 2' do 53  Termo Aditivo do Contrato de Concessão de Serviço Público de 
Distribuição de Energia Elétrica n° 046/1999-ANEEL, conforme tratar-se de 
descumprimento da sustentabilidade econômica e financeira ou descumprimento de 
limites anuais globais de indicadores de continuidade coletivos, respectivamente, 
sempre observando as restrições financeiras impostas pelo inciso I, referido neste 
parágrafo. 

§ 8° Nos últimos 05 (cinco) anos do contrato acima referido, visando assegurar a adequada 
prestação doserviço pela Cope! DIS o disposto no §7° se aplicará no caso de qualquer 
descumprimento de limites anuais globais de indicadores de continuidade coletivos. 

§ 30 

§ 50 

§ 70  

Art. 67  

CAPÍTULO IX - DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 
A Copel DIS dissolver-se-á e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo a 
Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger o liquidante, ou liquidantes, e o 
Conselho Fiscal, caso seu funcionamento seja solicitado por acionistas que perfaçam o 
quárum estabelecido em lei ou na regulamentação aplicável, obedecidas as formalidades 
legais, fixando-lhes os poderes e a remuneração. 

CAPÍTULO X - MECANISMOS DE DEFESA  
Art.  68 Os membros da Diretoria, do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e dos comitês 

estatutários respondem pelos prejuízos ou danos causados no exercício de suas atribuições, 
nas hipóteses previstasem lei.  

Art.  69 A Copel DIS assegurara, nos casos em que não houver incompatibilidade com seus próprios 
interesses, a defesa jurídica em processos judiciais e administrativos propostos por terceiros 
contra integrantes e  ex-integrantes de órgãos estatutários, durante ou após os respectivos 
mandatos, por atos praticados no exercício do cargo ou de suas funções. 

§ 1° A mesma proteção definida no caput  sera  estendida aos empregados prepostos e 
mandatários da Copel DIS que venham a figurar no polo passivo de processo judiciale 
administrativo, exclusivamente em decorrência de atos que tenham praticado em 
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cumprimento de mandato outorgado pela Copel DIS ou no exercício de competência 
delegada pelos administradores. 

Art. 70 

Art. 71 

Art. 72  

§ 2° A defesa jurídica  sera  assegurada por meio da  area  jurídica ou da contratação de 
seguro ou, na impossibilidade de fazê-lo, por escritório de advocacia contratado, a 
critério da Companhia Paranaense de Energia - Copel. 

Se após solicitação formal do interessado a Copel DIS, não for assegurada a defesa, 
nos termos do §2°, o agente poderá contratar, por sua conta, advogado de sua 
confiança, fazendo jus ao reembolso dos respectivos custos e honorários advocaticios 
fixados em montante razoável, proposto dentro dos parâmetros e condições atuais 
praticados pelo mercado para a defesa do caso especifico, aprovados pelo Conselho 
de Administração, se for, ao final, absolvido ou exonerado de responsabilidade. 

§ 4° 0 Conselho de Administração poderá deliberar pelo adiantamento dos honorários do 
advogado contratado na hipótese do § 3°. 

A Copel DIS assegurara o acesso em tempo hábil a toda a documentação necessária 
defesa jurídica. Adicionalmente, arcará com os custos processuais, emolumentos de qualquer 
natureza, despesas administrativas e depósitos para garantia de instância quandoa defesa for 
realizada pelo jurídico interno. 

Se a pessoa beneficiária da defesa jurídica, dentre as mencionadas no  Art.  70 do presente 
Estatuto, for condenada ou responsabilizada, com sentença transitada em julgado, com 
fundamento em violação de lei ou do Estatuto, ou decorrente de ato culposo ou doloso, ficará 
obrigada a ressarcir a Copel DIS todo o valor efetivamente desembolsado com a defesa 
jurídica, além de eventuais prejuízos causados. 

A Copel DIS poderá manter contrato de seguro de responsabilidade civil permanente em 
favor das pessoas mencionadas no  Art.  69 do presente Estatuto, na forma e extensão 
definidas pelo Conselho de Administração e na apólice contratada, para a cobertura das 
despesas processuais e honorários advocaticios de processos judiciais e administrativos 
instaurados contra elas, a fim de resguardá-las das responsabilidades por atos decorrentesdo 
exercício do cargo ou função, cobrindo todo o prazo de exercício dos respectivos mandatos. 

§ 30  

CAPÍTULO XI - DISPOSIÇÕES GERAIS  
Art.  73 Na hipótese de retirada da acionista ou de fechamento de capital, o montante a ser pago pela 

Copel DIS a titulo de reembolso pelas ações detidas pelos acionistas que tenham exercido 
direito de retirada, nos casos autorizados por lei, deverá corresponder ao valor econômico de 
tais ações, a ser apurado de acordo com o procedimento de avaliação aceito pela Lei Federal 
n° 6.404/1976, sempre que tal valor for inferior ao valor patrimonial.  

Art.  74 A Copel DIS deverá observar as orientações e procedimentos previstos em legislação federal, 
estadual e municipal, bem como em normas regulatórias e normativas expedidas por órgãos 
estaduais e federais.  

Art.  75 A Copel DIS envidará seus melhores esforços para manter seus níveis de governança e 
transparência alinhados as melhores praticas, e harmônicos a sua condição de prestadora de 
serviço público essencial, observando em especial o disposto na cláusula 8a e subclausulas, 
do 5° Termo Aditivo do Contrato de Concessão de Serviço Público deDistribuição de Energia 
Elétrica n° 046/1999-ANEEL, as diretrizes de sua controladora, bem como a regulação da 
AN  EEL  sobre governança e transparência.  

Art.  76 As regras referentes aos prazos de mandato dos membros dos Órgãos Estatutários previstos 
neste Estatuto deverão ser aplicadas conforme previsto na Lei Federal n° 13.303/2016 e 
demais disposições legais aplicáveis. 
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ANEXO 1 - ALTERAÇÕES ESTATUTÁRIAS 
0 texto original do Estatuto da Copel Distribuição S.A. (outorgado pela Companhia Paranaense de 
Energia - Copel no ato de constituição da Copel Distribuição S.A., em 20.03.2001, mediante escritura 
pública, na mesma data, no 100  Tabelionato de Curitiba, conforme fls. 134/137 do Livro de Notas n°612-
N., arquivada na Jucepar, sob o n° 41300019282, em 04.04.2001) foi objeto de modificações cujas 
referências são citadas a seguir: 

Ata da 
AG 

JUCEPAR Extrato publicadono 
DOE PR N° arq. Data 

30.08.2001 20012540587 23.11.2001 

08.01.2003 20030147093 23.01.2003 

30.11.2007 20075330393 14.01.2008 29.01.2008 

18.04.2008 20081787987 02.05.2008 

13.03.2009 20091796970 12.05.2009 

23.04.2009 20091796962 12.05.2009 03.06.2009 

03.05.2010 20105537900 24.05.2010 

09.07.2010 20107407833 26.08.2010 

26.04.2012 20123192595 09.05.2012 15.05.2012 

07.11.2013 20136423264 13.11.2013 21.11.2013 

.23.04.2015 20152655093 14.05.2015 18.05.2015 

.28.04.2016 20162581769 17.05.2016 23.05.2016 

04.07.2016 20163574243 13.07.2016 20.07.2016 

:23.12.2016 20170188310 24.01.2017 01.02.2017 

14.02.2017 20171049098 21.02.2017 08.03.2017 

28.04.2017 20172431972 26.05.2017 06.06.2017 

08.06.2017 20173264557 23.06.2017 30.06.2017 

30.06.2017 20173949509 06.07.2017 14.07.2017 

13.12.2017 20180825216 02.02.2018 16.02.2018 

10.01.2018 20180883216 22.03.2018 05.04.2018 

30.04.2018 20183056450 11.06.2018 14.06.2018 

31.08.2018 20184958539 14.09.2018 20.09.2018 

:30.04.2019 20192817477 22.05.2019 27.05.2019 

30.04.2020 20202063836 19.06.2020 26.06.2020 

03.08.2021 20215233050 10.08.2021 12.08.2021 

29.12.2021 20220013209 06.01.2022 07.01.2022 

Ata da 
AG de 

i JUCEPAR Extrato publicado no 
Valor Econômico de N° arq. Data 

28.04.2023 20233040427 08.05.2023 12.05.2023 
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ANEXO 2- EVOLUÇÃO DO CAPITAL  (ART.  5°) 

Capital Inicial, em 20.03.2001: R$1.000.000,00 

Ata da 
AG 

NOVO CAPITAL 
APROVADO — R$ 

JUCEPAR Extrato 
publicado 

DOE PR
no 
 N° ARQ. DATA 

30.08.2001 1.607.168.161,00 20012540587 23.11.2001 

30.11.2007 2.179.955.881,00 20075330393 14.01.2008 29.01.2008 

23.04.2009 2.624.840.634,97 20091796962 12.05.2009 03.06.2009 

23.04.2015 3.342.840.634,97 20152655093 14.05.2015 18.05.2015 

28.04.2016 4.176.840.634,97 20162581769 17.05.2016 23.05.2016 

28.04.2017 4.714.840.634,97 20172431972 26.05.2017 06.06.2017 

30.06.2017 4.746.052.944,97 20173949509 06.07.2017 14.07.2017 

30.04.2018 5.235.943.124,62 20183056450 11.06.2018 14.06.2018 

30.04.2019 5.341.443.124,62 20192817477 22.05.2019 27.05.2019 

03.08.2021 5.359.205.948,71 20215233050 10.08.2021 12.08.2021 

Ata da 
AG 

NOVO CAPITAL 
APROVADO — R$ 

JUCEPAR Extrato publicado no 
Valor Econômico de N° ARQ. DATA 

28.04.2023 5.372.205.948,71 20233040427 08.05.2023 12.05.2023 
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SERviço POBLICO FEDERAL 
MINISTIRIO DE MINAS E ENERGIA 
GABINETE DO MINISTRO  

I

SPE/MME 
fl. n• C4-1  

Process()  na  48500.003468/2012-93.  

QUINTO TERMO  Ammo  AO CONTRATO DE CONCESSÃO N9  4611999-AN/EEL 

PARA DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
QUE CELEBRAM A UNIÃO E A COPEL 
DISTRIBUIÇÃO S.A. 

A LIN1A,O. doravante designada apenas PODER CONCEDENTE, no uso da competéncia que 
lhe confere o  art.  21, inciso XII, alínea -I)", da ConstituiçAo Federal, nos termos do  art  3'-A da 
Lei ria 9,427, de 26 de dezembro de 1996, por interrnedio do Ministério de Minas e 
Energia MML, doravante designado apenas  MME,  inscrito io CNRINIF sob o 
na 37,115.383/0001-53, com Sede â Esplanada dos Ministérios, Bloco U. CEP: 70065-900, 

representado pelo Ministro de Estado de Minas e Energia, EDUARDO BRAGA e a 
COPEL DISTRIBUIÇÃO  SA., corn  Sede no Município de Curitiba. Estado do  Parana,  na Rua 
Jose lzidoro Biazetto, e 158,  Ulm)  C, Mossungué, inscrita no CNKINIF sob o 
• 04,368.898/0001-06„ na oondiçao de Concessionária de Distribui0o de Energia Elétrica. 
doravante designada DISTRIBUIDORA, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social 
por seu Diretor-Presidentr, VI.ADE?vIIR SANTO DALEFFE, inscrito no CPF/MF sob o 
ri°  456.748.509-25, e por  Wu  Diretor de Finanças, LUIZ EDUARDO DA VE1CA  
SEBASTIAN],  inscrito no CPF/MF sob o na 353.542.759-20, com interveniência e anuência da 
Companhia Paranaense de Energia COPEL, com Sede no Município de Curitiba. Estado do  
Parana,  Rua Coronel Dulcidio, n° 800, inscrita no CNP.WMF sob o na 76.483.81710001-20, na 
forma de seu Estatuto Social representada por seu Diretor-Presidente, LUIZ FERNANDO  
LEONE  VIANNA, inseriu) no CPF/MF sob o n°201.576.659-68, e por seu Diretor de Finanças 
e de RelaOes com Investidores, LUIZ EDUARDO DA VEIGA SEBASTIANI, inscrito rio 
CPF/MF sob o 353.542.759-20, neste Instrumento designada como SÓCIO 
CONTROLADOR, considerando  us  termos da Lei n° 12,783, de 11 de janeiro de 2013, do 
Decreto na 7,805, de 14 de setembro de 2012, do Decreto n°8.461, de 2 de junho de 2015 e do 
Despacho do Ministro de Estado de Minas r Energia, de 9 de novembro de 2015, t&m entre si 
ajustado o presente Termo Aditivo ao Contrato de Concesstio IfIR  46/1999-ANEEL.  dc  acordo 
com as Clausulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA OBJETO 

Constitui Objeto deste Termo Aditivo fOrmalizar a prorrogaçAo do Contrato de Coricessào do 
Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica na 46/1999-ANEEL até 7 de julho de 2045. 
de acordo com o Despacho do Ministro de Estado de Minas e Energia. de 9 de novembro de 
2015, com  fuller°  na Lei n° 12,783,  dc  11 de janeiro de 2013, no Decreto n° 7.805,  dc  14 de 
setembro de 2012 e no Decreto na  8.461, de 2 de junho de 2015.  

Panty-4110 thbien, Contrato n 4611999-ANEEL regula a Explora0o do Serviço Publico de 
Distribuição de Energia Elétrica no âmbito da Comessao de que é Titular a DISTRIBUIDORA. 
nas  Areas  dos Municípios e discriminados rio Anexo I deste Termo Aditivo. 
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Quinto Termo Aditivo ao Contrato de Concessão n2  46/1999-ANEEL -  fl.  2 

Subdiusula Primeira - A Exploração do Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica 
constitui Concessão Individualirada para a  Area  constante do Artexo I deste Termo Aditivo, 
para todos os efeitos normativos e contratuais, em especial para fins de eventual Intervenção. 
Declaração de Caducidade, Encampação ou outras Formas de Extinção, 

Subehlusula Segunda - As Instalações de Transmissão de  Ambit°  Próprio da Distribuição 
poderão ser consideradas Integrantes da Concessão de Distribuição conforme Regulação da 
ANEEL. 

Subclausula Terceira - Respeitados os Contratos vigentes. a Concessão do Serviço PubLilco de 
Distribuição de Energia Fletrica regulada neste Contrato não confere à DISTRIBUIDORA 
direito de exclusividade relativamente aos consumidores de energia elétrica que, por força de 
Lei, possam adquirir energia elétrica de outro Fomecedor. 

Subcliusula Quarta - A Concessão do Serviço Pública de Distribuição de Energia Elétrica 
regulada neste Contrato não confere exclusividade de atendimento nas  Areas  onde a Agencia 
Nacional de Energia Elétrica ANEEL constatar a atuação de fato de Cooperativas de 
Eletrificação Rural. 

Subeltiusuht Quintal = A DISTRIBUIDORA aceita que a Exploração do Serviço Público  dc  
Distribuição  dc  Energia Elétrica, de que é Titular, seja realizada como Função de Utilidade 
Pública Prioritária, comprometendo-se a somente exercer outras atividades empresariais, as 
quais deverão favorecer a modicidade tarifária. nos termos e condições previstas na legislação e 
na Regulação da ANEEL, 

Subeliusula Sexta - Quaisquer normas, instruções. regulação ou determinações  dc  caráter g.cral 
aplieiveis as Prestadoras de Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica. quando 
expedidas pelo PODER CONCEDENTE ou  pea  ANEEL, aplicar-se-ão automaticamente ao 
Objeto da Concessão ora Contratada, a elas submetendo-se a DISTRIBUIDORA como 
condições irnplicitas e integrantes deste Contrato, observado o disposto na Subeliusula Décima 
Sétima da Cláusula Soda, 

Subelausula Sétima - A DISTRIBUIDORA devera ceder ou incorporar, conforme 
determinação do PODER CONCEDENTE ou da ANEEL. Ativos provenientes de outras 
Coneessões ou  dc  Agentes do Setor 

CLAUSULA  SEC  LINDA - CONDIOES DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO 

Na Prestação do Serviço PUblico de Distribuição  dc  Energia Elétrica referido neste Contrato, a 
DISARIBUIDORA se compromete  corn  a prestação do serviço adequado, tendo ampla liberdade 
na direção de  sew  negócios, investimentos, pessoal, material e tecnologia, observadas as 
prescrições  &sic  Contrato e das normas legais c regulamentares, assim como as instruções e 
determinações do PODER CONCEDENTE e da ANEEL, 

Sutichlusula Primeira - A DISTRIBUIDORA obriga-se a adotar tecnologia adequada e a 
empregar metodos operativos, materiais. equipamentos e instalações que, atendidas as normas 
técnicas brasileiras, garantam a prestação do serviço adequado de distribuição de energia 
elétrica, inclusive a segurança das pessoas e das instalações, na forma prevista nas normas 
setoriais. 
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SabelAtlanta Segunda - A prestação do serviço adequado pressupõe a adoção das melhores 
priticas setoriais e das normas aplicáveis. notadamentt quanto á operação, manuten.io, 
planejamento do Sistema Eletrico e modernização das Instalações. 

Subeliusula Terceira - A DISTRIBUIDORA atendera aos pedidos dos interessados para a 
utilização do serviço concedido, nas condições estabelecidas nos Contratos e na regulação da 
ANEEL, assegurando o tratamcnto não discriminatório a todos os tisuários. 

Subelliusula Quarta - A suspensão do Serviço  dc  Distribuição de Energia Eletrica por 
razões de ordem técnica ou  dc  segurança e por inadimplemento do usuirio, considerado o 
interesse da coletividade, conforme regulação da ANEEL. 

Subeliiusula Quinta -Na exploração do Serviço Público de Distribuição  dc  Energia Eldtrica 
Objeto deste Contrato, a DISTRIBUIDORA deverá observar o tratamento isonõrnico, inclusive 
tarifário, dos seus usuários, conforme regulação da ANEEL. 

Subelintsuka  Scala  - A DISTRIBUIDORA se compromete a respeitar os padrões de qualidade 
estabelecidos pela ANEEL. 

Sullseliusula Sétima - O descumprimento de padrões de qualidade estabelecidos pela ANEEL 
poderá obrigar a DISTRIBUIDORA a compensar os usuários pela ma qualidade da prestação do 
Serviço de Distribuição, conforme regulação da ANEEL, sem prejuizo da aplicação das 
penal idades previstas. 

SubeWm& Oitava - O descumprirncnto de limites anuais globais de indicadores de 
continuidade coletivos por dois anos consecutivos ou por três vezes em cinco anos poderk 
conforme regulação da ANEEI- implicar a limitação  dc  distribuição  dc  dividendos ou 
pagamento de juros sobre o capital proprio,  aid  que os parâmetros regulaiorios sejam 
restaurados, observado o inciso I, da Subelausula Primeira. da Clausula Sétima, 

Parágrafo Ottle* - Nos últimos cinco anos do Contrato, visando assegurar a adequada PrestarAo 
do Serviço pela DISTRIBUIDORA. o disposto nesta Subcléusula se aplicara no caso de 
qualquer deseurnprimente de Limites Anuais Globais de Indicadores de Continuidade Coletivos. 

Subelaiusula Nona - A DISTRIBUIDORA se compromete a elaborar e manter o Plano de 
ManutençAo das Instalações de Distribuição atualizado, estabelecendo as  periodic  idades c 
atividades de manutenção que atendam s Especificações Ticnicas dos Equipamentos e 
adequada Prestação Serviço, de forma a apresentar á ANEEL quando solicitado. 

Subelausula DieIra* - A DISTRIBUIDORA obriga-se a cumprir as Metas de Univer4alimção 
do Serviço de Distribuição de Energia Eletrica., conforme regulação da ANEEL. 

Subehiusula Décima Primeira - Cumpre DlSTRIBUIDORA observar o disposto na 
legislação consurnerista, no  clue amber  á Prestação do Serviço Público de Distribuição de 
Energia Elétrica 

CLAUSULA TERCEIRA - OBRIGACÕES r. ENCARGOS DA DISTRIBUIDORA 

Além  dc  outras decorrentes das normas legais e regulamentares vi*entes e de outras disposições 
deste Contrato, constituem obrigações da DISTRIBUIDORA' 

ipS"  WO°  
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1 - operar e manter as instalações de modo a assegurar a continuidade e a eficiência do Serviço 
Regulado, a segurança das pessoas e a conservação dos bens e instalações; 

11- organizar e manter controle patrimonial dos bens e instalações vinculadas  it  coneessão, 
zglando por sua integridade e providenciando  gut  aqueles que, por razões de ordem técnica. 
sejam essenciais à garantia e eonfiabilidade do sistema elétrico. estejam sempre adequadamente 
garantidos por seguro;  

III prestar contas á ANEEL da Gestio do Serviço Público de Distribuição de Energia  Bari-ea  
concedido, na periodicidade e forma previstas nas normas setoriais; 

IV - observar a legislação de proteçã,o ambiental. respondendo pelas consequências de seu 
eventual descomprimento; 

V - assegurar aos interessados, na forma da lei e regulamentação, o livre acesso is suas Redes, 
consoante as condições gerais de acesso e as tarifas estabelecidas pela ANEEL; 

VI - participar, quando for o caso. da (Amara de Comercializae,.ão de Energia Elétrica - C.CEE 
e do Operador Nacional do Sistema Elétrivo - ONS. nas condições previstas pelo Estatuto do 
ONS e pela Corivenção de Comercialização de Energia Elétrica, submetendo-se às regras e 
procedimentos emanados destas Entidades; 

VII -  manger  seu aetrvo documental auditável,  ern  conformidade com as normas vigentes; 

VIII instalar, por sua conta, os equipamentos de monitoramento e controle de tensão 
necessários  pant  assegurar a qualidade do serviço, inclusive aqueles solicitados pelo Operador 
Nacional do Sistema Eldtnico; 

IX - adotar as soluções &correntes do planejonnento da operação do Sistema Interligado  
National  -  SIN,  especialmente aquelas relacionadas aos Sistemas Especiais de Proteção - SEP; 

X - realizar, em conjunto com as Transmissoras, os estudos e os ajustes necessários ao 
funcionamento adequado dos Sistemas de Proteção nas Fronteiras  corn  a Rede Básica do  SIN:  

XI - compartilhar in(raestrutura com outros Prestadores de Serviço Público, observando as 
condições de segurança, o tratamento isonõrnieo e buscando a redução de custos; 

XII - prestar contas aos usuários. periodicamente. da Gestão do Serviço Público de Distribuição 
de Energia Elétrica concedido, nos termos estabelecidos pela regulação da ANEEL; 

XIII - submeter á anuencia prévia da ANEEL, na forma e condições previstas nas normas 
setoriais: 
a) a alienação. cessão, coneessão, transferincia. dação cm garantia ou desvinculação de Ativos 
vinculados ao Serviço Público Outorgado: e 
b) a iransferéneia de Concessão ou do Controle Societário; 

XIV - comprometer-se  corn  a redução de perdas eletricas, conforme regulação da ANEEL. 
sujeitando-se, inclmsive, a sanções pelo seu descumprimentty, 

Subeliusula Primeira - Compete á DISTRIBUIDORA captar, aplicar e gerir os recursos 
financeiros necessários à adequada Prestação do Serviço Público de Distribuição  dc  Energia 
Elétrica regulado neste Contrato_ 

Subellusuis Segunda - A DISTRIBUIDORA fica obrigada a aplicar. conforme estabelecido 
pelas normas vigentes. pane de sua Receita Operacional Liquida. em pesquisa e 
desenvolvimento do Setor Elétrico e em Programas  dc  Eficiência Energética no Uso Final. 

\Í 
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Subelausuht Terceira - Na oontratação de serviços e na aquisição de materiais e equipamentos 
vinculados ao Serviço Objeto deste Contrato, a DISTRIBUIDORA deverá considerar ofertas de 
fornecedores nacionais atuantes no respectivo segmento e, nos casos em que haja equivaléncia 
entre as ofertas, em termos de preço, prazo de entrega e atendimento As especificações. técnicas, 
obriga-se a assegurar preferéncia a empresas constituidas sob as leis brasileiras e  corn  Sede e 
Administração no Pais. 

Subelaiusula Quarta - Na execução do Serviço Concedido, a DISTRIBUIDORA respondera 
For todos os prejuizos causados ao PODER CONCEDENTE, aos usuários de SCUS serviços ou a 
timetiros, sem que a fiscalização exercida pelo Corg.io Competente exclua ou atenue essa 
ritsrx)risabilidade. 

CLAUSULA QUARTA PRERROGATIVAS DA DISTRIBUlDORA 

Além de outros direitos decorrentes das normas legais e regulamentares vigentes e de outras 
disposiOes deste Contrato, constituem prerrogativas da DISTRIBUIDORA, inerentes 
concessão 

I - utilizar, por prazo indeterminado. os terrenos de dominio público, estabelecendo sobre eles 
estradas, vias ou caminhos de acesso e as servidões que se tornarem necessárias á exploração do 
serviço,  corn  sujeiçAo às normas setoriais; 

promover desapropriação e instituir servidões administrativas sobre bens declarados de 
utilidade pública, necessários à execução de serviços ou de obras vinculadas ao Serviço, arcando  
corn  o pagamento das indenizações correspondentes, quando cabiveisi  bem assim  corn  o ônus de 
sda adequada manutenção: 

construir estradas c implantar Sistemas de Telecomunicações,,  sent  prejuizo de terceiros,  
pars  uso exclusivo na Exploração do Serviço, respeitadas as normas setoriais; e 

I'V estabelecer Linhas e Redes de Energia Elétrica, bem corno outros Equipamentos e 
liastalar,bes Vinculados ao Serviço Público de Distribuição  dc  Energia Elétrica, para 
atendimento  dc  usuarios em sua  Area  de Concessão. 

.5..ubelsiusula Primeira - As prerrogativas decorrentes da prestação do serviço objeto deste 
Contrato não confcrern à DISTRIBUIDORA imunidade ou isenção tributárias, ressalvadas as 
situações expressamente indicadas em Lei. 

Subehlusula Segandla - As prerrogativas, em razão deste Contrato, conferidas 
DISTRIBUIDORA não afetarão os direitos de terceiros e dos usuários do Serviço Público de 
Distribuição de Energia Elétrica, que ficam expressamente ressalvados. 

Subelittasula Terceira - A DISIRIBUIDORA poderá contratar com terceiros o 
desenvolvimento de atividades inerentes ou acessórias ao Serviço Concedido, assim como a 
irnplementação de projetos associados, observando-se que: 

I - tais contratos reger-se-ão  Info  direito privado, ressalvadas, quando pertinentes, as 
disposições legais atinentes A contratação pela Administração Pública; 

II - tais contratos não cstabeletern qualquer relação juridica  ewe  os terceiros contratados pela 
DISTRIBUIDORA e o PODER CONCEDENTE ou a ANEEL; e  

III  - a execução das atividades contratadas com terceiros não exclui e, portanto, pressupõe o 
cumprimento das normas que regem a Prestação do Serviço Concedido. 

1146'0 Cirt:Ct*63.141)  er Wit 
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Subeliusula Quarta - Do disposto no  an.  12, do Decreto ng 4.932, de 23 de dezembro de 2003,  
corn  base na alinca do  art.  15 I„ do  Deere°  n'24643 de 10  dc  julho de 1934, no  art.  28 da 
Lei n. 9.427, de 26 de dezembro de 1996, no inciso XXXIV,  art  40, Anexo I, do Decreto 
na 2.335, de 6 de outubro de 1997,  flea  a DISTRIBUIDORA autorizada a realizar estudos 
sealágicos e topográficos. necessarios a elaboração do Projeto das Instalações de Distribuição. 

Subeliusula Quinta - A autorização referida na Subelausula anterior confere 
DISTRIBUIDORA,  corn  fundamento na Lei ng 6.712, de 5 de novembro de 1979, competancia 
e direito para a realizaição dos levantamentos de campo junto 'as propriedades particulares 
situadas na Rota das Unhas de Distribuição, 

Subelliusula Sexta - A autorização referida nas duas Subchiusulas anteriores  nil() cantle  a 
DISTRIBUIDORA de reparar, imediatamente, os eventuais danos causados às propriedades 
localizadas na Rota das Linhas de Distribuição em decontncia dos estudos autorizados. 

CLÁUSULA QUINTA - EXPANSÃO E AMPLIAÇÃO DOS SISTEMAS ELÉTRICOS 

A DISTRIBUIDORA obriga-se a prover o atendimento  das demandas do Serviço Concedido, 
incluindo a implantação,  de novas Instalwraes, ampliaçao e modificação das existentes, assim 
como garantir o atendimento de seu mercado de energia presente e futuro, 

Subeldatattla Primeira - As novas insadações, as ampliações e as modificações das Instalações 
existentes, inclusive as de Transmissão de âmbito próprio da Distribuição. deverão obedecer aos 
procedimentos legais específicos c is normas do PODER CONCEDENTE e da ANEEL e 
incorporar-se-ão à Concessão, regulando-st pelas disposições deste Contrato e pelas normas 
legais e regulamentares da Prestação de Serviço Público de Distribuifito de Energia Elétrica. 

Subehliusula Segunda Compete  it  DISTRIBUIDORA planejar a expansão e a ampliação do 
Sistema de Distribuição. observando o critério de Menor Custo Global para o Sistema Elétrico e 
considerando as possibilidades de integração com outros Sistemas de Distribuição e de 
Trartsmissão. 

Subehitssula Terceira - Compete i DISTRIBUIDORA efetuar, consoante o Planejamento do 
Setor Elétrico. os Suprimentos  dc  Energia Elétrica a outras Distribuidoras e as Interligações que  
form  necessárias, 

Subeliusula Quarta Compete á DISTRIBUIDORA subsidiar e participar do Planejamento do 
Setor  Eleatic()  e da elaboração dos Pianos e Estudos de ExpansAo do Sistema Elétrico Nacional. 
implementando as obras de sua responsabilidade e fazendo cumprir, em sua  Area  de Concessio, 
as detemiinações técnicas e administrativas  Met  decorrentes. 

CLAUSULA SEXTA TAWAS APLICÁVEIS NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

Pela Prestação do Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica que lhe é Concedido por 
este Contrato, a DISTRIBUIDORA cobrará as tarifas homologadas pela ANEEL. 

Saibeltiusula Primeira - A DISTRIBUIDORA reconlicce que as tarifas vigentes na data da 
assinatura deste Termo Aditivo. em conjunto com as regras de Reposicionamento Tarifário são 
suficientes à adequada Priação do Serviço e  it  manutenção do Equilibrio 
Econômico-Financeiro deste Contrato, 
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Subeiáusula Segunda Reposicionamemo Tarifitrio consiste na decomposiesie da"Reccita 
iRequerida" cm tarifas a serem cobradas dos usuários, e compreende os seguintes mecanismos 
previstos nesta Reajuste Tarifário, Revisão Tarifária Ordinária e Revisão Tarifaria 
1Extraordinária, 

Subelaustda Teredra - Para fins de Reposiciontunento Tarifário, a Receita Requerida não 
incluira os tributes incidentes sobre as Tarifas PIS/PASEP (Programa de Integração 
Social  Programs dc  Forrnação do Patrimônio do Servidor Público), COFINS (Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social) e  !CMS  (Imposto sobre Operações relativas 
Circulação de Mercadorias), e será composta por duas Parcelas:  

Parcels  A: Parcela da  Remits  Correspondente aos Seguintes [tens: i. Encargos Setoriais; 
Entrais Elésrica Comprada;  ill.  Custos de Conexão e de Uso das InstalaOts de Transmissso 
isiou Distribuição de Energia Elétrica"; e  iv,  Receitas Irrecuperavcis; e 

S'arcela Parcela da Receita Associada a Custos Operacionais e de Capital .Eficientes, 
inclusive despesas de depreciação, do segmento de Distribuição de Energia Elétrica; 

Onde:  

Parcels  A Encargos Setoriais: Parcela da Receita da DISTRIBUIDORA destinada ao 
cumprimento das obrigações associadas a taxa de Fiscalização de Serviços de Energia 
:Eletrica - TTSEE; à Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Flidricos CFURH 
para fins de Geração de Energia Elétrica, quando aplickvel; ao Encargo  dc  Scrviços do 
sistema - ESS à Conte de Desenvolvimento Energético CUE;  á Pesquisa e 
:Desenvolvimento - P&D; ao Programa de Eficiência linergética -  PEE;  ao Encargo de Energia 
ic Reserva - EER e a demais  %Micas  Públicas para o Setor Elétrico definidas na legislação 
superveniente;  

°Parcels  A - Energia  Marks  Comprada:  Pamela  da Receita da DISTRIBUIDORA associada 
Compra de Energia Elétrica, inclusive proveniente de Empreendimentos Próprios de Geração. 

para o atendimento a seus consumidores e outras Concessionárias e Permissionirias de 
Distribuição, considerando.° Nivel Regulatório de Perdas de Energia Elêtrica do Sistema de 
Distribuição e de Transmissão, observado o disposto na Subcláusula Sétima desta Clausula; 

Parcela A - Custos de Conexão e de Uso das Instalações de Transmissão e/ou Distribuição 
tIc Energia  Entries:  Parcela da Receita da D1STRIBIIIX)RA associada à Contratação 
Eficiente de Montantes de Uso dos Sistemas de Transmissão e de Distribuição e de Pontos de 
Conexão ou contratações de terceiros cuja responsabilidade pelo pagamento seja da 
DISTRIBUIDORA; e 

Parcela A - Receitas Irrecuperiveis:  Parcels  da Receita da DISTRIBUIDORA associada a 
Parte Residual, de irntwovivel recuperação, da inadimplência dos usuários  dc  sua Rede, 
calculada pelo produto entre a receita bruta e os Percentuais Regulatórios de Receitas 
Irrecuperáveis, observado o disposto na Subeliusula  (Nava  desta Citiusula. 

Subeláusula  Quarts  - 0 Reajuste Tarifário ocorrerá de modo ordinário com periodicidade 
anual, a partir de 24 de junho de 2017, exceto nos anos em  gut  ocorra Revisão Tarifária 
Ordinária, conforrne calendário definido na Subclausula Decima Terceira desta Clausula, 

SoftMoods  Quints  - No Firwok° Reposicionamento 'tarifário posterior  it  assinatura do 
Contrato serão aplicadas as regras de Reajuste Tarifário e Revisão Tarifiltria previstas no 
Contrato de Concessão anterior da DISTRIBUIDORA. 

Subehiusula Sexta - Nos Reajustes Tarifários Anuais a Receita Requerida  sera'  calculada pela 
seguinte •uação: 

bctsvo 
ssvo 
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RR = VPA +VPB 

Onde: 

RR: Receita Requerida; 

VPA: Valor da  Pamela  A considerando as condições vigentes na data do reajuste em 
processamento e o Mercado de Referincia, podendo contemplar aj times e previs&s, conforme 
regolação da ANEEL e legislação setorial; 

%TR: Valor resultante da aplicação da Tarifa correspondente aos  Items  que compõem a Parcela 
13, vigente na Data de Referência Anterior, ao Mercado de Referência, atualizado pela diferença 
entre o indice de Variação da 'MIKA° (IV 1) e o Fator X;  

WI:  Número indice obtido pela divido dos  indices  do 1PCA, do MOE, ou do ilaclice que vier a 
sucede-lo, do  ms  anterior 41 data do reajuste  ern  processamento e o Indicie considerado no 

hirno Reposicionamento Tarifário; 

Fator X. Valor estabelecido pela ANEEL, de acordo com a Subeltiusula Décima Quima desta 
Cláusula; 

Data de Referincia Anterior: Data do Último Reposicionamento Tarifário: 

Mercado de Referência: Composto pelos Montantes de Energia Elétrica e de Demanda de 
Potência Faturados no  Period°  de Referencia; e 

Período de Rtferincia: Doze meses anteriores  ay  mós do Reajuste Tarifário Anual ou Revisão 
Tarifária PeriOdica  ern  Processamento, quando for o caso.. 

Subclátastila  Stamm  - A forma de cálculo dos Niveis RegulatOrios ou os Niveis RegulatOrios 
das Perdas  dc  Energia Elétrica do Sistema de Distribuição serão estabelecidos nas Revisties 
Tarifárias Ordinárias a partir de análise de eficiência, que deverá levar em consideração, quando 
cabível, o desempenho das COriCe$Siortiiirias de Distribuição de Energia Eletrica comparáveis e 
as caracterfsticas da  Area  de Concessão da DISTRIBUIDORA. Os Niveis Regulatórios de 
Perdas de Energia Elétrica na Rede Básica serão definidos a cada Reposicionamento Tarifário a  
part  ir dos Niveis observados nos Oiltirrios dote  mews  com informaçaes disponíveis. 

Parágrafo Único - A regulação da ANEEL definirá o Tratamento Regulatório das Perdas de 
Encirgi a Elétrica das Demais InstalaçlSes de Transmissão  Mtn  

Subchiusula Oitava - Os Níveis Regulatórios de Receitas Irrecuperáveis serão definidos nas 
RevisOcs Tarifarias Ordinárias a partir de análise  dc  eficiência, que levara cm consideração o 
desempenho das Concessionárias de Distribuição de Energia Elétrica comparáveis e as 
caracteristicas da  Area  de Concessão da DISTRIBU I DORA. 

Subdiusula Nona - A Receita Requerida mencionada na Subelausula Sexta desta Cláusula e na 
Subcliusula Decima Primeira desta Clausula não considerará evc:ntuais descontos tarifários e 
outras Fontes de Receita, tais  cow  Recursos da Coma de Desenvolvimento 17oort6mico (CDE)„ 
Outras Receitas e Receitas com Illtrapassagcm de Demanda e Excedente  dc  Reativo, sendo que: 

I - liltrapas-sagem de Demanda; Montantes de Demanda de Potência Ativa ou de Use do Sistema 
de Distribuição Medidos que Excederem os Valores Contratados, conforme regulação da 
ANEEL; 

II - Excedente de Reativo; Montantes de Energia Elétrica Reativa e Demanda de Potência 
Reativa que Excederem a Limite Permitido, conforme regulação da ANEEL; e 

14464° 21.440  Je- 
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Subelitusula Décima Terceira - As Revisões Tarifárias Ordinarias obedecerão ao seguinte 
Cronograma: a Primeira Revisão  sera  procedida cm 24 de junho de 2016 e as subsequentes serão 
irealizadas a cada cinco anos a partir desta data.  
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Outras Receitas; Parcela das Receitas Auferidas pela DISTRIBUIDORA no Exercfcio de 
Outras Atividades Empresariais referidas na Subclausula Quinta da Clausula Primeira. 
observado o disposto na Subclikusula Decima Oitava desta Clausula. 

Sabeliusula Déehu - No Processo de Calculo das Tarifas mencionado na Subclausula 
Vigésima Primeira desta Clausula a ANEEL devera subtrair da Parcela 13 as Receitas Totais 
Faturadas no Período de Referincia  cons  Ultrapassagem de Demanda e Excedente de Reativo, 
alem dos Valores de Outras Receitas Faturados no Período de Referencia, conforme Subciausuta 
Décima Oitava desta Cláusula, 

Subelausula Décima Primeira - Nos Processos de Revisões Tarifárias. Ordinárias a Receita 
Requerida  sera  calculada pela soma do Valor da Parcela A e da Parcela B. 

Subetiusula Decima Segunda - Nos Processos de Revisats Tarifárias Ordinárias o valor da  
Pamela  B  sera  calculado considerando estímulos á eiriciencia., melhoria da qualidade. 
modicidade das tarifas e previsibilidade das regras, conforme regulação da ANEEL. que devera 
observar o seguinte: 

11 - os Custos Operacionais serão calculados a partir de análise de eficiência, que levara cm 
consideração o Desempenho das Concessionárias de Distribuição de Energia Eletrica 
comparáveis e as características da Ana de Concessão da DISTRIBUIDORA; 

- os Custos de Capital serão calculados pela soma de duas Parcelas, Remuneração do Capital e 
Quota de Reintegração Regulatória; 

- a Remuneração do Capital  sera  calculada a partir da Base de Remuneração Regulatória, 
ainda não Depteciada/Amortizada, c da Taxa de Retomo Adequada: 

[[ V - a Quota de Reintegração Regulatória  sera  calculada a partir da Base  dc  Remuneração 
Regulataria e da Taxa de Depreciação Regulatória; 

V - a Taxa de Retorno Adcquada  sera  calculada a partir de Metodologia que considerará os 
litiscos do Exercício da Atividade de Distribuição  dc  Energia Elétrica, ponderando os Custos de 
Capital Próprio e de Terceiros, conforme Estrutura de Capital Regulatória: 

VI - a Base de Remuneração Regularia corresponde aos Investimentos Eficientes Realizados 
pela DISTRIBUIDORA para Prestação do Serviço de Distribuição de Energia Elétrica; 

VII - a Metodologia de Valoração da Base de Remuneração Regulatória devera conter. quando 
i:abivel, mecanismos  dc  estimulo a investimentos eficientes. tais como analise de eficiência. que 
`.evarili  am  consideração o Desempenho dos Concessionárias de Distribuição de Energia Elétrica 
i;ontparáveis e as características da  Area  de Concessão da DISTRIBUIDORA: e 

VIII - as Parcelas  dc  Remuneração do Capital, Quota de Reintegração Regulatória e Custos 
Operacionais poderão ser calculadas em forma de Anuidade, denominada Anuidade Regulataria. 
observando o disposto nos incisos I e VII (testa Subdiusula. 
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Subeláusula D&ima Quarta - Na Revisão Tarifária Ordinária aplica-se o disposto na 
Subelausula Sexta desta Cláusula para a definição do Valor da  Pamela  A. 

Subdiusula Décima Quinta Nos Processos de Revisão Tarifária Ordinária serão 
estabelecidos os Valores ou a Forma de Cálculo do Fator X. C0111 o objetivo de repassar aos 
usuários ganhos de produtividade observados no Setor de Distribuição Energia Marital e 
resultados decorrentes de mecanismos de incentivos, que poderão contemplar estimulos 
melhora na qualidade do Serviço e A eficiEncia energética, conforme regulação da ANEEL. 

Subelitesula Décima Sexta - A pedido da DISTRIBUIDORA, a ANEEI, poderd, considerando 
o nível eficiente de custos, precedes  it  Reviso Tarifária Extraordinária, visando restabelecer o 
Equilibrio Econômico-Financeiro deste Contrato„  scull  prejuizo dos Reposicionamentos 
Tarifirios caso sejam comprovadas alteraeZes significativas nos Custos da 
DISTRIBUIDORA, que não decorram da ação ou da omissão desta. 

Sulselausula Décima Sétima Havendo alteração unilateral do Contrato de Concessão que 
a  fete  0 seu Equilíbrio Econômico-Financeiro, devidamente comprovado pela 
DISTRIBUIDORA, a ANEF.1. deverá adotar as medidas  necessaries  ao seu restabelecimento.  
corn  efeito a partir da data da alteração. 

Subelintstaa Décima Oitava - As Receitas Auferidas pela DISTRIBUIDORA no exercicio de 
outras atividades empresariais, referidas na Subcláusula Quinta da Cláusula Primeira, 
denominadas Outras Receitas, serão reverticias parcialmente á modicidade tarifária nos 
Reposicionamentos Tarifários, conforme regulaçâo da ANEEL. 

Sulseliossula Décima  Nee*  - No Reajustes Tarifários e Revisi7ies Tarifárias Ordinárias a 
ANEEL garantirá a neutralidade aos /tens da Parcela A. a ser considerada nos Ajustes da 
Receita da DISTRIBUIDORA referidos na Subeliusula Sexta desta Cláusula. consideradas as 
diferenças mensais apuradas entre os valores faturados de cada item no  Period()  de Referéncia e 
os respectivos valores conternplados no Reposieionamento Tarifário anterior, devidamerite. 
remuneradas eorn base no mesmo indiee utilizado na apuração do Saldo da Coma de 
Compensaçao de Variação de Valores de  hens  da Parcela A - CVA, observando: 

I no ealculo da neutralidade dos Custos de Conexão e de Uso das Instalações de Transmissão 
elou Distribuição de Energia Elétrica: as contratações eficientes de Montantes de Uso dos 
Sistemas de Transmissão e de Distribuição e de Pontos de Conexão ou contratações de terceiros 
cuja responsabilidade pelo pagamento seja da DISTRIBUIDORA; 

II - no cálculo da neutralidade dos Custos de Energia Elétrica Comprada: os níveis eficientes de 
perdas, observado o disposto na Subclátssula Sétima desta Cláusula e na Subeldusula Vigésima 
desta Cláusula; e  

III  - no cálculo da neutralidade das Receitas Irrecuperáveis: os percentuais Regulatórios de 
Receitas Irrecuperáveis.  conforms:  Subcliusula Oitava desta 

Subelátasula Vigésima - A DISTRIBUIDORA obriga-se a obter a energia elétrica requerida 
pelos seus consumidores ao menor custo dentre as alternativas disponíveis, sujeitando-se a 
Imites de repasse dos Custos da Energia Elétrica Comprada nos Reposicionamentos Tarifários. 
conforme regulação da ANEEL e legislação setorial. 

Subelikusula Vigésima Primeira - A Receita Requerida  sera  decomposta em Tarifas a serem 
cobradas dos usuários, mediante metodologia de Estrutura Tarifária definida peta ANEEL. que 

3 1\!)‘ 

considerar. eventuais Descontos Tarifários definidos na legislação setorial. 
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Subehlusulla Vigésima Segunda vedado à DISTRIBUIDORA cobrar dos usuirios, sob 
qualquer pretexto. valores de Tarifas superiores Aqueles Homologados pela ANEEL 

Subeliusula VigEsinia Terceira - É facultado à DISTRIBUIDORA conceder descontos sobre 
as Tarifas homologadas pela ANEEL, desde que as Reduções de Receita não impliquem pleitos 
compensatórios posteriores quanto à Recuperação do Equilibrio Económico-Einanceiro e 
respardadas as condições constantes na Subcliusula Quinta da Cláusula Segunda. 

Subeláusula Vigésiona  Quarts  - O atendimento ao critério de racionalidade operacional e 
ezonórnica pelas Concessionarias cujos mercados (..jarin inferiores a 500 C‘'Whlano deverá 
considerar os parfimetros tecnicos. econômicos e operacionais e a estrutura dos mercados 
atendidos por Concessionárias do mesmo  pone  e condiçAo e as demais disposiçaes da legislarvAo 
e regulamentacão vigentes, observando: 

I - o desconto na Tarifa de Uso do Sistema  dc  Distribuição existente na data de ProrrogaçA0 da 
Corveessão, concedido pelas supridoras  its  suas supridas, será reduzido * ratão de vinte por cento 
ao ;trio a partir do Primeiro Reajuste Tarifário Anual ou RevisAo Tarifária Ordinária apos a 
Prorrogação da Concessio e será nulo a partir do quinto Processo de Reposicionamento 
Tarifário; e 

- artutscorridos cinco anos a partir da data de assinatura deste Contrato, eventuais alterações 
nas Tarifas decorrentes da aplicação dos parimetros técnicos, económicos e operacionais 
stialidos acima  du-se-AD  de forma progressiva nos Processos de Revisão Tarifária Ordinária, 

Subeláusula Vigésima  Quints  - Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação. alteração ou 
extinção de quaisquer tributos ou encargos legais quando comprovado seu impacto. implicará a 
Revislo da Tarifa. para mais ou para menos, conforme o caso. 

CLAUSULA SÉTIMA - SUSTENTABILIDADE EcoNt5m [CA E FINANCEIRA 

A DISTRIBUIDORA se compromete a preservar, durante toda a Coricessão, condição  dc  
Sastentabilidade Económica e Fituinceira na Gestão dos Seus Custos e Despesas, da solvência 
de endividamento, dos investimentos em reposição. melhoria e expansão, alërn da 
responsabilidade no pagamento de tributos e na distribuição de proventos. 

Subetiusula Primeira - O de,scumprirnento por parte da DISTRIBUIDORA dos parãmetros 
minimos  dc  Sustentabilidade Econômica e Financeira definidos neste Aditivo Contratual 
implicará, sem prejuizo de outras apões fiscalizatárias: 

I • a limitação de distribuiç.lki de dividendos ou pagamento de juros sobre o capital próprio cujo 
valor., isoladamente ou em conjunto, supere vinte e cinco por cento do lucro liquido diminuido 
ou acrescido pelos montantes destinados a Reserve Legal  (an.  191 da Lei ng 6.404, de 1976)e 
Reserva para Contingências  (art.  195 da Lei ng 6A04, de 1976) e reverso da mesma Reserva  
&made  cm exercicios anteriores, ate que os parátnetros regulatorios sejam restaurados e 
observáveis a partir das demonstrações contábeis regulatórias do ano civil subsequentes 
entregues à ANEEL; 

II - a aceitaçik) de um regime restritivo de Contratos  corn parties  relacionadas; c  

III  - a exigência de Aportes  dc  Capital do(s) SÓCIO(S) CONTROLADOR(ES), em montante 
Suficiente para atender à condição de sustentabilidade  minima,  conforme detalhado pela 
Cláusula P. laia Terceira. 

030 
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Parágrafo Único O teto de vinte e circo por cento a que se refere o Inciso I desta Subcláusula 
seth modificado, caso legislação superveniente altere o percentual do dividendo obrigatório 
estabelecido no § r do  art.  202 da Lei 01 6.404, de 1976, com redaçáo dada pela Lei na  10303, 
de 2001 

Subeláusula Segundo - A DISTRIBUIDORA deverá manter inscrito em seus Atos 
Constitutivos, durante toda a Concessão, o dispositivo previsto pelo Inciso I da Subclausula 
Primeira e pela Subcigiusula Oitava da Cláusula Segunda. 

Parágrafo Único - O Ato Constitutivo alterado devera ser enviado a ANELI. em  at  cento e 
oitenta dias da data de assinatura dote Termo Aditivo. 

Subcliusula 'Terceira - A DISTRIBUIDORA obriga-se a  nil°  efetuar reduçao do seu Capital 
Social  sent  previa anuência da ANEEL. 

Subetiusula Quarta A DISTRIBUIDORA se compromete a  slender  a todas as obrigações de 
natureza fiscal, trabalhista e previdericiária, os encargos oriundos de normas regulamentares 
estabelecidas pelo PODER CONCEDENTE e peta ANEEI„ bem assim a quaisquer outras 
obrigações relacionadas ou decorrentes da Exploração do Serviço Público de Distribuição de 
Energia Elétrica, especialmente quanto ao pagamento dos valores relativos à Fiscalização do 
Serviço Publico de DistribuiVto. conforme normas setoriais. 

Subdiusula  Quint*  - A DISTRIBUIDORA poderá oferecer os direitos emergentes da 
Concessão que lhe é outorgada, inclusive créditos operacionais futuros, em garantia de 
empréstimos, financiamentos ou qualquer outra operação vinculada ao Objeto da Concessão, 
desde que não comprometa a operacionalitação e a continuidade da Prestação do Serviço 
Público de Distribuição  dc  Energia Elétrica, nas hipóteses. condições e segundo procedimentos 
estabelecidos em regulação da ANEF.1... 

Parágrafo  ()nice  - A eventual autorização da ANEEL não estabelecerá qualquer direito ou 
relação juridica entre os Agentes Financiadores e a ANEEL. ou ainda entre aqueles e o PODER 
CONCE.DENTE, mesmo que caracterizado o descumprirnento dos Compromissos Financeiros 
contraídos pela DISTRIBUIDORA. 

CLAUSULA OITAVA - GOVERNANÇA CORPORATIVA E TRANSPARÊNC1A 

A DISTRIBUIDORA se compromete a empregar seus melhores esforços para manter seus 
Niveis de Governança e Transparência alinhados às melhores práticas e harmônicos à sua 
condição de Prestadora  dc  Serviço Público Essencial. 

Subetiusula Primeira - A DISTRIBUIDORA obriga-se a observar a regulação da ANEEI, 
sabre Governança e Transparência que poderá compreender, entre outros, parimetros minimos e 
deveres regulatio'irios relacionados ao Conselho de Administra0o, á Diretoria, ao Conselho 
Fiscal. á Auditoria e à Conformidade. 

Subeliusula Segunda - Na elaboração da regulação. a ANEEl. observara: (i) o estado-da-arte 
da Governança Nacional e Internacional. privada e pública. balizando-se pelos mais elevados 
Níveis de Governança do Mercado de Capitais e exigidos por Orgaos Reguladores, além de 
Estudos de Instituições Aeademicas ou relacionadas ao desenvolvimento,  (ii)  o nível de 
desenvolvimento e as especificidades do Setor Elétrico Brasileiro, inclusive a segregação de 
atividades e a necessidade de blindagem e individualização das Distribuidoras,  (iii)  o porte das 
Concessionarias,  (iv)  o lapso temporal para adequação As obrigegles regulatórias, entre outros 
aspectos  pert  i  mutes.  sempre observando a legislação societtiria, 

vkiedPrit.110  
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Subchiusula Terceira - A DISTRIBUIDORA deve manter na ANEEL desde a assinatura do 
Contralto. Declaraçáo de todos seus Administradores c Conselheiros Fiscais afirmando que 
(ornpreendem seu papel e responsabilidades decorrentes da Gestão de um Serviço Público 
Essencial, aceitando responsabilidade pela qualidade e tempestividade das informações 
fornecidas no mbito da sua competência e pela Prestaçáo de  Congas  ao Poder PÜblko 

ualizando as Declarações dentro  dc  trinta dias a contar da assinatura do Termo de Posse. 

Subehlusula  Quart*  - A DISTRIBUIDORA  clever*  submeter a anuência prévia da ANEEL.  
ruts  hipoteses, condições c segundo procedimento estabelecidos em regulaçáo da ANEEL: 

I - os Atos e Negócios Jurídicos celebrados  corn:  

seus controladores, diretos ou indiretos; 
b) suas sociedades controladas ou coligadas e outras sociedades controladas ou csaligadas de 
controlador comum; 
C:) Pessoas Jurídicas que tenham Administradores comuns a Distribuidora; e 
cl) seus Administradores; 

II - a alteraçito dos seus Atos Constitutivos. exceto para a adequação à Subdiusula Segunda da 
Cláusula Sétima; e  

III  a transferência do seu Controle Societário. 

Subehiusula Quinta - A DISTRIBUIDORA obriga-se a: 

I - publicar suas Demonstrações Financeiras nos prazos e termos das normas vigentes; 

II - manter Registro Contábil, em separado, das receitas auferidas  corn  as atividades 
titlpres.ariais referidas na Subeltiusula Quinta da Clausula Plinicira;  

III  - observar as normas que  term  a Contabilidade Regulatifyia. 

Parágrafo  Chaim  - A DISTRIBUIDORA devera alterar, se necessário, e manter inscrito  ern  
5CUS Atos Constitutivos, durante toda a Concessio. as olsrigações previstas na Cláusula Oitava. 

CLAUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO 

A Exploração do Serviço Público  dc  Distribuivalo de Energia Elêtrica Objeto deste Contrato será 
zicompanhad,% fiscalizada e regulada pela Agencia Nacional de Energia Elétrica ANEFI.. 

Sabehitistihi Primeira - A Fiscalizaçáo abrangera o Acompanhamento e o Controle das Ações 
da DISTRIBUIDORA nas  areas  administrativa., técnica, operacional, comercial, econômica, 
financeira e contibil, podendo a ANFEL estabelecer diretrizes de procedimento ou sustar Ações 
que considere incompatíveis com a Prestacio Adequada do Serviço Concedido ou que possam 
comprometer o Equilíbrio Económico e Financeiro da Concessão. 

Subchlusula Segundo - Os Servidores da ANEE,L. ou seus Prepostos, especialmente 
designados, terão Ivrc e irrestrito acesso, em qualquer época, a toda e qualquer documentação, 
:iistema computacional, obra, instalação e equipamento vinculado ao Serviço Público de 
DistribuiOo de Energia Eletrica, inclusive seus Registros Contábeis, e poderio requisitar, a 
qaalquer setor ou pessoa da DISTRIBUIDORA, dados e inforrnaOes que permitam evidenciar 
cumprimento das Cláusulas e Subelausulas do presente Contrato, bem corno da legislação 
'vigente, ficando vedado à DISTRIBUIDORA restringir, sob qualquer alegação, o disposto nesta 
Subcliusula. 

oittlie4tite'too 
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Subeliusula Terceira - A DISTRIBUI1XMA deveni disporabilizar á ANEEL, sempre que 
solicitado, acesso remoto a todos os Sistemas utilizados para a Prestavao dos Serviços, pelo  
period°  que se fizer necessário e nos prazos requisitados, 

Subeláusula Quarta A Fiscalização Econômico-Financeira compreendera a analise 
acompanhamento das Operações Financeiras. os Registros Contábeis da DISTRIBUIDORA. 
Balanectes, Relatórios e Demonstrações Financeiras, Prestaetio Anual de Contas e quaisquer 
outros Documentos julgados neeessafios para uma perfeita avaliaçlo da Gesto da Conoesslo. 

Subdiusula Quinta - A ANEEL poderá determinar á DISTRIBUlDORA. a Rescisao de 
quatquer Contrato por ela celebrado, quando verificar que dcic possam resultar danos ao Serviço 
Público de  Di  stribuiçao de Energia Eletrica Concedido ou Tratamento Tarifário Diferenciado 
1,1suários que se encontrem na mesma  Takao  de Fornecimento e  rut  mesma Classe de Consumo, 
exceto nos casos previstos na legislaçao. 

Subeliusula Sexta - A I-iscalizaçao da ANEEL  nit°  exime a DISTRIBUIDORA de suas 
Responsabilidades quanto á adequaçao das  SUSS  Obras e Instalações. ao  cumprimento das 
Normas de Serviço estabelecidas pela Legislação vigente, á correcao e legalidade dos Registros 
Contábeis. das Obrigações Financeiras, Técnicas, Comerciais e Societárias e à Qualidade dos 
Serviços Prestados. 

Subchiusula Sétima - O dcsatendimento, pela DISTRIBUIDORA, das Solicitações e 
Determinações da Fisealizaçáo implicará a aplicaçáo das Penalidades previstas naN narinas 
regulamentares ou nas disposições deste Contraio. 

CLAUSULA DECIMA PENALIDADES 

Pelo descumprimento das disposiOes legais, regulanieritucs e contratuais pertinentes ao 
Serviço e Instalações de Energia Eldtrica, a DISTRIBUIDORA estará sujeita a penalidades 
conforme legislação e regulamentaçao em vigor, sem prejuízo do disposto no  art.  17, inciso Ill. 
do Anexo I. do Decreto 2.335, de 1997 c nas Clausulas Décima Primeira e Décirna Segunda 
deste Contrato. 

Subeliusula Primeira - A DISTRIBUMORA estari sujeita  it  Penalidade de Multa, aplicada 
pela ANEEL de acordo com Resoluvao Especifica, no valor máximo, por Infraçao incorrida,  dc  
dois por cento do Montante do Faturamento da Concessionária dos últimos doze meses 
anteriores a lavratura do Auto de Infraçao. nos termos do  art.  3, inciso X. da Lei n9  9.427. de 
1995. 

Parigrafo  (ink*  - O Montante do Faturamento a que se refere esta Subeldusula  sera  o que 
constar do Balanceie Mensal Padronizado - BMP disponível em data anterior à lavratura do 
Auto de Infrareio, nos termos do Regulamento Sctorial. 

Subeliusula Segundo'. As Penalidades  sera°  aplicadas mediante Processo Administrativo, 
sendo assegurados à DISTRIBU I DORA seus direitos à ampla defesa e ao contraditório, 

Subehlusula Terceira - A ANLIA, promovera a Cobrança Judicial, por Via de Execuçao, na 
forma da legislaçao vigente, de qualquer Penalidade de Multa aplicada por descumprimento de 
Preceito Legal. Regulamentar ou Contratual cujo valor nao tenha sido recolhido pela 
DISTRIBUIDORA no Prazo Fixado pela Fiscalizacao. 

'Othter  
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA INTERVENÇÃO NA CONCESSÃO  

&am  prejuizo das Perudidades cabíveis e das Responsabilidades incidentes„ a ANEEL  widen'  
I Itervir na Coneessao, nos termos da Lei nç 8.987, de 1995 e da Lei 12.767, de 2012, a 
qualqucr tempo, para assegurar a  Nester*  Adequada do Serviço ou o Cumptimento„ pela 
DISTRIBUI DORA, das Normas Legais, Regulamentares ou Contraluais 

Subeliussibt Única - A  Intervene-4o  sera  deterrninada por Ato da ANEEL, que designará o 
interventor, o Prazo, os Objetivos os Limites da Interveneio. devendo ser instaurado Processo 
Administrativo em trinta dias após a publicaelo do Ato, para apurar as causas determinantes da 
medida e as responsabilidades incidentes, assegurando á DISTRIBUIDORA o direito ao 
contraditório c á ampla defesa. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO E REVERSÃO 
DOS BENS E INSTALAÇÕES VINCULADOS 

A Concessao para Lxplonwilo do Serviço Público de Distribuiçáo de Energia  Meanies  regulada 
por este Contrato  sera  considerada Extinta, observadas as normas setoriais, no seguinte* casos: 
I - Advento do Termo Contratual:  
Ii  - EncampacAo do Serviço; 
Ill Caducidade; 
IV - Resciao; 
V - anulacilo decorrente de vicio ou irregularidade constatada 110 Procedimento ou no Ato de 
sua Outorga; e 
VI - faléncia  on  extiniAo da DISTRIBUIDORA, 

Subekiusula Primeira - O Advento do Termo Contratual opera de pleno direito e Extinçáo da 
(:oncesstio, facultando-se ao PODER CONCEDENTE, quando indispensável preservaçáo da 
continuidade na Prestaçáo do Servio  Mho*,  ptorreiptr precariamente o presente Contrato ate a 
assune3o de nova Outorga. 

Subeliusulit Segundo Extinta a Conce.ssao, opera-se-4, de pleno direito, a Reversáo dos Bens 
e Instalnaes Vinculados ao Serviço ao PODER CONCEDENTE, procedendo-se aos 
levantamentos e is avaliações.  Will  como a determinação do Montante da Indeniza00 devida 
DISTRIBUIDORA, considerando os seguintes Procedimentos: 
a) Realizaga° de Inventário dos Bens Reversíveis; 
b) Valoraçao destes Bens pelo Valor Novo de Reposie.io VNR; 
C:) ConsiderarrAo da Depreciado Acumulada observadas as  Dams  do Insoorpora0o do  Bern  ao 
Sistema Elétrico obtendo-sc o Valor Liquido: e 
dl) Abatimento  des  Obriga0es Especiais -  OE  do Cálculo do Valor a ser Indenizado. 

Subdiusula Terceira -  Akin  dos Valores Indenizados referentes aos Ativos ainda  Tart-

Amortizados dos Bens Reversíveis, também serSo considerados, para fins de Indenizaçâo. os 
Saldos Remanescentes (Ativos ou Passivos) de Eventual Insuficiência de Recolhimento ou 
Ressarcimento pela Tarifa em decorreneia da Extinello, por qualquer motivo, da Concesstio. 
relativos a Valores Financeiros a serem apurados com base nos Regulamentos preestabelecidos 
pelo Regulador, incluidos aqueles constituídos após a última Alterinio Tarifária. 
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Subeliusula Quarto' - Sa.0 considerados Bens ReversIveis aqueles Vinculados ao Serviço 
Concedido, indispensaveis para a continuidade da Ptestação do Serviço Público de Distribuição 
de Encrgia Elitrica. 

Stibeiguaula  Quints  - Para atender ao Interesse Público, mediante Lei autorizativa especifica, o 
PODER CONCEDENTE poderá Retornar o Serviço, após Prévio Pagamento da Indenização das 
Parcelas dos Investimentos Vinculados a Bens Reversiveis, ainda não .Arnortizados ou 
Dcpreciados, que tenham sido realizados pela DISTRIBUIDORA para garantir a Prestação do 
Serviço Público Adequado. 

Subdiusula Sexta Havendo Reversão dos Bens Vinculados ao Serviço em virtude da 
Extinção da Concessão, esses deverão estar  ern  Condições Adequadas  dc  Operação  corn  itti 
Caracteristicas e Requisitos Tecnicos Básicos, mantidas  ern  acordo com RevistNes de Regulação 
da ANEEL. que assegurem a continuidade do Serviço Público de Di:stribuição. 

Subdiusiala St1ma - Verificada qualquer das hipiSteses de Inad.imrslemento previstas nas 
Normas Vigentes e neste Termo Aditivo. a ANEEL instaurará Processo Administrativo para 
verificação das infrações e Falhas, assegurado o contraditório e a ampla defesa 
DISTRIBUIDORA. e poderá recomendar ao Poder Concedente a Declaração  dc  Caducidade da 
Concessão,  quo  poderá adotar as seguintes Medidas. alem daquelas previstas na Lei n' 8.987., de 
1995e n'}  12.783, de 2013: 
I - Deflagrar o Processo de Licitação da Concessão; 

- Celebrar o Contrato de Concessão com  la  Novo Concessionário concomitantemente  QOM  a 
Declaraçao de Caducidade da Concessão; e  
III  - Discipline urna  Fast  de Transição para a Assunção do Serviço pelo Novo Concessionário. 

Parágrafo  It  - Para fins da preservação da cominuidade da Prestação do Serviço Público, a 
.ANEEL poderá Intervir na DISTRIBUIDORA aU que o Processo licitatório seja Concluido, 

Parágrafo r - Para fins da preservação da continuidade da Prestação do Serviço Público, o 
Poder Concedente estabelecerii, a trinta c seis meses do  Temp  deste Contrato, as Diretrizes para 
Licitação do Serviço Público Objeio deste Contrato, sendo que para a Fase de Transição. a 
Distribuidora se compromete a manter a Prestação do Serviço Adequado, particularmente a: 
a) manter a qualidade da Prestação do Saviço e a condição do Sustentabilidade 
Económico-Financeira 
b) dar amplo acesso as Informações Administrativas, Comerciais c Operacionais; e 
c) submeter-se a Regulação Especifica da ANEEL para a  Period()  de Encerramento Contratual. 

Subchiusula Oitava - A Concessionária poderá apresentar Plano de Transferência do Controle 
Societário anteriormente à instauração pela ANITA.. de Processo Administrativo em. face do 
Descumprimento das Condiçales de Prorrogação de que trata a Clausula Dicima Oitav& 
observando que: 

- O 'Plano de Transferencia  dc  Controle Societário deverá demonstrar a Viabilidade da Troca 
de Controle c o Beneficio dessa Medida para a Adequação do Serviço Prestado; 
II - A Transferência de Controle Societirio deverá ser concluida antes da instauração do 
Processo de Extinção da Concessão; e 
Ill - Verificado o não Cumprimento do Plano de Transferencia de Controle Societirio pela 
Concessionfiria ou a sua não Aprovação pela ANEEL, será instaurado o Processo de Extinção da 
Concessão e caberá à ANEEI, instruir o Processo e o encaminhar ao Ministerio de Minas e 
Energia, com sua manifestação.  

took
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Subeliondia Nona - Para eleito das Indeni7a;Cms Iratadas nas Subcláusulas Segunda. Terceira. 
Quarta e Sexta desta Clâus1a. o Valor de Indenização dos 1301S Reversiveis  sera  aquelc 
resultante de Inventário procedido pela ANEEI, ou Preposto especialmente designado. devendo 
seu Pagamento ser realizado cm conformidade com o disposto nas Normas Setoriais, depois de 
final izado o Prtxesso Administrativo e esgotados todos os Prazos c instâncias de Recurso, 

Subchiaistila Décima - O Processo Administrativo a que se refere a Subeláusula Setima desta 
Clausula rião  sera  instaurado até que tenha sido dada plena eiencia à DISTRIBUIDORA das 
InfrarAes incorridas, bem assim estabelecido Prazo cornpativel  con'  o Cumprimento das 
Correções eventualmente determinadas se couberem, nos termos do Processo de Fiscalização da 
A:NEEL 

Subehiusula Décima Primeira- A Declaração da Caducidade não acarretará. para o PODER 
CONCEDENTE:, qualquer responsabilidade cm relação aos ônus, encargos ou compromissos 
com terceiros que tenham sido contratados pela DISTRIBUIDORA, ou cm relação a seus 
empregados. 

Subcliusula Décima Segundo - Alternativamente A Declaração de Caducidade. poderA o 
PDDER CONCEDENTE restringir a  Area  da Concessão., promover a Subconce.ssão ou 
Desapropriar as Ações que compõem o Controle Societirio da DISTRIBUIDORA, mediante 
lodenização. No caso de Desapropriação, a Indenização Devida, na forma da Lei, se  dad,  com 
Recursos Provenientes da AhenaçAo,cm I.eilão PUblico, das Ações Desapropriadas. 

Sulichiusula Décima Terceira - Mediante Ação Judicial especialmente intentada para esse 
poderi a DISTRIBUIDORA promover a Restisão deste Conirato, no caso de Descumprimento. 
pelo PODER CONCF:DENTE, das Normas aqui estabelecidas. Nesta hipótese, a 
DISTRIBUIDORA não poderá interromper a Prestação do Serviço enquanto não Transitar cm 
Julgado a Decisão Judicial que Decretar a Extinção deste Contrato. 

SabcLiusula Décima  Quarts  - Para o  period°  a partir do sexto ano civil subsequente a 
celebração deste Contrato, a Inadimplincia da Concessioniria decorrente do Descumpritriento 
de Criterios de Eficielicia com relação á Continuidade do Fornecimento ou à Gestão 
E,;•onômico-Financeira implicará a abertura do Processo  dc  Caducidade, respeitadas as 
disposições deste Contrato, particularmente o direito á ampla defesa. e ao contraditório, 
observando: 

I - que o Deseumprimento dos Parâmetros Mínimos de Sustentabilidade F.conômieo-Financeira 
por dois anos consecutivos, conforme Regulação da ANEEL, earacteriLará a Inadimplincia cm 
re lação à Gestão Fconômico-Financeira; e 

11 que o Descumprimento de Limites Anuais Globais de Indicadores de Continuidade 
Coletivos por  tits  anos consecutivos caracterizará, conforme Regulação da ANEEL a 
Inadirripléncia cm relação à Continuidade do Fornecimento. 

Parigrafo Primeiro - A AN  EEL  estabelecerá os Parâmetros Mínimos de que trata o Inciso I 
desta Subelaosula anteriormente ao inicio de Períodos Preferencialmente Quinquenais, sendo 
que a Fixação dos Novos Panimetros observará,  denim  outros, a necessidade de LAMA 
Positivo c  dc  Capacidade de Realização de Investimentos.  Minims  e de Gerenciamento da 
Divida. 

St4k4"11 94:  
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Parigrafo- Segundo - A ANEEL essabcPccerá os Limites de que trata o Inciso II desta 
Subelausula anteriormente ao inicio de Períodos Preferencialmente Quinquenais. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - COMPROMISSOS DO(S) SÓCIO(S) 
CONTROLADOR(ES) 

O(s) SÓCIO(S) CONTROLADOR(ES) obrigam-se a não transferir, ceder ou de qualquer forma 
alienar, direta ou indiretamente, gratuita ou oricrosamentc, as AgOes que fazem parte do  (imp()  
de  Commie,  sem a prêvia concordfincia da ANEEL. 

Subelausula Primeira - 0(0 SÓCIO(S) CONTROLADOR(ES) declara(m) aceitar e submeter-
se,  sent  qualquer ressalva, as condições deste Contrato, obrigando-se a  'mutter  nos Atos 
Constitutivos da DISTRIBUIDORA disposiç5o no sentido de não transferir, ceder ou,  dc  
qualquer forma, alienar, direta ou indiretamente, gratuita ou onerosamente, as Ae?ics que fazem kt. 
parte do Bloco de Controle Acionário  sera  a prêvia anuência da ANEEL. 

Subclikusula Segunda - A transferencia, integral ou parcial. de Ações ou Quotas que resultem 
em um Novo Controlsdor, só  sera  reconhecida pela ANEEL quando o(s) novo(s) SOCIO(S) 
CONTROLADOR(ES) assinar(em) Termo de Anuência e Submissão is Condições deste 
Contrato e As normas legais e regulamentares da Coricessdo„ 

Stabeláttsula Terceira • O(s) SÓCIO(S) CONTROLADOR(ES) assina(m) o presente Termo 
Aditivo como interveniente(s) e Garantidor(es) das Obrigações e Encargos (Ira cmtabelecidos. 

Subelsiusula  Quarts  - 0(s) SOC10(S) CONTROLADOR(ES) se compromete(m), 
solidariamente, cm cariiier irretratavel e irrevogável, a aportar anualmente na Concessionária.  
ern at  cento e oitenta dias contados do termino de cada Exercício Social, sob a forma de 
Integralizaklio de Capital Social em Caixa ou Equivalentes de Caixa ou pela Conversão de 
Empréstimos Passivos em Capital Social, a totalidade da Insuficiência que ocorrer para O. 
alcance do Parâmetro  Minima  de Sustentabilidade Econ6mica e Financcira previsto na Clausula 
Sitima, cuja realização do aporte no configurara Inadimplencia quanto A referida Métrica. 

Subehiusula Quinta - 0(s) SÓCIO(S) CONTROLADOR(ES) se compromete(m) a observar a 
R,,,gulaçao da ANEEL para Controladores de Concessionarias  dc  Serviço PUblico, 
compreendendo mas no se limitando a Diretrizes sabre DivulgacSo de Informações, Gestão de 
Riscos e Suporte a Decisões de Longo Prazo, sendo que, no que tange a Divulgação de 
InformaçÕes, serão respeitados os Regulamentas e Normas de Divulgação do Mercado de 
Capitais aplicáveis a DISTRIBUIDORA ou a seu(s) SÓCIO(S) CONTROLADOR(ES) 
conforme o caso, no Brasil e no Exterior, nos casos de Empresas com Títulos comercializados 
em Mercados de Capitais fora do Brasil.  

COMMA  DÉCIMA QUARTA MODO AMIGÁVEL DE SOLUÇÃO DE 
DIVERGÊNCIAS E FORO DO CONTRATO 

Resguardado o Interesse Público, na hipótese de divergência na interpretação ou execução de 
dispositivos do presente Contrato, a DISTRIBUIDORA poderá solicitar As  Areas  
Organizacionais da ANEEL afetas ao assunto a realização  dc  Audiências com a finalidade  dc  
harmonizar os entendimentos, conforme pnocedimento aplicavel, 

t4e4° 2-4 et° 0.4  , 



Akin  das disposições anteriores deste Contrato, a Concessionária deverá observar, pelo período  
die  cinco anos contados de  IQ  de janeiro de 2016. as Condições de Prorrogação estabelecidas nos 
Anexos U e  HI.  
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Subehlusula Única - Para dirimir as dúvidas ou controvérsias no solucionadas de modo 
tanigivel, na forma indicada no cape, desta Clausula, fica eleito o Foro da Justiça Federal da 
Serr$o Judiciária do Distrito Federal.  corn  renúncia expressa das Partes a outros, por mais 
privilegiados que forem. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 

Tendo em vista o disposio no  art  36 da Lei n9_074. de 1995, e no  art.  20 da Lei  its.'  9.427, de 
19%, a ANEEL poderá delegar ao Estado do  Parana  e ao Estado de Santa Catarina competineía 
Tara o desempenho das atividades complementares de Fiscalização e Mediação dos Serviços 
Públicos de Energia Elétrica Prestados pela DISTRIBUIDORA_ 

Subeliusula thgest - A Delegação de Competancia prevista nesta Clausula será conferida nos 
Termos e Condições que vierem a ser definidos em Convènio de Cooperação. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA DEMAIS DISPOSIÇÕES 

celebração deste Termo Aditivo rescinde para todos os efeitos as Cláusulas e Subcláusulas do 
Contrato de Concessão n 46/1999-ANEEL, de 24 de junto  dc  1999. e dos demais Aditivos 
assinados anteriormente a este Termo Aditivo, sern prejuizo dos Direitos e Obrigações 
decorrentes do Contrato n 46/1999-ANELL, ressalvados aqueles que conflitarcrn com a Lei nv 
12.783, de 2013, com o Decreto n 7.805„ de 2012, com o Decreto n 8.461,  dc  2 de junho  dc  
2015 ou com as Disposições deste Termo Aditivo.. 

Subeliusula Única A DISTRIBUIDORA aceita na assinatura deste  *Fenno  Aditivo as 
Condições de Prorrogação estabelecidas no presente Instrumento  Juridic°,  bem  corn*  as 
disposições da Lei nl 12.783, de 2011. no Decreto ne  7.805, de 2012 e no Decreto  n'.2  8_461. de 
2015. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA PURLICAÇÃO E REGISTRO DO TERMO ADITIVO  

CI  presente Termo Aditivo  sera  Registrado e Arquivado na ANEEL. O Ministério de Minas e 
Energia providenciará a publicação de seu Extrato no Diário Oficial da União nos vinte dias que 
se seguirem a sua assinatura_ 

Assim, estando ajustado, fizeram as Panes lavrar o presente Instrumento, cm duas vias de igual  
trot  e forma, que são assinadas pelos Representantes do Ministério de Minas e Energia, da 
DISTRIBUIDORA e do(s) SOCIO(S) CONTROLADOR(ES) (ou SÓCIO(S) QUOTISTA(S)). 
juntamente  corn  duas Testemunhas abaixo qualificadas, para os devidos ekitos legais. 

CLÁUSULA DECIMA OITAVA CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO  



PELA DISTRIBUIDORA: 

VLADEMIR SANTO DÁLEFFE 
Di retor-Presid  te  

LUIZ EDU DA VEIGA SERASTIANI 
Diretor de Finanças 

TESTEMUNHAS. 

CPIF/MY: 1.1- 4 izo 445  is  
No e: Acti 0,2o t?cA:ronof. 
CPF/MF t9Oe. ct  ev.zz4,_ 
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Subchiusula Primeira O descurnprimento de urria das CondiOes. de Prorrogagao dispostas 
nos Anexos  if  e  III  por dois anos consecutivos ou de quaisquer das Condições ao final do  
period()  de cfinco anos, acarretara a Extinelo da Coneessilo. respeitadas as disposições deste 
Contrato. mrticularmente o direito à ampla defesa e ao contraditório.  

Su  beliumula Segunda - As demais Rev:W(1;6es de Qualidade e Econômico-Financeiras 
permanecem vahdas e aplicam-se à CONCESSIONÁRIA coneomitanternente às disposiOes 
dos AFICXOS 

Brasi "a, en de ihr--2 ,-74P7--0 de 2015  

PELO PODER CONCEDENT • 

EDUARDO 
Ministro de Estado ti lira Fnergi 

FELON SÓCIO(S) CONTROLADOR(ES):  

/7N 

LUIZ FE ANDO  LEONE  VI  ANNA  
Diretor- Presidente 

Companhia Paranaense de Energia COPEL 

LUIZ EDUA RIR) DA VEIGA SEBASTIANI 
Diretor de Finanças e de Relações com Investidores 

Companhia Paranaense de 1-nergia - COPEL 
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ANEXO I -  AREAS  DE CONCESSÃO 

ESTADO DO PARANÁ 
MIUNICIPIO 

_______j 
MU-i-rICÍPIO 

Abatia — : Adrian6polis — 
Aguclo.,;-do Sul Almirante Tamandan5 

 

Altamira do Parall Alto  Parana  , 
Alto Piquiri Aftania 
.Alvorada do Sul Amapori 
,Ampère Anahy 
Andiri Ângulo 
Antonina António Olinto 
,Apucarana A -...•nlas 
.A.rapoti  
Atanuta Araucária 
Ariranha do Iva Assai 
Assis Chateaubriand  Asters&  
Atalaia Balsa Nova 
13andeirantes Barbosa Feffaz 
13artacio Bela Vista do Camba 
13ela Vista do Paraiso  Bikini=  
Boa ETerança Boa Esperança do Iguaçu 
13oa Ventura de  Sic  Roque  Bat   Vista da Aparecida , 
Illocaitiva do Sul Bom Jesus do Sul  
Born  Sucesso Bom Sucesso do Sul 
3orraz6po1is Bragane 
:3milindia do Sul Cafeara 
C'afelindia Cafezal do Sul . 
Califórnia Cambara 
Cambi Carnbira 
CampLna da Lagoa Campina do Simio 
Cismi2_843 iI o Sul _nut*.  Campo Bonito 
Campo do Tenente Campo  Mayo _...........— 
Came  Mourio Cindido de Abreu 
Canclõi s Cantagalo 
C.-  apanema Capitio Leánidas Marques 
Carambei _ , Carkipolis 
Cascavel Castro 
Catanduvas Centenário do Sul 
Centro Novo Cerro Azul 
(Citopirminho Ctu Azul 
!Cidade Gaiicha Csanorte 
Colombo Clevelindia 
Congonbinhas Colorado 
Contenda Conselheiro Mairinck 
Comilio Procopio  Corbdlia  
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ESTADO DO PARANÁ 
MUNICÍPIO .-- MUNICÍPIO 

Coronci Vivida (pane, conforme Rcsoitlao 
ANEEL 112  92/1999) CorOrlel  Darning= Swims  

Cruzeiro do Iguaçu Corumbatai do Sul 
Cruzeiro do Sul Cruz Machado 
Curitiba Cruzeiro do Oeste 
Diamante do  None  Cruzmaltina 
Diamante do Sul Curidva 

Diamante do Oeste 
Dois Vizinhos Doutor  Omuta  
Douradina Enetas Marques 
Doutor Ul sses Entre Rios do Oeste 
Engenheiro Deliro Espigão Alto do Iguaçu 
Esperança Nova Faxinai 
Faro!   --- Fenix  
Fazenda Rio Grande Fi eira 
Fernandes Pilltheit0 Floral 
Flor da Seffa do Sul Floresiti—lis 
Floresta Formosa do Oeste 
Flerida Foz do Jorclilo 
Foz do liravu Francisco  Bella°  
Francisco Alves Gocloy Morena 
General Carneiro Goioxim 
Goio-Ett  Guaira  . . 
Grandes Rios Guamiranga 
Guairnic  Guapore=  

Guapirama Guaraituba 

Guaraci 
Guarapuava (exceto os distritos Sede e 
Guari 

Guaraniagu Cuaratuba 
Guaraqueçaba  lbaiti 

lionõrio Serpa  I biporá 
lberna Iguaraçu 
icaraima I mba4  
iguatu Início Martins 
I mbituva  Ind  iainópolts 
Inajá i.i.rã 

ipiranga  [rah  

Iracema do Oeste  Its  ,iia t 
Iretama  lumbar=  
Itai ulinclia 1 = . ara d'Oeste  

!iambi'  !fauna do Sul 
(taperuçu  I vaiporá 
Ivai ivaiuba 

'r Ivate Jaguariaiva 

Lrj 



ESTADO DO PARANÁ 
MUNIldPIO MUNICÍPIO 

Jaboti jaguapiti Jani6polis 
Jandaia do Sul Japurá 
Japiri Jardim °Linda 
Jardirn Alcs.re , Jesuita-s— 
Jataizinho Jundiaf do Sul 
Joaquim TiVOra, Jussara 
Juiranda : Lapa 
Katort liaranjeiras do Sul 
Laranjal, Lidianápolis 
Le6yolis Loanda 
UndoeSte —  .____. Londrina 
Lobato Lunardelli 
Luiziana  Mallet  
Lupion6polis fvfandaguaç.0 
Marnbore Mandirittibe 
Mandaguari , Mangueirinha 
Manfrin6polis Marechal  Candid° Rondo's  
Manoel Ribas Marialva 
Maria Helena Mn  Lena  

4141•1 •11.1.01,A• 

Matilindia do Sul Marinua 
Mariluz IvIeu-ipa 
Mari6pol is Marmeleiro 
Marumbi l'vlarquintio 
Matinhos Matclindia  
Maui  da Serra Mato Rico  
'Mercedes  Medianeira 
,Miraselva Mirador 
Moreira  Saks  Missal 
:Munhoz  dc  Melo 

---"I'"--  

Monretes 
Nova Aliança do I vai Nossa Senhora  des  Graças 

:Nova Aurora Nova  America  da Colina 
Nova Esperança Nova  Cantu  
Nova Fatima Nova Esperança do Sudoeste 
ilova  Lod ins ' Nova Laranjeiras 
1Nova  Plata  do  !pap  Nova Olimpia _ 
Nova Santa Rosa Nova Santa Barbara 
Novo ftaocilomi Nova Tebas 
Ortigueira Novo Pirap6 
Ouro Verde do Oeste Ourizona 
Palmas Paiçandu 
Palmital Palmeira 
Paraíso do Norte Palotina 
Paranaguá Paranacity _ .„ ,..._ - 
Paranaval , Parariapoema 

Quint*  Termo Aditivo ao Contra," de Coneessio flIP  46/1999-ANEEL -11.23 
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ESTADO DO PARANÁ  
MUNiCIIPIO 

_.----r. 
IM1NICiP10 

Pato  Bianco  Pato Bragado 
Paulo Frontin Paula Freitas 
Perobal  Peabiru 
I erola d'Oesie Ptrola 
Pinhais  

----- 
Pitt,  

Pinhalio — Pinhal de Silo Bento 
Pirai do Sul Pintas) 
Pitanga Piraquara 
Plarialtina do Paraná Pitangueiras 
Ponta Grossa Planalto 
Porecatu Ponial do Paranaii 
Porto  Ramiro  Porto Amazonas 
Porto Vitoria _ Porto Rico 
Pranchita Prado Ferreira 
Primeiro de Maio Presidente  Castel*  Branco 
Quarto Centenirio Prudenibmlis 
Quatro Barras Quatigui 

RuE4,4,i_A,!k2_tg  Quatro Pontes 
Quinta do Sol Querencia do Norte , 
Ramilfindia Quitandinha 
Rancho Alegre d'Oes.te Rancho Alegre 
Rebouças Realeia 
Reserva Renascenea 
Ribeiro do Pinhal Reserva do Iguaçu 
Rio Bom Rio Azul 
Rio Branco do  Iva  i Rio Bonito do Iguaçu 
Rolindia Rio Branco do Sul 
-liondon Koncador 
Sabáudia Rosario do lvai 
Salto do ltarard  Soled°  Filho 

...........OMMVON. 
. 

Santa  Arndt*  Salto do lontra 
Santa Cruz do Monte Castelo Santa Cecilia do Pavio 
Santa Helena Santa  Ft  
Santa Isabel do  Deaf  — Santa Inês 
Santa Lúcia 7Santa Isabel do Oeste 
Santa  Mariana  Santa Maria do Oeste - 
Santa Tereza do Oeste Santa Mônica 

1........ ..-......... .................1,*.. 

Santana iiioarm* Santa Terezinha do liaipu 
Santo Antonio do Caitui Santo Antônio da Platina 
Santo Antônio do Sudoeste Santo Antônio do Paraíso 
Silo Carlos do Ivai Santo Inicio 

Job  o SAo Jero'nirno da Serra 

[

Silo  
Silo  Joao   dio ivad  Sao  Joio do Caiturs 
Sb Jorge—d'Oes- te _______  Sao Joao  do Triunfo 
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._ ESTADO DO PARANA 
_ MUNICÍPIO MON"Ta il0 —, _. 

Sto Jorge do Patrocinio  Sao  Jorge do lvai  
So  Jose das Palmeiras Silo Jose da  Boat  Vista 
Sao  ManoeJ do Paraná —  

,.............................* qiNMIO.91...666,  

SA°  Jose dos Pinhais 
Stio_tti_aAliest.Luel sso  maim  do Sul ...,  
SAD  Pedro do  Doti  Sio Pedro do Iguaçu 
Silo Sebastigro da Amoreira SIto Pedro do  Parent  

.......eirti São Tomé ________ 
Saudade do Iguaçu Sarandi 

do Iguaçu .S.erranOpollis Series 
Sertan6polis " Sertaneja 
Sulina Siqueira Campos 
Tamboara . TalINUatia  

Tapirs  Tapara 
Telimaco Borba Teixeira Soares 
Terra Rica .. Tens Boa 
Tibagi Terra Roxa 
Toledo Ti'ucas do Sul  
Tres  Barras do  Parent  Tomazina 
Tuneiras do Oeste Tunas do  Parana  
Turvo lu. : ssi 
Umuarama Ubirad 
Uni flor Una° da Vit6ria 
V enceslau Braz Ural 
Vera Cruz do Oeste Ventania 
Vila Alta Ver* 
V itorino Virmond 
Xambri 

— 
ESTADO DE SANTA CATARINA 

......e....,...a./././.11111/r. 
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ANEXO H - CONDIÇÕES PARA PRORROCAÇÃO EFICIgNCIA NA PRESTAÇÃO 
DO SERVIÇO DE DISTRIRUIÇÃO - Copel Distribuiello S.A. 

CLAUSULA PRIMEIRA - CONTINUIDADE DO FORNECIMENTO 

O Critério de Eificiência  corn  relaçao à Qualidade do Serviço Prestado semi mensurado por 
Indicadores que considerem a frequência e a duraçâo média das interrupções do SerNiço Público  
dc  Distribuie5o de Energia 

Subehitssula Primeira Serio avaliados os Indicadores DECi DuraçAo Equivalente de 
InterruptAo de Origem Inierna por Unidade Consumidora c FECi Frequência Equivalenie de 
Interrupçâo de Origem Interna por Unidade Consumidora, 

Subcliusula Segunda - Os Indicadores DECi e FECi correspondem A  Pamela  de Origem 
Interna ao Sistema de Distribuiçao das IntemipçOes consideradas para o Calculo dos Indicadores  
DEC  e FEC definidos em Regulaç5o da ANEE.L. conforme Equaçaes a seguir:  

DEC(  = DEC(1, + DECi„d  

FECI  FECip  + FEC;na  

onde:  

DEC;  ah Durar,lio Equivalente de InterrupOo de Origem Interna por Unidade Consumidora;  

DEC  ip IS  DEC  devido a loterrupvao de Origem Interna ao Sistema de Distribuiçao e Programada. 
nAo Ocorrida em Dia Critico, conforme definido em Regulaeio da ANEEL;  

DEC  ,„d  -  DEC &yid°  a InterrupçAo  dc  Origem Interna ao Sistema de DistribuicAo. no 
Programada e no Expurgavel, conforme definido em Regulaçao da 

FEC, - Frequeneia Equiva2ente de Interrupçao de Origem Interna por Unidade Consumidora: 

FEC,0  - FEC devido a Interrupçio de Origem Interna ao Sistema de Distribuiçio e Programada, 
nAo Ocorrida em Dia Critico, conforme definido cm RegulaçAo da ANEEL; e 

FEC,,,„4 FEC devido a Interrupção de Origem Interna ao Sistema  dc  Distrihuiçãc no 
Programada e No Expurgavel,  con  forme definido em Regulavao da ANEEL. 

Subeliusula Terceira - Os Limites Globais Anuais para Os Indicadores DLCi e FECi a serem 
atendidos pela DISTRIBUIDORA s5o apresentados na Tabela I a seguir: 

Tabela I - Limites Globais Anuais de DECi e FECi. 
DECi (horas ) FECi (interrupsóes) 

2013 2016 2017 2018 2019 2020 2016 2017 2019 2020 
13.61  12,54 11,23 10,12 9113 9,24 874 8,24 7,74 7,24 

  

Subeliusula  Quarts  O Descumprimento do Critério de Eficiência com relaçAo à Qualidade do 
Serviço Prestado, par dois anos consecutivos durante o  period° dc  avaliação ou no ano  dc  2020, 
acarretara a ExtinçAo da Concessao, nos termos das Clausulas Décima Segunda ir Décima 
Oitava, 

 

  

 

SP», 
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Parigrafo Onieo -  Seri  considerado corno Descumptimento do Critério de Eficiência com 
relação à Qualidade do Serviço Prestado a violação do limite de pelo menos um dos Indicadores 
de Continuidade estabelecidos na Tabela I. 

Subdiusula Quinta - A Apuração dos Indicadores de Continuidade descritos nesse Anexo  sera  
Fiscalizada pela ANEEL, a qual poderá, em caso de constatação de inconsistência na apuração 
relativa ao  period°  de avaliação. rever os valores apurados e recomendar a aplicação do disposto 
na Subcliusula anterior. 

Subehinsula  Seats  - Para verificação do atendimento aos Limites estabelecidos na .tabela I. 
excepcionalmente serão desconsideradas as Interrupções Originadas em instalações Previamente 
Classificadas como  ()canals  Instalações de Transmissão - DIT, que eventualmente sejam 
I acorporadas pela DISTRIBUIDORA a partir da assinatura deste Termo Aditivo. 

Subehiusula Sétima - As Interrupções  dc  que trata a Subcláusula anterior devem ser apuradas 
separadamente. em Indicadores  DEC  e FE.0 especificos, encaminhados mensalmente à ANEEL 
para. cada Conjunto de Unidades Consumidoras da DISTRIBUIDORA. 

Subehitisuht Oitava Os Valores Apurados dos Indicadores DECi e FECi de  goo  trata esse 
Anexo serão calculados  petit  ANEEL, a partir dos Indicadores encaminhados mensalmente pela 
DISTRIBUIDORA para seus Conjuntos de Unidades Consumidoras, conforme Procedimento 
Ordinário estabelecido  ern  Regulação da ANEEL, devendo ser subtraidos os Indicadores  DEC  e  
EEC  apurados para as Interrupções Originadas em Instalações Provenientes das  Du-
Incorporadas. 

Sjubclittsula Nona - A DISTRIBUIDORA se compromete a encaminhar à ANEEI„ até a data 
de 15 de fevereiro do ano subsequente ao ano da apuração, Documento Oficial, assinado peto 
Diretor-Presiderac e pelos Diretores responsáveis pela apuração dos Indicadores, o qual devera 
confirmar que os Indicadores encaminhados para o ano anterior foram coletados e apurados cm 
conformidade com os Procedimentos estabelecidos na Regulação da ANEEL. 
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ANEXO  III  - CONDIÇÕES  PARA  PRORROGAÇÃO - EFICIÊNCIA NA GESTÃO 
ECONÔMICA F FINANCEIRA 

CLAUSULA PRIMEIRA - PARÂMETROS MÍNIMOS 

Os Pararnetros Minirnos de Sustentabilidadc Econômica e Financeira citados na Subclausula 
Primeira da Clautsula Setima ficam definidos, para os primeiros cinco anus, a  cooler  do inicio do 
ano civil subsequente ao de vigeneia do presente Aditivo, pcla seguinte Condiçio: 

Geração Operacional de Caixa - Investimentos de Reposirolo -  Rims  da Divida a 0;  

onde: 

Geração Operacional de Caixa: Lucros antes de Juros, Impostos, Depreciação e Amortização 
(LAjIDA) ajustado por Eventos não Recorrentes: 

Investimentos de Reposição: Quota de Reintegração Regulatoria (QRR); e 

Juros da Divida: Divida Liquida x(l .1 I x SELIC), 

SubelAusula Primeira - As deli- n*14;0es dos conceitos utilizados na condição de Sustentabilidade 
Econômico-Financeira e as respectivas Contas da Contabilidade Regulatória estão apresentadas 
na Subclausula Sexia. 

Parligrafo Único- Na eventualidade  dc  alterações de Plano de  Congas,  a ANEEL divulgara as 
novas Comas Comábeis wrrespondentes. 

Subeliusula Segunda - O atendimento do Critério  dc  Eficiancia com relação a Gestão 
Econetrnico-Financeira dependeri da observância das seguintes Inequaçaes: 

(1) 1-4„11D4 >1)  cafe  o término de 2017 e mantida em 2018, 2019 e 2020,1: 

(11) ILARDA (-) QRRI  OM  o término de 2018 e mantida em 2019 e 2020k 

(111) (Divida Liquida 1 ILARDA (-) QRRJJ 5. 1/ * SEL1C) (até o término de 2019); e 

(11, ) (Divide Liquida 11...4.11DA (-) QRR/1 5 1 1 (1,11 * SEL1C)  (ad  o término de 2020) 

Subchiusula Terceira - A verificação das Inequações pertinentes aos respectivos prazos 
ocorrera a cada doze meses a contar do inicio do ano civil subsequente ao de vivincia do 
presente Aditivo, 

Subchlusula  Quarts  - As inequações são limites que deverão ser atcançados ate os prazos 
estabelecidos e mantidos doravante, observada a Subclausula Décima Quarta da Clausula 
Décima Segunda para o periodo a partir do sexto ano civil subsequente à celebração deste 
Contrato. 

Subeláusula Quinta - As DemonsInOes Contabeis Regulatorias anuais, quando do envio da 
Prestação Anual de Contas -  PAC,  deverão ser: 

I - assinadas pelo Diretor-Presidente. Diretor Financeiro e Contador Responsável pela 

14e,A,n, 

DISTRIBUIDORA:, e 

aietlkel  
734° 
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01 acompanhadas de Parecer do Conselho  Piste!,  composto por no mínimo de dois  temps  de 
membros com comprovada experiência em Finanças ou Contabilidade. 

Subehinsula  Seats  - Mfinktles e Informações Adicionais: 

LAJIDA ou EDITDA:  Leers mutes  de Juros (Resultado Financeiro), Impostos (Tributos 
sobre a Renda), Depreetaerlio e Amorrização ou  Earns Before Interest,  Taxes, Deprrciation 
0,74  Amortization«  O LAUDA expressa a Geraçáo Operacional Bruta de Caixa ou a 
Quantidade de  %memos  Monetários Gerados pela Atividade Fim da Concessionária. O 
LAJIDA para fins de cálculo das Equaçáes de Sustentabilidade Econômico-Financeira 
stri calculado  pelt)  Somatório de: 

Códígo BMP (comas devedoras  corn  ri•  Dew  glio (considerando-se oulateros em absoluto)  sine!  positivo e credoras com negativo)  
tz) Resultado das Atividades 

beiorijareilo- 
.r (+)  Atomism*  

• •• • • • on 4 • 

(+) Programa  dc  Demisso Voluntária - PDV, se o saldo 
for devedor; (-) se for credor 
(+) Outros Beneficies P6s-Emprego Déficit 
Superávit Atuarial, se o  saki*  for devedor; (-) se 
credo: 

(-4-) 61X5X 12, (-) Proviallo para Devedores Duvidosos, Sc o saldo .01 se o saldo for credor credo: 
••••••••••• 

(+) 6IXS.X.12.02, eco saldo for credor t  (7)  Pmvislo  pant  Lidgiott Trabalhistas, se o saldo  fat  
•credor 

,••••••, • 

(+) 6IX5.X.12.03 se o saldo for credor 
4.19 61X5.X.12.04, se o saldo for credor 

(+) 61X5.X.12.05, se o saldo for credor 

(4-) 6IX5.X.12.06, se o saldo for condor 

(-) Pro‘isiiri para Litígios Civeis, se o saldo for credor 
(-) ProvisSo_parts Litígios Fiscais, se o saldo for  erector  
(;) Provis5o para Litígios Ambientais, se o saldo fot 
credor 

i Proviso  para Litígios Regulatórios, se o saldo foi 
credor 

•••• &owl, 

61  
(4) 61X5.X17 

(4) 61X5.X.05.04 

- • •••• -••••••• .1. • INIt • 

(+) Beneficio Pós-Emprego Previdericia Privada 
Déficit ou Superivit Atuarial, se o saldo for devedor: (-) 
se for  erector  

ou  
for 

rot 

(+)  
(+) 6IX X 07 

Provisito para RedtwAo ao Valor Recuperável 
5...12.  (subltrate  Reversals)  Liquida) 

6IX5.X.12.99, se  o  saldo for credor (-) Provisito  Outros, se o  said°  for credor 

(4: 6IX5.X.15, do que superar da (-) Recuperaçie de Despesas, do que superar I% d a 
Receita Bruta deduzida dos Tributos Receita  Brute  deduzida dos Tributos sabre a  Recast  
sobre a Receita 

QM»  Quota de  Rehr,  tegração Regulatária ou Despesa de Depreciaçáo Regulatária. Será o 
Velar definido na ultima Revisio Tarifária Periádiea - RTP, aereseido da VariaTio 
Monetibris do indice Geral de Preços do Mercado -  !GP-M entre o mis anterior ao da RTP 
e o  rues  anterior ao do  period*  de doze meses da aferiçáo de Sustentabilidade Eeontimieo-
Finaneeirs, 

stv

Á
tit 

 Dívida I  quids-.  Divida Bruta deduzida dos Ativos Financeiros.  
-ow  

%AO' -.lobo 

••••• 

Ai•••••••••••••••••••••••••,•1•••  
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Dhrida Brits: Sonsatório de Passives  formado  

Descrivio 
pristimos,  Financiamentos  e Debentures  

Passivo Previd "ericia-  Privada "  
r APR OW WWI 

Ciódig5LBIVir 
rj-J2X02 
(-) 2X04.1 •-• 
(-)2X04.2 
(-) 2X05.8 1.  Parcelamentos de Tributos 

_ Pas-Esprego Passivo Atuarial Demais  Ben  
111, 

"(-)2X16  
(.)2105 (parcial) 

La2Xq01.(par#1,19._ 
alX081pIrcill)_ 
-)2X11  

Trjb41.cfP 
C—astSslePPriais Mrs_rigieigt:dos. _ 

j: Encargos .Sctoriaisfirit Atraso e Renegociados. 
'-Passivos Financeiros SiCti;r1eii; 

• • I I,  • 

Instrumentos Financeiros Derivativos 

(-) 2101,2 (parcial) Suprimento de Energia Eletrica para Revenda - Curto Prazo sem cobertura 
tarifiria 

(-) 2101,4  (partial) Compra de Energia Eleirica para Revenda - Curto Prazo sem cobertuta 
tsuitilria 

Ativos Financeiros: Somatório de Ativos formado por: 

Código BMP Desencito  

i 
 1101 I Caixa c Equivalentes de Caixa 
1X08 Investimentos Temporários 

E-PC16 Irisinimenios Financeiros Derivativos 
'IXI 1 — Alive*  Financeiros Setoriais  
• 1119.1.09 Reembolsos do Fundo da CDE 

1X193 1 Benefícios 
Selic: Taxa Media Anuat Ponderada-e-Ajusta—da  des-  Operaç'  des-  de Financiamento Lastreadas em 
lindos Públicos Federais, calculada diariamente c apresentada no sitio do Banco Central do 
Brasil - http://www„beb.gov.brt?SELICACUMUL. Neste endereço eletrónico, o Agente pode 
obter o Fator Acumulado correspondente aos doze meses de competéncia. Para fins específicos 
do disposto na Subcláusulas Segunda, a Selic devera ser limitada ao valor de 12,87% (doze 
inteiros e oitenta e sete centésimos por cento) ao ano, caso supere esse percentual. 
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AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 

PROCESSO N° 48100.001088/96-73 

CONTRATO DE CONCESSÃO N° 46/99 - ANEEL 

PARA DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA QUE CELEBRAM A UNIÃO E A 
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - 
COPEL 

A UNIÃO, doravante designada apenas PODER CONCEDENTE, no uso da competência que lhe 
confere o artigo 21, inciso XII, letra "b", da Constituição Federal, por intermédio da AGÊNCIA 
NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA-ANEEL, em conformidade com o disposto no inciso W 
do  art.  3° da Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996, autarquia em regime especial, com sede na 
SGAN, quadra 603, modulo "J", Anexo,  Brasilia,  Distrito Federal, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
02.270.669/0001-29, representada pelo seu Diretor-Geral, JOSÉ MARIO MIRANDA ABDO, nos 
termos do inciso V do  art.  10 do Anexo I - Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto n° 2.335, 
de 6 de outubro de 1997, doravante designada apenas ANEEL, e a COMPANHIA PARANAENSE 
DE ENERGIA - COPEL, sociedade de economia mista por ações e capital aberto, autorizada pela 
Lei Estadual n° 1.384, de 10 de novembro de 1953, constituída de acordo com o disposto no 
Decreto Estadual n° 14.947, de 26 de outubro de 1954 e com autorização para funcionar como 
concessionária de serviço público de energia elétrica, concedida nos termos do Decreto Federal n° 
37.399, de 26 de maio de 1955, com sede na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, à Rua Coronel 
Dulcidio, n 800, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 76.483.817/0001-20, representada na forma de seu 
Estatuto Social, por seu Diretor Presidente, INGO HENRIQUE HOBERT e por seu Diretor de 
Planejamento JOSÉ MARIA ARAQUE RUIZ na condição de concessionária de distribuição de 
energia elétrica, doravante designada simplesmente CONCESSIONÁRIA, com interveniência do 
Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, representada por seu Governador, 
JAIME LERNER, neste instrumento designada apenas ACIONISTA CONTROLADOR, por este 
instrumento e na melhor forma de direito têm entre si ajustado o presente CONTRATO DE 
CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, que se 
regerá pelo Código de Aguas, aprovado pelo Decreto n°  24.643, de 10 de julho de 1934, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto n°-  852, de 11 de novembro de 1938, pelo Regulamento dos 
Serviços de Energia Elétrica, aprovado pelo Decreto ng-  41.019, de 26 de fevereiro de 1957, pelas 
Leis e 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 9.074, de 7 de julho de 1995, 9.427, de 26 de dezembro 
de 1996, 9.648, de 27 de maio de 1998 e pelo Decreto n°  1.717, de 24 de novembro de 1995, pela 
legislação superveniente e complementar, pelas normas e regulamentos expedidos pelo PODER 
CONCEDENTE e ANEEL e pelas condições estabelecidas nas Cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO 

Este Contrato regula a exploração do serviço público de distribuição de energia elétrica objeto da 
concessão de que é titular a CONCESSIONÁRIA, reagrupada, nos termos do  art.  22 da Lei n° 
9.074/95 e do Decreto n° 1.717/95, por meio da Resolução ANEEL n° 092, de 04 de maio de 1999, 
publicada no Diário Oficial de 05 de maio de 1999, cujo prazo foi prorrogado de conformidade 
com a Portaria  MME  n° 196, de 22 de junho de 1999, publicada no Diário Oficial de 23 de junho 
de 1999. 
PROCURADORIA 

GERALJANEEL 
VISTO 
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Subcláusula Primeira - A exploração do serviço público de distribuição de energia elétrica, objeto 
deste Contrato, constitui concessão individualizada para a área reagrupada constante do Anexo I 
deste Contrato, para todos os efeitos legais e contratuais, em especial para fins de eventual 
intervenção, declaração de caducidade, encampação ou outras formas de extinção. 

Subcláusula Segunda - As instalações de transmissão de âmbito próprio da distribuição são 
consideradas integrantes da concessão de distribuição de que trata este Contrato. 

Subcláusula Terceira - Respeitados os contratos de fornecimento vigentes, a concessão regulada 
neste Contrato não confere à CONCESSIONARIA direito de exclusividade relativamente aos 
consumidores de energia elétrica que, por força da Lei n° 9.074/95, possam adquirir energia elétrica 
de outro fornecedor. 

Subcláusula Quarta - A concessão do serviço público de distribuição de energia elétrica não 
confere exclusividade de atendimento da CONCESSIONARIA nas áreas onde ficar constatado, 
pela ANEEL, conforme procedimento a ser definido em regulamentação própria, a atuação de fato 
de cooperativas de eletrificação rural como prestadoras de serviços públicos, para fins de 
cumprimento do artigo 23 da Lei n° 9.074/95. 

Subcláusula Quinta - A CONCESSIONARIA aceita que a exploração do serviço público de 
distribuição de energia elétrica, de que é titular, seja realizada como função de utilidade pública 
prioritária, comprometendo-se a somente exercer outras atividades empresariais, que deverão ser 
contabilizadas em separado, nos termos e condições previstos em regulamentação própria e desde 
que as receitas auferidas sejam parcialmente destinadas a propiciar a modicidade das tarifas do 
serviço de energia elétrica, que serão consideradas nas revisões de que trata a Cláusula Sétima deste 
Contrato. Até que seja expedida a regulamentação própria prevista nesta Subcláusula, o exercício de 
outras atividades empresariais dependerá de prévia autorização da ANEEL. 

Subcláusula Sexta - A CONCESSIONÁRIA renuncia a qualquer reivindicação relativa A. 
concessão prorrogada e disciplinada neste Contrato, em conformidade com o  art.  25 da Lei n° 
9.074/95, decorrente de eventuais direitos preexistentes que contrariem a Lei n° 8.987/95. 

Subcláusula Sétima - Aplicam-se a este Contrato, as normas legais relativas ao serviço público de 
distribuição de energia elétrica vigentes nesta data e as que vierem a ser editadas pelo PODER 
CONCEDENTE e pela ANEEL. 

CLÁUSULA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

Na prestação do serviço público de distribuição de energia elétrica, referido neste Contrato, a 
CONCESSIONARIA terá ampla liberdade na direção de seus negócios, investimentos, pessoal, 
material e tecnologia, observadas as prescrições deste Contrato, da legislação especifica, das 
normas regulamentares e das instruções e determinações do PODER CONCEDENTE e da ANEEL. 

Subcláusula Primeira - A CONCESSIONARIA obriga-se a adotar, na prestação do serviço 
público de distribuição de energia elétrica, tecnologia adequada e a empregar materiais, 
equipamentos, instalações e métodos operativos que, atendidas as normas técnicas brasileiras e, na 
falta destas, as internacionalmente reconhecidas, garantam níveis de regularidade, continuidade, 
eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia no atendimento e modicidade das tarifas. 
PROCURADORIA 

GERAIJANEEL 
VISTO 
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Subcláusula Segunda - A CONCESSIONARIA atenderá os pedidos dos interessados na utilização 
do serviço concedido nos prazos e condições fixados nas normas e regulamentos editados pelo 
PODER CONCEDENTE e pela ANEEL, e nos termos do Anexo  III  deste Contrato, prevalecendo 
o menor prazo, sendo-lhe vedado condicionar a ligação ou religação de unidade consumidora de 
energia elétrica ao pagamento de valores não previstos nas normas do serviço ou de débito não 
imputável ao solicitante. 

Subcláusula Terceira - É de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, até o ponto de entrega de 
energia elétrica, elaborar os projetos, executar as obras necessárias ao fornecimento e participar 
financeiramente, nos termos da legislação especifica, bem como operar e manter o seu sistema 
elétrico. Sendo da conveniência do interessado, em face da sua participação financeira no custo do 
projeto e na execução das obras necessárias ao atendimento do seu pedido de ligação ou de 
aumento de carga, o mesmo poderá realizá-los diretamente ou contratar a sua elaboração, em 
conformidade com os procedimentos de aprovação, fiscalização e recebimento de instalações, 
consubstanciados nas normas e padrões da CONCESSIONÁRIA. 

Subcláusula Quarta - Quando for necessária a realização de obras no seu sistema, para possibilitar 
o fornecimento solicitado, a CONCESSIONÁRIA informará, por escrito, ao interessado, as 
condições técnicas e financeiras para a execução dessas obras e o prazo de inicio e de conclusão 
das mesmas, observadas as normas do PODER CONCEDENTE e da ANEEL. 

Subcláusula Quinta - O serviço de distribuição de energia elétrica somente poderá ser 
interrompido em situação de emergência ou após prévio aviso, quando ocorrer: 
I - motivo de ordem técnica ou de segurança das instalações; 
II - irregularidades praticadas pelo consumidor, inadequação de suas instalações ou faltas e atrasos 
nos pagamentos devidos à CONCESSIONÁRIA, observada a legislação especifica. 

Subcláusula Sexta - Em qualquer hipótese, a CONCESSIONARIA somente poderá suspender a 
prestação do serviço se o consumidor, notificado, não efetuar, no prazo por ela estabelecido, os 
pagamentos devidos ou não cessar a prática que configure utilização irregular da energia elétrica ou, 
ainda, não atender A. recomendação que lhe tenha sido feita para adequar suas instalações aos 
requisitos de segurança exigidos pelas normas técnicas e de segurança. 

Subcláusula Sétima- Na exploração do serviço público de distribuição de energia elétrica objeto 
deste Contrato, a CONCESSIONÁRIA não poderá dispensar tratamento diferenciado, inclusive 
tarifário, aos usuários de uma mesma classe de consumo e nas mesmas condições de atendimento, 
exceto nos casos previstos na legislação. 

Subcláusula Oitava - Quando a CONCESSIONARIA tiver de efetuar investimentos específicos, 
ou assumir compromissos de compra de energia para efetuar fornecimento requisitado, o contrato 
de fornecimento deverá estabelecer condições, formas e prazos que assegurem o ressarcimento dos 
ônus relativos aos compromissos assumidos. 

Subcláusula Nona - Mediante condições ajustadas com outra concessionária, previamente 
consultada, a CONCESSIONARIA poderá fornecer energia elétrica, em caráter provisório, a 
consumidores localizados fora de sua área de concessão, sem prejuízo do disposto nos artigos 15 e 
16 da Lei n° 9.074/95, com posterior comunicação à ANEEL, para fins de registro. 

PROCURADORIA 
GERALJAN3EL 

VISTO 



Contrato de Concessão de Distribuição n° 46 / 99 - ANEEL - COPEL Fl.  4 

Subcliusula Décima - Os contratos de fornecimento de energia elétrica, quando celebrados entre a 
CONCESSIONÁRIA e os consumidores cativos, deverão indicar, além das condições gerais da 
prestação de serviços: 
I - a identificação do interessado; 
II - a localização da unidade de consumo;  
III  - a tensão e as demais características técnicas do fornecimento, bem como a classificação da 
unidade de consumo; 
IV - a carga instalada e, se for o caso, os valores de consumo e de demanda contratados, com as 
suas condições de revisão para mais ou para menos; 
V - a indicação dos critérios de medição de demanda de potência, de consumo de energia ativa e 
reativa, de fator de potência, tarifa a ser aplicada, encargos fiscais incidentes e critérios de 
faturamento; 
VI - as condições especiais do fornecimento, se for o caso, e prazo de sua aplicação; e 
VII - as penalidades aplicáveis, conforme a legislação em vigor. 

Subcláusula Décima Primeira - A CONCESSIONARIA deverá manter registros das solicitações 
e reclamações dos consumidores de energia elétrica, de acordo com os prazos legais e demais 
condições estabelecidas no Anexo  III  deste Contrato. 

Subcliusula Décima Segunda - Sem prejuízo do disposto na Subc1dusula anterior, a 
CONCESSIONARIA organizará e manterá em permanente funcionamento o Conselho de 
Consumidores, integrado por representantes das diversas classes de consumidores, de caráter 
consultivo e voltado para orientação, análise e avaliação do serviço e da qualidade do atendimento 
prestado pela CONCESSIONARIA, bem como para formulação de sugestões e propostas de 
melhoria do serviço. 

Subcliusula Décima Terceira - Quaisquer normas, instruções ou determinações, de caráter geral e 
aplicáveis As concessionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica, expedidas pelo 
PODER CONCEDENTE e pela ANEEL, aplicar-se-do, automaticamente, ao objeto da concessão 
ora prorrogada, a elas submetendo-se a CONCESSIONARIA como condições implícitas e 
integrantes deste Contrato, observado o disposto na Subc1dusula Décima Quinta da Cláusula 
Sétima. 

Subcliusula Décima Quarta - A CONCESSIONARIA deverá instalar e manter, por sua conta, nas 
unidades consumidoras, os equipamentos de medição de energia elétrica fornecida, ressalvados os 
casos específicos ou de emergência, previstos em normas do PODER CONCEDENTE e da 
ANEEL. 

Subcliusula Décima Quinta - Sem prejuízo do disposto na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor), na prestação do serviço público de distribuição de 
energia elétrica, objeto deste Contrato, a CONCESSIONARIA assegurará aos consumidores, dentre 
outros, os seguintes direitos: 
I - obter a ligação de energia elétrica para qualquer instalação que atenda aos padrões da 
CONCESSIONÁRIA e aos requisitos de segurança e adequação técnica, segundo as normas 
especificas; 
II - obter os esclarecimentos sobre dúvidas com a prestação do serviço, bem assim as informações 
requeridas e consideradas necessárias para defesa dos seus direitos;  
III  - liberdade de escolha na utilização do serviço, observadas as normas do PODER 
CONCEDENTE e da ANEEL; e 
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IV - receber o ressarcimento dos danos que, porventura, lhe sejam causados em função do serviço 
concedido, ressalvados os danos decorrentes de deficiências técnicas nas instalações internas da 
unidade consumidora ou da má utilização das instalações. 

Subcliusula Decima Sexta - A CONCESSIONÁRIA obriga-se a melhorar o nível de qualidade do 
serviço, de acordo com os critérios, indicadores, fórmulas e padrões, definidos no Anexo  HI  deste 
Contrato e na legislação atual e superveniente. 

Subcliusula Décima Sétima - A CONCESSIONARIA obriga-se, caso pretenda participar de 
novos empreendimentos de geração, a organizar e administrar separadamente as concessões de 
distribuição e geração, inclusive constituindo empresa juridicamente independente, observadas as 
condições de participação estabelecidas em legislação especifica. 

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DA CONCESSÃO E DO CONTRATO 

A concessão para distribuição de energia elétrica referida na Cláusula Primeira deste Contrato tem 
prazo de vigência até 7 de julho de 2015. 

Subcliusula Primeira - Para assegurar a continuidade e qualidade do serviço público de 
distribuição de energia elétrica e com base nos relatórios técnicos específicos preparados pela 
fiscalização da ANEEL, o prazo da concessão poderá ser prorrogado pelo período de 20 (vinte) 
anos, mediante requerimento da CONCESSIONARIA. A eventual prorrogação do prazo da 
concessão estará subordinada ao interesse público e à revisão das condições estipuladas neste 
Contrato. 

Subc1fiusula Segunda - 0 requerimento de prorrogação deverá ser apresentado até 36 (trinta e 
seis) meses antes do término do prazo deste Contrato, acompanhado dos comprovantes de 
regularidade e adimplemento das obrigações fiscais, previdencidrias e dos compromissos e 
encargos assumidos com os órgãos da Administração Pública, referentes à prestação do serviço 
público de energia elétrica, bem assim de quaisquer outros encargos previstos nas normas legais e 
regulamentares então vigentes. 

Subc1fiusula Terceira - A ANEEL manifestar-se-á sobre o requerimento de prorrogação ate o 182  
(décimo oitavo) mês anterior ao término do prazo da concessão. Na análise do pedido de 
prorrogação, a ANEEL levará em consideração todas as informações sobre o serviço público de 
distribuição de energia elétrica prestado, devendo aprovar ou rejeitar o pleito dentro do prazo acima 
previsto. 0 deferimento do pedido levará em consideração o cumprimento dos requisitos de serviço 
adequado, por parte da CONCESSIONÁRIA, conforme relatórios técnicos fundamentados, 
emitidos pela fiscalização da ANEEL. 

CLÁUSULA QUARTA - EXPANSÃO E AMPLIAÇÃO DOS SISTEMAS ELÉTRICOS 

A CONCESSIONÁRIA obriga-se a prover o atendimento da atual demanda dos serviços 
concedidos e também implantar novas instalações, bem como ampliar e modificar as existentes, de 
modo a garantir o atendimento da futura demanda de seu mercado de energia. 

Subcliusula Única - As novas instalações, as ampliações e as modificações das instalações 
existentes, dos sistemas de distribuição e de transmissão de âmbito próprio da 
CONCESSIONARIA, deverão obedecer os procedimentos legais específicos e as normas do 
PROCURADORIA 
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PODER CONCEDENTE e da ANEEL e incorporar-se-do à respectiva concessão, regulando-se 
pelas disposições deste Contrato e pelas normas legais e regulamentares da prestação de serviço 
publico de energia elétrica. 

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES E ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA 

Além de outras obrigações decorrentes da Lei e das normas regulamentares especificas, constituem 
encargos da CONCESSIONÁRIA, inerentes A concessão regulada por este Contrato: 

I - fornecer energia elétrica a consumidores localizados em sua área de concessão, nos pontos de 
entrega definidos nas normas dos serviços, pelas tarifas homologadas pela ANEEL, nas condições 
estabelecidas nos respectivos contratos de fornecimento e nos níveis de qualidade e continuidade 
estipulados na legislação, nas normas especificas e no Anexo  III  deste Contrato; 
II - dar atendimento abrangente ao mercado, sem exclusão das populações de baixa renda e das  
areas  de baixa densidade populacional, inclusive as rurais, atendidas as normas do PODER 
CONCEDENTE e da ANEEL;  
III-  realizar, por sua conta e risco, as obras necessárias à prestação do serviço público de 
distribuição de energia elétrica, inclusive reposição de bens, operando as instalações e os 
equipamentos correspondentes de modo a assegurar a regularidade, continuidade, eficiência, 
segurança, atualidade, generalidade, cortesia no atendimento e modicidade das tarifas, nos termos 
da Subc1dusula Terceira da Cláusula Segunda deste Contrato; 
IV - organizar e manter registro e inventário dos bens e instalações vinculados A concessão e zelar 
pela sua integridade, providenciando para que, aqueles que, por razões de ordem técnica, sejam 
essenciais A garantia e confiabilidade do sistema elétrico, estejam sempre adequadamente cobertos 
por seguro, vedado A CONCESSIONÁRIA alienar, ceder a qualquer titulo ou dar em garantia sem 
a prévia e expressa autorização da ANEEL; 
V - efetuar, quando determinado pela ANEEL, consoante o planejamento para o atendimento do 
mercado, os suprimentos de energia elétrica a outras concessionárias e as interligações que forem 
necessárias; 
VI- cumprir e fazer cumprir as normas legais e regulamentares do serviço, respondendo, perante o 
PODER CONCEDENTE, a ANEEL, os usuários e terceiros, pelos eventuais danos e prejuízos 
causados em decorrência da exploração dos serviços, ressalvados os danos decorrentes de 
deficiências técnicas nas instalações internas da unidade consumidora ou da má utilização das 
instalações; 
VII - atender a todas as obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária, os encargos 
oriundos de normas regulamentares estabelecidas pelo PODER CONCEDENTE e pela ANEEL, 
bem assim a quaisquer outras obrigações relacionadas ou decorrentes da exploração do serviço 
público de distribuição de energia elétrica, especialmente quanto ao pagamento dos valores 
relativos A fiscalização do serviço público de distribuição, fixados pela ANEEL e recolhidos 
mensalmente nas datas estabelecidas em conformidade com o  art.  13 da Lei n°  9.427/96; 
VIII - prestar contas anualmente, A ANEEL, da gestão do serviço público de distribuição de energia 
elétrica concedido, mediante relatório elaborado segundo as prescrições legais e regulamentares 
especificas; 
IX - prestar contas aos usuários, anualmente, da gestão do serviço público de distribuição de 
energia elétrica concedido, fornecendo informações especificas sobre os níveis de regularidade, 
continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na prestação do serviço e 
modicidade das tarifas, assegurando ampla divulgação nos meios de comunicação acessíveis aos 
consumidores da sua área de concessão; 
X - observar a legislação de proteção ambiental, respondendo pelas conseqüências de seu eventual 
descumprimento; 
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XI - assegurar livre acesso aos seus sistemas de transmissão e distribuição, observada a capacidade 
operacional do sistema, por parte de produtores de energia elétrica e de consumidores que, por 
força de lei, possam adquirir energia elétrica de outro fornecedor, mediante celebração de contratos 
específicos, bem assim cobrar encargos de conexão e uso das instalações de transmissão e 
distribuição de energia elétrica, consoante as condições gerais de acesso e tarifas estabelecidas pela 
ANEEL; 
XII - publicar, anualmente, suas Demonstrações Financeiras e Relatórios nos termos da legislação 
vigente; 
XIII -  re  alizar programas de treinamento do seu pessoal, visando ao constante aperfeiçoamento do 
mesmo para a adequada prestação do serviço de distribuição concedido; 
XIV - instalar, por sua conta, programa de compensação reativa capacitiva, bem como os 
equipamentos de monitoramento e controle de tensão necessários para assegurar a qualidade do 
serviço, inclusive aqueles solicitados pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico; 
XV - submeter à prévia aprovação da ANEEL qualquer alteração do seu Estatuto Social, 
transferência de ações que implique mudança de seu controle acionário, bem como reestruturação 
societária da empresa, 
XVI - observar as normas especificas sobre a Classificação de Contas e o Plano de Contas do 
Serviço Público de Energia Elétrica, devendo registrar e apurar, separadamente, os investimentos e 
os custos de geração, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica, inclusive os 
relativos as novas instalações, expansões e modificações do seu sistema elétrico; 
XVII - observar o disposto em resolução da ANEEL sobre o oferecimento, em garantia, da receita 
do serviço concedido; 
XVIII - manter registro contábil, em separado, das atividades atípicas, não objeto da concessão, ou 
constituir outra empresa, juridicamente independente, para o exercício dessas atividades; 
XIX - subsidiar ou participar do planejamento indicativo do setor elétrico, abrangido pelo  art.  174 
da Constituição Federal, na forma e condições estabelecidas em regulamento; 
XX - participar do Mercado Atacadista de Energia - MAE e do Operador Nacional do Sistema 
Elétrico - ONS, quando for o caso, nas condições previstas no Acordo de Mercado e no Estatuto do 
ONS, e submeter-se as regras e procedimentos emanados dessas entidades; e, 
XXI - manter seu acervo documental de acordo com o que determina a Lei n° 8.159, de 8 de janeiro 
de 1991 e demais normas em vigor. 

Subcliusula Primeira -  Sera()  submetidos ao exame e à aprovação da ANEEL, nas hipóteses, 
condições e segundo procedimentos estabelecidos em regulamento especifico, os contratos, 
convênios, acordos ou ajustes celebrados entre a CONCESSIONARIA e acionistas pertencentes ao 
seu Grupo Controlador, diretos ou indiretos, e empresas controladas ou coligadas, bem como os 
celebrados com: 
I - pessoas físicas ou jurídicas que, juntamente com a CONCESSIONÁRIA, façam parte, direta ou 
indiretamente, de uma mesma empresa controlada; e, 
II - com pessoas fisicas ou jurídicas que tenham diretores ou administradores comuns 
CONCESSIONARIA. 

Subcliusula Segunda - Para possibilitar a distribuição da energia elétrica requerida pelos usuários 
do serviço, de forma regular e adequada, a CONCESSIONARIA deverá celebrar os contratos de 
compra de energia, nos termos do  art.  10 da Lei n° 9.648/98, bem como de conexão e uso dos 
sistemas; de transmissão e distribuição que se fizerem necessários. 

Subcliusula Terceira - Na contratação de serviços e na aquisição de materiais e equipamentos 
vinculados ao serviço objeto deste Contrato, a CONCESSIONÁRIA deverá considerar ofertas de 
fornecedores nacionais atuantes no respectivo segmento e, nos casos em que haja equivalência entre 
as ofertas, obriga-se a assegurar preferência a empresas localizadas no território brasileiro. 
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Subcláusula Quarta - Compete à CONCESSIONÁRIA captar, aplicar e gerir os recursos 
financeiros necessários à adequada prestação do serviço público de distribuição de energia elétrica 
regulado neste Contrato. 

Subcláusula Quinta - A CONCESSIONÁRIA implementará medidas que tenham por objetivo a 
conservação e o combate ao desperdício de energia, bem como a pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico do setor elétrico, devendo, para tanto, elaborar, para cada ano subseqüente, programa 
que contemple a aplicação de recursos de, no mínimo, 1% (um por cento) da Receita Anual (RA), 
calculada segundo a Subcláusula Sexta da Clausula Sétima. Deste montante, pelo menos 1/4 (um 
quarto) do valor deverá ser vinculado a ações especificamente ligadas ao uso final da energia 
elétrica e , no mínimo, 1/10 (um décimo) ser destinado para pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico do setor elétrico no Brasil. Esse programa anual, contendo metas fisicas e respectivos 
orçamentos, deverá ter como objetivo a redução das perdas técnicas e comerciais globais e a 
utilização da energia de forma racional e eficiente por parte dos consumidores, bem como a 
implementação de ações, próprias ou junto a centros de pesquisa e desenvolvimento, laboratórios, 
universidades e demais instituições de ensino e pesquisa, voltadas A. modernização das técnicas, 
equipamentos e instalações, na busca da excelência na prestação dos serviços de eletricidade. Tal 
programa deverá ser apresentado à ANEEL até 31 de março de cada ano, a partir do ano 2000, 
observadas as diretrizes estabelecidas pela ANEEL para a elaboração desse programa. 

Subcláusula Sexta - 0 programa anual previsto na Subcláusula anterior deverá ser analisado e 
aprovado pela ANEEL até 30 de junho do ano da sua apresentação. O descumprimento das metas 
fisicas, ainda que parcialmente, sujeitará a CONCESSIONARIA A. penalidade de multa, limitada 
esta ao valor mínimo que deveria ser aplicado conforme Subcláusula anterior. Havendo 
cumprimento das metas fisicas sem que tenha sido atingido o percentual mínimo estipulado na 
Subcláusula anterior, a diferença será obrigatoriamente acrescida ao montante mínimo a ser 
aplicado no ano seguinte, com as conseqüentes repercussões nos programas e metas. 

Subcláusula Sétima - A CONCESSIONÁRIA obriga-se a submeter à prévia aprovação da 
ANEEL, qualquer alteração de seu controle acionário, restrito ao bloco de controle, equivalente a 
50% mais uma das ações com direito a voto, comprometendo-se, outrossim, a não efetuar, em seus 
livros sociais, qualquer registro que importe em cessão, transferência ou oneração desse bloco de 
controle, salvo quando receber a prévia anuência da ANEEL. 

CLÁUSULA SEXTA - PRERROGATIVAS DA CONCESSIONÁRIA 

A concessão para exploração do serviço público de distribuição de energia elétrica, referida na 
Cláusula Primeira deste Contrato, confere à CONCESSIONARIA, dentre outras, as seguintes 
prerrogativas: 
I - utilizar, por prazo indeterminado e sem ônus, os terrenos de domínio público, estabelecendo 
sobre eles estradas, vias ou caminhos de acesso e as servidões que se tornarem necessárias 
exploração do serviço, com sujeição aos regulamentos administrativos; 
II - promover desapropriação e instituição de servidões administrativas sobre bens declarados de 
utilidade pública, necessários à execução de serviços ou de obras vinculadas ao serviço, arcando 
com o pagamento das indenizações correspondentes; e,  
III  - construir estradas e implantar sistemas de telecomunicações, sem prejuízo de terceiros, para 
uso exclusivo na exploração do serviço, respeitada a legislação pertinente. 
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Subcliusula Primeira - As prerrogativas decorrentes da prestação do serviço objeto deste 
Contrato não conferem à CONCESSIONÁRIA imunidade ou isenção tributária, ressalvadas as 
situações expressamente indicadas em norma legal especifica. 

Subcliusula Segunda - Observadas as normas legais e regulamentares especificas, a 
CONCESSIONARIA poderá oferecer, em garantia de contratos de financiamento, os direitos 
emergentes da concessão que lhe é outorgada, desde que não comprometa a operacionalização e a 
continuidade da prestação do serviço público de distribuição de energia elétrica, observando-se o 
disposto no inciso XVII da Cláusula Quinta do presente Contrato. 

Subcláusula Terceira - Ressalvados os casos expressos na legislação e neste Contrato, o 
oferecimento da garantia deverá ser precedido de autorização da ANEEL, cuja concordância não 
dará aos agentes financiadores, direito de qualquer ação contra a ANEEL, em decorrência de 
descumprimento, pela CONCESSIONÁRIA, dos seus compromissos financeiros. 

Subcliusula Quarta - A CONCESSIONÁRIA poderá estabelecer linhas de transmissão destinadas 
ao transporte de energia elétrica até seus respectivos centros de cargas, sendo-lhe facultada a 
aquisição negocial das respectivas servidões, mesmo em terrenos de domínio público e faixas de 
domínio de vias públicas, com sujeição aos regulamentos administrativos. 

Subcliusula Quinta - As prerrogativas conferidas A. CONCESSIONÁRIA em função deste 
Contrato não afetarão os direitos de terceiros e dos usuários de energia elétrica, que ficam 
expressamente ressalvados. 

CLÁUSULA SÉTIMA - TARIFAS APLICÁVEIS NA COMERCIALIZAÇÃO DE 
ENERGIA 

Pela prestação do serviço público de distribuição de energia elétrica que lhe é concedido por este 
Contrato, a CONCESSIONARIA cobrará as tarifas discriminadas no Anexo II, que é rubricado 
pelas partes e integra este instrumento, ficando homologadas pela ANEEL. 

Subc1fiusula Primeira - E facultado A. CONCESSIONÁRIA cobrar tarifas inferiores as 
discriminadas no Anexo II, desde que a redução não implique pleitos compensatórios posteriores 
quanto à recuperação do equilíbrio econômico-financeiro e resguardadas as condições constantes 
na Subc1dusula Sétima da Cláusula Segunda. 

SubcIfiusula Segunda - A CONCESSIONÁRIA reconhece que as tarifas indicadas no Anexo II, 
em conjunto com as regras de reajuste e revisão a seguir descritas, são suficientes, nesta data, para 
a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro deste Contrato. 

Subcláusula Terceira - Os valores das tarifas de que trata esta Cláusula serão reajustados com 
periodicidade anual, obedecida a legislação e regulamentação vigente e superveniente, 01 (um) ano 
após a "Data de Referência Anterior", sendo esta definida da seguinte forma: 
I - no primeiro reajuste, a data de assinatura deste Contrato; e 
II - nos reajustes subseqüentes, a data de vigência do último reajuste ou revisão que o tenha 
substituído, de acordo com o disposto nesta Cláusula. 

Subcliusula Quarta - A periodicidade de reajuste de que trata esta Cláusula poderá ocorrer em 
prazo inferior a 01 (um) ano, caso a legislação venha assim a permitir, adequando-se, neste caso, a 
"Data de Referência Anterior" à nova periodicidade estipulada. 
PROCURADORIA 
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Subelfiusula Quinta - Para fins de reajuste tarifário, a receita da CONCESSIONARIA será 
dividida em duas parcelas: 

Parcela A: parcela da receita correspondente aos seguintes custos: Cota da Reserva Global de 
Reversão - RGR; cotas da Conta de Consumo de Combustíveis - CCC; valores relativos à taxa de 
fiscalização do serviço público de distribuição concedido; compra de energia elétrica para revenda; 
compensação financeira pela exploração de recursos hídricos para fins de geração de energia 
elétrica, quando aplicável; e, encargos de conexão e uso das instalações de transmissão e 
distribuição de energia elétrica. 

Parcela B: valor remanescente da receita da CONCESSIONARIA, excluído o ICMS, após a 
dedução da Parcela A. 

Subc1fiusula Sexta - 0 reajuste será calculado mediante a aplicação, sobre as tarifas homologadas 
na "Data de Referência Anterior", do indice de Reajuste Tarifário (IRT), assim definido: 

VPA + VPB0  x (IVI + X) 
IRT = 

Onde: 

RA: Receita anual, calculada considerando-se as tarifas homologadas na "Data de Referência 
Anterior" e o "Mercado de Referência", não incluindo o ICMS; 

Mercado de Referencia: E o mercado de energia assegurada da CONCESSIONÁRIA, nos 12 (doze) 
meses anteriores ao reajuste em processamento;  

WI:  Número índice obtido pela divisão dos  indices  do IGPM, da Fundação Getúlio Vargas, ou do 
índice que vier a sucedê-lo, do mês anterior à data do reajuste em processamento e o do mês 
anterior A. "Data de Referência Anterior". Na hipótese de não haver um índice sucedâneo, a ANEEL 
estabelecerá novo índice a ser adotado; 

X: Número índice definido pela ANEEL, de acordo com Subc1dusula Oitava desta Cláusula, a ser 
eventualmente subtraído ou acrescido ao  WI.  

VPB0: Valor da Parcela B, referida na Subc1dusula anterior, considerando-se as condições vigentes 
na "Data de Referencia Anterior" e o "Mercado de Referência", calculadas da seguinte forma: 

VPB0  = RA - VPA0  

Onde: 

VPA0: Valor da Parcela A referida na Subc1dusula anterior, considerando-se as condições vigentes 
na "Data de Referência Anterior" e a energia comprada em função do "Mercado de Referência"; 

VPA I : Valor da Parcela A, referida na Subc1dusula anterior, considerando-se as condições vigentes 
na data do reajuste em processamento e a energia comprada em função do "Mercado de 
Referência"; 

PROCURADORIA 
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Subcifiusula Sétima - A ANEEL, de acordo com o cronograma apresentado nesta Subc1dusula, 
procederá as revisões dos valores das tarifas de comercialização de energia elétrica, alterando-os 
para mais ou para menos, considerando as alterações na estrutura de custos e de mercado da 
CONCESSIONARIA, os níveis de tarifas observados em empresas similares no contexto nacional e 
internacional, os estímulos A. eficiência e à modicidade das tarifas. Estas revisões obedecerão ao 
seguinte cronograma: a primeira revisão será procedida um ano após o quarto reajuste anual 
concedido, conforme previsto na Subclausula Terceira; a partir desta primeira revisão, as 
subseqüentes serão realizadas a cada 4 (quatro) anos. 

Subcliusula Oitava - No processo de revisão das tarifas, estabelecido na Subc1dusula anterior, a 
ANEEL estabelecerá os valores de X, que deverão ser subtraidos ou acrescidos na variação do  WI  
ou seu substituto, nos reajustes anuais subseqüentes, conforme descrito na Subc1dusula Sétima. Para 
os primeiros 4 (quatro) reajustes anuais o valor de X será zero. 

Subc1fiusula Nona - A ANEEL poderá, a qualquer tempo, proceder à revisão das tarifas, visando a 
manter o equilíbrio econômico-financeiro deste Contrato, sem prejuízo dos reajustes e revisões a 
que se referem as Subc1dusulas anteriores desta Cláusula, caso hajam alterações significativas nos 
custos da CONCESSIONARIA, incluindo as modificações de tarifas de compra de energia elétrica 
e encargos de uso das instalações de transmissão e distribuição de energia elétrica que possam ser 
aprovadas pela ANEEL durante o período, por solicitação desta, devidamente comprovada. 

Subc1fiusula Décima - No atendimento ao disposto no § 3° do  art.  9° da Lei n° 8.987/95, 
ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais, após a assinatura deste Contrato, quando comprovado seu impacto, implicará 
revisão das tarifas, para mais ou para menos, conforme o caso. 

Subcliu sula Décima Primeira - Na hipótese de ter ocorrido, após a "Data de Referência Anterior", 
revisões de tarifas previstas na Subeldusula anterior, que tenham sido realizadas por alteração de 
tributos ou encargos que não aqueles constantes da Parcela A, quando do reajuste previsto na 
Subeldusula Sexta, as tarifas, após a aplicação do IRT, serão alteradas, para mais ou para menos, 
pelos mesmos percentuais destas revisões. 

Subcliusula Décima Segunda - A CONCESSIONÁRIA, na eventualidade de qualquer de seus 
consumidores se tornar autoprodutor ou passar a ser atendido por outra CONCESSIONARIA ou 
por produtor independente, poderá cobrar, pela utilização de suas instalações, as tarifas especificas 
estabelecidas pela ANEEL, que serão fixadas de forma a assegurar equivalência aos valores das 
parcelas de suas tarifas de fornecimento, correspondentes as instalações envolvidas no transporte 
de energia. 

Subclixisula Décima Terceira - É vedado à CONCESSIONÁRIA cobrar dos consumidores de 
energia elétrica, sob qualquer pretexto, valores superiores Aqueles homologados pela ANEEL. 

Subc1filisula Décima Quarta - A CONCESSIONÁRIA obriga-se a obter a energia elétrica 
requerida pelos seus consumidores ao menor custo efetivo, dentre as alternativas disponíveis. Na 
aplicação dos reajustes e revisões previstos nesta Cláusula, serão observados os limites de repasse 
dos preços livremente negociados na aquisição de energia elétrica, estabelecidos em resolução da 
ANEEL. 

Subc1fiusula Décima Quinta - Havendo alteração unilateral do Contrato que afete o seu inicial 
equilíbrio econômico-financeiro, devidamente comprovado pela CONCESSIONARIA, a ANEEL 

PROCURADORIA 
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deverá adotar as medidas necessárias ao seu restabelecimento, com efeito a partir da data da 
alteração. 

CLAUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO 

A exploração do serviço público de distribuição de energia elétrica objeto deste Contrato será 
acompanhada, fiscalizada e regulada pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. 

Subc1fiusula Primeira- A Fiscalização abrangerá o acompanhamento e o controle das ações da 
CONCESSIONARIA nas áreas administrativa, contábil, comercial, técnica, econômica e financeira, 
podendo a ANEEL estabelecer diretrizes de procedimento ou sustar ações que considere 
incompatíveis com as exigências da prestação do serviço adequado. 

Subcliusula Segunda - Os servidores da ANEEL ou seus prepostos, especialmente designados, 
terão livre acesso, em qualquer época, a pessoas, obras, instalações e equipamentos vinculados ao 
serviço público de distribuição de energia elétrica, inclusive seus registros contábeis, podendo 
requisitar, de qualquer setor ou pessoa da CONCESSIONARIA, informações e esclarecimentos que 
permitam aferir a correta execução deste Contrato, bem como os dados considerados necessários 
para o controle estatístico e planejamento do sistema elétrico nacional. 

• 
SubcIfiusula Terceira - A Fiscalização técnica e comercial do serviço público de distribuição de 
energia elétrica abrangerá: 
I - a execução dos projetos de obras e instalações; 
II - a exploração do serviço público de distribuição de energia elétrica;  
III  - a observância das normas legais e contratuais; 
IV - o desempenho do sistema elétrico da CONCESSIONARIA no tocante à qualidade e 
continuidade do fornecimento efetuado a consumidores finais, nos termos deste Contrato e da 
legislação especifica; 
V - a execução dos programas de incremento à eficiência no uso e na oferta de energia elétrica; 
VI - a estrutura de atendimento a consumidores e de operação e manutenção do sistema elétrico; 
VII - a utilização e o destino da energia; e, 
VIII - a qualidade do atendimento comercial. 

Subcliusula Quarta - A Fiscalização econômico-financeira compreenderá a análise,  e o • 
acompanhamento das operações financeiras, os registros nos livros da CONCESSIONÁRIA, 
balancetes, relatórios e demonstrações financeiras, prestação anual de contas e quaisquer outros 
documentos julgados necessários para uma perfeita avaliação da gestão da concessão. 

Subcliusula Quinta - A ANEEL poderá determinar A. CONCESSIONARIA a rescisão de qualquer 
contrato por ela celebrado, quando verificar que dele possam resultar danos ao serviço público de 
distribuição de energia elétrica concedido ou tratamento tarifário diferenciado a consumidores que 
se encontrem na mesma tensão de fornecimento e na mesma classe de consumo, exceto nos casos 
previstos na legislação. 

Subcláusula Sexta - A fiscalização da ANEEL não diminui nem exime as responsabilidades da 
CONCESSIONÁRIA, quanto à adequação das suas obras e instalações, à correção e legalidade de 
seus registros contábeis e de suas operações financeiras e comercias. 
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Subcliusula Sétima - O desatendimento, pela CONCESSIONÁRIA, das solicitações, notificações 
e determinações da fiscalização implicará a aplicação das penalidades autorizadas pelas normas dos 
serviços e por este Contrato. 

CLÁUSULA NONA - PENALIDADES 

Pelo descumprimento das disposições legais, regulamentares e contratuais pertinentes ao serviço e 
instalações de energia elétrica, a CONCESSIONARIA estará sujeita As penalidades conforme 
legislação em vigor, especialmente Aquelas estabelecidas em Resolução da ANEEL, sem prejuízo 
do disposto no inciso  III, art.  17, Anexo I, do Decreto n° 2.335/97 e nas Cláusulas Décima e Décima 
Primeira deste Contrato. 

Subc1fiusula Primeira - A CONCESSIONARIA estará sujeita A penalidade de multa, aplicada pela 
ANEEL, no valor máximo, por infração incorrida, de 2% (dois por cento) do valor do faturamento 
da CONCESSIONARIA nos últimos 12 (doze) meses anteriores A lavratura do auto de infração, nos 
termos da Lei. 

Subc1fiusula Segunda - As penalidades serão aplicadas mediante procedimento administrativo, 
guardando proporção com a gravidade da infração, em que se assegure A CONCESSIONARIA 
amplo direito de defesa e ao contraditório. Nos casos de transgressão de padrões de qualidade de 
serviço ao consumidor, individualmente considerado, será observado o procedimento previsto no 
Anexo  III  deste Contrato. 

Subcifiusula Terceira - Quando a penalidade consistir em multa por transgressão de padrões de 
qualidade de serviço a um grupo de consumidores ou por descumprimento de disposições legais, 
regulamentares e contratuais e o respectivo valor não for recolhido no prazo fixado pela 
fiscalização, a ANEEL promoverá a sua cobrança judicial, por via de execução, na forma da 
legislação especifica. 

Subcliusula Quarta - Nos casos de descumprimento das penalidades impostas por infração, ou 
descumprimento de notificação ou determinação do PODER CONCEDENTE para regularizar a 
prestação de serviços, poderá ser decretada a caducidade da concessão, na forma estabelecida na lei 
e neste Contrato, sem prejuízo da apuração das responsabilidades da CONCESSIONARIA perante 
o PODER CONCEDENTE, a ANEEL, os usuários e terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA - INTERVENÇÃO NA CONCESSÃO 

Sem prejuízo das penalidades cabíveis e das responsabilidades incidentes, a ANEEL poderá intervir 
na concessão, a qualquer tempo, para assegurar a adequada prestação do serviço público de 
distribuição de energia elétrica ou o cumprimento, pela CONCESSIONARIA, das normas legais, 
regulamentares e contratuais. 

Subc1fiusula Primeira - A intervenção  sera  determinada por Resolução da ANEEL, que designará 
o Interventor, o prazo da intervenção e os objetivos e limites da medida, devendo ser instaurado, 
dentro dos 30 (trinta) dias seguintes da publicação da resolução, o correspondente procedimento 
administrativo, para comprovar as causas determinantes da medida e as responsabilidades 
incidentes, assegurando-se A CONCESSIONÁRIA direito de ampla defesa e ao contraditório. 
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Subcliusula Segunda - Se o procedimento administrativo não for concluído dentro de 180 (cento e 
oitenta) dias, considerar-se-á inválida a intervenção, devolvendo-se A. CONCESSIONARIA a 
administração do serviço público de distribuição de energia elétrica, sem prejuízo de seu direito 
indenização. 

Subcliusula Terceira — Será declarada a nulidade da intervenção se ficar comprovado que esta não 
observou os pressupostos legais e regulamentares, devendo o serviço público de distribuição de 
energia elétrica ser imediatamente devolvido à CONCESSIONARIA, sem prejuízo de seu direito de 
indenização. 

Subcliusula Quarta — Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do 
serviço público de distribuição de energia elétrica será devolvida à CONCESSIONARIA, precedida 
de prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXTINÇÃO DA CONCESSÃO, REVERSÃO DOS 
BENS E INSTALAÇÕES VINCULADOS 

A concessão para exploração do serviço público de distribuição de energia elétrica regulada por este 
Contrato, considerar-se-á extinta, observadas as normas legais especificas, nos seguintes casos: 
I - pelo advento do termo final do contrato; 
II - pela encampação do serviço;  
III  - pela caducidade; 
IV - pela rescisão; 
V - pela anulação decorrente de vicio ou irregularidade constatada no procedimento ou no ato de 
sua outorga; e 
VI - em caso de falência ou extinção da CONCESSIONARIA. 

Subcliusula Primeira - 0 advento do termo final do contrato opera, de pleno direito, a extinção da 
concessão, facultando-se à ANEEL, a seu exclusivo critério, prorrogar o presente Contrato até a 
assunção de nova concessionária. 

Subc1fiusula Segunda - Extinta a concessão, operar-se-d, de pleno direito, a reversão, ao PODER 
CONCEDENTE, dos bens e instalações vinculados ao serviço, procedendo-se os levantamentos e as 
avaliações, bem como a determinação do montante da indenização devida à CONCESSIONARIA, 
observados os valores e as datas de sua incorporação ao sistema elétrico. 

Subcliusula Terceira - Para efeitos da reversão, consideram-se bens e instalações vinculados 
aqueles realizados pela CONCESSIONARIA e efetivamente utilizados na prestação do serviço. 

Subcliusula Quarta - Para atender ao interesse público, mediante lei autorizativa especifica, o 
PODER CONCEDENTE poderá retomar o serviço, após prévio pagamento da indenização das 
parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, 
que tenham sido realizados pela CONCESSIONÁRIA para garantir a continuidade e a atualidade 
do serviço público de distribuição de energia elétrica. 

Subcliusula Quinta - Verificada qualquer das hipóteses de inadimplencia previstas na legislação 
especifica e neste Contrato, a ANEEL promoverá a declaração de caducidade da concessão, que  
sera  precedida de processo administrativo para verificação das infrações ou falhas da 
CONCESSIONARIA, assegurado direito de defesa e garantida a indenização das parcelas dos 
investimentos vinculados a bens reversíveis ainda não amortizados ou depreciados, que tenham 
PROCURADOR IA 
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, . . 
sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço público de 
distribuição de energia elétrica. Da indenização apurada serão deduzidos os valores das penalidades 
e dos danos decorrentes do fato motivador da caducidade. 

Subcliusula Sexta - 0 processo administrativo acima mencionado não  sera  instaurado até que 
tenha si do dado inteiro conhecimento à CONCESSIONARIA, em detalhes, de tais infrações 
contratuais, bem como tempo suficiente para providenciar as correções de acordo com os termos 
deste Contrato. 

Subcliusula Sétima - A declaração da caducidade não acarretará, para o PODER CONCEDENTE, 
qualquer responsabilidade em relação aos  emus,  encargos ou compromissos com terceiros que 
tenham sido contratados pela CONCESSIONARIA, nem com relação aos empregados desta. 

Subcliusula Oitava - Alternativamente à declaração de caducidade, poderá o PODER 
CONCEDENTE restringir a  area  da concessão, promover a subconcessão ou desapropriar o bloco 
de ações de controle da CONCESSIONARIA e levá-lo a leilão público. Neste ultimo caso, o valor 
apurado no leilão será transferido ao ACIONISTA CONTROLADOR, até o montante liquido da 
indenização que lhe seria devida no caso da caducidade. 

Subcliusula Nona - Mediante ação judicial especialmente intentada para esse fim, poderá a 
CONCESSIONÁRIA promover a rescisão deste Contrato, no caso de descumprimento, pelo 
PODER CONCEDENTE, das normas aqui estabelecidas. Nesta hipótese, a CONCESSIONÁRIA 
não poderá interromper a prestação do serviço, enquanto não transitar em julgado a decisão judicial 
que decretar a extinção deste Contrato. 

Subcláusula Décima - Em qualquer hipótese de extinção da concessão, o PODER CONCEDENTE 
assumirá, imediatamente, a prestação do serviço para garantir a sua continuidade e regularidade. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - ELETRIFICAÇÃO RURAL 

A CONCESSIONÁRIA obriga-se a implementar e participar de programas de eletrificação rural, 
com vistas à incorporação da potencial demanda desse segmento e ao pleno atendimento do 
mercado de energia elétrica em sua área de concessão. 

Subcliusula Primeira - A adesão da CONCESSIONÁRIA aos programas e ações decorrentes de 
políticas publicas federais ou estaduais que visem fomentar a eletrificação rural em sua  area  de 
concessão, quando solicitada por escrito, deverá ser ajustada com os respectivos órgãos promotores, 
mediante instrumento jurídico próprio, estabelecendo as obrigações das partes, o montante a ser 
investido e sua divisão entre os participantes, as metas fisicas e respectivos prazos. 

Subcliusula Segunda - No caso de não adesão da CONCESSIONARIA aos programas públicos de 
eletrificação rural para os quais tenha sido convocada, fica a seu encargo propor à ANEEL, no 
prazo de 90 dias, uma alternativa de atendimento da demanda identificada de seu mercado, em 
cumprimento do que dispõe o inciso II da Cláusula Quinta deste Contrato. 

Subcliusula Terceira - A participação da CONCESSIONARIA observará, em todos os casos, as 
determinações da legislação de regência para prestação dos serviços públicos de energia elétrica. 

PROCURADORIA 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - COMPROMISSO DO ACIONISTA CONTROLADOR 

0 ACIONISTA CONTROLADOR declara aceitar e submeter-se As condições e Cláusulas deste 
Contrato, obrigando-se a introduzir, no Estatuto Social da CONCESSIONÁRIA, disposição no 
sentido de não transferir, ceder ou de qualquer forma alienar, direta ou indiretamente, gratuita ou 
onerosamente, as ações que fazem parte do bloco de controle sem a prévia concordância da 
ANEEL. 

Subcliusula Única - Na hipótese de transferência, integral ou parcial, de ações que fazem parte do 
bloco de controle acionário, o(s) novo(s) acionista(s) controlador(es) deverá(ão) assinar termo de 
anuência e submissão As Cláusulas deste Contrato e As normas legais e regulamentares da 
concessão. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DESCENTRALIZAÇÃO DE ATIVIDADES 

As atividades complementares de fiscalização, controle e regulação dos serviços e instalações de 
energia elétrica, operados pela CONCESSIONÁRIA, poderão ser exercidas de forma 
descentralizada, em caráter complementar, pelo Estado do Paraná. 

Subcliusula Única - A descentralização de atividades, prevista nesta Clausula,  sera'  conferida nos 
termos e condições que vierem a ser definidos em Convênio de Cooperação, em conformidade com 
a regulamentação especifica editada pela ANEEL, uma vez comprovado, pelo Estado do Paraná, a 
estruturação de órgão aparelhado, técnica e administrativamente, para a execução das atividades 
respectivas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - MODO AMIGÁVEL DE SOLUÇÃO DE 
DIVERGÊNCIAS E FORO DO CONTRATO 

Resguardado o interesse público, na hipótese de divergência na interpretação ou execução de 
dispositivos do presente Contrato, a CONCESSIONÁRIA poderá solicitar, As áreas organizacionais 
da ANEEL, afetas ao assunto, a realização de audiências com a finalidade de harmonizar os 
entendimentos, conforme procedimento aplicável. 

Subcliusula Única - Para dirimir as dúvidas ou controvérsias não solucionadas de modo amigável, 
na forma indicada no caput desta Cláusula, fica eleito o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária 
do Distrito Federal, com renúncia expressa das partes a outros, por mais privilegiados que forem. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO E REGISTRO DO CONTRATO 

0 presente Contrato será registrado e arquivado na ANEEL, que providenciará, dentro dos 20 
(vinte) dias de sua assinatura, a publicação de seu extrato no Diário Oficial da União. 

Assim estando ajustado, fizeram as partes lavrar o presente instrumento, em 3 (três) vias de igual 
teor que são assinadas pelos representantes da ANEEL, da CONCESSIONÁRIA e do ACIONISTA 
CONTROLADOR, juntamente com duas testemunhas, para os devidos efeitos legais 
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Brasilia-  DF, em 24 de junho de 1999. 

PELA ANEEL: 

JOSÉ MARIO MIRANDA ABDO 
Diretor-Geral da ANEEL 

PELA CONCESSIONÁRIA: 

  

    

INGO HENRIQUE HUBERT JOSÉ MARIA ARAQUE RUIZ 
Diretor Presidente Diretor de Planejamento 

PELO ACIONISTA CONTROLADOR: 

JAIME LERNER 
Governador do Estado do Paraná. 

TESTEMUNHAS: 

RODOLPHO TOURINHO NETO PEDRO AUGUSTO DO NASCIMENTO NETO 
CPF: 046.999.205-00 CPF: 960.012.168-00  



:09!1  
Contrato de Concessão de Distribuição n°46 / 99 - ANEEL - COPEL Fl.  18 

Contrato de Concessão de Distribuição de Energia Elétrica 

ANEXO I 

ÁREA DE CONCESSÃO REAGRUPADA 

ESTADO DO PARANÁ 
MUNICÍPIO MUNICÍPIO 

Abatid Adrianópolis 
Agudos do Sul Almirante Tamandaré 
Altamira do Paraná Alto Paraná 
Alto Piquiri Altônia 
Alvorada do Sul Amaporã 
Ampére Anahy 
Andirá Angulo 
Antonina Antônio Olinto 
Apucarana Arapongas 
Arapoti Arapuã 
Araruna Araucária 
Ariranha do Ivai Assai 
Assis Chateaubriand Astorga 
Atalaia Balsa Nova 
Bandeirantes Barbosa Ferraz 
Barracão Bela Vista do Caroba 
Bela Vista do Paraíso Bituruna 
Boa Esperança Boa Esperança do Iguaçu 
Boa Ventura de São Roque Boa Vista da Aparecida 
Bocaiúva do Sul Bom Jesus do Sul 
Bom Sucesso Bom Sucesso do Sul 
Borrazópolis Braganey 
Brasilândia do Sul Cafeara 
Cafelândia Cafezal do Sul 
Califórnia Cambará 
Cambé Cambira 
Campina da Lagoa Campina do Simão 
Campina Grande do Sul Campo Bonito 
Campo do Tenente Campo Magro 
Campo Mourdo Cândido de Abreu 
Cand6i Cantagalo 
Capanema Capitão Le6nidas Marques 
Carambei Carlópolis 
Cascavel Castro 
Catanduvas Centenário do Sul 
Centro Novo Cerro Azul 
Chopinzinho Céu Azul 
Cidade Gaúcha Cianorte 
Colombo Clevelfindia 
Congonhinhas Colorado 
Contenda Conselheiro Mairinck 
Cornélio Proc6pio Corbélia 
Coronel Vivida (parte, conforme Resolução ANEEL n° Coronel Domingos Soares 

92/1999) 
Cruzeiro do Iguaçu Corumbatai do Sul 
Cruzeiro do Sul Cruz Machado 
Curitiba Cruzeiro do Oeste 
Diamante do Norte Cruzmaltina 
Diamante do Sul Curiúva 

Diamante do Oeste 

PROCURADORIA 
GERALJANEEL 

VISTO 
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ESTADO DO PARANÁ 
MUNICÍPIO MUNICÍPIO 

Dois Vizinhos Doutor Camargo 
Douradin a Enéas Marques 
Doutor  Ulysses  Entre Rios do Oeste 
Engenheiro Beltrão Espigão Alto do Iguaçu 
Esperança Nova Faxinal 
Farol Fênix 
Fazenda Rio Grande Figueira 
Fernandes Pinheiro Florai 
Flor da Serra do Sul Florestópolis 
Floresta Formosa do Oeste 
Flórida Foz do Jordão 
Foz do Ig,uaçu Francisco Beltrão 
Francisco Alves Godoy Moreira 
General Carneiro Goioxim 
Goio-Er8  Guaira  
Grandes Rios Guamiranga 
Guairaçá Guaporema 
Guapirarria Guaraituba 
Guaraci Guarapuava (exceto os distritos Sede e  Guard)  
Guaraniagu Guaratuba 
Guaraqueçaba Ibaiti 
Honório Serpa Ibipora 
Ibema Iguaraçu 
Icaraima Imbail 
Iguatu Inácio Martins 
Imbituva Indianópolis 
Inajá Ipord 
Ipiranga Irati 
Iracema do Oeste Itaguajé 
Iretama Itambaracd 
Itaipulânclia Itapejara d'Oeste 
Itambé Itailna do Sul 
Itaperuçu Ivaipord 
Ivai Ivatuba 
Ivaté Jaguariaiva 
Jaboti JaguapitA Janiópolis 
Jandaia do Sul Japurá 
Japird Jardim Olinda 
Jardim Alegre Jesuítas 
Jataizinho Jundiai do Sul 
Joaquim Távora Jussara 
Juranda Lapa 
Kaloré Laranjeiras do Sul 
Laranjal Lidianópolis 
Leópolis Loanda 
Lindoeste Londrina 
Lobato Lunardelli 
Luiziana  Mallet  
Lupionópolis Mandaguaçu 
Mambor8 Mandirituba 
Mandaguari Mangueirinha 
Manfrinópolis Marechal Cindido Rondon 
Manoel R.  bas  Marialva 
Maria Helena Marilena 
Marilándia do Sul Maringá 
Mariluz Maripá 
Marió a  ohs  Marmeleiro 

PROCURADORIA 
GERAL/ANEIiL 

VISTO 
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ESTADO DO PARANÁ 
MUNICÍPIO MUNICÍPIO 

Marumbi Marquinho 
Matinhos Matelândia  
Maui  da Serra Mato Rico  
Mercedes  Medianeira 
Miraselva Mirador 
Moreira Sales Missal 
Munhoz de Melo Morretes 
Nova Aliança do Ivai Nossa Senhora das Graças 
Nova Aurora Nova América da Colina 
Nova Esperança Nova  Cantu  
Nova Fátima Nova Esperança do Sudoeste 
Nova Londrina Nova Laranjeiras 
Nova Prata do Iguaçu Nova Olímpia 
Nova Santa Rosa Nova Santa Bárbara 
Novo Itacolomi Nova Tebas 
Ortigueira Novo Pirapó 
Ouro Verde do Oeste Ourizona 
Palmas Paiçandu 
Palmital Palmeira 
Paraíso do Norte Palotina 
Paranaguá Paranacity 
Paranavaí Paranapoema 
Pato Branco Pato Bragado 
Paulo Frontin Paula Freitas 
Perobal Peabiru 
Pérola d'Oeste Pérola 
Pinhais  Pier'  
Pinhalão Pinhal de São Bento 
Pirai do Sul Pinhão 
Pitanga Piraquara 
Planaltina do Paraná Pitangueiras 
Ponta Grossa Planalto 
Porecatu Pontal do  Parana  
Porto Barreiro Porto Amazonas 
Porto Vitória Porto Rico 
Pranchita Prado Ferreira 
Primeiro de Maio Presidente Castelo Branco 
Quarto Centenário Prudentópolis 
Quatro Barras Quatigud 
Quedas do Iguaçu Quatro Pontes 
Quinta do Sol Querencia do Norte 
Ramilândia Quitandinha 
Rancho Alegre d'Oeste Rancho Alegre 
Rebowas Realeza 
Reserva Renascença  
Ribeirao  do Pinhal Reserva do Iguaçu 
Rio Bom Rio Azul 
Rio Branco do Ivai Rio Bonito do Iguaçu 
Rolândia Rio Branco do Sul 
Rondon Roncador 
Sabdudia Rosário do Ivai 
Salto do Itararé Salgado Filho 
Santa Amélia Salto do Lontra 
Santa Cruz do Monte Castelo Santa Cecilia do Pavão 
Santa Helena Santa Fé 
Santa Isabel do Ivai Santa Inês 

PROCURADORIA 
GERAL/ANEEL 

VISTO 
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ESTADO DO PARANÁ 
MUNICÍPIO MUNICÍPIO 

Santa Lúcia Santa Isabel do Oeste 
Santa  Mariana  Santa Maria do Oeste 
Santa Tereza do Oeste Santa Mônica 
Santana do Itararé Santa Terezinha do Itaipu 
Santo Antônio do Caiud Santo Antônio da Platina 
Santo Antônio do Sudoeste Santo Antônio do Paraíso  
Sao  Carlos do Ivai Santo Inácio 
São  Joao  São Jerônimo da Serra 
São João do Ivai  Sao  João do Caiud 
São Jorge d'Oeste São João do Triunfo 
São Jorge do Patrocínio  Sao  Jorge do Ivai  
Sao  José das Palmeiras  Sao  José da Boa Vista  
Sao  Manoel do Paraná  Sao  José dos Pinhais 
São Miguel do Iguaçu  Sao  Mateus do Sul 
São Pedro do Ivai  Sao  Pedro do Iguaçu 
São Sebastião da Amoreira  Sao  Pedro do Paraná 
Sapopema São Tomé 
Saudade do Iguaçu Sarandi 
Serranópolis do Iguaçu Sengés 
Sertanápolis Sertaneja 
Sulina Siqueira Campos 
Tamboar a Tamarana 
Tapira Tapej ara 
Telêmaco Borba Teixeira Soares 
Terra Rica Terra Boa 
Tibagi Terra Roxa 
Toledo Tijucas do Sul 
Três Barras do Paraná Tomazina 
Tuneiras do Oeste Tunas do Paraná 
Turvo Tupdssi 
Umuarama Ubirata 
Uniflor União da Vitória 
Venceslau Braz Ural 
Vera Cruz do Oeste Ventania 
Vila Alta  Vet-8 
Vitorino Virmond 
Xambre 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO MUNICÍPIO 

 

Porto União (parte, conforme Resolução ANEEL n° 
92/1999)  

  

PROCURADORIA 
GERAL/ANEEL 

VISTO 
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ANEXO II 

TARIFA DE FORNECIMENTO 

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 

RESOLUÇÃO N° 194, DE 9 DE JUNHO DE 1999 

Homologa as Tarifas de Fornecimento e Suprimento de 
Energia Elétrica para Companhia Paranaense de Energia — 
COPEL. 

0 DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de 
suas atribuições regimentais, de acordo com deliberação da Diretoria, tendo em vista o disposto no inciso X do  art.  4° 
do Anexo I do Decreto n° 2.335, de 6 de outubro de 1997, no  art.  70 da Lei n° 9.069, de 29 de junho de 1995, na 
Portaria Interministerial n° 121, de 7 de junho de 1999, resolve:  

Art.  1° Homologar as tarifas de energia elétrica constantes do Anexo a esta Resolução, para os 
fornecimentos a consumidores finais e para suprimento de energia elétrica a outros concessionários, efetuados pela 
Companhia Paranaense de Energia — COPEL.  

Art.  2° As tarifas relativas ao Anexo trazem em sua composição o percentual de 2,690%, a titulo de 
compensação de dispêndios já realizados. 

Parágrafo único. 0 percentual referido nesse artigo vigorará pelo período de doze meses, não gerando 
nenhum efeito nos subsequentes reajustes e revisões.  

Art.  3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO 

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA 

RETIFICAÇÃO 

Na Resolução ANELL n° 194, de 9 de junho de 1999, publicada no D.O. N° 109-A, de 10 de junho de 
1999, Seção I, pág. 96, onde se 18:  

"Art.  10  Homologar as tarifas de energia elétrica constantes do Anexo a esta Resolução, para os 
fornecimentos a consumidores  finals  e para suprimento de energia elétrica a outros concessionários, efetuados pela 
Companhia Paranaense de Energia — COPEL". 

leia-se:  

"Art.  1° Homologar as tarifas de energia elétrica constantes dos Anexos a esta Resolução, para os 
fornecimentos a consumidores finais e para suprimento de energia elétrica a outros concessionários, efetuados pela 
Companhia Paranaense de Energia - COPEL. 

§ 1° As tarifas constantes do Anexo I entram em vigor na data de publicação desta Resolução. 

§ 2° As tarifas constantes do Anexo II entram em vigor a partir de 8 de julho de 1999. 

§ 30  As tarifas constantes do Anexo  III  entram em vigor a partir de 7 de agosto de 1999". 

Substituir o Anexo pelo Anexo I e incluir os Anexos II e  III.  

PROCURADORIA 
GERAUANEEL 

VISTO 



DEMANDA 
(R$/kW) 
13,06 
14,09 

4,87 
5,06 
7,47 

CONSUMO 
(R$/MWh) 

32,87 
35,42 
71,52 
74,14 
77,59 

143,85 

50,35 
86,31 

129,47 
84,33 
59,58 
77,54 

134,55 

69,31 
76,08 

112,70  
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ANEXO I A RESOLUÇÃO AN  EEL  NI' 194/99 

QUADRO A 
TARIFA CONVENCIONAL 

SUBGRUPO 
A2 (88 a 138 kV) 
A3 (69 kV) 
A3a (30 kV a 44 kV) 
A4 (2,3 kV a 25 kV) 
AS (Subterraneo) 
Bi-RESIDENCIAL: 
B1-RESIDENCIAL BAIXA RENDA: 

Consumo mensal ate 30 kWh 
Consumo mensal de 31 a 100 kWh 
Consumo mensal de 101 a 160 kWh 

B2-RURAL 
B2-COOPERATTVA DE ELETRIFICACAO RURAL 
B2-SERVICO DE IRRIGACAO 
B3-DEMAIS CLASSES 
B4-ILUM1NACAO PUBLICA: 

B4a - Rede de Distribuicao 
B4b - Bulbo da Lampada 
B4c - Nivel de IP acima do Pa.drao 

TARIFA 
SEGMENTO HORARIO 
SUBGRUPO 
Al (230 kV ou mais) 
A2 (88 a 138 kV) 
A3 (69 kV) 
A3a (30 a 44 kV) 
A4 (2,3 a 25 kV) 
AS (Subterraneo)  

QUADRO B 
HORO-SAZONAL AZUL 

DEMANDA (R$/kW) 
PONTA FORA DE PONTA 

7,66 1,60 
8,24 1,89 

11,04 3,02 
12,89 4,31 
13,38 4,46 
14,00 6,85  

TARIFA HORO-SAZONAL AZUL 
CONSUMO (R$/MWh) SEGMENTO 

SAZONAL 
SUBGRUPO 

Al 
A2 
A3 
A3a 
A4 
AS  (Sub)  

PONTA 
SECA UMIDA 
43,59 38,14 
46,21 43,09 
52,35 46,42 
84,65 78,36 
87,78 81,23 
91,86 85,01 

FORA 
SECA 
30,84 
33,11 
36,07 
40,27 
41,72 
43,67  

QUADRO C 

DE PONTA 
UMIDA 
26,23 
30,37 
31,14 
35,59 
36,88 
38,60 

PROCURADORIA 
GERAL1ANEEL  

VISTO  
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QUADRO D 
TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - HORO-SAZONAL AZUL 

DEMANDA (R$/kW) 
PONTA FORA DE PONTA 

SECA OU UMIDA SECA OU UMIDA 
28,39 5,95 
30,50 6,96 
40,96 11,20 
43,42 14,47 
40,16 13,38 
42,03 20,52 

QUADRO E 
TARIFA HORO-SAZONAL VERDE 

SEGMENTO HORO-SAZONAL 
SUBGRUPO 
Al (230 kV ou mais) 
A2 (88 a 138 kV) 
A3 (69 kV) 
A3a (30 a 44 kV) 
A4 (2,3 a 25 kV) 
AS (Subterraneo) 

SUBGRUPO DEMANDA (R$/kW) 
A3a (30 kV a 44 kV) 4,31 
A4 (2,3 kV a 25 kV) 4,46 
AS (Subterraneo) 6,85 

SEGMENTO 
HORO- 

QUADRO F 
TARIFA HORO-SAZONAL VERDE 

CONSUMO (R$/MWh) 
SAZONAL PONTA FORA DE PONTA 
SUBGRUPO SECA UMIDA SECA UMIDA 

A3a 383,11 376,84 40,27 35,59 
A4 397,20 390,69 41,72 36,88 

AS  (Sub)  415,65 408,84 43,67 38,60 

QUADRO G 
TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - HORO-SAZONAL VERDE 

DEMANDA (R$/kW)  
SUBGRUPO PERIOD()  SECO OU UMIDO 

A3a (30 a 44 kV) 14,47 
A4 (2,3 a 25 kV) 13,38 
AS (Subterraneo) 20,52 

QUADRO H 

SUBGRUPO 
Al e A2 
A3 
A3a 
A4 e AS 

PROCURADORIA 
GERAUANEEL 

VISTO 

TARIFA DE ETST 
CONSUMO (R$/MWh) 

11,29 
12,77 
13,47 
13,19 
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TARIFA DE EMERGENCIA - AUTOPRODUTOR 
DEMANDA 

SUBGRUPO (R$/kW.ANO) 
Al ( > 230 kV) HORO-SAZONAL AZUL 29,10 
A2 (88 a 138 kV) HORO-SAZONAL AZUL 31,30 
A3 (69 kV) HORO-SAZONAL AZUL 32,09 
A3a (30 a 44 kV) HORO-SAZONAL AZUL 36,35 
A3a (30 a 44 kV) HORO-SAZONAL VERDE 9,10 
A4 (2,3 a 25 kV) HORO-SAZONAL AZUL 33,62 
A4 (2,3 a 25 kV) HORO-SAZONAL VERDE 8,41 

QUADRO I 

CONSUMO 
(R$/MWh) 

126,51 
137,50 
193,24 
202,38 
202,38 
187,13 
187,13 

DEMANDA 
10 
50 
15 

DESCONTOS PERCENTUAIS 
UNIDADE CONSUMIDORA 
RURAL - GRUPO A 
COOPERATIVAS - GRUPO A 
AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO A 
AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO B  

QUADRO J 

CONSUMO 
10 
50 
15 
15 

SUPRIDOR: COPEL 
SUPRIDO: SANTA CRUZ; COCEL; FORCEL; OESTE; CELESC 

TENSAO MODALIDADE DEMANDA ENERGIA 
kV R$/kW R$/MWh 

<69 PROPRIO 8,18 20,44 

PROCURADORIA 
GERAIJANIIEL  

VISTO  



DEMANDA 
(R$/kW) 

13,25 
14,30 

4,94 
5,14 
7,58 

CONSUMO 
(RVMW11) 

33,36 
35,96 
72,59 
75,25 
78,75 

146,01 

51,11 
87,61 

131,41 
85,60 
60,48 
78,71 

136,56 

70,35 
77,22 

114,39  
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ANEXO II A RESOLUÇÃO ANEEL N° 194/99 

QUADRO A 
TARIFA CONVENCIONAL 

SUBGRUPO 
A2 (88 a 138 kV) 
A3 (69 kV) 
A3a (30 kV a 44 kV) 
A4 (2,3 kV a 25 kV) 
AS (Subterraneo) 
Bl-RESIDENCIAL: 
Bl-RESIDENCIAL BAIXA RENDA: 

Consumo mensal ate 30 kWh 
Consumo mensal de 31 a 100 kWh 
Consumo mensal de 101 a 160 kWh 

B2-RURAL 
B2-COOPERATIVA DE ELETRIFICACAO RURAL 
B2-SERVICO DE IRRIGACAO 
B3-DEMAIS CLASSES 
B4-rLUMINACAO PUBLICA: 

B4a - Rede de Distribuicao 
B4b - Bulbo da Lampada 
B4c - Nivel de IP acima do Padrao 

TARIFA 
SEGMENTO HORARIO 
SUBGRUPO 

Al (230 kV ou mais) 
A2 (88 a 138 kV) 
A3 (69 kV) 
A3a (30 a 44 kV) 
A4 (2,3 a 25 kV) 
AS (Subterraneo)  

QUADRO B 
HORO-SAZONAL AZUL 

DEMANDA (R$/kW) 
PONTA FORA DE PONTA 

7,77 1,62 
8,36 1,92 

11,20 3,06 
13,09 4,37 
13,58 4,53 
14,21 6,95  

SEGMENTO 
SAZONAL 
SUBGRUPO 

Al 
A2 
A3 
A3a 
A4 
AS  (Sub)  

TARIFA HORO-SAZONAL AZUL 
CONSUMO (R$/MWh) 

PONTA FORA 
SECA UM1DA SECA 
44,25 38,71 31,30 
46,90 43,74 33,60 
53,14 47,11 36,61 
85,92 79,54 40,87 
89,10 82,45 42,35 
93,24 86,29 44,33  

QUADRO C 

DE PONTA 
UMIDA 
26,62 
30,83 
31,60 
36,12 
37,43 
39,18 

PROCURADORIA 
GERALIANEEL 

VISTO 
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QUADRO D 
TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - HORO-SAZONAL AZUL 

DEMANDA (R$/kW) 
SEGMENTO HORO-SAZONAL 
SUBGRUPO 

PONTA 
SECA OU UMIDA 

FORA DE PONTA 
SECA OU UMIDA 

Al (230 kV ou mais) 28,82 6,04 
A2 (88 a 138 kV) 30,96 7,06 
A3 (69 kV) 41,57 11,37 
A3a (30 a 44 kV) 44,07 14,69 
A4 (2,3 a 25 kV) 40,76 13,58 
AS (Subterraneo) 42,66 20,83  

QUADRO E 
TARIFA HORO-SAZONAL VERDE 

SUBGRUPO DEMANDA (R$/kW) 
A3a (30 kV a 44 kV) 4,37 
A4 (2,3 kV a 25 kV) 4,53 
AS (Subterraneo) 6,95 

SEGMENTO 
HORO- 

QUADRO F 
TARIFA HORO-SAZONAL VERDE 

CONSUMO (R$/MWh) 
SAZONAL PONTA FORA DE PONTA 
SUBGRUPO SECA UMIDA SECA UMIDA 

A3a 388,85 382,49 40,87 36,12 
A4 403,15 396,55 42,35 37,43 
AS  (Sub)  421,88 414,97 44,33 39,18 

QUADRO G 
TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - HORO-SAZONAL VERDE 

DEMANDA (R$/kW) 
SUBGRUPO PERIODO SECO OU UMIDO 

A3a (30 a 44 kV) 14,69 
A4 (2,3 a 25 kV) 13,58 
AS (Subterraneo) 20,83 

QUADRO H 
TARIFA DE ETST 

SUBGRUPO CONSUMO (R$/MWh) 
Al e A2 11,46 
A3 12,97 
A3a 13,68 
A4 e AS 13,39 

PROCURADORIA 
GERAUANEEL 

VISTO 
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QUADRO I 
TARIFA DE EMERGENCIA - AUTOPRODUTOR 

DEMANDA CONSUMO 
SUBGRUPO (R$/kW.ANO) (RS/MWh) 
Al ( > 230 kV) HORO-SAZONAL AZUL 29,54 128,40 
A2 (88 a 138 kV) HORO-SAZONAL AZUL 31,77 139,56 
A3 (69 kV) HORO-SAZONAL AZUL 32,57 196,14 
A3a (30 a 44 kV) HORO-SAZONAL AZUL 36,90 205,41 
A3a (30 a 44 kV) HORO-SAZONAL VERDE 9,24 205,41 
A4 (2,3 a 25 kV) HORO-SAZONAL AZUL 34,12 189,94 
A4 (2,3 a 25 kV) HORO-SAZONAL VERDE 8,54 189,94 

DEMANDA 
10 
50 
15 

DESCONTOS PERCENTUAIS 
UNIDADE CONSUMIDORA 
RURAL - GRUPO A 
COOPERATIVAS - GRUPO A 
AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO A 
AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO B  

QUADRO J 

CONSUMO 
10 
50 
15 
15 

SUPRIDOR: COPEL 
SUPRIDO: SANTA CRUZ; COCEL; FORCEL; OESTE, CELESC 

TENSAO MODALIDADE DEMANDA ENERGIA 
kV R$/kW R$/MWh 

<69 PROPRIO 8,30 20,75 

PROCURADORIA 
GERAUANEEL 

VISTO 



1,95 
3,11 
4,44 
4,60 
7,05  

DEMANDA (R$/kW) 
PONTA FORA DE PONTA 

7,89 1,64 
8,48 

11,37 
13,28 
13,78 
14,42  

SEGMENTO HORARIO 
SUBGRUPO 

Al (230 kV ou mais) 
A2 (88 a 138 kV) 
A3 (69 kV) 
A3a (30 a 44 kV) 
A4 (2,3 a 25 kV) 
AS (Subterraneo) 

O 9)1 
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QUADRO A 
TARIFA CONVENCIONAL 

ANEXO  HI  À RESOLUÇÃO ANEEL N° 194/99 

DEMANDA 
(R$/kW) 

13,45 
14,51 

5,01 
5,22 
7,69 

SUBGRUPO 
A2 (88 a 138 kV) 
A3 (69 kV) 
A3a (30 kV a 44 kV) 
A4 (2,3 kV a 25 kV) 
AS (Subterraneo) 
Bl-RESIDENCIAL: 
Bl-RESIDENCIAL BAIXA RENDA: 

Consumo mensal ate 30 kWh 
Consumo mensal de 31 a 100 kWh 
Consumo mensal de 101 a 160 kWh 

B2-RURAL 
B2-COOPERATIVA DE ELETRIFICACAO RURAL 
B2-SERVICO DE IRRIGACAO 
B3-DEMAIS CLASSES 
B4-ILUMINACAO PUBLICA: 

B4a - Rede de Distribuicao 
B4b - Bulbo da Lampada 
B4c - Nivel de IP acima do Padrao 

CONSUMO 
(R$/MWh) 

33,85 
36,49 
73,66 
76,36 
79,91 

148,17 

51,86 
88,90 

133,35 
86,86 
61,37 
79,87 

138,58 

71,39 
78,36 

116,08  

QUADRO B 
TARIFA HORO-SAZONAL AZUL 

QUADRO C 

SEGMENTO 
SAZONAL 
SUBGRUPO 

Al 
A2 
A3 
A3a 
A4 
AS  (Sub)  

TARIFA HORO-SAZONAL AZUL 
CONSUMO (R$/MWh) 

PONTA FORA 
SECA UMIDA SECA 
44,90 39,28 31,77 
47,59 44,38 34,10 
53,93 47,81 37,15 
87,19 80,71 41,48 
90,41 83,66 42,98 
94,61 87,56 44,98 

DE PONTA 
UMIDA 
27,01 
31,28 
32,07 
36,66 
37,99 
39,75 

PROCURADORIA 
GERALJANEEL 
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QUADRO D 
TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - HORO-SAZONAL AZUL 

DEMANDA (R$/kW) 
SEGMENTO HORO-SAZONAL 
SUBGRUPO 

PONTA 
SECA OU UMIDA 

FORA DE PONTA 
SECA OU UMIDA 

Al (230 kV ou mais) 29,24 6,13 
A2 (88 a 138 kV) 31,42 7,16 
A3 (69 kV) 42,19 11,54 
A3a (30 a 44 kV) 44,72 14,90 
A4 (2,3 a 25 kV) 41,36 13,78 
AS (Subterraneo) 43,29 21,13 

QUADRO E 
TARIFA HORO-SAZONAL VERDE 

SUBGRUPO DEMANDA (R$/kW) 
A3a (30 kV a 44 kV) 4,44 
A4 (2,3 kV a 25 kV) 4,60 
AS (Subterraneo) 7,05 

SEGMENTO 
HORO- 

QUADRO F 
TARIFA HORO-SAZONAL VERDE 

CONSUMO (R$/MWh) 
SAZONAL PONTA FORA DE PONTA 
SUBGRUPO SECA UMIDA SECA UMIDA 

A3a 394,60 388,14 41,48 36,66 
A4 409,11 402,40 42,98 37,99 
AS  (Sub)  428,11 421,10 44,98 39,75 

QUADRO G 
TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - HORO-SAZONAL VERDE 

DEMANDA (R$/kW) 
SUBGRUPO PERIODO SECO OU UMIDO 
A3a (30 a 44 kV) 14,90 
A4 (2,3 a 25 kV) 13,78 
AS (Subterraneo) 21,13 

QUADRO H 
TARIFA DE ETST 

SUBGRUPO CONSUMO (R$/MVVh) 
Al e A2 11,63 
A3 13,16 
A3a 13,88 
A4 e AS 13,59 

PROCURADORIA 
GERALJANEEL 
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QUADRO I 
TARIFA DE EMERGENCIA - AUTOPRODUTOR 

DEMANDA CONSUMO 
SUBGRUPO (R$/kW.ANO) (R$/MWh) 
Al ( > 230 kV) HORO-SAZONAL AZUL 29,98 130,30 
A2 (88 a 138 kV) HORO-SAZONAL AZUL 32,24 141,62 
A3 (69 kV) HORO-SAZONAL AZUL 33,05 199,04 
A3a (30 a 44 kV) HORO-SAZONAL AZUL 37,44 208,45 
A3a (30 a 44 kV) HORO-SAZONAL VERDE 9,37 208,45 
A4 (2,3 a 25 kV) HORO-SAZONAL AZUL 34,63 192,74 
A4 (2,3 a 25 kV) HORO-SAZONAL VERDE 8,66 192,74 

DEMANDA 
10 
50 
15 

DESCONTOS PERCENTUAIS 
UNIDADE CONSUMIDORA 
RURAL - GRUPO A 
COOPERATIVAS - GRUPO A 
AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO A 
AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO B  

QUADRO J 

CONSUMO 
10 
50 
15 
15 

SUPRIDOR: COPEL 
SUPRIDO: SANTA CRUZ; COCEL; FORCEL; OESTE, CELESC 

TENSAO MODALIDADE 
kV 

<69 PROPRIO 

DEMANDA 
R$/kW 
8,43 

ENERGIA 
R$/MWh 

21,05 

PROCURADORIA 
GERAL/ANEEL 

VISTO 
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ANEXO  III  

QUALIDADE DOS SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA 

I - INTRODUÇÃO 

A Lei n° 8987, de 13/02/1995, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão dos serviços 
públicos, em seu  Art.  6° define que "toda a concessão ou permissão pressupõe a prestação de 
serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas 
normas pertinentes e no respectivo contrato". Define, ainda, no § 10, deste mesmo  Art.,  serviço 
adequado como sendo "o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, 
segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas". 

A Lei n° 9.074, de 07/07/95, que estabelece normas para outorga e prorrogação das concessões e 
permissões de serviços públicos, estabelece no § 10, do Art.25: " Os contratos de concessão e 
permissão conterão, além do estabelecido na legislação em vigor, cláusulas relativas a requisitos 
mínimos de desempenho técnico da concessionária ou permissiondria, bem assim, sua aferição pela 
fiscalização através de  indices  apropriados. 0 § 2° do mesmo artigo cita: " No contrato de 
concessão ou permissão, as cláusulas relativas A qualidade técnica, referidas no parágrafo anterior, 
serão vinculadas a penalidades progressivas, que guardarão proporcionalidade com o prejuízo 
efetivo ou potencial causado ao mercado." 

A qualidade dos serviços de energia elétrica, manifestada nas referidas Leis, será supervisionada 
por meio de indicadores que a expressem em termos de valores associados a grupos de 
consumidores, bem como por valores individuais, que representem a qualidade oferecida a 
determinado consumidor. 

Na sistemática de supervisão da qualidade serão contemplados enfoques sobre: a continuidade do 
fornecimento, a qualidade do atendimento comercial (aspectos do relacionamento do consumidor 
com a  Area  comercial da Concessionária), conformidade (aspectos relacionados A tensão de 
fornecimento), as perdas de energia elétrica, a satisfação do consumidor e a segurança dos serviços 
prestados. 

Os indicadores de qualidade  sera()  obtidos segundo procedimentos descritos neste ANEXO, 
baseados em atividades rotineiras, a maioria já existentes na Concessionária. 

Considerando o período de vigência deste Contrato e a necessidade de adequação dos padrões e 
indicadores definidos neste ANEXO, buscando atender aos requisitos de qualidade crescente 
demandados pela sociedade, a Concessionária se compromete a acatar qualquer alteração, através 
de norma de caráter geral, estabelecida pela ANEEL para estes indicadores ou outros que venham a 
ser implantados com seus respectivos padrões. 

Assim, os critérios, indicadores, padrões e fórmulas definidores da qualidade da prestação dos 
serviços e penalidades pelo seu descumprimento, constantes deste ANEXO, poderão ser objeto de 
alteração, a qualquer tempo, a critério da ANEEL, conforme previsto no Contrato. 

PROCURADORIA 
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II— SISTEMA DE ATENDIMENTO DAS RECLAMAÇÕES DOS CONSUMIDORES 

A Concessionária deverá dispor de sistemas ou mecanismos de atendimento adequados que 
garantam ao consumidor final acesso a esta, para apresentar suas reclamações quanto a problemas 
relacionados ao fornecimento de energia elétrica, sem prejuízo do emprego de outras formas de 
monitoramento automático da rede, a critério da Concessionária. 

Para que o atendimento seja considerado adequado, a Concessionária deverá dispor de, no mínimo, 
serviços de atendimento telefônico gratuito e disponível vinte e quatro horas por dia, todos os dias, 
nos casos de atendimento emergencial, acessível de qualquer localidade de sua área de concessão, e 
com número de linhas compatível com a demanda de serviços prestados. Este atendimento pode ser 
regionalizado. 

No caso de atendimento comercial deverão ser respeitadas as condições anteriores, excetuando-se o 
atendimento em horário noturno, sábados, domingos e feriados. 

A implantação deste sistema de atendimento telefônico deverá ser efetuada de forma progressiva, de 
tal forma a cobrir os grandes centros da Concessionária num período de 6 (seis) meses, após a 
assinatura deste Contrato, e as demais áreas até 24 (vinte e quatro) meses, respeitadas as condições 
técnicas dos serviços telefônicos locais. 

A partir do contato do consumidor com a Concessionária, por meio deste serviço ou qualquer outro 
complementar disponível, configura-se um pedido de atendimento que se desdobrará em 
intervenções na rede elétrica ou outro tipo qualquer de atendimento. Estas solicitações deverão ser 
registradas em formulários próprios, terão seus tempos acompanhados pela Concessionária e 
informados A. ANEEL, na forma prevista para os diversos indicadores estabelecidos neste ANEXO. 

Este acompanhamento, que estará sujeito à auditoria da ANEEL, deverá ter procedimentos descritos 
em documentos e normas internas da Concessionária e deverá ser informatizado num prazo máximo 
de 12 (doze) meses.  

III  — TERMINOLOGIA E DEFINIÇÕES 

Visando um perfeito entendimento deste ANEXO, é adotada a seguinte terminologia:  

DEC  - Duração Equivalente de Interrupção por Consumidor 

Exprime o intervalo de tempo que, em média, cada consumidor do conjunto considerado ficou 
privado do fornecimento de energia elétrica, no período de observação, considerando-se as 
interrupOes maiores ou iguais a 3 (três) minutos. 

FEC - Freqüência Equivalente de Interrupção por Consumidor 

Exprime cp número de interrupções que, em média, cada consumidor do conjunto considerado sofreu 
no período de observação, considerando-se as interrupções maiores ou iguais a 3 (três) minutos. 

DIC - Duração de Interrupção por Consumidor 

PROCURADORIA 
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Exprime o intervalo de tempo que cada consumidor, individualmente considerado, ficou privado do 
fornecimento de energia elétrica, no período de observação, considerando-se as interrupções 
maiores ou iguais a 3 (três) minutos. 

FIC - Freqüência de Interrupção por Consumidor 

Exprime o número de interrupções que cada consumidor, individualmente considerado, sofreu no 
período de observação, considerando-se as interrupções maiores ou iguais a 3 (três) minutos. 

Ocorrência 

E uma anomalia no sistema elétrico que gera uma ação conetiva da Concessionária. 

TMA - Tempo Médio de Atendimento 

Trata-se do quociente entre a somatória dos tempos transcorridos desde o recebimento da th 
reclamação até o restabelecimento do fornecimento, ou do término do atendimento, nos casos onde 
não houve interrupção de fornecimento, e o numero de ocorrências no período de apuração. 

Indicador 

E a forma de representação quantificável da qualidade de um produto ou serviço. E instrumento de 
mensuração da qualidade e, como tal, imprescindível ao seu gerenciamento. 

Padrão 

o limite, ou faixa de variação, estabelecido para o indicador. 

Conjunto de Consumidores 

Qualquer reunido de consumidores, definido pela Concessionária, e aprovado pela ANEEL, de 
forma a abranger toda a zona atendida, respeitadas as seguintes determinações: 

• Para uma mesma área urbana continua , dividida em mais de um conjunto, devem ser 
observados, em cada conjunto, os padrões estabelecidos para o número total de consumidores 
da área; 

• Não podem ser reunidos em um mesmo conjunto consumidores situados em áreas urbanas não 
contíguas; 

• A qualquer tempo a ANEEL poderá solicitar a formação de novos conjuntos, devendo a 
Concessionária providenciar sua implementação num prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias, 

• A denominação para o conjunto deverá permitir a perfeita identificação do local onde se 
encontram os consumidores  (ex:  nome da localidade, nome do bairro,  etc).  

Nível de Tensão 

o valor da tensão eficaz medida em regime permanente de funcionamento do sistema. 

PROCURADORIA 
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Tensão Primária de Distribuição 

E a tensão superior a 1000 V e inferior a 230.000 V. 

Fornecimento em Baixa Tensão ou Tensão Secundária 

o atendimento com tensão até 1000 V 

Interrupção 

E a ausência de tensão elétrica, em qualquer das fases, no ponto de entrega do consumidor. 

Restabelecimento do fornecimento de energia elétrica 

o retorno de tensão elétrica, em todas as fases, no ponto de entrega do consumidor. 

IV — INFORMAÇÕES MÍNIMAS AOS CONSUMIDORES  

DEC  , FEC, DIC e FIC 

A Concessionária deverá informar, na fatura de energia de cada consumidor: 

os va1ores médios apurados dos últimos doze meses de  DEC  e FEC do conjunto ao qual 
pertence, bem como os limites máximos estabelecidos para o conjunto. 

os limites anuais de DIC e  FTC  da unidade consumidora. 

Essas informações deverão constar nas faturas de cada consumidor, que apresentar valor superior a 
500 kWh de consumo mensal, e deverá obedecer os seguintes critérios e prazos: 

• Consumidores localizados em grandes centros da Concessionária: prazo de até 6 (seis) meses, 
após a assinatura do Contrato. 

• Demais Consumidores: prazo de até 12 (doze) meses, após a assinatura do Contrato 

Padrões técnicos 

A Concessionária deverá disponibilizar para seus consumidores todos os padrões técnicos por esta 
adotados e que devam ser cumpridos pelo consumidor, podendo para isto utilizar-se de meios 
eletrônicos, observando que estas informações deverão ser fornecidas, em manuais impressos, 
quando solicitadas, e a preço acessível aos consumidores. 

Tempo previsto para serviços 

Para qualquer solicitação de serviço ou reclamação de consumidor a Concessionária deverá 
informar ao demandante o prazo previsto para verificação e/ou atendimento ao pedido, 
excetuando-se os casos de emergência. 

Estes prazos deverão ser compatíveis com a Legislação existente. 
PROCURADORIA 
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V — ABRANGÊNCIA 

Os indicadores e padrões aqui descritos deverão ser aplicados a todas as localidades atendidas pela 
Concessionária, independente do tipo de fornecimento, se através do sistema interligado ou de 
sistema isolado. 
No caso especifico de sistemas isolados, os indicadores deverão ser acompanhados, a partir  dc  
01/01/2000, com vistas ao estabelecimento de padrões específicos. 

Particularmente para os indicadores  DEC,  FEC, DIC, FIC e TMA, os mesmos deverão ser apurados 
em todas as localidades atendidas pela Concessionária, independente da forma de fornecimento. 

VI — INDICADORES A SEREM CONTROLADOS OU ACOMPANHADOS E 
PENALIDADES APLICÁVEIS 

Os seguintes indicadores serão controlados e estarão sujeitos à penalidades quando da transgressão 
dos padrões estabelecidos:  DEC,  FEC, DIC, FIC, TMA, Indicadores Comerciais e Níveis de 
Tensão. 

Para efeito de aplicação de penalidades serão considerados dois tipos de degradação da qualidade: 

Tipol - Violação de padrão de qualidade que afeta um único consumidor; 

Tipo 2 - Violação de padrão de qualidade que afeta um grupo de consumidores. 

Os indicadores a serem acompanhados e que não estarão sujeitos a penalidades serão: Pesquisa de 
Opinião Pública, Segurança e Perdas de Energia Elétrica. 

0 controle e acompanhamento da qualidade, os procedimentos para coleta, apuração e envio de 
dados dos indicadores à ANEEL, bem como o tratamento das penalidades a que estará sujeita a 
Concessionária, estão definidos nos Apêndices descritos abaixo: 

Apêndice 1— Procedimentos para coleta, apuração e envio de dados dos indicadores  DEC  e FEC 

Apêndice 2—Procedimentos para coleta, apuração e envio  dc  dados dos indicadores DIC e FIC 

Apêndice 3 —Procedimentos para coleta, apuração e envio de dados do indicador TMA 

Apêndice 4 — Indicadores e Padrões de Atendimento Comerciais 

Apêndice 5 — Níveis  dc  Tensão 

Apêndice 6 — Pesquisa de Opinião Pública 

Apêndice 7 — Perdas 

Apêndice 8 — Segurança 

Apêndice 9 — Penalidades 

PROCURADORIA 
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VII— OBRIGAÇÕES ADICIONAIS DA CONCESSIONÁRIA 

A Concessionária deverá cumprir as seguintes obrigações adicionais visando complementar os 
requisitos de qualidade na prestação de serviços: 

• Deixar disponível cópias da Legislação especifica e deste ANEXO  III  do Contrato de 
Concessão, relativos à qualidade do fornecimento de energia elétrica, em todos os postos de 
atendimento público. 

• Deixar disponível cópias do Contrato de Concessão em  areas  especificas da Empresa, 
particularmente naquelas que tratam dos indicadores aqui relacionados. 

• Realizar todas as ligações novas, obrigatoriamente, com a instalação de medição, excluindo-se 
casos previstos em Legislação especifica. 

• Fornecer ao consumidor, quando do pedido de serviços à Concessionária, protocolo com os 
prazos regulamentares relativos aos serviços solicitados, excetuando-se os casos de emergência. 

• Informar verbalmente ao consumidor, quando o pedido de serviços for realizado via 
atendimento telefônico, sobre os prazos regulamentares relativos aos serviços solicitados, além 
de identificação do atendente e número do protocolo de atendimento, excetuando-se os casos de 
emergência. 

• Manter o registro de reclamações dos consumidores à disposição dos interessados. 

• 
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APÊNDICE 

PROCEDIMENTOS PARA COLETA, APURAÇÃO E ENVIO DE DADOS DOS 
INDICADORES  DEC  E FEC 

Os indicadores  DEC  e FEC previstos são os definidos pela Portaria DNAEE n° 046 , de 17/04/78. 

PROCEDIMENTOS PARA A COLETA DOS DADOS 

Agregação 

Os indicadores  DEC  e FEC deverão ser calculados por conjunto de consumidores, por agrupamento 
de concessão, quando for o caso, e por Concessionária. 

Período de apuração de  DEC  e FEC 

O período de apuração dos indicadores  DEC  e FEC é definido como o intervalo de tempo entre o 
inicio e o fim da contabilização das interrupções de fornecimento de energia elétrica aos 
consumidores de um determinado conjunto. 

Para estes indicadores o período de apuração dos dados será mensal devendo ser consolidados em 
valores trimestrais e anual, para efeito de verificação da evolução da qualidade do fornecimento aos 
conjuntos da área de concessão. 

Interrupção do fornecimento de energia elétrica 

Qualquer interrupção de fornecimento de energia elétrica a consumidores, superior a 3 (três) 
minutos, deverá ser computada para o cálculo dos indicadores  DEC  e FEC, excluindo-se apenas o 
seguinte caso: 

a) Falhas internas às instalações de consumidores e que não provocam interrupções em outros 
consumidores. 

Serão também consideradas interrupções de fornecimento de energia elétrica, para efeito de cálculo 
dos indicadores  DEC  e FEC: 

1 - Aquelas que afetarem quaisquer das fases ou o neutro, existentes num determinado circuito. 
Neste caso a interrupção será considerada como se todas as fases tivessem sido interrompidas; 

A ANEEL poderá solicitar a qualquer tempo, alterações nos procedimentos de coleta utilizados, as 
quais deverão ser implementadas nos prazos ajustados entre esta e a Concessionária. 

Todo o processo de coleta das informações referentes As interrupções deve estar descrito em 
documentos da Concessionária e deve garantir a fidelidade, a precisão e disponibilização para a 
auditoria das informações referentes a cada desligamento. 

PROCURADORIA 
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Registro das interrupções 

O conhecimento da interrupção do fornecimento se da mediante reclamação do consumidor ou por 
supervisão da Concessionária de anormalidades em seu sistema. 

O horário do conhecimento da ocorrência é o horário da primeira reclamação, ou da citada 
percepção. 

As ocorrências devem ser registradas através das seguintes informações mínimas, que deverão 
permanecer disponíveis para consultas pela ANEEL: 

• número de ordem da ocorrência; 

• data e horário do inicio da ocorrência, por meio da reclamação do consumidor; 

• data e horário do restabelecimento da prestação dos serviços; 

• classificação da ocorrência quanto *A. natureza (programada ou não programada) e origem (interna 
ou externa ao sistema); 

Exemplos para registro de interrupções para cálculo de  DEC  e FEC 

Configuração da rede 

Trecho A 

200 cons. 

Trecho C 

sle 

300 cons. 150 cons. 

Alimentador 

[sE  
Trecho B 

Exemplo I 

No primeiro registro, são informados todos os consumidores afetados e a duração da interrupção , 
para o cálculo dos indicadores  DEC  e FEC. 

Para as eventuais manobras, conseqüentes da mesma interrupção, são registrados os consumidores 
atingidos e respectivas durações das interrupções, para o cálculo exclusivo do indicador  DEC.  

Os dados de uma interrupção, por exemplo, ocorrida às 11:00h no alimentador serão preenchidos 
conforme tabela abaixo, com os restabelecimentos por trechos: 

Trecho 
Atingido 

Inicio(h) Término(h) Consumidores 
Atingidos 

Consumidores 
do Conjunto 

Indicadores 
computados 

A,BeC 11:00 11:05 650 650  DEC  e FEC 
B e C 11:05 11:15 450 650  DEC  

C 11:15 11:55 150 650  DEC  
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GERAL/ANEEL 

VISTO 



Contrato de Concessão de Distribuição n° 46 / 99 - ANEEL - COPEL Fl.  40 

Exemplo 2 

Este é considerado por bloco, ou seja, por partes do alimentador, sendo computados os 
consumidores atingidos e as respectivas durações, para o cálculo dos indicadores  DEC  e FEC, 
individualmente para cada bloco afetado. 

Os dados de uma interrupção, por exemplo, ocorrida As 11:00h, no alimentador serão preenchidos 
conforme tabela a seguir, com os restabelecimentos por bloco. 

Trecho 
Atingido 

Inicio(h) Término(h) Consumidores 
Atingidos 

Consumidores 
do Conjunto 

Indicadores 
computados 

A 11:00 11:05 200 650  DEC  e FEC 
B 11:00 11:15 300 650  DEC  e FEC 
C 11:00 11:55 150 650  DEC  e FEC 

Tempo de manutenção dos registros 

Os dados coletados deverão permanecer em arquivo na Concessionária por um prazo mínimo de 3 
(três) anos para consultas, reclamações de consumidores e auditorias da ANEEL. 

PROCEDIMENTOS PARA A APURAÇÃO DO  DEC  E FEC 

A apuração dos indicadores  DEC  e FEC deverá ser efetuada conforme disposto na Portaria 
DNAEE n° 046, de 17/04/78, obedecendo As seguintes fórmulas: 

Apuração  de DEC 

n E Ca (i)x t(i) 
DEC =  i=1  

Cs  

Sendo:  

DEC  = Duração Equivalente de Interrupção por Consumidor, expresso em 
horas e centésimos de hora; 

n = número de interrupções no período de observação; 

i = contador do número de interrupções, variando de 1 a n; 

Ca(i) = número de consumidores, do conjunto considerado, atingidos na interrupção 

( i ); 

t(i) = tempo de duração da interrupção ( i ), em horas; 
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Cs número total de consumidores do conjunto considerado. 

Apuração de FEC 

FEC =  i=1  
Cs  

Sendo: 

FEC = Freqüência Equivalente de Interrupção por Consumidor, número adimensional expresso com 
duas casas decimais; 

n = número de interrupções no período de observação, 

= contador do número de interrupções, variando de 1 a n; 

Ca( i) := número de consumidores, do conjunto considerado, atingidos na 
interrupção ( i); 

Cs := número total de consumidores do conjunto considerado 

Utilização de correlação 

Nas fórmulas acima poderá ser utilizada, para cada conjunto de consumidores, individualmente, 
como alternativa, o critério de correlação entre o número de consumidores alimentados em baixa 
tensão  (BT)  e a respectiva potência instalada do conjunto considerado, em kVA. 

A Concessionária, deverá obedecer as Etapas definidas abaixo, de forma a  Ili()  mais utilizar, 
para obtenção do  DEC  e do FEC, o critério de correlação acima definido: 

Etapa 1 - 01/01/99 à 31/12/99: 50% dos conjuntos de consumidores pertencentes à  Area  de 
concessão deverão ter os valores de  DEC  e FEC calculados " por Consumidor ", 

Etapa 2 - 01/01/2000 à 31/12/2000: 100% dos conjuntos de consumidores pertencentes A  Area  
de concessão deverão ter os valores de  DEC  e FEC calculados "por Consumidor ". 

A correlaçao deverá ser calculada utilizando-se a seguinte fórmula: 

Ca(i)= (Pa(i)x 
Cbt

)+ Czr + Ctpd 
Pinst 

Sendo: 

Ca(i) = número de consumidores, do conjunto considerado, atingidos na 
interrupção ( i ); 

Pa( i) = potência que alimenta as cargas dos consumidores de baixa tensão  (BT),  
PROCURADORIA 
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exceto a das cargas dos consumidores situados na zona rural, atingidos na 
interrupção ( i ); 

Cbt número de consumidores alimentados em baixa tensão  (BT)  do conjunto 
considerado, exceto os consumidores situados na zona rural; 

Pinst = potência instalada que alimenta as cargas dos consumidores de baixa 
tensão  (BT),  exceto as cargas dos consumidores situados na zona rural, no 
conjunto considerado; 

Czr número de consumidores da zona rural atingidos na interrupção (i); 

Ctpd número de consumidores alimentados em tensão primária de distribuição, 
atingidos na interrupção ( i). 

Os valores de correlação, de cada conjunto de consumidores, deverão ser informados à ANEEL, 
após 30 (trinta) dias da assinatura do Contrato e sempre que os referidos valores de correlação 
forem alterados. 

PROCEDIMENTOS PARA 0 ENVIO DOS DADOS REFERENTES AOS INDICADORES  
DEC  E FEC 

A partir da data da assinatura deste Contrato, os dados mensais deverão ser enviados à ANEEL ou a 
quem desta receber delegação de forma expressa, até o 30° (trigésimo) dia do mês subseqüente ao 
da apuração. 

A Concessionária deverá enviar, também, os dados trimestrais e anuais, até o 30° (trigésimo) dia do 
mês subseqüente aos períodos em referência. 

A forma e os meios de envio desses dados serão estabelecidos pela ANEEL. 

PADRÕES  DE DEC E FEC 

Os padrões a serem observados pela Concessionária deverão obedecer a um critério de evolução na 
melhoria dos indicadores, tendo como referência os valores verificados nos anos de 1995, 1996 e 
1997. 

Os padrões fixados para cada conjunto de consumidores da Concessionária, estão apresentados nas 
tabelas, ao final deste Apêndice, com limites de  DEC  e FEC por conjunto de consumidores. 

Nos cálculos acima descritos, foram respeitados para cada conjunto de consumidores, os padrões de 
DIC e  FTC  adotados neste ANEXO para cada ano. 

No cálculo da média ponderada foi considerado o número de consumidores informado pela 
Concessiondria. 

Para aqueles conjuntos de consumidores que apresentaram como padrão anual para o indicador  

DEC  inferior a 30 (trinta) horas, os indicadores  DEC  e FEC consolidados trimestralmente não 
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poderão ser superiores a 3/4 dos padrões anuais correspondentes, e os mensais a 1/4 dos padrões 
anuais. 

Para aqueles conjuntos de consumidores que apresentaram como padrão anual para o indicador  
DEC  igual ou superior a 30 (trinta) horas, os indicadores  DEC  e FEC consolidados trimestralmente 
não poderão ser superiores a 40% dos padrões anuais correspondentes, e os mensais a 1/4 dos 
padrões anuais. 

No caso especifico de áreas da Concessionária atendidas por sistema radial, sem flexibilidade 
operativa, sempre que os limites mensais e trimestrais para  DEC  e FEC impostos nos parágrafos 
anteriores não puderem ser atingidos, por motivos de necessidade de desligamentos de longa 
duração para melhoria do sistema, a Concessionária deverá comunicar por escrito com antecedência 
de no máximo 90 dias tal fato à ANEEL e aos consumidores dos conjuntos afetados. 

Caso outros conjuntos de consumidores sejam acrescidos ao sistema ou ocorram alterações na 
formação de conjuntos listados no presente documento, tais fatos deverão ser previamente 
comunicados A. ANEEL. 

Caso a Concessionária possua ou venha a possuir sistemas isolados, independente do número de 
consumidores, esta deverá formar conjuntos de consumidores, para que os mesmos tenham seus 
indicadores de  DEC  e FEC acompanhados. 

OBSERVAÇÃO SOBRE A FORMAÇÃO DOS CONJUNTOS 

Caso existam na Concessionária outros conjuntos de consumidores além daqueles indicados neste 
ANEXO, os mesmos deverão ser informados à ANEEL, para sua devida regularização, num prazo 
máximo de 120 (cento e vinte) dias. 
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PADRÕES DE  DEC  POR CONJUNTO 

CONJUNTOS 
Verificados Média META (Valor Máximo) 

1995 1996 1997 95-97 1999 2000 2001-03 
ABATIA 26,80 21,44 16,97 21,56 21,56 21,56 21,56 
ADRIANÓPOLIS 37,83 16,35 11,66 21,89 21,89 21,89 21,89 
AGUDOS DO SUL 27,26 27,90 28,39 27,98 33,57 33,57 33,57 
ALM.TAMANDARE 38,12 37,09 26,60 33,53 33,53 33,53 31,85 
ALTO PARANÁ 15,35 13,57 15,11 14,67 17,61 17,61 17,61 
ALTO PIQUIRI 20,65 17,13 17,80 18,49 22,19 22,19 22,19 
ALTO PORÁ  (EC)  63,66 46,52 54,71 54,90 54,90 54,90 52,15 
ALP:NIA 26,88 25,39 19,79 23,97 23,97 23,97 23,97 
ALVOR. DO SUL 20,89 13,24 13,29 15,71 18,86 18,86 18,86 
AMAPORA 12,89 8,94 14,72 12,21 14,72 14,72 14,72 
AMPERE 15,60 15,55 18,24 16,52 19,82 19,82 19,82 
ANDIRÁ 14,39 9,19 9,11 10,81 12,98 12,98 12,98 
ANTONINA 22,78 24,96 16,67 21,47 21,47 21,47 21,47 
APUCARANA 10,46 9,47 12,40 10,80 12,95 12,95 12,95 
ARAPONGAS 10,88 23,07 13,27 15,79 15,79 15,79 15,79 
ARAPOTI 13,62 11,87 11,43 12,27 14,72 14,72 14,72 
ARARUNA 7,32 29,64 19,98 19,24 23,09 23,09 23,09 
ARAUCÁRIA 15,13 13,84 12,44 13,74 13,74 13,74 13,74 
ARICANDUVA 10,85 43,60 14,67 23,09 27,71 27,71 27,71 
ASSAI 17,21 20,31 31,42 23,14 31,42 31,42 31,42 
ASSIS CHATEAUB. 34,96 25,51 22,72 27,26 27,26 27,26 25,90 
ASTORGA 13,45 21,21 8,51 14,32 17,19 17,19 17,19 
B. DOS FRANÇA 0,00 0,00 37,77 37,77 37,77 37,77 37,77 
BALSA NOVA 21,38 38,95 36,44 33,22 36,44 36,44 36,44 
BANDEIRANTES 12,92 9,54 10,82 11,05 13,26 13,26 13,26 
BARBOSA FERRAZ 20,67 18,21 15,74 18,16 18,16 18,16 18,16 
BARRACÃO 15,68 17,43 14,41 15,87 19,04 19,04 19,04 
BARRAGEM GPS 55,29 40,37 34,26 42,73 42,73 42,73 42,73 
B. VISTA DO PARAISO 6,91 12,96 2,81 7,56 9,07 9,07 9,07 
BITURUNA 41,40 37,20 29,88 36,15 36,15 36,15 34,34 
BOA ESPERANÇA 9,88 17,87 19,35 15,63 19,35 19,35 19,35 
BOM SUCESSO 38,73 23,33 22,91 28,21 28,21 28,21 28,21 
BORRAZÓPOLIS 33,15 35,38 22,34 30,08 30,08 30,08 30,08 
BRAGANEY  (EC)  30,65 32,76 22,10 28,82 28,82 28,82 28,82 
BRAGANTINA 30,28 30,57 15,92 25,56 30,68 30,68 30,68 
CAFEL. D'OESTE 19,14 25,79 12,85 19,15 22,98 22,98 22,98 
CALIFÓRNIA 20,62 14,47 12,45 15,32 18,38 18,38 18,38 
CALOGERAS 25,76 7,32 4,75 12,46 14,95 14,95 14,95 
CAMBARÁ 19,16 29,06 24,78 24,40 24,78 24,78 24,78 
CAMBE 16,08 11,05 7,67 11,71 14,05 14,05 14,05 
CAMBIRA 28,66 23,56 15,46 22,31 22,31 22,31 22,31 
CAMPINA DA LAGOA 14,33 13,90 19,95 16,13 19,95 19,95 19,95 
C. DOS ÍNDIOS  (EC)  32,61 54,62 18,43 34,50 34,50 34,50 34,50 
CAMPO DO TENENTE 18,29 31,87 47,68 33,46 47,68 47,68 47,68 
CAMPO LARGO 32,54 24,97 30,30 28,99 30,30 30,30 30,30 
CAMPO MOURÃO 9,32 12,73 12,44 11,53 13,84 13,84 13,84 
CAND. DE ABREU  (EC)  91,92 50,03 38,66 53,44 53,44 53,44 50,77 
CANTAGALO 21,67 28,76 14,78 21,43 21,43 21,43 21,43 
CANTEIRO SEGREDO 18,57 25,33 21,70 21,86 21,86 21,86 21,86 

CAPANEMA 11,49 14,22 8,01 11,28 13,54 13,54 13,54 

CAPITA() L. MARQUES 40,29 31,80 15,38 28,56 28,56 28,56 27,13 
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PADRÕES DE  DEC  POR CONJUNTO 

CONJUNTOS 
Verificados Média META (Valor Máximo) 

1995 1996 1997 95-97 1999 2000 2001-03 
CARAMBEI 11,41 14,49 14,06 13,39 16,07 16,07 16,07 
CARLÓPOLIS 41,24 29,00 33,82 34,56 34,56 34,56 34,56 
CASCAVEL 14,22 9,90 16,58 13,61 16,58 16,58 16,58 
CASTRO 22,43 24,65 16,46 21,03 21,03 21,03 21,03 
CENTENÁRIO DO SUL 18,64 12,53 . 12,47 14,53 17,44 17,44 17,44 
CERRO AZUL 32,91 31,50 22,65 28,89 28,89 28,89 28,89 
CÉU AZUL 17,30 18,42 14,94 16,89 20,27 20,27 20,27 
CHOPINZ INHO 18,71 20,20 21,01 20,03 24,04 24,04 24,04 
CIANORTE 10,67 10,41 11,48 10,86 13,04 13,04 13,04 
CIDADE GAÚCHA 9,75 14,86 12,24 12,34 14,81 14,81 14,81 
CLEVELANDIA 14,55 17,74 17,33 16,58 19,89 19,89 19,89 
COLOMBO 21,54 13,73 14,46 16,38 16,38 16,38 16,38 
COLORADO 19,02 27,28 5,56 17,09 17,09 17,09 17,09 
CONGONHINHAS 31,96 27,20 33,77 30,99 33,77 33,77 33,77  
CONS.  MAIRINCK 19,15 16,72 17,74 17,90 21,48 21,48 21,48 
CONTENDA 40,73 25,78 27,88 31,28 31,28 31,28 31,28 
CORBÉLIA 19,04 16,71 18,08 18,00 21,60 21,60 21,60 
COREANO 74,31 72,49 57,02 67,33 67,33 67,33 63,96 
CORNÉLIO PROCÓPIO 19,07 11,47 11,22 13,83 16,60 16,60 16,60 
CRUZ MACHADO 64,57 45,41 34,34 47,23 47,23 47,23 44,87 
CRUZEIRO DOESTE 11,93 19,01 12,43 14,47 17,36 17,36 17,36 
CURITIBA 11,67 10,05 12,53 11,42 12,53 12,53 12,53 
DIAMANTE DO NORTE 18,87 22,89 9,92 17,04 20,45 20,45 20,45 
DOIS VIZINHOS 24,63 15,99 16,78 18,99 18,99 18,99 18,99 
DOURADINA 17,14 20,61 21,05 19,67 23,60 23,60 23,60 
DOUTOR CAMARGO 11,25 15,65 17,65 14,89 17,87 17,87 17,87 
ENÉAS MARQUES 20,88 27,55 25,60 24,85 25,60 25,60 25,60 
ENG. BELTRÃO 9,84 13,96 7,43 10,55 12,65 12,65 12,65 
FAXINAL 30,80 17,74 14,37 20,64 20,64 20,64 20,64 
FAX1NAL DO CÉU 13,10 13,79 11,75 12,89 15,47 15,47 15,47 
FAZENDA R.GRANDE 26,57 20,24 24,30 23,68 24,30 24,30 24,30 
FÊNIX 7,66 22,25 9,47 13,03 15,64 15,64 15,64 
FIGUEIRA 22,34 23,98 30,99 25,92 30,99 30,99 29,44 
FLORAI 26,73 9,06 10,52 15,37 18,44 18,44 18,44 
FLORESTA 16,88 16,14 10,44 14,43 17,32 17,32 17,32 
FLORESTÕPOLIS 13,18 10,72 12,86 12,24 14,69 14,69 14,69 
FLORIANO 20,40 22,80 20,41 21,20 25,44 25,44 25,44 
FORMOSA D'OESTE 23,85 26,31 18,36 22,78 22,78 22,78 22,78 
FOZ DO IGUAÇU 21,78 17,79 12,72 17,15 17,15 17,15 16,29 
FRANCISCO ALVES  (EC)  37,67 31,65 14,56 27,13 27,13 27,13 27,13 
FRANCISCO BELTRÃO 12,12 13,29 14,15 13,23 14,15 14,15 14,15 
GENERAL CARNEIRO 24,79 46,10 24,16 31,71 31,71 31,71 31,71 
GOIOERE 29,46 13,79 12,36 18,39 18,39 18,39 18,39 
GR ANDES RIOS  (EC)  30,11 26,28 21,04 25,49 25,49 25,49 25,49 
GUAIRA 11,06 18,81 17,87 15,66 17,87 17,87 17,87 
GUAIRACÁ  (EC)  39,45 35,22 15,90 21,98 26,37 26,37 26,37 
GUAMIRANGA 29,64 31,50 34,48 31,91 34,48 34,48 34,48 
GUARACI 24,38 23,82 21,75 23,31 23,31 23,31 23,31 
GUARANIACU 62,96 28,51 30,53 39,81 39,81 39,81 37,82 
GUARAQUECABA 37,70 28,46 30,45 32,00 38,40 38,40 38,40 
GUARATUBA 24,91 18,71 17,08 20,13 20,13 20,13 20,13 
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PADRÓES DE  DEC  POR CONJUNTO 

CONJUNTOS 
Verificados Media META (Valor Máximo) 

1995 1996 1997 95-97 1999 2000 2001-03 
GUARAVERA 47,83 35,12 35,06 39,93 39,93 ' 39,93 39,93 
IBAITI 19,88 18,18 15,49 17,78 17,78 17,78 17,78 
IBEMA  (EC)  61,57 40,88 36,34 44,16 44,16 44,16 41,95 
IBIPORA 16,72 15,90 17,59 16,78 17,59 17,59 17,59 
ICARAIMA 15,30 16,66 16,76 16,25 19,50 19,50 19,50 
IGUATEMI 20,42 15,56 24,54 20,27 24,54 24,54 24,54  
'MBA') (EC)  30,14 29,56 23,15 27,26 27,26 27,26 27,26 
IMBITUVA 29,79 29,20 16,20 24,98 24,98 24,98 24,98 
INÁCIO MARTINS 48,66 27,99 22,29 32,06 32,06 32,06 32,06 
IPIRANGA 53,53 41,07 15,22 35,75 35,75 35,75 33,96 
IPORA 12,00 13,87 5,29 10,33 12,39 12,39 12,39 
IRATI 17,92 16,46 15,46 16,52 16,52 16,52 16,52 
IRERÊ 35,41 28,73 22,99 28,27 28,27 28,27 28,27 
IRETAMA 27,76 15,62 20,90 21,28 21,28 21,28 21,28 
ITAGUAJE 29,31 40,43 14,36 27,81 27,81 27,81 27,81 
ITAMBARACA 15,76 15,41 9,01 13,26 15,92 15,92 15,92 
ITAMBE 18,53 15,58 13,27 15,77 18,92 18,92 18,92 
ITAPEJARA D'OESTE 23,93 23,01 17,82 21,42 21,42 21,42 21,42 
ITAUNA  (EC)  21,82 27,44 14,94 21,30 25,56 25,56 25,56 
IVAILÁNDIA 0,00 0,00 12,80 12,80 15,36 15,36 15,36 
IVAIPORA 27,31 24,87 21,33 24,37 24,37 24,37 23,16 
JACUTINGA  (EC)  26,26 29,62 37,72 31,63 37,72 37,72 37,72 
JAGUAPITA 22,02 26,87 7,69 18,79 22,54 22,54 22,54 
JAGUARIA1VA 44,34 28,96 20,46 30,96 30,96 30,96 29,41 
JANDAIA DO SUL 20,87 6,13 8,49 11,64 13,97 13,97 13,97 
JANIGPOLIS 19,82 29,55 27,87 25,87 27,87 27,87 27,87 
JAPURÁ 17,83 23,22 25,63 22,40 25,63 25,63 25,63 
JARDIM ALEGRE 27,69 16,70 16,77 20,23 24,28 24,28 24,28 
JATAIZINHO 31,15 19,06 23,76 24,46 24,46 24,46 24,46 
JOAQUIM TAVORA 17,01 11,97 16,04 14,97 17,96 17,96 17,96  
JULIO  M. FILHO 16,10 28,13 22,06 22,26 26,71 26,71 26,71 
JURANDA 14,73 19,49 17,41 17,24 20,69 20,69 20,69 
JUSSARA 11,54 15,96 17,44 15,09 18,11 18,11 18,11 
ICALORE 30,02 36,37 28,83 31,73 31,73 31,73 31,73 
LAGOA SECA (34,5) 91,85 69,01 36,61 58,51 58,51 58,51 55,59 
LAPA 26,90 30,30 25,96 27,68 27,68 27,68 26,30 
LARANJEIRAS DO SUL 28,21 20,62 20,59 23,04 23,04 23,04 23,04 
LEGPOLIS 18,25 17,56 22,20 19,44 23,32 23,32 23,32 
LOANDA 6,84 9,65 8,25 8,26 9,91 9,91 9,91 
LOBATO 50,77 71,73 32,49 51,57 51,57 51,57 48,99 
LONDRINA 16,41 11,84 10,32 12,77 12,77 12,77 12,77 
LUPIONÕPOL1S 33,67 17,62 8,05 19,68 23,61 23,61 23,61  
MALLET  27,25 17,36 28,79 24,48 28,79 28,79 28,79 
MAMBORE 19,12 35,03 26,98 27,19 27,19 27,19 27,19 
MANDAGUAÇU 17,49 8,98 14,28 13,56 16,27 16,27 16,27 

MANDAGUARI 10,64 6,01 18,76 11,87 18,76 18,76 18,76 
MANDIRITUBA 25,38 18,24 20,30 20,95 25,14 25,14 25,14 

MANOEL RIBAS  (EC)  40,26 38,51 28,88 35,81 35,81 35,81 34,02 
MARECHAL C. RONDON 24,02 12,58 15,14 17,07 17,07 17,07 17,07 

MARIA HELENA 9,10 19,92 12,55 13,86 16,63 16,63 16,63 
MARIALVA 23,14 25,79 18,34 22,35 22,35 22,35 22,35 
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PADRI5ES DE  DEC  POR CONJUNTO 
Verificados Media META (Valor  Maximo)  

CONJUNTOS 1995 1996 1997 95-97 1999 2000 2001-03 
MARILANDIA DO SUL 50,80 22,77 18,31 30,13 30,13 30,13 30,13 
MARILUZ 21,21 12,81 13,60 15,73 18,88 18,88 18,88 
MARINGA 16,14 16,96 10,01 14,33 14,33 14,33 14,33 
MARMELÁNDIA  (EC)  20,58 21,41 35,21 26,21 35,21 35,21 35,21 
MARMELEIRO 15,42 30,10 4 20, 3 7 21,98 21,98 21,98 21,98 
MARUM13I 27,83 23,46 16,36 22,49 22,49 22,49 22,49 
MATELÁNDIA 14,24 29,58 11,45 18,36 22,03 22,03 22,03 
MATINHOS 22,77 13,23 11,39 15,65 15,65 15,65 15,65 
MAUA 55,26 22,48 11,29 28,65 28,65 28,65 28,65 
MEDIANEIRA 16,65 26,78 , 22,20 21,94 21,94 21,94 20,85 
MIRASELVA 41,57 23,15 21,63 28,46 28,46 28,46 28,46 
MISSAL  (EC)  32,25 26,95 19,60 26,15 26,15 26,15 26,15 
MOREIRA SALLES 22,76 22,32 23,10 22,73 23,10 23,10 23,10 
MORRET ES 48,11 43,07 36,75 42,61 42,61 42,61 40,48 
MUNHOZ DE MELLO 34,71 38,14 21,86 31,60 31,60 31,60 31,60 
NOSSAS. DAS GRAÇAS 31,21 17,76 27,28 25,40 27,28 27,28 27,28 
NOVA AURORA 39,70 18,00 23,94 27,08 27,08 27,08 27,08 
NOVA CANTU 22,98 23,69 19,70 21,92 21,92 21,92 21,92 
NOVA ESPERANÇA 20,36 15,94 14,28 16,80 16,80 16,80 16,80 
NOVA FATIMA 21,93 21,15 28,06 23,84 28,06 28,06 28,06 
NOVA LONDRINA 13,58 26,57 20,25 20,16 20,25 20,25 20,25 
NOVA OL1MPIA 18,67 14,88 13,05 15,51 18,61 18,61 18,61 
NOVA P. DO IGUAÇU  (EC)  10,17 15,78 26,78 18,09 26,78 26,78 26,78 
NOVA SANTA ROSA 24,15 14,16 28,76 22,36 28,76 28,76 28,76 
ORTIGUEIRA 30,57 17,56 36,55 28,10 36,55 36,55 36,55 
OURIZONA 17,12 16,89 22,24 18,76 22,51 22,51 22,51 
OURO V. DO OESTE 0,00 0,00 28,94 28,94 28,94 28,94 28,94 
PALMAS 17,61 5,80 7,96 10,26 12,32 12,32 12,32 
PALMEIRA 19,42 19,38 28,32 22,29 28,32 28,32 28,32 
PALMEIRMA (34,5) 27,84 49,02 10,83 21,35 21,35 21,35 21,35 
PALOTINA 21,66 17,28 11,92 16,87 16,87 16,87 16,87 
PARA1SO DO NORTE 15,33 16,99 14,41 15,56 18,67 18,67 18,67 
PARANACITY 9,64 19,49 25,03 18,23 25,03 25,03 25,03 
PARANAGUÁ 20,52 15,66 10,71 15,43 15,43 15,43 15,43 
PARANAVAI 15,23 11,59 18,92 15,22 18,92 18,92 18,92 
PATO BRAGADO 22,49 21,45 12,65 18,76 22,52 22,52 22,52 
PATO BRANCO 15,83 13,70 13,44 14,28 14,28 14,28 14,28 
PEAB1RU 11,86 21,99 12,57 15,50 18,60 18,60 18,60 
PEROBAL 22,25 19,51 18,00 19,85 23,82 23,82 23,82 
PÉROLA 15,01 11,96 18,50 15,17 18,50 18,50 18,50 
PÉROLA D'OESTE 15,07 18,65 20,39 18,11 21,73 21,73 21,73 
PIEN 53,97 48,28 43,07 48,00 48,00 48,00 45,60 
PINHALAO 13,51 29,52 28,95 23,76 28,95 28,95 28,95 
PINHÃO 15,09 12,04 18,14 15,16 18,20 18,20 18,20 
PIRAI DO SUL 19,12 28,86 7,19 18,23 21,88 21,88 21,88 
PIRAQUARA 31,00 21,37 21,60 24,34 24,34 24,34 24,34 
PITANGA 19,60 21,91 13,64 18,21 18,21 18,21 18,21 
PITANGUEIRAS 10,50 16,80 10,58 12,63 15,15 15,15 15,15 
PLANALT. DO PARANA 13,62 20,49 14,37 16,15 19,39 19,39 19,39 
PLANALTO 8,92 15,10 14,53 12,93 15,52 15,52 15,52 
PONTA GROSSA 11,60 13,29 10,13 11,66 11,66 11,66 11,66 
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PONTAL DO SUL 24,53 9,53 12,99 15,58 18,69 18,69 18,69 
PORECATU 22,15 16,21 13,40 17,21 20,66 20,66 20,66 
PORTO AMAZONAS 51,30 26,70 37,87 38,45 38,45 38,45 36,53 
PRAIA DE LESTE 25,91 13,05 9,60 15,98 15,98 15,98 15,98 
PRIMEIRO DE MAIO 19,55 13,82 9,65 14,22 17,06 17,06 17,06 
PRUDENTÓPOLIS 35,15 20,61 21,15 25,35 25,35 25,35 24,08 
QUARTO CENTENÁRIO 31,20 16,52 10,28 18,41 22,09 22,09 22,09 
QUATRO BARRAS 24,22 22,39 19,72 22,02 22,02 22,02 22,02 
QUATRO PONTES 25,05 14,59 16,41 18,45 22,14 22,14 22,14 
QUEDAS DO IGUAÇU 13,94 14,95 15,93 14,97 17,97 17,97 17,97 
QUERÊNCIA DO NORTE 18,76 27,96 13,15 20,02 24,02 24,02 24,02 
QUITANDINHA 34,45 35,52 32,65 34,19 34,19 34,19 34,19 
RANCHO ALEGRE 22,40 24,70 28,94 25,41 28,94 28,94 28,94 
REALEZA 13,48 19,72 14,33 15,88 15,88 15,88 15,88 
RESERVA 27,03 20,27 20,61 22,58 22,58 22,58 22,58 
RIBEIRÃO DO PINHAL 29,91 29,69 23,89 27,68 27,68 27,68 26,29 
RIO AZUL 18,35 30,25 25,82 23,98 25,82 25,82 25,82 
RIO BRANCO DO SUL 43,51 39,18 23,32 33,94 33,94 33,94 32,24 
RIO DO SALTO  (EC)  98,19 70,30 71,85 79,74 74,87 70,00 66,50 
ROLANDIA 17,50 11,29 18,35 15,73 18,35 18,35 18,35 
RONCADOR 29,82 28,79 23,07 27,02 27,02 27,02 27,02 
RONDON 22,56 16,72 33,57 24,59 24,59 24,59 24,59 
SABAUDIA 17,52 17,78 20,80 18,72 22,47 22,47 22,47 
SALGADO FILHO 28,16 29,20 23,65 27,13 27,13 27,13 27,13 
SANTA C. DO PAVÃO 30,04 30,80 27,45 29,40 29,40 29,40 29,40 
SANTA C. DO M.CASTELO 13,17 15,43 25,48 18,42 25,48 25,48 25,48 
SANTA FE 38,11 31,66 20,40 29,82 29,82 29,82 29,82 
SANTA HELENA 25,99 15,19 17,21 19,44 19,44 19,44 19,44 
SANTA IZAIIEL DO IVA1 15,69 19,65 13,61 16,29 19,55 19,55 19,55 
SANTA IZABEL D'OESTE 3,75 10,01 8,38 7,44 8,92 8,92 8,92 
SANTA MARIANA 22,69 17,93 22,17 20,89 25,07 25,07 25,07 
SANTA TEREZA  (EC)  33,60 23,56 20,21 25,60 25,60 25,60 25,60 
SANTA T. DO ITAIPÚ 24,85 25,64 21,54 23,88 23,88 23,88 23,88 
SANTO A. DA PLATINA 11,11 10,89 27,52 16,85 27,52 27,52 27,52 
SANTO A. DO SUDOESTE 12,37 5,37 10,16 9,28 11,13 11,13 11,13 
SANTO INACIO 22,75 15,10 14,51 17,43 20,91 20,91 20,91  
SAO  CARLOS DO WM 13,55 19,33 12,14 14,98 17,98 17,98 17,98  
SAO  J. DA SERRA 47,06 31,74 38,54 38,99 38,99 38,99 37,04 
siko JoAo 22,94 28,54 21,70 24,35 24,35 24,35 24,35  
SAO  JOÃO DO CAIUA 15,76 33,98 17,44 22,32 22,32 22,32 22,32  
SAO  JOAO DO IVAI 11,81 22,42 15,49 16,59 19,91 19,91 19,91  
SAO  JORGE DO IVAI 19,74 16,19 31,61 22,57 31,61 31,61 31,61  
SAO  J. DO PATROCINIO 20,21 31,69 15,12 22,33 22,33 22,33 22,33  

SAO  JORGE D'OESTE 29,79 47,18 23,92 33,45 33,45 33,45 33,45  
SAO JOSE  DOS PINHAIS 22,67 17,53 20,71 20,29 20,71 20,71 19,67  

SAO  MATEUS DO SUL 20,67 21,14 26,18 22,84 26,18 26,18 26,18  

SAO  M. DO IGUAÇU 26,88 18,60 19,35 21,48 21,48 21,48 21,48  

SAO  PEDRO DO IVAI 23,79 17,54 14,82 18,54 22,24 22,24 22,24  

SAO  S. DA AMOREIRA 21,93 23,40 32,51 26,07 32,51 32,51 32,51  

SAO  TOME 26,46 29,19 30,84 28,95 30,84 30,84 30,84 

SARANDI 13,21 17,84 20,96 17,48 20,96 20,96 20,96 
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SELVA 51,38 59,78 59,13 57,15 59,13 59,13 59,13 
SENGES 12,86 17,77 17,89 16,29 19,55 19,55 19,55 
S. DOS DOURADOS  (EC)  15,38 27,39 24,12 22,09 24,12 24,12 24,12 
SERTANEJA 34,09 25,14 16,95 25,42 25,42 25,42 25,42 
SERTANÓPOLIS 17,33 15,72 Ai 3,72 12,10 14,52 14,52 14,52 

QUEIRA CAMPOS 21,38 21,14 10,41 17,40 17,40 17,40 17,40 
SOCORRO 17,67 14,02 7,20 12,92 15,50 15,50 15,50 
SUBT. (CURITIBA) 0,24 0,00 0,02 0,09 2,00 2,00 2,00 
SUMARÉ 0,00 0,00 10,17 10,17 12,20 12,20 12,20 
TAMARANA 56,74 37,20 19,44 37,26 37,26 37,26 35,40 
TAMBOARA 10,71 9,52 14,86 12,17 14,86 14,86 14,86 
TAPEJARA  (EC)  9,02 28,59 21,13 19,96 23,95 23,95 23,95 
TAPIRA 23,03 34,95 20,48 26,12 26,12 26,12 26,12 
TARUMA 14,30 12,71 11,68 12,80 12,80 12,80 12,80  
TEL.  BORBA 11,92 7,83 11,01 10,22 12,26 12,26 12,26 
TERRA BOA 16,71 20,28 19,77 18,97 22,77 22,77 22,77 
TERRA RICA 13,20 12,10 15,21 13,54 16,25 16,25 16,25 
TERRA R. D'OESTE 15,91 18,10 34,03 22,69 34,03 34,03 34,03 
TIBAGI 16,65 25,92 26,10 23,06 26,10 26,10 26,10 
TIJUCAS DO SUL 27,67 35,19 38,20 34,26 38,20 38,20 38,20 
TOLEDO 10,71 15,43 16,23 14,21 16,23 16,23 16,23 
TOMAZINA 15,87 15,97 10,18 13,88 16,66 16,66 16,66 
TREVO CATAND.  (EC)  61,36 52,94 30,68 47,85 47,85 47,85 45,46 
TUNAS 40,95 23,84 20,04 28,07 28,07 28,07 28,07 
TUNEIRAS D'OESTE 26,22 42,53 26,19 31,70 31,70 31,70 31,70 
TU-Tri ST 20,60 25,22 26,98 24,34 26,98 26,98 26,98 
TURVO  (EC)  34,38 43,48 22,91 32,21 32,21 32,21 32,21 
UBIRATA 20,75 10,69 12,93 14,30 17,16 17,16 17,16 
UMUARAMA 12,20 10,08 15,34 12,59 15,34 15,34 15,34 
UNIÃO DA VITÓRIA 14,39 12,22 14,56 13,73 14,56 14,56 14,56 
URAf 36,37 31,41 22,08 30,04 30,04 30,04 30,04 
USINA APUCARANINHA 107,00 61,32 62,19 74,52 74,52 74,52 70,79 
USINA CAVERNOSO (34,5) 48,42 30,72 24,75 32,24 38,69 38,69 38,69 
USINA  MELISSA  (34,5) 57,56 7,63 18,15 40,29 40,29 40,29 40,29 
USINA MOURAO (34,5) 35,75 36,39 27,71 33,52 33,52 33,52 33,52 
USINA PARIGOT SOUZA 104,14 128,14 82,96 106,11 88,05 70,00 66,50 
VERA C. D'OESTE 16,02 18,36 14,28 16,21 19,45 19,45 19,45 
VERR 33,48 25,44 15,89 24,67 24,67 24,67 24,67 
VILA NOVA 24,76 22,69 28,59 25,42 28,59 28,59 28,59 
VISTA ALEGRE  (EC)  22,53 22,40 22,27 22,41 26,89 26,89 26,89 
VOSSOROCA 66,28 45,89 41,38 51,02 51,02 51,02 48,47 
WARTA 37,23 35,31 37,26 36,60 37,26 37,26 37,26 
WENCESLAU BRAZ 33,57 21,79 28,90 28,02 28,90 28,90 27,45 
XAMBRE 18,22 22,17 11,01 17,03 20,43 20,43 20,43 
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ABATIA 26,08 26,91 17,45 23,35 23,35 23,35 23,35 
ADRIANÓPOLIS 22,46 15,82 14,26 17,49 20,99 20,99 20,99 
AGUDOS DO SUL 71,83 84,94 57,07 69,59 69,59 69,59 66,11 
ALM.TAMANDARE 40,77 59,35 32,94 44,16 44,16 44,16 41,95 
ALTO PARANÁ 21,55 14,25 13,10 16,22 19,46 19,46 19,46 
ALTO PIQUIRI 31,09 26,40 21,80 26,31 26,31 26,31 26,31 
ALTO PORA  (EC)  35,72 46,74 42,95 41,85 42,95 42,95 40,80 
ALTONIA 22,61 22,12 18,67 21,11 21,11 21,11 21,11 
ALVOR. DO SUL 17,42 26,38 19,69 21,15 21,15 21,15 21,15 
AMAPORA 16,84 17,86 24,85 19,95 24,85 24,85 24,85 
AMPERE 15,14 20,32 19,24 18,31 21,97 21,97 21,97 
ANDIRA 10,21 6,39 8,63 8,38 10,05 10,05 10,05 
ANTONINA 28,60 29,83 17,70 25,37 25,37 25,37 25,37 
APUCARANA 11,18 9,45 12,10 10,91 13,10 13,10 13,10 
ARAPONGAS 8,44 15,46 9,76 11,25 13,50 13,50 13,50 
ARAPOTI 20,76 14,15 11,92 15,44 18,53 18,53 18,53 
ARARUNA 10,28 34,52 20,31 21,92 21,92 21,92 21,92 
ARAUCÁRIA 16,29 11,20 11,38 12,85 15,42 15,42 15,42 
ARICANDUVA 11,67 24,26 8,30 14,76 17,72 17,72 17,72 
ASSAI 13,72 17,54 28,80 20,19 28,80 28,80 28,80 
ASSIS CHATEAUB. 50,12 34,87 23,18 35,13 35,13 35,13 33,37 
ASTORGA 9,92 13,70 12,06 11,92 14,30 14,30 14,30 
B. DOS FRANÇA 0,00 0,00 51,52 51,52 51,52 51,52 48,94 
BALSA NOVA 30,59 48,11 42,37 41,14 42,37 42,37 40,25 
BANDEIRANTES 10,41 12,57 10,19 11,05 13,27 13,27 13,27 
BARBOSA FERRAZ 16,41 19,23 16,40 17,39 20,87 20,87 20,87 
BARRACÃO 16,41 14,16 11,18 14,06 16,88 16,88 16,88 
BARRAGEM GPS 38,21 43,76 30,47 37,25 37,25 37,25 37,25 
B. VISTA DO PARAISO 3,24 8,71 2,15 4,71 5,65 5,65 5,65 
BITURUNA 22,18 22,55 18,49 21,10 21,10 21,10 21,10 
BOA ESPERANÇA 12,39 25,38 28,15 21,86 28,15 28,15 28,15 
BOM SUCESSO 26,25 23,06 23,38 24,21 24,21 24,21 24,21 
BORRAZOPOLIS 34,32 45,20 27,80 35,59 35,59 35,59 33,81 
BRAGANEY  (EC)  48,87 39,95 37,85 42,89 42,89 42,89 40,74 
BRAGANTINA 60,48 56,99 23,58 46,96 46,96 46,96 44,61 
CAFEL. D'OESTE 23,41 17,24 14,83 18,32 21,99 21,99 21,99 
CALIFÓRNIA 17,45 18,67 12,69 16,05 19,26 19,26 19,26 
CALÓGERAS 27,22 9,21 7,29 14,43 17,32 17,32 17,32 
CAMBARA 15,30 15,17 18,14 16,23 19,47 19,47 19,47 
CAMBE 22,86 20,35 12,95 18,92 18,92 18,92 18,92 
CAMBIRA 21,51 24,44 16,74 20,80 24,96 24,96 24,96 
CAMPINA DA LAGOA 16,02 18,15 27,16 20,60 27,16 27,16 27,16 
C. DOS INDIOS  (EC)  39,63 60,04 29,72 42,49 42,49 42,49 40,37 
CAMPO DO TENENTE 33,87 67,41 75,34 59,94 75,34 75,34 71,57 
CAMPO LARGO 23,93 19,99 21,46 21,67 21,67 21,67 21,67 
CAMPO MOURAO 10,61 11,93 13,05 11,89 14,27 14,27 14,27 
CAND. DE ABREU  (EC)  65,65 61,51 45,07 55,56 55,56 55,56 52,78 
CANTAGALO 20,17 29,67 17,10 22,10 22,10 22,10 22,10 
CANTEIRO SEGREDO 26,98 36,62 29,97 31,16 31,16 31,16 29,60 
CAPANEMA 21,45 31,16 14,47 22,48 22,48 22,48 22,48 
CAPITÃO L. MARQUES 45,42 39,08 22,38 35,07 35,07 35,07 33,32 
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CARAMBEt 18,65 15,60 14,88 16,28 19,54 19,54 19,54 
CARLÓPOLI S 29,67 27,60 41,14 33,04 41,14 41,14 41,14 
CASCAVEL 16,26 12,26 21,05 16,61 21,05 21,05 21,05 
CASTRO 22,64 19,93 11,64 17,78 21,33 21,33 21,33 
CENTENÁRIO DO SUL 17,78 11,07 14,79 14,53 17,44 17,44 17,44 
CERRO AZUL 22,13 23,71 22,89 22,93 22,93 22,93 22,93 
CÉU AZUL 19,42 18,84 14,97 17,73 21,28 21,28 21,28 
CHOPINZINHO 35,75 28,43 24,23 29,18 29,18 29,18 29,18 
CIANORTE 14,55 12,18 14,11 13,60 16,32 16,32 16,32 
CIDADE GAÚCHA 9,54 15,10 9,72 11,48 13,78 13,78 13,78 
CLEVELANDIA 11,90 14,54 12,30 12,87 15,44 15,44 15,44 
COLOMBO 25,30 14,72 17,97 19,14 19,14 19,14 19,14 
COLORADO 13,41 22,55 8,52 14,75 17,70 17,70 17,70 
CONGONHINHAS 28,71 24,30 26,64 26,52 26,64 26,64 26,64  
CONS.  MAIRINCK 23,49 18,63 19,91 20,78 24,94 24,94 24,94 
CONTENDA 43,74 29,68 38,93 37,35 38,93 38,93 36,98  
CORBEL  EA 41,45 23,45 25,78 30,78 30,78 30,78 30,78 
COREANO 63,82 39,65 32,46 44,59 44,59 44,59 44,59 
CORNÉLIO PROCÓPIO 13,70 12,35 11,06 12,34 14,81 14,81 14,81 
CRUZ MACHADO 64,23 41,69 47,12 50,54 50,54 50,54 48,01 
CRUZEIRO D'OESTE 14,47 26,96 20,74 20,76 20,76 20,76 20,76 
CURITIBA 13,39 11,04 13,24 12,55 15,06 15,06 15,06 
DIAMANTE DO NORTE 30,33 29,21 12,70 23,78 23,78 23,78 23,78 
DOIS VIZINHOS 19,58 13,42 16,03 16,28 19,54 19,54 19,54 
DOURADINA 22,13 38,78 22,51 27,71 27,71 27,71 27,71 
DOUTOR CAMARGO 18,15 26,69 30,23 25,10 30,23 30,23 30,23 
ENÉAS MARQUES 18,60 30,34 34,49 28,30 34,49 34,49 34,49 
ENG. BELTRÃO 13,47 19,53 16,26 16,46 19,75 19,75 19,75 
FAXINAL 37,32 25,56 18,02 26,60 26,60 26,60 26,60 
FAXINAL DO CÉU 8,22 9,24 5,54 7,70 9,25 9,25 9,25 
FAZENDA R.GRANDE 46,65 48,45 36,23 42,86 42,86 42,86 40,71 
FÉNIX 17,16 24,38 8,15 16,34 19,61 19,61 19,61 
FIGUEIRA 23,06 22,29 17,95 21,01 21,01 21,01 21,01 
FLORAi 27,82 9,16 14,89 17,24 20,69 20,69 20,69 
FLORESTA 31,24 24,91 19,61 25,16 25,16 25,16 25,16 
FLORE ST ÕPOLIS 10,10 8,69 5,58 8,05 9,66 9,66 9,66 
FLORIANO 24,58 28,01 18,98 23,76 28,51 28,51 28,51 
FORMOSA D'OESTE 46,78 37,15 28,98 37,54 37,54 37,54 35,66 
FOZ DO IGUAÇU 25,35 21,40 16,34 20,75 20,75 20,75 20,75 
FRANCISCO ALVES  (EC)  39,46 51,94 17,31 35,08 35,08 35,08 33,33 
FRANCISCO BELTRÃO 14,80 17,53 16,33 16,26 16,33 16,33 16,33 
GENERAL CARNEIRO 20,65 23,04 24,96 22,93 24,96 24,96 24,96 
GOIOERÉ 16,77 17,45 13,43 15,86 19,03 19,03 19,03 
GRANDES RIOS  (EC)  36,58 31,77 33,38 33,82 33,82 33,82 33,82 
GUAtRA 10,79 16,59 17,63 14,78 17,73 17,73 17,73 
GUAIRAgÁ  (EC)  24,79 22,74 13,74 16,58 19,90 19,90 19,90  
GUAM  I RANGA 36,74 31,15 40,39 36,09 40,39 40,39 38,37 
GUARACI 20,29 18,23 19,51 19,34 23,21 23,21 23,21 
GUARANIAÇU 64,11 53,26 41,41 52,34 52,34 52,34 49,72 
GUARAQUEÇABA 18,39 30,94 26,55 25,55 30,66 30,66 30,66 
GUARATUBA 26,93 16,95 12,73 18,67 18,67 18,67 18,67 
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GUARAVERA 36,12 45,43 26,66 36,29 36,29 36,29 36,29 
IBAITI 21,22 23,92 14,16 19,64 19,64 19,64 19,64 
IBEMA  (EC)  64,85 54,31 48,92 54,79 54,79 54,79 52,05 
IBIPORA 13,65 14,60 12,00 13,34 16,00 16,00 16,00 
ICARAIMA 19,70 28,44 24,03 24,07 24,07 24,07 24,07 
IGUATEMI 32,78 23,95 25,35 27,30 27,30 27,30 27,30 
IMBACJ  (EC)  26,64 33,94 39,02 33,86 39,02 39,02 39,02 
IMBITUVA 33,53 34,94 18,72 28,96 28,96 28,96 28,96 
INACIO MARTINS 16,90 27,47 28,26 24,62 28,26 28,26 28,26 
IPIRANGA 33,57 23,28 19,41 25,11 25,11 25,11 25,11 
IPORA 12,68 18,37 6,46 12,45 14,93 14,93 14,93 
IRATI 14,50 14,57 16,08 15,11 16,08 16,08 16,08 
IRERE 29,89 39,38 24,46 31,03 31,03 31,03 31,03 
IRETAMA 48,85 23,66 25,73 32,30 32,30 32,30 32,30 
ITAGUAJE 25,98 24,34 15,55 21,80 21,80 21,80 21,80 
ITAMBARACA 18,24 14,43 12,59 14,94 17,92 17,92 17,92 
ITAMBE 31,21 32,78 24,61 29,50 29,50 29,50 29,50 
ITAPEJARA D'OESTE 39,92 29,43 23,11 30,33 30,33 30,33 30,33 
ITAUNA  (EC)  15,88 33,61 20,28 23,29 27,95 27,95 27,95 
IVAILANDIA 0,00 0,00 18,08 18,08 21,70 21,70 21,70 
IVAIPORA 23,44 24,23 24,45 24,06 24,45 24,45 24,45 
JACUTINGA  (EC)  33,74 45,54 55,15 45,63 55,15 55,15 52,39 
JAGUAPITA 30,82 25,54 8,62 21,56 21,56 21,56 21,56 
JAGUARIAIVA 32,14 23,92 17,32 24,28 24,28 24,28 24,28 
JANDAIA DO SUL 12,54 7,72 11,47 10,56 12,67 12,67 12,67 
JANIÓPOLIS 20,09 42,55 36,25 33,22 36,25 36,25 36,25 
JAPURA 28,87 30,45 36,95 32,27 36,95 36,95 36,95 
JARDIM ALEGRE 21,24 20,10 25,06 22,15 25,06 25,06 25,06 
JATAIZINHO 25,41 24,47 24,25 24,68 24,68 24,68 24,68 
JOAQUIM TAVORA 13,95 10,19 16,23 13,39 16,23 16,23 16,23  
JULIO  M. FILHO 22,69 22,76 24,55 23,36 28,04 28,04 28,04 
JURANDA 8,47 20,61 24,62 18,24 24,62 24,62 24,62 
JUSSARA 9,90 16,21 22,50 16,44 22,50 22,50 22,50 
ICALORE 35,17 43,18 31,40 36,57 36,57 36,57 34,74 
LAGOA SECA (34,5) 60,95 59,38 32,64 46,49 46,49 46,49 44,17 
LAPA 33,82 12,54 19,01 21,48 21,48 21,48 21,48 
LARANJEIRAS DO SUL 16,90 17,94 10,81 15,12 18,15 18,15 18,15 
LEÓPOLIS 20,41 13,83 12,09 15,16 18,19 18,19 18,19 
LOANDA 10,40 15,58 11,74 12,58 15,09 15,09 15,09 
LOBATO 60,02 77,69 31,58 56,26 56,26 56,26 53,45 
LONDRINA 15,88 14,26 11,64 13,87 13,87 13,87 13,87 
LUPIONCIPOLIS 21,92 13,27 13,29 16,12 19,35 19,35 19,35  
MALLET  24,20 18,81 36,91 26,68 36,91 36,91 36,91 
MAMBORE 23,85 28,56 22,91 25,10 25,10 25,10 25,10 
MANDAGUACU 21,14 8,01 11,49 13,45 16,14 16,14 16,14 
MANDAGUARI 9,06 7,56 15,11 10,63 15,11 15,11 15,11 
MANDIRITUBA 39,42 36,72 28,48 34,37 34,37 34,37 34,37 
MANOEL RIBAS  (EC)  31,49 34,59 32,34 32,77 32,77 32,77 32,77 
MARECHAL C. RONDON 26,33 17,45 16,43 19,91 19,91 19,91 19,91 
MARIA HELENA 11,78 26,17 11,46 16,45 19,74 19,74 19,74 
MARIALVA 39,70 34,21 25,21 32,83 32,83 32,83 31,19 
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PADRÕES DE FEC POR CONJUNTO 

CONJUNTOS 
Verificados Média META (Valor  Maximo)  

1995 1996 1997 95-97 1999 2000 2001-03 
MARILÁNDIA DO SUL 42,46 36,69 31,61 36,75 36,75 36,75 34,91 
MARILUZ 23,19 17,26 22,42 20,93 25,12 25,12 25,12 
MARINGÁ 19,86 17,93 10,96 16,18 16,18 16,18 16,18 
MARMELANDIA  (EC)  32,17 25,89 32,17 30,08 32,17 32,17 32,17 
MARMELEIRO 16,77 33,50 uo, 20,31 23,51 23,51 23,51 23,51 
MARUMBI 31,26 34,67 26,08 30,65 30,65 30,65 30,65 
MATELANDIA 19,93 33,65 23,80 25,80 25,80 25,80 25,80 
MATINHOS 25,18 13,65 11,56 16,63 16,63 16,63 16,63 
MAUA 49,48 36,45 25,04 36,45 36,45 36,45 34,63 
MEDIANEIRA 21,79 32,00 26,83 26,91 26,91 26,91 25,57 
MIRASELVA 31,97 21,24 20,58 24,42 24,42 24,42 24,42 
MISSAL  (EC)  42,01 51,47 41,75 45,07 45,07 45,07 42,82 
MOREIRA SALLES 26,03 28,32 32,12 28,86 32,12 32,12 32,12 
MORRETES 37,29 29,53 26,49 31,07 31,07 31,07 31,07 
MUNHOZ DE MELLO 41,66 63,72 24,01 43,27 43,27 43,27 41,11 
NOSSAS. DAS GRAÇAS 32,97 22,77 31,24 28,99 31,24 31,24 31,24 
NOVA AURORA 73,87 27,15 33,71 44,53 44,53 44,53 42,30 
NOVA CANTU 26,55 20,58 35,18 27,94 35,18 35,18 35,18 
NOVA ESPERANÇA 12,66 16,60 20,91 16,81 20,91 20,91 20,91 
NOVA FÁTIMA 28,36 36,15 24,98 29,76 29,76 29,76 29,76 
NOVA LONDRINA 24,94 31,15 14,40 23,23 23,23 23,23 23,23 
NOVA OLÍMPIA 21,62 21,07 7,38 16,65 19,97 19,97 19,97 
NOVA P.130 IGUAÇU  (EC)  15,14 23,74 33,16 24,56 33,16 33,16 33,16 
NOVA SANTA ROSA 40,75 25,23 27,64 31,21 31,21 31,21 31,21 
0 RTIGUEIRA 42,53 28,02 47,48 39,24 47,48 47,48 45,11 
OURIZONA 35,53 33,98 34,09 34,53 34,53 34,53 34,53 
OURO V. DO OESTE 0,00 0,00 32,53 32,53 32,53 32,53 32,53 
PALMAS 23,05 10,60 7,84 13,48 16,18 16,18 16,18 
PALMEIRA 12,82 16,33 21,25 16,74 21,25 21,25 21,25 
PALMEIR1NHA (34,5) 35,83 43,79 8,92 20,71 24,85 24,85 24,85 
PALOTINA 30,76 25,02 20,88 25,48 25,48 25,48 25,48 
PARAÍSO DO NORTE 20,69 28,32 18,56 22,48 22,48 22,48 22,48 
PARANACITY 10,64 14,79 25,93 17,30 25,93 25,93 25,93 
PARANAGUÁ 21,79 15,81 16,57 17,97 17,97 17,97 17,97 
PARANAVAÍ 20,14 16,11 17,71 17,99 17,99 17,99 17,99 
PATO BRAGADO 30,97 29,77 18,76 26,38 26,38 26,38 26,38 
PATO BRANCO 17,62 19,48 16,81 17,95 17,95 17,95 17,95 
PEABIRU 11,22 19,39 14,87 15,22 18,27 18,27 18,27 
PEROBAL 24,43 27,18 20,23 23,85 23,85 23,85 23,85 
PÉROLA 16,70 19,04 21,99 19,26 23,11 23,11 23,11 
PÉROLA D'OESTE 22,28 31,61 24,50 26,16 26,16 26,16 26,16 
PIEN 81,30 95,63 55,54 77,56 73,78 70,00 66,50 
PIN1-7-'1ALÁO 21,83 20,00 22,50 21,36 22,50 22,50 22,50 
PINHÃO 15,80 15,83 26,19 19,50 26,19 26,19 26,19 
PIRAI DO SUL 26,09 34,20 13,22 24,32 24,32 24,32 24,32 
PIRAQUARA 32,48 25,37 29,62 29,06 29,06 29,06 29,06 
PITANGA 21,87 24,81 24,01 23,61 24,01 24,01 24,01 
PITANGUEIRAS 12,75 15,34 8,67 12,21 14,65 14,65 14,65 
PLANALT. DO PARANÁ 13,85 20,36 12,77 15,63 18,75 18,75 18,75 
PLANALTO 12,98 25,02 13,45 17,20 20,64 20,64 20,64 
PONTA GROSSA 12,25 11,69 10,20 11,36 13,63 13,63 13,63 
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PADRÕES DE FEC POR CONJUNTO 

CONJUNTOS 
Verificados Media META (Valor  Maximo)  

1995 1996 1997 95-97 1999 2000 2001-03 
PONTAL DO SUL 34,50 10,71 10,50 18,32 21,99 21,99 21,99 
PORECATU 14,44 15,37 15,69 15,17 18,21 18,21 18,21 
PORTO AMAZONAS 26,97 23,94 32,17 27,77 32,17 32,17 32,17 
PRAIA DE LESTE 33,97 13,31 8,14 18,15 18,15 18,15 18,15 
PRIMEIRO DE MAIO 15,65 20,48 10,90 15,63 18,76 18,76 18,76 
PRUDENTOPOLIS 27,58 19,56 27,15 24,78 27,15 27,15 27,15 
QUARTO CENTENÁRIO 22,73 23,39 17,70 21,10 21,10 21,10 21,10 
QUATRO BARRAS 23,57 23,58 23,57 23,57 23,57 23,57 23,57 
QUATRO PONTES 29,38 20,71 16,13 21,65 21,65 21,65 21,65 
QUEDAS DO IGUAÇU 20,22 26,72 17,40 21,38 21,38 21,38 21,38 
QUERENCIA DO NORTE 23,25 22,71 16,63 20,89 25,06 25,06 25,06 
QLTITANDINHA 68,59 66,17 64,20 66,05 66,05 66,05 62,75 
RANCHO ALEGRE 17,95 26,00 32,56 25,63 32,56 32,56 32,56 
REALEZA 16,94 25,74 17,44 20,08 20,08 20,08 20,08 
RESERVA 21,15 26,43 38,47 28,90 38,47 38,47 38,47 
RIBEIRÃO DO PINHAL 18,82 28,00 18,49 21,75 21,75 21,75 21,75 
RIO AZUL 11,08 21,61 30,23 19,26 30,23 30,23 30,23 
RIO BRANCO DO SUL 33,09 29,27 21,16 27,03 27,03 27,03 27,03 
RIO DO SALTO  (EC)  112,33 78,76 69,55 86,30 78,15 70,00 66,50 
ROLANDIA 26,40 19,14 22,31 22,55 22,55 22,55 22,55 
RONCADOR 53,50 38,63 29,70 39,89 39,89 39,89 37,90 
RONDON 16,96 25,66 24,30 22,47 24,30 24,30 24,30 
SABÁUDIA 17,98 18,91 21,54 19,50 23,40 23,40 23,40 
SALGADO FILHO 43,56 54,95 42,19 46,22 46,22 46,22 43,91 
SANTA C. DO PAVÃO 30,97 33,13 29,64 31,24 31,24 31,24 31,24 
SANTA C. DO M.CASTELO 16,16 24,48 24,22 21,86 24,22 24,22 24,22 
SANTA FE 50,63 51,91 22,91 41,45 41,45 41,45 39,37 
SANTA HELENA 20,06 19,82 30,38 23,30 30,38 30,38 30,38 
SANTA IZABEL DO IVAI 14,92 19,24 11,02 15,01 18,02 18,02 18,02 
SANTA IZABEL D'OESTE 7,92 17,46 12,02 12,53 15,03 15,03 15,03 
SANTA MARIANA 28,49 29,04 35,23 30,99 35,23 35,23 35,23 
SANTA TEREZA  (EC)  34,56 37,13 36,32 36,02 36,32 36,32 36,32 
SANTA T. DO ITAIPU 45,20 36,43 38,54 39,90 39,90 39,90 37,90 
SANTO A. DA PLATINA 10,69 9,02 24,50 15,02 24,50 24,50 24,50 
SANTO A. DO SUDOESTE 10,00 8,41 10,22 9,55 11,46 11,46 11,46 
SANTO INÁCIO 20,32 18,37 20,38 19,69 23,63 23,63 23,63  
SAO  CARLOS DO IVAI 8,39 22,93 13,61 15,08 18,09 18,09 18,09  
SAO  J. DA SERRA 30,70 32,67 31,20 31,52 31,52 31,52 31,52 
sAo JoÃo 38,05 41,17 25,16 34,55 34,55 34,55 34,55 
sÃo JOÃO DO CAIUÁ 27,70 36,57 21,12 28,37 28,37 28,37 28,37  
SAO  JOAO DO IVA! 13,93 19,23 14,30 15,83 18,99 18,99 18,99  
SAO  JORGE DO WM 40,73 39,45 39,94 40,04 40,04 40,04 38,04  
SAO  J. DO PATROCINIO 17,72 27,32 12,29 19,10 22,91 22,91 22,91  
SAO  JORGE D'OESTE 43,46 48,70 26,69 39,31 39,31 39,31 37,35  
SAO JOSE  DOS PINHAIS 27,07 19,47 21,34 22,53 22,53 22,53 22,53  
SAO  MATEUS DO SUL 26,34 24,99 29,99 27,22 29,99 29,99 29,99  
SAO  M. DO IGUAÇU 50,42 50,18 49,74 50,10 50,10 50,10 47,59  
SAO  PEDRO DO IVAI 28,92 14,30 11,38 17,84 21,41 21,41 21,41  
SAO  S. DA AMOREIRA 17,08 22,69 26,74 22,29 26,74 26,74 26,74  
SAO  TOME 28,28 32,79 34,66 32,09 34,66 34,66 34,66 
SARANDI 18,07 23,83 17,28 19,72 19,72 19,72 19,72 
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PADRÕES DE FEC POR CONJUNTO 
Verificados Média META (Valor  Maximo)  

CONJUNTOS 1995 1996 1997 95-97 1999 2000 2001-03 
SELVA 32,51 44,43 35,61 37,80 37,80 37,80 37,80 
SENGÉS 19,03 16,16 18,22 17,77 21,33 21,33 21,33 
S. DOS DOURADOS  (EC)  18,03 25,36 22,95 21,99 22,95 22,95 22,95 
SERTANEJA 25,90 21,85 13,71 20,54 24,65 24,65 24,65 
SERTANÓPOLIS 15,51 15,73 6,18 12,37 14,84 14,84 14,84 
SIQUEIRA CAMPOS 14,21 14,31 9,00 12,39 14,87 14,87 14,87 
SOCORRO 12,15 10,31 9,77 10,74 12,89 12,89 12,89 
SUBT. (CURITIBA) 1,90 0,00 0,50 0,80 2,00 2,00 2,00 
SUMARÉ 0,00 0,00 7,45 7,45 8,94 8,94 8,94 
TAMARANA 40,53 43,81 22,29 35,28 35,28 35,28 33,52 
TAMBOARA 15,82 17,71 16,49 16,66 20,00 20,00 20,00 
TAPEJARA  EC  12,37 49,80 34,62 32,95 32,95 32,95 32,95 
TAPIRA 22,53 27,95 15 07 21,77 21,77 21,77 21,77 
TARUMÃ 17,52 12,98 10,66 13,46 16,15 16,15 16,15  
TEL.  BORBA 16,70 11,11 13 87 13,81 16,58 16,58 16,58 
TERRA BOA 18,59 25,91 32,88 26,05 32,88 32,88 32,88 
TERRA RICA 19,14 19,29 17,22 18,52 22,22 22,22 22,22 
TERRA R. D'OESTE 32,45 38,06 40,31 36,94 40,31 40,31 38,29 
TIBAGI 18,29 25,85 25,13 23,21 25,13 25,13 25,13 
TIJUCAS DO SUL 51,58 43,18 45,26 46,39 46,39 46,39 44,07 
TOLEDO 19,61 26,03 22,57 22,79 22,79 22,79 22,79 
TOMAZINA 21,55 11,71 11,14 14,55 17,46 17,46 17,46 
TREVO CATAND.  (EC)  93,52 92,00 61,94 81,99 75,99 70,00 66,50 
TUNAS 22,54 21,74 25,33 23,23 25,33 25,33 25,33 
TUNEIRAS D'OESTE 19,90 31,97 29,24 27,16 29,24 29,24 29,24 
TUPASSI 39,15 23,40 28,53 30,18 30,18 30,18 30,18 
TURVO q'D 36,72 42,72 23,29 32,76 32,76 32,76 32,76 
UBIRATÃ-  18,50 12,85 12,82 14,41 17,29 17,29 17,29 
UMUARAMA 12,42 9,00 13,98 11,83 14,19 14,19 14,19 
UNIÃO DA VITÓRIA 15,35 13,78 19,66 16,31 19,66 19,66 19,66 
URA 33,72 36,92 23,61 31,58 31,58 31,58 31,58 
USINA APUCARANINHA 36,80 31,35 19,23 28,37 28,37 28,37 28,37 
USINA CAVERNOSO (34,5) 97,93 47,10 24,10 49,15 49,15 49,15 46,69 
USINA  MELISSA  (34,5) 79,61 10,38 28,02 56,03 56,03 56,03 53,23 
USINA MOURAO (34,5) 39,46 31,93 33,81 34,96 34,96 34,96 34,96 
USINA PARIGOT SOUZA 50,56 63,57 53,74 56,53 56,53 56,53 53,70 
VERA C. D'OESTE 9,44 14,23 18,12 13,98 18,12 18,12 18,12 
VERÉ 40,03 25,83 17,02 27,30 27,30 27,30 27,30 
VILA NOVA 43,53 34,61 29,97 35,72 35,72 35,72 33,93 
VISTA ALEGRE  (EC)  49,30 34,24 19,18 35,03 35,03 35,03 35,03 
VOSSOROCA 51,92 31,74 33,32 38,85 38,85 38,85 36,91 
WARTA 26,65 30,60 24,41 27,17 27,17 27,17 27,17 
WENCESLAU BRAZ 29,47 15,35 20,47 21,65 21,65 21,65 21,65 
XAMBRÉ-  15,17 18,37 10,91 14,75 17,70 17,70 17,70 
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APÊNDICE 2 

PROCEDIMENTOS PARA COLETA, APURAÇÃO E ENVIO DE DADOS DOS 
INDICADORES DIC E FIC 

Os indicadores DIC e FIC previstos neste apêndice são os definidos pela Portaria DNAEE n° 046, 
de 17/04/78,  Art.  70. Sua apuração será realizada por reclamações do próprio consumidor, ou 
quando solicitados pela ANEEL, ou mediante auditoria especifica. 

PROCEDIMENTOS PARA A COLETA DOS DADOS 

Período de apuração dos indicadores DIC e FIC 

E definido como o intervalo de tempo entre o inicio e o fim da contabilização das interrupções de 
fornecimento de energia elétrica dos consumidores, individualmente considerados. Para estes 
indicadores o período de apuração será mensal. 

Processo de coleta 

As informações referentes As interrupções individuais serão decorrentes dos mesmos eventos 
contabilizados na apuração dos indicadores  DEC  e FEC, representando a individualização destas 
ocorrências por consumidor. Deverão estar registradas em documentos da Concessionária, de modo 
a garantir a fidelidade, a precisão e disponibilização para a auditoria de cada desligamento. 

A ANEEL poderá solicitar a qualquer momento alterações nos procedimentos de coleta utilizados, o 
que deverá ser implementado nos tempos ajustados entre esta e a Concessionária. 

Registro das solicitações dos consumidores 

A Concessionária deverá organizar registros que indiquem, quanto As solicitações de apuração de 
interrupções formuladas por consumidores, os seguintes dados: 

• data da solicitação; 
• ocorrências que determinarem a solicitação; 
• resultado da apuração efetuada pelo concessionário; 
• data da informação do apurado ao consumidor; 
• providências tomadas para normalização do fornecimento, se for o caso; 
• data da conclusão das providências de que trata o item anterior, se for o 

caso. 

Tempo de manutenção dos registros 

Os dados coletados deverão permanecer em arquivo na Concessionária por um prazo mínimo de 3 
(três) anos para consultas, reclamações de consumidores e auditorias da ANEEL. 

PROCURADORIA 
GERAL/ANEEL 

VISTO 
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PROCEDIMENTOS PARA A APURAÇÃO DOS INDICADORES DIC E FIC 

Além da ANEEL, qualquer consumidor da Concessionária poderá solicitar a apuração do seu DIC 
ou do seu FIC, devendo a Concessionária apurá-los conforme as seguintes fórmulas: 

DIC = ti  

Sendo: 

DIC = Duração das Interrupções do consumidor considerado, expressa em horas e 
centésimos de hora; 

t(i) = Tempo de duração, em horas e centésimos de hora, da interrupção (i); 

(i) = Indicador de cada interrupção variando de 1 a n; 

= Número de interrupções do consumidor considerado, no período de 
observação. 

FIC = n  

Sendo: 

FIC = Freqüência das interrupções do consumidor considerado; 

= Numero de interrupções do consumidor considerado, no período de observação. 

A Concessionária terá 10 (dez) dias 'Reis para informar à ANEEL, ou ao consumidor, o resultado da 
apuração. 

PADRÕES DE DIC E FIC 

Os padrões a serem observados quanto as interrupções no fornecimento de energia elétrica a cada 
consumidor, individualmente considerado, serão os seguintes: 
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Padrões de DIC 

VALORES MÁXIMOS ANUAIS DE CONTINUIDADE POR CONSUMIDOR 

DIC DIC DIC 
1999 2001 2003 

DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE ATENDIMENTO a a 
2000 2002 

ATENDIDOS EM TENSÃO SECUNDÁRIA DE DISTRIBUIÇÃO 150 125 100 
SITUADOS EM ZONA RURAL 

ATENDIDOS EM TENSÃO SECUNDÁRIA DE DISTRIBUIÇÃO 100 85 70 
SITUADOS EM ZONA URBANA 

ATENDIDOS EM TENSÃO PRIMARIA DE DISTRIBUIÇÂO <69 kV 80 68 56 

ATENDIDOS EM TENSÃO 69 kV 30 27 24 

SISTEMA SUBTERRÂNEO 30 27 24 

Padrões de FIC 

VALORES MÁXIMOS ANUAIS DE CONTINUIDADE POR CONSUMIDOR 

FIC FIC FIC 
1999 2001 2003 

DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE ATENDIMENTO a a 
2000 2002 

ATENDIDOS EM TENSÃO SECUNDARIA DE DISTRIBUIÇÃO 120 100 80 
SITUADOS EM ZONA RURAL 

ATENDIDOS EM TENSÃO SECUNDÁRIA DE DISTRIBUIÇÃO 80 68 56 
SITUADOS EM ZONA URBANA 

ATENDIDOS EM TENSÃO PRIMÁRIA DE DISTRIBUIÇÃO <69 kV 70 60 50 

ATENDIDOS EM TENSÃO 69 kV 40 30 24 

SISTEMA SUBTERRÂNEO 35 29 24 

Os padrões mensais e trimestrais para o DIC e FIC não poderão ser superiores a 1/4 e 40% 
respectivamente dos padrões anuais. 
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Para todos os consumidores com demanda contratada igual ou superior a 3  MW,  em qualquer 
posto horário, os indicadores DIC e FIC deverão ser apurados mensalmente, independente de 
solicitação do consumidor. Estes valores deverão ser informados à ANEEL, nos mesmos 
prazos definidos para o  DEC  e FEC. 

Para estes consumidores, deverão ser observados os mesmos padrões de DIC e FIC estabelecidos na 
Tabela dos Padrões correspondentes, anteriormente indicados dos consumidores atendidos em 
tensão igual ou superior a 69 kV. 

Caso estes consumidores possuam contratos com padrões de DIC e FIC diferentes dos constantes 
das tabelas anteriores, prevalecerão as disposições contratuais, devendo-se considerar ainda: 

• Nos contratos onde os valores acordados forem superiores aos limites aqui previstos, o 
consumidor poderá solicitar A. Concessionária, a qualquer tempo, a redução para estes valores. 
Neste caso, a Concessionária terá até seis meses para adequar-se a esta solicitação, sem que o 
consumidor tenha qualquer custo adicional. 

• Nos contratos onde os valores acordados forem inferiores aos aqui previstos, estes deverão ser 
respe: tados. 

• 

_1 PROCURADORIA 
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APÊNDICE 3 

PROCEDIMENTOS PARA COLETA, APURAÇÃO E ENVIO DE DADOS DO 
INDICADOR TMA 

A partir da data da assinatura deste Contrato, o acompanhamento deste indicador deverá ser 
realizado na forma e condições estabelecidas neste Apêndice. 

PROCEDIMENTOS PARA A COLETA DE DADOS 

Agregação 

0 indicador TMA deverá ser calculado para cada conjunto da área de Concessão, para cada 
agrupamento da Concessão, quando for o caso, e para a Concessionária como um todo. 

Período de apuração do indicador TMA 

O período de apuração serd, mensal, trimestral e anual, de acordo com o calendário civil. 

Processo de coleta 

A coleta de dados para o cálculo do indicador TMA deve considerar todas as ocorrências detectadas 
pela área de atendimento como reclamações dos consumidores, mesmo aquelas decorrentes de 
reclamações de natureza improcedente, tais como: defeito interno nas instalações dos consumidores, 
endereço da reclamação não localizado pelas equipes de emergência, prédio fechado  etc.  

Não devem ser considerados na apuração deste indicador os deslocamentos de equipes, mesmo se 
realizados por turmas de emergência, para: 

a) Atendimento de ocorrência em redes de iluminação pública; 

b) Deslocamentos para corte e religação de consumidores; 

c) Deslocamentos para serviços de caráter comercial (reclamação de consumo elevado, substituição 
de medidores,  etc.).  

Registro das ocorrências 

o registro do tempo de atendimento para cada ocorrência no sistema. 

PROCEDIMENTOS PARA A APURAÇÃO DE TMA 

A apuração do indicador TMA deverá ser efetuada obedecendo a seguinte fórmula: 

PROCURADORIA 
GERAIJANEEL 

VISTO 
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Eta(i) 
TMA = 

Sendo: 

TMA = Tempo Médio de Atendimento, em minutos e centésimos de minutos; 

ta(i) = Tempo de atendimento de cada ocorrência em minutos; 

= Número de ocorrências em cada conjunto de consumidores ou 
agrupamento de concessão, quando for o caso, ou da Concessionária como 
um todo, no período de observação. 

Após a apuração, os dados de TMA, para cada tipo de agregação e período de observação, deverão 
ser organizados segundo a tabela a seguir. 

Faixas Intervalo de tempo 
(minutos) 

N° de ocorrências 

1 0-30 
2 30 — 60 
3 60 — 90 
4 90 — 120 
5 120 — 150 
6 150 — 180 
7 180 — 210 
8 210 — 240 
9 240 - 270 
10 270 — 300 
11 300 - 480 
12 480 - 720 
13 >720 

PROCEDIMENTOS PARA 0 ENVIO DE DADOS DO INDICADOR TMA ;44. ANEEL 

Os dados deverão ser enviados à ANEEL, ou a quem desta receber delegação expressa, nos mesmos 
períodos estabelecidos para os indicadores anteriores. 

A forma e os meios de envio desses dados serão estabelecidos pela ANEEL. 

ETAPAS DE IMPLANTAÇÃO DO INDICADOR TMA 

Etapa I - De 01/06/99 a 31/05/2000. 

Período de coleta de dados e formulação dos padrões pela ANEEL. 

Na formulação dos padrões serão considerados os dados da Concessionária e os padrões regionais. 
PROCURADORIA 

GERALIANEE"- 
VISTO 
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Etapa II - A partir de 01/06/2000 

Nesta etapa, este indicador será controlado em relação aos padrões estabelecidos pela ANEEL, para 
os conjuntos de consumidores, agrupamento de concessão, quando for o caso, e Concessionária 
como um todo, estando sujeito às penalidades pela sua transgressão, conforme estabelecido no 
Apêndice 9 deste ANEXO. 

• 

• 

PROCURADORIA 
GERAUANEEL 

VISTO 
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APÊNDICE 4 

INDICADORES E PADRÕES DE ATENDIMENTO COMERCIAIS 

Serão utilizados os indicadores individuais de qualidade do atendimento comercial, para 
consumidores atendidos em tensão de distribuição, conforme a Portaria n° 466 de 12/11/1997 - 
"Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica" e os padrões estabelecidos na tabela 
abaixo. 

Indicador Padrões 
Descrição 1999 

e 
2000 

2001 
e 

2002 

2003 

1.Prazo máximo para o atendimento a pedidos de ligação, quando 
se tratar de fornecimento em tensão primária, excluídos os casos de 
inexistência de rede de distribuição em frente A unidade 
consumidora a ser ligada, de necessidade de reforma ou ampliação 
da rede ou de inadequação das instalações do consumidor aos 
padrões técnicos da CONCESSIONÁRIA. 

15 dias 
úteis 

12 dias 
fiteis 

10 dias 
ateis 

2.Prazo máximo para o atendimento a pedidos de ligação, quando 
se tratar de fornecimento em baixa tensão, incluindo a vistoria que 
a aprova e excluídos os casos de inexistência de rede de 
distribuição em frente A unidade consumidora a ser ligada, de 
necessidade de reforma ou ampliação da rede, ou de inadequação 
das instalações do consumidor aos padrões técnicos da 
CONCESSIONARIA. 

5 dias 
Ateis 

4 dias 
Ateis 

2 dias 
Ateis 

3. Prazo máximo para o atendimento a pedidos de religação, após 
cessado o motivo da suspensão do fornecimento e pagos os débitos, 
prejuízos, taxas, multas e acréscimos incidentes. 

48 horas 24 horas 24 horas 

4. Prazo máximo para a comunicação dos resultados dos estudos, 
orçamentos, projetos e do prazo para inicio e conclusão das obras 
de distribuição em tensão secundária, necessárias ao atendimento 
dos pedidos de ligação não cobertos no item 2. 

30 dias 
úteis 

25 dias 
úteis 

20 dias 
úteis 

5.Prazo máximo para a comunicação dos resultados dos estudos, 
orçamentos, projetos e do prazo para inicio e conclusão das 
obras de distribuição em tensão primária, necessárias ao 
atendimento dos pedidos de ligação não cobertos no item 1. 

45 dias 
úteis 

30 dias 
úteis 

25 dias 
úteis 

6. Prazo máximo para o inicio das obras referentes ao item 
anterior, após satisfeitas, pelo interessado, as condições gerais de 
fornecimento. 

45 dias 
Ateis 

30 dias 
úteis 

25 dias 
Ateis 

7. Prazo máximo para o pagamento, ao consumidor, de valores 
referentes a indenização por danos em aparelhos elétricos 
provocados por problemas na rede da CONCESSIONÁRIA:, 
comprovados por análise técnica. 

30 dias 
Ateis 

20 dias 
úteis 

15 dias 
Ateis 
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Indicador Padrões 
Descrição 1999 

e 
2000 

2001 
e 

2002 

2003 

8. Prazo máximo para a devolução, ao consumidor, de valores 
referentes a erros de faturamento que tenham resultado em 
cobranças a maior do cliente. 

Fatura- 
mento 
subse-
qüente 

15 dias 
Ateis 

10 dias 
úteis 

9. Prazo máximo para a religação de unidades consumidoras 
que tenham sofrido corte indevido no fornecimento de energia 
elétrica, sem ônus para o consumidor. 

4 horas 3 horas 3 horas 

CORTE INDEVIDO DE UNIDADES CONSUMIDORAS 

Nos casos específicos de corte indevido de unidades consumidoras, a Concessionária estará • 
sujeita ao pagamento de multas a favor do consumidor afetado. 

Para o cálculo do valor da multa será considerado o tempo decorrido desde o horário do 
inicio do corte de energia elétrica na unidade consumidora até o seu completo restabelecimento, de 
acordo com a seguinte fórmula: 

PENALIDADE(R$) =(-
7
F
30

)xT x100  

Onde: 

F 4 Média dos valores faturados de energia elétrica nos últimos 03 (três) meses da unidade 
consumidora; 

T4 Duração total do corte (horas). Tempo compreendido entre o inicio do corte de energia 
elétrica na unidade consumidora e o seu total restabelecimento. 

0 valor da Penalidade ficará limitado a 10 (dez) vezes ao valor médio da fatura de energia 
elétrica da unidade consumidora verificada nos últimos três meses. 

REGISTRO DOS INDICADORES DE ATENDIMENTO COMERCIAIS 

Todo o processo de atendimento aos consumidores deve estar registrado em documentos da 
Concessionária e deve garantir a fidelidade, a precisão e disponibilização de dados para a auditoria, 
pela ANEEL. 

Cada solicitação dos consumidores deverá compor um processo individualizado, com registro de 
dados mínimos que permitam identificar claramente o solicitante e os tempos envolvidos em suas 

PROCURADORIA 
GERAL/ANEEL 

VISTO 
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soluções. Esta contagem de tempo deverá ser feita com base diária ou horária, conforme a unidade 
estabelecida para o correspondente indicador. 

OBSERVAÇÃO GERAL 

Para a apuração dos tempos aqui previstos não deverão ser considerados os atrasos decorrentes de 
providências de responsabilidade do consumidor. 

• 

• 

... 
PROCURADORIA 
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APÊNDICE 5 

NÍVEIS DE TENSÃO 

A tensão no ponto de entrega das unidades consumidoras será supervisionada por meio de 
auditorias no sistema de distribuição e do atendimento as reclamações de consumidores, implicando 
em processo de medição direta cujos critérios estão apresentados abaixo. 

PROCEDIMENTOS PARA A VERIFICAÇÃO DAS TENSÕES 

Casos de verificação dos níveis de tensão 

As ocasiões em que a Concessionária deverá verificar os níveis de tensão individual de um 
consumidor são as seguintes: 

a) Sempre que houver uma solicitação, feita pela ANEEL, para verificação dos níveis de tensão no 
ponto de entrega de determinado consumidor; 

b) Sempre que houver uma solicitação, feita verbalmente ou por escrito pelo consumidor, para 
verificação dos níveis de tensão no correspondente ponto de entrega. A Concessionária deverá 
disponibilizar formulários específicos para este fim, com base no modelo apresentado no final deste 
Apêndice. 

Nos dois casos, a Concessionária, num prazo mínimo de 48 horas antes do inicio da medição, 
deverá informar ao solicitante, para que o mesmo tenha a opção de acompanhá-la. 

A Concessionária deve realizar a medição solicitada num prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. 

Ponto de Medição 

As medições de tensão deverão ser realizadas preferencialmente no ponto de entrega de energia 
elétrica da unidade consumidora. 

Modo de Medição 

A medição de tensão deverá ser efetuada por um período mínimo de 1 (uma) semana, através de 
aparelhos registradores, com memória de massa, e com valores integralizados a cada 1 (um) minuto. 

Havendo neutro na ligação do consumidor, deve ser realizada medição entre cada fase de ligação do 
consumidor e o neutro. Será considerada a medição da fase em que o resultado for mais 
desfavorável. Não havendo neutro, devem ser realizadas medições com todas as combinações 
possíveis das fases existentes, sendo também considerado o resultado mais desfavorável. 

Registro das medições de tensão 

PROCURADORIA 
GERAIJANEEL 

VISTO 
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A Concessionária deverá organizar registros que indiquem, quanto as solicitações de verificação de 
tensão motivadas por reclamações de consumidores, os seguintes dados: 

- Data da solicitação; 
Nome do consumidor ou razão social; 

- Ocorrências que determinaram a solicitação; 
- Resultado da verificação efetuada pelo Concessionário; 
- Data da informação do resultado ao consumidor; 
- Providências tomadas para correção da tensão, se for o caso; 
- Resultado da verificação efetuada após as providências de que trata o item anterior; 

Data da informação ao consumidor do resultado da verificação de que trata o item anterior. 

No final deste Apêndice encontra-se modelo de formulário para tal fim. 

Adequação dos valores da tensão 

Quando em procedimento de verificação de tensão forem constatados valores fora dos limites 
adequados estabelecidos pela Portaria DNAEE 047/78, a Concessionária deverá adotar as 
providências que se fizerem necessárias para a correção da tensão, num prazo máximo de 90 
(noventa) dias. 

Nos casos constatados de níveis de tensão fora dos limites estabelecidos e que estejam provocando 
danos a terceiros, as providências deverão ser imediatas. 

Resultados da Verificação dos Níveis de Tensão Individuais 

Os resultados das medições deverão ser informados ao solicitante, com o fornecimento dos gráficos 
e/ou planilhas de dados emitidos pelo aparelho, se for manifestado interesse pelo mesmo. 

Serão considerados fora de faixa os valores de tensão que excederem os limites adequados da 
Portaria DNAEE n° 047/78, em percentual do período de medição, observando-se os seguintes 
critérios e prazos: 

1) Localidades não Rurais ou com número de consumidores superior a 1000: 

a) Ate 31/12/1999: 5% do período de medição. 

b) A partir de 01/01/2000: 3% do período de medição. 

c) A partir de 01/01/2001: 1% do período de medição. 

2) Localidades Rurais ou com número de consumidores igual ou inferior a 1000: 

a) Até 31/12/1999: 10% do período de medição. 

b) A partir de 01/01/2000: 7% do período de medição. 

c) A partir de 01/01/2001: 5% do período de medição. 

d) A partir de 01/01/2002 em diante: 3% do período de medição. 
PROCURADORIA 
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Nos casos acima, deverão ser respeitadas as condições para adoção dos limites precários 
estabelecidas no item b do § 40  do  art.  1° da Portaria DNAEE n° 047/78. 

Para efeito da aplicação de penalidades, de acordo com a fórmula de cálculo constante do Apêndice 
9, este valor de ultrapassagem, em tempo, dos valores excedidos, será considerado como  Vv  (valor 
verificado do indicador), enquanto que o limite de tempo concedido, em percentual dos valores 
admissíveis será considerado como Vp (valor padrão do indicador). Ou seja, a tens-do não pode 
permanecer mais do que o limite de tempo concedido, em percentual, do tempo total da medição 
fora dos valores admissíveis. 

Os resultados da medição de tensão na unidade consumidora, com violação dos limites adequados 
admissíveis pela legislação, serão considerados permanentes, para efeito de aplicação de 
penalidades, enquanto não for regularizado o nível de tensão e comprovada a normalização por 
nova medição de tensão, com o mesmo período da medição anteriormente efetuada. Se no prazo de 
30(trinta) dias estabelecido no item II do art.2° da portaria DNAEE n° 047/78 a concessionária 
regularizar os níveis de tensão devidamente comprovados por novo registro, não será aplicável 
penalidade. 

PROCEDIMENTOS PARA VERIFICAÇÃO DAS TENSÕES PARA ATENDIMENTO ./k. 
AUDITORIA DA ANEEL 

Formação da Amostra 

A partir da assinatura do Contrato e até 31/12/99, a Concessionária participará de projetos piloto 
para definição de amostra e medições experimentais de tensões em sua rede de distribuição, sob a 
orientação da ANEEL ou de entidades conveniadas. 

Durante este período, a Concessionária deverá definir procedimentos internos, preparar banco de 
dados dos registros, e o que for necessário para se adequar as condições deste Apêndice. 

PADRÕES DE QUALIDADE 

Os padrões referentes aos níveis de tensão, tanto na tensão primária quanto na tensão secundária de 
distribuição, serão aqueles já estabelecidos pelas Portarias DNAEE nos  047/78 e 04/89. 

PROCURADORIA 
GERAL/ANEEL 
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preliminar de fornecimento 6. INFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR. ANALISE EFETUADA: 

. VERIFICAÇA0 PRELIMINAR 

Verbal Ei  Telefone Carta 
(*) Prazo de 5  dim  a partir da reclamação do consumidor  
7. RESUMO DAS PROVIDENCIAS E PROGRAMAÇÃO 

8. MEDIC'ÃO APÓS PROVIDÊNCIAS 

Data(*): /  

PROGRAMADO REALIZADO 

9. OBSERVAÇÕES 
Hora Dia/Mês Dia 

semana 
Inicio 
Fim 

Valores da tensão Hora 

Máxima  
Minima  

5. RESULTADO DA ANALISE 4. MEDICAO  
Hora Dia/Mês Dia 

semana 

Inicio 
Fim 

Hora Valores da tensão 

Máxima  
Minima 

Q i5'3 
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Modelo de Formulário para Registro de Pedido de Verificação de Tensão 

Verbal ri Escrita 1-1 Telefone 1-1 Tipo de reclamação  
Descrição da ocorrência: 

Visto Consumidor: Nome do atendente:  

Nome ou 
logotipo da 
Concessionária 

PEDIDO DE VERIFICAÇÃO DE 
TENSÃO 

(Localidade) (1•1°) 

Data: / / 

1. CONSUMIDOR  
Nome (ou lRazão Social): 
Endereço:  

Código:  

Tel.  Contato: 

2. REFERÊNCIAS  
Tensão 
de fornecimento: V 

Número de 
fases:  

Faixa adequada  Faixa precária 
Maxima Minima  

BT  
Maxima Minima 

AT MI  Tap  do transformador: V 
Referência :,adastral: 

10. INFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR  
Verbal Ei  Telefonep Carta 0 

(*) Prazo de 10 dias a partir da data da medição referida no item 8 acima. 

PROCURADORA 
GERAL/ANEEL 

VISTO 
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APÊNDICE 6 

PESQUISA DE OPINIÃO PÚBLICA 

Fl. 70 

PROCEDIMENTOS PARA A ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE OPINIÃO PÚBLICA  

A Concessionária deverá promover pesquisas de opinião pública na sua área de concessão, visando 
coletar dados referentes à satisfação do consumidor com relação aos seguintes parâmetros mínimos: 

• continuidade do fornecimento da energia elétrica; 
• qualidade do fornecimento (aspectos voltados à onda de tensão); 
• qualidade do atendimento comercial; 
• notificação sobre interrupções programadas; 
• serviços prestados; 
• qualidade da orientação quanto à segurança e uso da energia elétrica; 
• qualidade da orientação sobre direitos e deveres dos consumidores; 
• modicidade das tarifas; 
• imagem da Concessionária. 

A metodologia para a elaboração da pesquisa será de responsabilidade da Concessionária, devendo 
ser promovida, pelo menos, uma avaliação anual. 

As avaliações dos três primeiros anos, serão utilizadas para a formação dos padrões a serem 
cumpridos pela Concessionária. 

Os resultados obtidos, bem como a documentação da pesquisa, deverão ser disponibilizados pela 
Concessionária por 3 (três) anos, para consulta e auditoria da ANEEL. 

Os resultados finais de cada pesquisa deverão ser enviados à ANEEL até 15 (quinze) dias da 
conclusão dos trabalhos. 

Para todos os consumidores com carga igual ou superior a 3  MW,  em qualquer nível de tensão e 
posto horário, a Concessionária deverá avaliar, adicionalmente, por meio de questionários 
específicos e individuais, as seguintes informações: 

• Freqüência e duração das interrupções menores que três minutos; 
• Conformidade — Nível de tensão, variação de tensão, conteúdo harmônico, depressão de tensão (  

voltage sag);  

Estes resultados não são passíveis de penalidade, servindo tão somente para complementar a 
avaliação qualitativa do desempenho empresarial. 

PROCURADORIA 
GERAL/ANEEL 

VISTO 
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APÊNDICE 7 

PERDAS 

PROCEDIMENTOS PARA 0 CONTROLE DAS PERDAS DE ENERGIA 

A Concessionária deverá acompanhar, sistematicamente, os níveis de perdas elétricas nos vários 
segmentos do sistema elétrico, visando orientar seus investimentos para onde a redução destas 
perdas sejam economicamente viáveis. 

Apuração das Perdas 

Através do balanço de energia efetuado a partir das informações sobre a energia fornecida aos 
consumidores finais, energia adquirida da Concessionária supridora e energia gerada em usinas 
próprias, será determinado o percentual total de perdas elétricas da Concessionária. 

Neste percentual de perdas estão incluídas as perdas técnicas acrescidas das perdas comerciais 
(fraudes de energia, consumidores sem medição,  etc).  

As Perdas. Globais de Energia (técnicas + comerciais) deverão ser obtidas pela seguinte fórmula:  

 

CI + EV 

  

PG (%)= 1  

 

x 100 
EC + EG 

 

   

Sendo:  

PG  = Perdas totais de energia durante o período considerado, em %;  

CI = Consumo Interno da Concessionária (MWh); 

EV = Montante da energia medida vendida à outras Empresas e ao seu mercado 
próprio (MWh);  

EC  = Energia comprada (MWh); 

EG = Energia de geração própria (MWh). 

A partir da data da assinatura deste Contrato, a Concessionária informará à ANEEL, mensalmente, 
até o 15° ((décimo quinto) dia do mês subseqüente ao de apuração, as perdas globais, estimando as 
parcelas referentes As perdas técnicas e comerciais. 

A metodologia de estimativa destas perdas técnicas e comerciais deverá ser informada à ANEEL, 
sendo que qualquer alteração desta deverá ser submetida a esta Agência, antes de sua 
implementação. 

Utilização dos Dados Informados 

PROCURADOR)A 
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Os valores obtidos poderão ser utilizados pela ANEEL como subsidio no processo de revisão 
contratual previsto, já que estas perdas elétricas são consideradas no cálculo das tarifas a serem 
aplicadas pela Concessionária. 

• 

• 

PROCURADORIA 
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APÊNDICE 8 

SEGURANÇA 

A Concessionária deverá manter acompanhamento dos seguintes indicadores de segurança de 
trabalho e de suas instalações: 

• Taxa de freqüência de acidentes do trabalho; 
• Taxa de gravidade de acidentes do trabalho; 
• Número de acidentes com terceiros envolvendo a rede elétrica e demais instalações da 

Concessionária; 
• Total de indenizações pagas em decorrência de acidentes; 
• Número de pedidos de indenização por queima de aparelhos e indenizações efetivamente pagas 

pela Concessionária. 

Os dados referentes a estes indicadores só deverão ser enviados A ANEEL quando solicitados, 
devendo ser objeto de relatório de acompanhamento estatístico e estar disponíveis para auditoria da 
ANEEL, a qualquer tempo. 

Estas informações servirão apenas como indicadores do grau de excelência dos serviços prestados, 
não implicando em qualquer tipo de penalidade à Concessionária. 

• 

PROCURADORIA 
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APÊNDICE 9 

PENALIDADES 

Quando transgredidos os padrões estabelecidos para indicadores controlados, serão aplicadas 
penalidades à Concessionária, considerando-se dois tipos de degradação da qualidade: 

Tipo 1 
(DIC,  FTC,  Níveis 
de Tensão e Padrões 
de Atendimento 
Comerciais) 

Fato 
gerador: 

Violação de padrão de qualidade que afete um único 
consumidor. 

. 

Penalidade: A Concessionária deverá pagar multa especifica ao 
consumidor afetado, no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, a contar da data da constatação da transgressão, 
podendo, a critério do consumidor, ser creditada em conta de 
fornecimento de energia elétrica futura. 

Tipo 2 
(DEC,  FEC, TMA) 

Fato 
Gerador: 

Violação de padrão de qualidade que afete um grupo de  
consumidores. 

Penalidade: Quando se tratar de violação de padrão de qualidade de 
produto ou serviço, a Concessionária recolherá A ANEEL 
multa especifica conforme padrão não atendido, no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data de notificação 
formal. 

Quando se tratar de multas a favor do consumidor, a Concessionária deverá informar à ANEEL, 
mensalmente, os nomes dos consumidores favorecidos, endereços das unidades consumidoras, 
discriminando o montante individual de cada multa e o indicador que foi violado com o seu 
respectivo valor. 

Cálculo das Penalidades 

A aplicação das penalidades para os casos de ultrapassagem dos indicadores individuais ou 
coletivos, será calculada conforme fórmula descrita a seguir: 

PROCURADORIA 
GERAL/ANEEL 

VISTO 
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Penalidade  (Rs) =( F  )X [NX 100 
730 Vp  

Sendo:  

Vv = Valor verificado do indicador; 

Vp = Valor padrão do indicador; 

730 = N° médio de horas no mês; 

Média dos valores faturados de energia nos últimos 03 (três) meses (da aplicação da 
multa), no caso de indicadores individuais, ou média do faturamento do conjunto de 
consumidores, no mesmo período, quando o indicador for coletivo. 

Quando houver violação de mais de um indicador, relacionada a uma mesma ocorrência, deverá ser 
considerada aquela que apresentar maior valor. 

As penal idades decorrentes de violações dos indicadores individuais e coletivos poderão ocorrer 
simultaneamente, sem que a aplicação de uma delas isente a outra. 

Aplicação 

A violação dos padrões técnicos e comerciais estabelecidos neste ANEXO sujeitam a 
Concessionária à aplicação de penalidades, conforme aqui disposto, excluindo-se os referidos nos 
Apêndices 6, 7 e 8 (indicadores para acompanhamento). 

Para sua efetiva aplicação, as seguintes abordagens deverão ser contempladas: 

1. Para os Indicadores individualizados, tipo 1, a aplicação será imediata, em favor dos 
consumidores afetados, até o limite máximo correspondente a dez vezes o valor médio da fatura 
mensal do consumidor nos últimos doze meses, ou da fatura estimada. 

2. Para Os Indicadores de natureza coletiva, tipo 2, os valores determinados conforme previsto 
neste Apêndice poderão ser tomados como referência na aplicação da Resolução ANEEL n° 
318, de 6 de outubro de 1998, e suas eventuais atualizações. 

Em caso de superação do padrão previsto para o indicador coletivo, a Concessionária deverá 
apresentar A. ANEEL, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, um programa de ação para melhoria do 
desempenho. 

Exemplos de aplicação de penalidades: 

Exemplo 1— Nível de Tensão 

Penalidade do Tipo 1 

Dados de entrada: 

PROCURADOR IA 
GERAL/ANEEL 

VISTO 

y  
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Consumidor localizado em  area  não Rural com mais de 1000 consumidores: 

- Período de medição = 7 dias ( 168 horas); 

- A base de cálculo de aplicação de penalidade será mensal = 730 hs 

F —) ( faturamento médio mensal dos últimos três meses da unidade consumidora) = R$ 
120,00; 

Vp = 5% ( tempo de ultrapassagem permitida) x 168 horas = 8,4 horas;  

Vv  =% do tempo, superior a 5%, que a tensão permaneceu fora dos limites admissíveis.  

Vv  = 7% x 168 = 11,76 horas; 

Aplicando-se a fórmula: 

Penalidade(R$)=Í 2114 -)V.  lx100 
730 ) Vp )  

Penalidade  = R$ 23,01 a favor do consumidor.  

Exemplo 2 —  DEC  e FEC 

Penalidade do Tipo 2 

Dados de entrada: 

Conjunto N° de  
Consumidores 

DEC  
padrão 

FEC  
padrão 

DEC  verif FEC verif 

A 55.000 18,45 34,92 22,35 35,89 

- Verificação do indicador que teve a maior violação: 

DECv — DECp = 3,90  

FECv — FECp = 0,97 

- Faturamento Médio Mensal por Consumidor do Conjunto = R$ 40,00 
- Faturamento Médio Mensal do Conjunto = R$ 40,00 x 55.000 = R$2.200.000 

PROCURADORIA 
GERAUANEEL 

VISTO 
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• 

• 

Aplicando-se a fórmula: 

Penalidade (R$) = F x
( Vv 

x 100 
730) Vp 

iPenalidade = R$ 365.074,06 a favor da ANEEI1 

Exemplo 3— DIC e FIC 

Penalidade do Tipo 1 

Dados de entrada: 

Conjunto DIC 
padrão 

FIC 
padrão 

DIC verif FIC verif 

A 100 80 105 92 

- Verificação do indicador que teve a maior violação: 

DICv — DICp = 5,00 

FICv — Fltp = 12,00 

- Faturamento Médio Estimado Mensal do Consumidor (R$) = R$ 100,00 

Aplicando-se a fórmula: 

Penalidade (R$)=(  F  x HL7IL x 100 
730 Vp 

IPenalidade = R$ 15,75 a favor do Consumidorl  

Exemplo ,4 — Padrões Comerciais 

PROCURADOR IA 
GERAL/ANEEL 

VISTO 
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Penalidade do Tipo 1 

Dados de entrada: 

Descrição Padrão Valor Verificado 
1. Prazo máximo para o atendimento a pedidos de ligação, quando se 
tratar de fornecimento em tensão primária, excluídos os casos de 
inexistência de rede de distribuição em frente 6 unidade consumidora a 
ser ligada, de necessidade de reforma ou ampliação da rede ou de 
inadequação das instalações do consumidor aos padrões técnicos da 
CONCESSIONÁRIA. 

15 dias úteis 20 dias úteis 

- Faturamento Médio Estimado Mensal do Consumidor (R$) = R$ 10.000,00 

Aplicando-se a fórmula: 

Penalidade(R$)=(—L
)

x
(
—
Vv

j X 100 
730 Vp 

frenalidade= R$ 1.826,48 a favor do Consumidor 

PROCURADORIA 
GERAL/ANEEL 

VISTO 



ORÇAMENTO DEFINITIVO 

FORNECIMENTO DE ENERGIZAÇÃO DOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA, PELA 
COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A., COM VISTAS AO CUMPRIMENTO DA MISSÃO INSTITUCIONAL. 

MODALIDADE: IN EXIGIBILIDADE 
PRAZO DE ENTREGA: 1 DIA APÓS A SOLICITAÇÃO FORMAL 

Item 

Código 
do 

Produto/ 
Serviço 

Descrição do Produto/Serviço 
Quantida 

de 
. 

Unidade Preço máximo 
Preço máximo 

total 
Marca Empresa 

1 67751 

FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA PARA TODAS AS SEDES 
ADMINISTRATIVAS E DEMANDAS 
GERIDAS PELA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA-PR. 

 ,  
1  UN  R$ 5.016.087,00 RS 5.016.087,00 

S.A.  

COPEL 
DISTRIBUICÃO 

S.A. 

COPEL 
DISTRIBUICAO 

VALOR MÁXIMO ESTIMADO R$ 5.016.087,00 

Certifico que confeccionei a planilha do orçamento definitivo com os dados dos orçamentos enviados pela secretaria demandante. 

J,'vuj hp  
FABIANA SCHULZ PADILHA 

Departamento de Contratações Públicas 
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CERTIDÃO DA ATA DA DUCENTÉSIMA QUADRAGÉSIMA 
REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Certifico, para os devidos fins, que, no dia quatorze de novembro de dois mil e vinte e três, as oito 
horas, por videoconferência, reuniram-se os membros do Conselho de Administração -  CAD.  0 Sr.  
Marcel  Ma  -tins  Malczewski, Presidente do Colegiado, convidou a mim,  Victoria  Baraldi Mendes 
Batista, pa'a secretariar a reunião, e registrou a ausência justificada do Conselheiro Fernando 
Tadeu  Perez  e a presença do Sr. Daniel Pimentel Slaviero, Presidente da Companhia. 

0 Conselho de Administração deliberou sobre: 

1. Deliberação sobre a alteração da Estrutura Organizacional da Copel  (Holding):  0 Sr. 
Daniel Pimentel Slaviero, Diretor Presidente da Copel, e a Sra. Ana  Leticia Feller,  Diretora de 
Gestio Empresarial, apresentaram a conclusão dos trabalhos realizados pela Consultoria  
Alvarez  & Marsal, considerando serviços de assessoria na reorganização do modelo 
operacional, bem como a revisão orçamentária da Companhia, de acordo com necessidades 
já apontadas na pauta de apresentação inicial do tema, em reuniões anteriores. Na sequência, 
os representantes da  Alvarez  & Marsal apresentaram detalhes do trabalho realizado, 
indicando a estrutura de topo da Copel  (Holding)  e os cenários para integração da Subsidiária 
Integral Copel Comercialização S.A. - Copel Mercado Livre a Copel  (Holding).  Em seguida, 
foram ouvidos os membros do Comitê de Desenvolvimento Sustentável - CDS, que 
registraram ter analisado o assunto em sua 31a Reunião, de 13.11.2023, e recomendaram a 
este Conselho sua aprovação. Após análise do assunto e em conformidade com a  
documentação disponibilizada, que fica sob a guarda da Secretaria de Governança Societária,  
considerando manifestação favorável da Diretoria Reunida da Copel  (Holding),  registrada em  
sua 2579a Reunião, de 13.11.2023, e ouvido o Comitê de Desenvolvimento Sustentável, o  
Conselho de Administração, por unanimidade dos presentes, deliberou: i) aprovar a estrutura  
de topo da Copel  (Holding),  cuja implementação ocorrerá, de acordo com a avaliação da  
Diretoria, até o 10  trimestre de 2024; e  ii)  aprovar a continuidade dos estudos relativos a  
potencial integração da Copel Mercado Livre a Copel  (Holding).  

2. Deliberação sobre a adequação da remuneração dos Administradores, Conselheiros 
Fiscais e Membros de Comitês Estatutários de 2023: A Sra. Ana  Leticia Feller,  Diretora de 
Gestã D Empresarial, apresentou proposta de adequação parcial da remuneração dos 
administradores, partindo de premissas estratégicas e dos trabalhos apresentados pela 
Fundação Instituto de Administração - FIA em 2021. Explicou que a proposta é o primeiro 
passo para adequação da remuneração dos membros de conselhos e comitês e dos diretores 
de forma alinhada as práticas de mercado. Em relação à remuneração dos Diretores, informou 
que foi recomposto valor referente ao bônus anual por desempenho e uma parcela da inflação 
do pelodo. Na sequência, foram ouvidos os membros do Comitê de Gente - CDG, que 
registraram ter analisado o assunto em sua 4a Reunião, de 09.11.2023, e recomendaram a 
este Conselho sua aprovação. Após analise do assunto e em conformidade com a  
docurr entação disponibilizada, que fica sob a guarda da Secretaria de Governança Societária,  
considerando manifestação favorável da Diretoria Reunida da Copel  (Holding).  registrada em  
sua 2578a Reunião, de 07.11.2023. e ouvido o Comitê de Gente, o Conselho de  
Admin stração, por unanimidade dos votantes, registrada a abstenção de voto do Conselheiro  
Fausto Augusto de Souza, deliberou autorizar o encaminhamento da proposta de adequação 
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da remuneração dos Administradores, Conselheiros Fiscais e Membros de Comitês  
Estatutários de 2023 para aprovação em Assembleia Geral Extraordinária - AGE, cuja  
convocação fica desde já autorizada, por considerar que a proposta está adequada e em  
condições de ser apreciada pelos acionistas.  

3. Deliberação sobre a Proposta do Orçamento Anual de Investimento 2024: 0 Sr. Adriano 
Rudek de Moura, Diretor de Finanças e de Relações com Investidores, apresentou a Proposta 
do Orçamento Anual de Investimento da Copel  (Holding)  e de suas Subsidiárias para o 
exercício de 2024, no valor de R$2.432.189.866,00 (dois bilhões, quatrocentos e trinta e dois 
milhões, cento e oitenta e nove mil, oitocentos e sessenta e seis reais), bem como a 
alavancagem estimada, que contempla o valor proposto. Na sequência, finalizou sua 
apresentação com a proposta de Limites para Comprometimento Orçamentário de Exercícios 
Futuros. Em seguida, foram ouvidos os membros do Comitê de Investimento e Inovação - CII, 
que registraram ter analisado o assunto em sua 43a  Reunião, de 13.11.2023, e recomendaram 
a este Conselho sua aprovação. Após análise do assunto e em conformidade com a  
documentação disponibilizada, que fica sob a guarda da Secretaria de Governança Societária,  
considerando manifestação favorável da Diretoria Reunida da Copel  (Holding),  registrada em  
sua 2578 Reunião, de 07.11.2023, e ouvido o Comitê de Investimento e Inovação, o Conselho  
de Administração, por unanimidade dos presentes, deliberou aprovar: i) a Proposta do  
Orçamento Anual de Investimento da Copel  (Holding)  e de suas Subsidiárias para o exercício  
de 2024; e aprovar os limites para comprometimento orçamentário de exercícios futuros.  - 

4. Deliberação sobre o desfazimento das  Units:  0 Sr. Adriano Rudek de Moura, Diretor de 
Finanças e de Relações com Investidores, apresentou proposta para o desfazimento do 
Programa de Certificados de Depósito de Ações -  Units,  destacando as principais regras, 
procedimentos e definições acerca do tema. Após análise e discussão do tema, cujo  
detalhamento fica registrado no material disponibilizado e que permanece sob a guarda da  
Secretaria de Governança Societária, considerando manifestação favorável da Diretoria  
Reunida da Copel  (Holding),  registrada em sua 2578' Reunião, de 07.11.2023, o Conselho  
de Administração, por unanimidade dos presentes, deliberou: 1) aprovar o encaminhamento  
do tema à Assembleia Geral de Acionistas, recomendando a aprovação do desfazimento do  
Programa de Certificados de Depósito de Ações -  Units,  proposto pela Administração, o qual  
contempla as seguintes premissas, entre outras: i. os  Units  (CPLE11) deixarão de ser 
negociados e serão desmembrados em cinco ações de emissão da Companhia, sendo uma  
ação ordinária (CPLE3) e quatro ações preferenciais classe "B" (CPLE6);  ii.  estima-se que o  
último dia em que os  Units  serão negociados será 22.12.2023 e as ações ordinárias e  
preferenciais classe B serão creditadas aos acionistas em 26.12.2023; e  iii.  serão adotadas  
as medidas necessárias em relação aos  depositary receipts,  conforme estratégia definida pela  
Companhia e observadas as normas aplicáveis  ãs  respectivas jurisdições nas quais os  
depositary receipts  são neqociados; 2) solicitar autorização à Assembleia Geral de Acionistas  
para os administradores praticarem todos os atos que se fizerem necessários ao desfazimento  
do Programa, podendo, para tanto, praticar ou fazer com que sejam praticados quaisquer atos  
e/ou negociar, aprovar e firmar quaisquer contratos, comunicações, documentos ou  
instrumentos que considerarem necessários ou apropriados; e 3) autorizar a convocação de 
Assembleia Geral de Acionistas para apreciar e deliberar sobre os assuntos aprovados neste 
item.  

5. Deliberação sobre a Política de Dividendos: 0 Sr. Adriano Rudek de Moura, Diretor de 
Finanças e de Relações com lnvestidores, apresentou proposta de alterações a serem 
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implementadas na Política de Dividendos, em especial a alteração da competência da 
aprovação dos dividendos extraordinários para o Conselho de Administração, tornando mais 
célere a tomada de decisão, e destacou as principais regras e definições acerca do tema. 
Após análise e discussão do assunto, considerando manifestação favorável da Diretoria  
Reunida da Copel  (Holding),  registrada  ern  sua 2578a Reunião, de 07.11.2023, o Conselho  
de Administração, por unanimidade dos presentes, deliberou aprovar a atualização da Política  
de Dividendos conforme apresentada e de acordo com o registrado no material disponibilizado  
e que permanece sob a quarda da Secretaria de Governança Societária, registrando que o  
documento será disponibilizado no  site  de Relações com Investidores da Companhia  
(ri.copel.com) e arquivado na Comissão de Valores Mobiliários - CVM.  

Presenças: MARCEL MARTINS MALCZEWSKI (Presidente); MARCO  ANTONIO  BARBOSA 

CANDIDC (Secretário Executivo); CARLOS BIEDERMANN; FAUSTO AUGUSTO DE SOUZA; 
GERALDO CORRÊA DE LYRA  JUNIOR;  JACILDO LARA MARTINS;  LUCIA  MARIA MARTINS 
CASASANTA; MARCELO SOUZA MONTEIRO; e  VICTORIA  BARALDI MENDES BATISTA 
(Secretária).  

VICTORIA  BARALDI MENDES BATISTA 
Secretária de Governança Societária da Copel 

o 

• 
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NOME EMPRESARIAL 
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TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

COPEL-DIS 
PORTE 

DEMAIS 
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ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
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SITUAÇÃO CADASTRAL 
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Declaramos pa:7a os fins previstos na Lei na 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 04.368.898/0001-06  DUNK):  90*****28 

Razão Social: COPEL DISTRIBUICAO S.A. 

Nome Fantasia: COPEL-DIS 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 31/10/2024 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE ANÓNIMA FECHADA 

MET: MI() • Porte da Empresa: Demais 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 

Impedimento de Licitar: Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
I - Credenc:iamento 

II - Habilitação Juridica  
III  - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN 

FGTS 

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao)  

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital 

Receita Estadual/Distrital 

Receita Municipal 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Esta declaração e uma simples consulta e não tem efeito legal 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
COMARCA DE CURITIBA ESTADO DO PARANA 
1° OFICIO DISTRIBUIDOR,  PART.  E CONTADOR JUDICIAL DO FORO 
CENTRAL DA COMARGA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA  
AV.  CÂNDIDO DE ABREU, 535 1° ANDAR - FONE: (41) 3027-5253 
EDIFÍCIO DO FOF UM CÍVEL - CENTRO-CÍVICO 
CEP: 80530-906 

www.1distribuidorcuritiba.com.br  

JOSE"  BORGES DA CRUZ FILHO 
EDIFÍCIO DO  FORUM  CIVEL TITULAR  
AV.  CÂNDIDO DE ABREU, 535 - TÉRREO - CEP 80530-906 

PEDIDO DE CERTIDÕES 

EMPREGADOS JURAMENTADOS  

SANDRA  LUCIA  PELIKI 
LUIZ CARLOS KOFANOVSKI 

ISABEL ANGELA WYPYCH 
MARIANY BEATRIZ DA SILVA SCAPINELI 

FERNANDA GALLASSINI 
KARINA BAVARO ALVES 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL * FALENCIA * CONCORDATA * CRIME * CIVEL 
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EXECUÇÕES FISCAIS DO ESTADO E DO MUNICÍPIO - REGISTROS PÚBLICOS - TRIBUNAL DO JURI 

TABELIONATOS - JUIZADO ESPECIAL CIVEL E CRIMINAL 

CERTIDÃO NEGATIVA 
FEITOS AJUIZADOS 

CERTIFICO, a pedido de parte interessada, para FINS 

GERAIS,  clue  revendo os livros de registros de distribuições físicas e eletrônicas de 

AÇÕES DE FALÊNCIAS, CONCORDATAS, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 

EXTRAJUDICIAL, existentes nesta serventia, dos mesmos NÃO CONSTA qualquer ação 

contra: 
• N • 

\ 
\s. 

;_„;_;;_\ • 
CNPJ.04.368.898/0001-06 

no período de 18 de março de 1963 (data da instalação deste cartório - Lei No.4.677, de 

29/12/62) a 30/10/2023. 

0 REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ. 

Curitiba, 01 de novembro de 2023. 

LUIZ CARLOS KOFANOVSKI 

Escrevente Juramentado  

Digitally signed 
by JOSE  BORGES 
DA CRUZ 
FILHO:31628532 

11 4011 904 
Date: 
2023.11.01 

Emitida por: LUIZ 
OFICIO DISTRIBUIDOR 
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*0* Se impressa, verificar sua autenticidade no http://www.1distribuidorcuritiba.com.br/autentica  usando o codigo A70D139F *** 

Inserido ao protocolo 21.344.797-1 por:  Michelle  Moreira Magalhaes  Tunes  dos Santos em: 20/11/2023 10:13. A autenticidade deste documento pode ser validada no 
endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 8d379c52e7f1a784738a06c1b4f4953f. 



Governo do Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços 
Junta Comercial do Estado do Paraná 

PARANÁ  

JUCEPAR 
.1bl, COW.% 1. PP •  

  

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresarial: COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A 

NIRE :  41300019282 
Natureza Jurídica:  Sociedade Anónima Fechada 

Protocolo: PRC2318262540 

NIRE (Sede) CNPJ Data de Arquivamento do Ato Constitutivo Inicio de Atividade 
41300019282 04.368.898/0001-06 04/04/2001 04/04/2001 

Endereço Completo 
Rua  JOSE  IZIDORO BIAZETTO, N,  158, BLOCO C, MOSSUNGUE - Curitiba/PR - CEP 81200-240 

Objeto Social 
I PRESTAR SERVICO PUBLICO DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELETRICA E SERVICOS CORRELATOS II ESTUDAR, PLANEJAR, PROJETAR, 
IMPLANTAR, OPERAR E MANTER SISTEMAS DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELETRICA, PROVENDO SOLUCOES PARA 0 
DESENVOLVIMENTO COM SUSTENTABILIDADE E  III  PRESTAR SERVICOS ADMINISTRATIVOS, DE COMUNICACAO E TECNOLOGIA DA 
INFORMACAO, LOCACAO DE EQUIPAMENTOS ASSOCIADOS, PARA SOCIEDADES DE CONTROLADOR COMUM. 

Capital Social Prazo de Duração 
R$ 5.372.205.948,71 (cinco bilhões e trezentos e setenta e dois milhões e duzentos e cinco mil e novecentos e quarenta Indeterminado 
e oito reais e setenta e um centavos) 
Capital Integralizado 
R$ 5.372.205.948,71 (cinco bilhões e trezentos e setenta e dois milhões e duzentos e cinco mil e novecentos e quarenta 
e oito reais e setenta ,a um centavos) 

Diretoria/Término  dc  Mandato/Cargo/Nome/CPF 
Nome da pessoa Término do mandato Cargo 
MAXIMILIAN° ANDRES ORFALI 31 12 2023 Diretor geral 
851.780.989-00 
Nome da pessoa Término do mandato Cargo 
LUIZ CLAUDIO MAIA VIEIRA 30 04,2025 Conselheiro de administração 
648.395.329-15 , 
Nome da pessoa Término do mandato Cargo 
ADRIANO RUDEK DE MOURA 31/12/2023 Diretor de finanças e de relações com 
037.059.028-73 s'..' investidores 
Nome da pessoa Término do mandato Cargo 
DANIEL PIMENTEL S _AVIERO , 30/04/2025 Presidente do  cad  
004.764.159-26 • 
Nome da pessoa ' Término do mandato Cargo 
HEMERSON LUIZ BARBOSA PEDROSO 31122023 Diretor comercial, de regulação e de 
647.221.049-72 gestão 
Nome da pessoa Termino do mandato Cargo 
EDUARDO VIEIRA DE SOUZA BARBOSA 31 12 2023 Diretor  juridic°  e de relações 
039.173.619-14 institucionais 
Nome da pessoa Término do mandato Cargo 
ANA LETICIA  FELLER 30,04;2025 Conselheiro de administração 
023.908.399-75  

Ultimo Arquivamento Situação 
Data Número Ato/eventos ATIVA 
21 03 2023 20235765058 017 / 017- ATA DE REUNIAO DO CONSELHO  Status  

DE ADMINISTRACAO SEM  STATUS  

Esta certicliio foi emitida automaticamente em 01/11/2023, as 08:14:04 (horário de  Brasilia)  e, se impressa, verificar sua autenticidade no 
htlps://www.empresafacil.pr.gov.br, com o código 030 CBLM. 

II II 

  

II  

   

II 

  

II 

   

II 

        

II II 

                  

PRC23 E262540 

1 de 2  

Inserido ao protocolo 21.344.797-1 por  Michelle  Moreira Magalhaes  Tunes  dos Santos em: 20/11/2023 10:13. A autenticidade deste documento pode ser validada no 
endereço: https://www.eproto:olo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: 30408cf9a3273045d7df19c945687192. 



VP:#' 

JUCEPAR  

Governo do Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços 
Junta Comercial do Estado do Paraná 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

PARANA 
60VIIINO 00 ISTA00  

Continuação 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresarial: COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A 

 

Protocolo: PRC2318262540 

NIRE 41300019282 
Natureza Juridica: Sociedade Anónima Fechada 

 

 

LEANDHO MAHUOS HAYSEL131SUAIA 
Secretário(a) Geral 
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Inserido ao protocolo 21.344.797-1 por.  Michelle  Moreira Magalhaes  Tunes  dos Santos em: 20/11/2023 10:13. A autenticidade deste documento pode ser validada no 
endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 30408cf9a3273045d7df19c945687192. 



ep, 
ePROTOCOLO 

Documento: Certidaoyositiva_de_Debitos_03169392900_COPEL_15092023_.pdf. 

Assinatura Avançada realizada por: Edinor Luiz Serenato (XXX.227.919-XX) em 15/09/2023 09:31 Local: DRROVIRA. 

Inserido ao protocolo 21.034.154-4 por: Edinor Luiz Serenato em: 15/09/2023 09:31. 

Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual nri 7304/2021. 

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

tittps://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 

c 7fb316464a1b306b25540e3b1f167a4 

Inserido ao protocolo 21.344.797-1 por:  Michelle  Moreira Magalhaes  Tunes  dos Santos em: 20/11/2023 10:13. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 
https://www.eprotocolo.pr.gov.t, r/spiweb/validarDocumento com o código : 18c536569aedacd2abddcdcf258f587f. 
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03/11/2023, 15:16 Solicitar Certidão Pessoa Jurídica 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA 

DE DÉBITOS TRIBUTARIOS E DiVIDA ATIVA MUNICIPAL 

Certidão n°: 10.851.708 

CNPJ: 04.368_898/0001-06 

Nome: COPEL DISTRIBUICAO S A 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos de responsabilidade do sujeito passivo 
acima identificado, ainda não registrados ou que venham a ser apurados. é certificado que: 

Constam débitos tributários e não tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças (SMF) ou pela 
Procuradoria Geral do Município (PGM). com exigibilidade suspensa, nos termos do  art.  151 da Lei 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 — Código Tributário Nacional (CTN) e Lei Complementar 40/2001, garantidos mediante bens e 
direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que 
determina sua desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal. 

A certidão epedida em nome de pessoajuridica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no 
Município de Curitiba. 

Esta certiac compreende os Tributos Mobilianos (Imposto sobre serviço -  !SS),  Tributos Imobiliários (Imposto Predial 
e Territorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos-  FBI  e Contribuição de 
Melhoria). Taxas de Serviços e pelo Poder de Policia e outros débitos municipais inscritos em divida ativa. 

A revogação da suspensão de exigibilidade implica na imediata revogação da  OPEN  e de seus efeitos, respondendo o 
Contribuinte por eventuais atos irregulares. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço 
https://cnd-cidadao.curitiba.prgov.briCertidaoNalidarCertidao. 

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021. 
Emitida as 15 15 do dia 03/11/2023. 
Codigo de autenticidade da certidão: D84F5548CFB846CA985F872D4909B9C939 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Válida até 01/0212024 — Fornecimento Gratuito 

Você também pode validar a autenticidade 
da certidão utilizando um leitor de ORCode. 

https://cnd-cidadao.curitiba.pr.gov.br/C3rtidao/SolicitarCnpj  

Inserido ao protocolo 21.344.797-1 por •  Michelle  Moreira Magalhaes  Tunes  dos Santos em: 20/11/2023 10:13. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.brispiwebNalidarDocumento  
com o código • d6dbc973b5dce450fae412e5bdc28344. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Positiva 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

com Efeitos de Negativa  
(Art.  206 do CTN) 
N° 031693929-00 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 04.368.898/0001-06 
Nome: COPEL DISTRIBUICAO S/A 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acima 
identificado, nesta data, as quais estão com exigibilidade suspensa por outras ações, autos: 
0000510-86.2013.8.16.0179, 0005664-28.2013.8.16.0004, 0002930-93.2015.8.16.0179, 
0005409-31.2)17.8.16.0004 0006994-84.2018.8.16.0004, 0006016-73.2019.8.16.0004, 
0005545-28.2017.8.16.0004, 0001168-77.2018.8.16.0004. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias 

Valida ate 14/12/2023 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Certidão emitida com autorização do funcionário que a subscreve. 
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via Receita/PR (15/09/2023 09:22:37) por EDINOR LUIZ SERENA TO 

EDINOR LUIZ SERENATO 

Assinatura Avançada realizada por Edinor Luiz Serenato (XXX.227.919-XX) em 15/09/2023 09:31 Local: DRR01/IRA. Inserido ao protocolo 21.034.154-4 por: Edinor Luiz 
Serenato em: 15/09/2023 09:31. Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual n5  7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no 
endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  corn  o código: c7fb316464a1b306b25540e3b1f167a4. 

Inserido ao protocolo 21.344.797-1 por:  Michelle  Moreira Magalhaes  Tunes  dos Santos em: 20/11/2023 10:13. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 
https://www.eprotocolo.pr.gov.brA  piweb/validarDocumento com o código: 18c536569aedacd2abddcdcf258f587f. 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: COPEL DISTRIBUICAO S.A. 
CNPJ: 04.368.898/0001-06 

Resselvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
eKecução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas atinas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceiteção desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 17:11:05 do dia 14/07/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida a16 10/01/2024. 
Código de controle da certidão: E9D1.AF06.764C.EF2A 
Qualque- rasura ou emenda invalidará este documento. 

Inserido ao protocolo 21.344.757-1 por:  Michelle  Moreira Magalhaes  Tunes  dos Santos em: 20/11/2023 10:13. A autenticidade deste documento pode ser validada no 
endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 4df49c2d44c7961aba34aeb6e8bca59b. 



16/11/2023, 14:10 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

() 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 04.368.898/0001-06 

Razão 
COPEL DISTRIBUICAO  SA  

Social: 
Endereço: RUA  JOSE  IZIDORO BIAZETTO 158 BLOCO C / MOSSUNGUE / CURITIBA / 

PR / 81200-240 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:15/11/2023 a 14/12/2023  

Certificação Número: 2023111504401964350947 

Informação obtida em 16/11/2023 14:10:41 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf. 1/1  

Inserido ao protocolo 21.344.797-1 por:  Michelle  Moreira Magalhaes  Tunes  dos Santos em: 20/11/2023 10:13. A autenticidade deste docu 
endereço: ht-tps://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 33052c1557eeb189fd10dbe66a3b09b. 

mento pode ser validada no 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
COM EFEITO DE NEGATIVA 

Nome: COPEL DISTRIBUICAO S.A. (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 04.368.898/0001-06 
Certidão n': 62693059/2023 
Expedição: 09/11/2023, as 12:07:35 
Validade: 07/05/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sia expedição. 

Certifica-se que COPEL DISTRIBUICAO S.A. (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito (a) no CNPJ sob o n' 04.368.898/0001-06, CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento de 
obrigações estabelecidas no (s) processo (s) abai X0,  

garantido ou exigibilidade suspensa: 
com débito 

1991330-04.2003.5.09.0007 - TRT 09' Regido * (7' VARA DO TRABALHO DE 
CURITIBA) 
0001104-62.2010.5.09.0014 - TRT 09a Região * (14 VARA DO TRABALHO DE 
CURITIBA) 

0371800-68.2006.5.09.0021 TRT 09' Região * (2' VARA DO TRABALHO DE 
MARINGÁ) 
0351100-37.2007.5.09.0021 TRT 09' Região * (2' VARA DO TRABALHO DE 
MARINGÁ) 
0001570-82 .2017.5.09.0023 - TRT 09' Regido * (VARA DO TRABALHO DE 
PARANAVAÍ) 
0001874-81 .2017.5.09.0023 - TRT 09' Regido * (VARA DO TRABALHO DE 
PARANAVAi) 

0000390-55 .2022.5.09.0023 - TRT 09' Regido * (VARA DO TRABALHO DE 
PARANAVAÍ) 
0000613-08 .2022.5.09.0023 TRT 09' Regido (VARA DO TRABALHO DE 
PARANAVAÍ) 
0000619-15 .2022.5.09.0023 TRT 09' Regido * (VARA DO TRABALHO DE 
PARANAVAÍ) 
0000620-97 .2022.5.09.0023 TRT 09a Regido * (VARA DO TRABALHO DE 
PARANAVAÍ) 
0000623-52 .2022.5.09.0023 TRT 09' Regido * (VARA DO TRABALHO DE 
PARANAVAi) 
0000802-83 .2022.5.09.0023 TRT 09' Região * (VARA DO TRABALHO DE 
PARANAVAÍ) 
0000819-22 .2022.5.09.0023 TRT 09' Regido * (VARA DO TRABALHO DE 
PARANAVAÍ) 
0000822-74 .2022.5.09.0023 TRT 09' Regido * (VARA DO TRABALHO DE  

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.lus.br  

Inserido ao protocolo 21.344.797-1 por:  Michelle  Moreira Magalhaes  Tunes  dos Santos em: 20/11/2023 10:13. A autenticidade deste docu 
endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 3355c51205d0c61b85a29c6d261d5256. 

mento pode ser validada no 



Certidão n' 62693059/2023. Página 2 de 3 

(1' VARA DO TRABALHO 

(la  VARA DO TRABALHO 

(1' VARA DO TRABALHO 

(1' VARA DO TRABALHO 

(28  VARA DO TRABALHO 

(38  VARA DO TRABALHO 

(38  VARA DO TRABALHO 

(18' VARA DO TRABALHO 

(3'  VARA DO TRABALHO 

(4'  VARA DO TRABALHO 

(48  VARA DO TRABALHO 

(48  VARA DO TRABALHO 

(48  VARA DO TRABALHO 

(4' VARA DO TRABALHO 

(4' VARA DO TRABALHO 

(4" VARA DO TRABALHO 

(4' VARA DO TRABALHO 

(5'  VARA DO TRABALHO 

* (VARA DO TRABALHO 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

PARMÍAVAi) 
0431200-93.2009.5.09.0025 - TRT 09 Regido * 
UMUARAMA) 
0053000-07.2009.5.09.0071 - TRT 09' Regido *  

CASCAVEL) 
0000187-50.2017.5.09.0094 - TRT 09' Regido * 
FRANCISCO BELTRÃO) 
0000260-26.2011.5.09.0096 - TRT 09' Regido * 
GUARAPUAVA) 
0000545-13.2017.5.09.0127 - TRT 09' Regido * 
CORNÉLIO PROC6PIO) 
0001067-75.2019.5.09.0513 - TRT 09a Regido ** 
LONDRINA) 
0412000-67.2004.5.09.0513 TRT 09' Regido * 
LONDRINA) 
1322400-52.2005.5.09.0652 - TRT 09' Regido ** 
CURITIBA) 

0000131-86.2022.5.09.0661 TRT 09' Regido * 
MARINSÁ) 
0000056-44.2022.5.09.0662 TRT 098  Região * 
MARINGA) 
0000745-25.2021.5.09.0662 TRT 09a Regido * 
MARINGA) 
0001038-92.2021.5.09.0662 TRT 09" Regido * 
MARINGÁ) 

0001058-83.2021.5.09.0662 TRT 09' Regido * 
MARINGA) 

0001083-96.2021.5.09.0662 - TRT 09' Regido * 
MARINGA) 
0001084-81.2021.5.09.0662 TRT 098  Região * 
MARINGA) 
0001092-58.2021.5.09.0662 TRT 098  Regido * 
MARINGÁ) 

0001149-76.2021.5.09.0662 TRT 098  Regido * 
MARINGA) 
0076800-41 2003.5.09.0664 TRT 09' Regido ** 
LONDRINA) 
0000464-28.2019.5.09.0666 TRT 09a Regido 
JAGUARIAIVA) 
0000131-35.2022.5.09.0872 - TRT 09' Regido * (5' VARA DO TRABALHO DE 
MARINGÁ) 
0000949-21.2021.5.09.0872 TRT 09a Regido * (5' VARA DO TRABALHO DE 

DOvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  

Inserido ao protocolo 21.344.797-1 por:  Michelle  Moreira Magalhaes  Tunes  dos Santos em: 20/11/2023 10:13. A autenticidade deste documento pode ser validada no 
endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.brispiweb/validarDocurnento  com o código: 3355c51205d0c61b85a29c6d261d5256. 



Certidão n' 62693059/2023. Página 3 de 

.1 7" t)  

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

MARINO0 
* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora 
de bens suficientes. 
** Débito com exigibilidade suspensa. 
Total de processos: 35. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos 
da negativa  (art.  642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do 
Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da 
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou 
garantidos por depósito, bloqueio de numerário, penhora de bens 
suficientes ou, ainda, tenha sido deferida, no caso de empresa, a 
sua recuperação judicial, de acordo com a Lei 11.101/2005. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  

Inserido ao protocolo 21.344.797-1 por:  Michelle  Moreira Magalhaes  Tunes  dos Santos em: 20/11/2023 10:13. A autenticidade deste documento pode ser validada no 
endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.brispiweb/valldarDocumento  com o código: 3355c51205d0c61b85a29c6d261d5256. 
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Município de Capanema, Estado do  Parana,  Cidade da 

Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono, aos 

22 dias do mês de novembro de 2023 

CERTIDÃO 

Com Relaçao a Dispensa de Licitação, cujo objeto é FORNECIMENTO DE 
ENERGIZAÇÃO DOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA, PELA COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A., COM VISTAS AO CUMPRIMENTO DA 
MISSÃO INSTITUCIONAL., certifico que os documentos referentes a Habilitação Jurídica, 
regularidade fiscal e Qualificaçao técnica, quando for o caso serão revisados/conferidos pela 
Agente de contratação e sua equipe de Apoio de acordo com lei n° 14.133/2021. 

oseiia Kriger  Becker  Pagam  
Agente de Contr açao/ Chefe do Dpto de Contratações Públicas do 

Município de Capanema 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  
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Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade da 

Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono, aos 

22 dias do mês de novembro de 2023. 

Assunto: Inexigibilidade de Licitação 

DE: Agente de Contratação 

PARA .  
- Departamento de Contabilidade; 

Com relação a Inexigibilidade de Licitação de Licitação, cujo objeto é FORNECIMENTO 
DE ENERGIZAÇÃO DOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA, PELA COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A., COM VISTAS AO CUMPRIMENTO DA 
MISSÃO INSTITUCIONAL., solicito a indicação da Dotação Orçamentária. 

1 - À indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa; 

Atenciosamente, 

oselia Kriger  Becker  P&gni  
Agente e Contratagao/Chefe do Departamento de 

Contratações Públicas do Município de Capanema PR. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  
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Município de Capanema, Estado do  Parana,  Cidade da 

Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono, aos 

22 dias do mês de novembro de 2023. 

DE: DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 
PARA: AGENTE DE CONTRATACAO 

Em atenção a solicitação da AGENTE DE CONTRATAÇÃO do objeto: FORNECIMENTO DE 
ENERGIZAÇÃO DOS EDIFICIOS PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICIPIO DE 
CAPANEMA, PELA COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A., COM VISTAS AO CUMPRIMENTO DA MISSÃO 
INSTITUCIONAL.., informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para 
assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da aquisição constante do oficio número 
supra, sendo que o pagamento  sera  efetuado através da Dotação Orçamentária; 
Dotações 
Exercício 
da 

Conta da 
despesa 

despesa  

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2023 560 05.001.04.122.0402.2023 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 
2023 570 05.001.04.122.0402.2023 510 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 
2023 1050 07.001.12.361.1201.2102 0 3.3.90.39.00.00 De Exercícios 

Anteriores 
2023 1050 07.001.12.361.1201.2102 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 
2023 1060 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 
2023 1070 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 
2023 2600 09.001.10.301.1001.2081 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 
2023 2610 09.001.10.301.1001.2081 303 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 
2023 2611 09.001.10.301.1001.2081 380 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

Cordialmente 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema._pr.gov.br 
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DESPACHO FINAL DA ETAPA PRELIMINAR 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: FORNECIMENTO DE ENERGIZAÇÃO (ENERGIA ELÉTRICA) AOS 
EDIFÍCIOS PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR. 

Analisando a documentação acostada aos autos, vislumbra-se a necessidade de algumas 
adaptações no TR para atender ao disposto na Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022, 
motivo pelo qual junto, como anexo, o Termo de Referência Definitivo, com as adaptações 
realizadas por este órgão. 

No mais, o procedimento até o momento está regular, com a existência dos documentos 
pertinentes, sem necessidade de outros apontamentos por este órgão. 

Por seu turno, destaco que a presente contratação está de acordo com o planejamento 
estratégico das contratações públicas municipais e vai ao encontro das diretrizes e objetivos do 
"Programa Compras Capanema". 

Destarte, defiro o prosseguimento do processo de contratação. 
Colham-se as assinaturas do(a) Secretário(a) da pasta indicado no TR e do(s) Fiscal(is) 

da Contratação. 
Por fim, considerando que o caso requer análise jurídica do órgão competente, para fins 

de controle prévio da contratação, encaminhem-se os autos à PGM. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, aos 24 dias de janeito de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -  www.capanema.pr.gov.br  
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TERMO DE REFERÊNCIA DEFINITIVO 

I. IDENTIFICAÇÃO DO(S) ORG;k0(S) INTERESSADO E AGENTES PÚBLICOS 
1.1. ORGAO(S) PÚBLICO(S) INTERESSADO(S) 

1.1.1. Secretaria Municipal de Administração. 
1.1.2. Demais Secretarias Municipais. 

1.2. RESPONSÁVEL(IS) PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
1.2.1. Gilmar Gobato. 

2. DA MODALIDADE E DO FORMATO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 

2.1.1. Indica-se a Inexigibilidade de Licitação. 

2.2. DO FORMATO DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 
2.2.1. Não se aplica. 

3. RESUMO DO OBJETO 
3.1. FORNECIMENTO DE ENERGIZAÇÃO (ENERGIA ELÉTRICA) AOS 

EDIFÍCIOS PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR. 

4. IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, DOS QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO OBJETO 

DA CONTRATAÇÃO 

Item Código do 
produto/ 
serviço 

Nome do produto/ serviço Quantidade Unidade Valor estimado total 
(R$) 

1 67751 FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA PARA TODAS AS SEDES 
ADMINISTRATIVAS E DEMANDAS 
GERIDAS PELA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA. 

60 MÊS 5.016.087,001  

TOTAL 5.016.087,00 

4.1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

4.1.1. Não se aplica. 

5. MODELO E CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Condições gerais: 

5.1.1. Não se aplicam as condições gerais de execução da contratação estabelecidas na 
minuta padrão do contrato administrativo. 

Valor meramente estimativo com base na fatura do  mess  de Outubro/2023 (60xR$83.601,45). 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ no 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br Mina: it 
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5.2. Condições especificas: 

5.2.1. Não se aplica. 

6. OBRIGAÇÕES DAS PARTES NA EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
6.1.. Obrigações gerais: 

6.1.1. Não se aplicam as disposições genéricas estabelecidas na minuta padrão do contrato 
administrativo, na medida em que regem a contratação o disposto no contrato de 
adesão que segue anexo a este Termo de Referencia 

6.2. Obrigações Especificas da Contratada: 
6.2.1. Não se aplicam. 

6.3. Obrigações Especificas da Contratante: 
6.3.1. Não se aplicam. 

7. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 

7.1. Condições Gerais: 
7.1.1. Não se aplicam. 

7.2. Condições especificas: 
7.2.1. A fiscalização da presente Contratação será exercida pelo Servidor  Clair  José  

Walter,  Chefe do Departamento de Almoxarifado e Patrimônio. 

8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Condições gerais: 

8.1.1. Não se aplicam as condições gerais de recebimento estabelecidas na minuta padrão 
do contrato administrativo. 

8.2. Condições especificas: 
8.2.1. Aplicam-se as condições descritas na minuta do contrato de prestação de serviço 

público de energia elétrica (contrato de adesão), que segue anexo a este Termo de 
Referência. 

9. DO PAGAMENTO 

9.1. 0 pagamento será realizado pelo Departamento de Contabilidade sempre do recebimento 
do boleto de agrupamento de faturas encaminhado mensalmente pela Cope! Distribuição 
S/A. 

10.DA DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. Os valores despendidos com a presente contratação estão de acordo com o planejamento 
orçamentário. 

10.2. A dotação orçamentária especifica  sell  indicada no Parecer Contábil. 
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11.JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 

11.1. DA NECESSIDADE E DA ESCOLHA DO OBJETO 

11.1.1. 0 fornecimento de energia elétrica se caracteriza como prestação de serviço 
público essencial, conforme disciplina a Lei Federal n.° 7.783/89, cm seu  art.  
10, inciso I, ao dispor que são considerados serviços ou atividade essenciais: 
"tratamento e abastecimento de água; produção e distribuição de energia  
elétrica gás e combustíveis". 

11.1.2. A empresa que desempenha o serviço público almejado é concessionária e está 
sujeita ao regime jurídico dos contratos administrativos, com todas as suas 
cláusulas exorbitantes. 

11.1.3. A presente contratação é imprescindível para alcançar o interesse público, 
sendo que a presente solução decorre da exclusividade ou ausência de 
pluralidade de fornecedores de serviços de energia elétrica no Estado do  Parana.  

11.2. DO PREÇO 

11.2.1. Em relação a justificativa do preço, desnecessária qualquer tentativa no sentido 
da comprovação de sua compatibilidade com os de mercado na medida em que 
se trata de tarifas pré-estabelecidas, que são cobradas de todos os usuários dos 
serviços. 

11.3. DEMAIS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 

11.3.1. DO FUNDAMENTO LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 

11.3.1.1. A inexigibilidade de licitação possui amparo no  art.  74 da Lei n° 
14.133/2021 e também na Lei Complementar Municipal n° 14/2022, caput 
do  art.  98, que assim preconiza:  

"Art.  98. É inexigível a licitação quando inviável a competição." 

11.3.2.1. A exemplo do que já ocorria no arcabouço normativo anterior (Lei n° 
8.666/1993), o rol do  art.  74 é exemplificativo, admitindo a contratação 
direta quando o cenário  &tic°  revelar a inviabilidade de competição. No 
que diz respeito a escolha da fornecedora, trata-se de fornecedora 
concessionário e não há alternativa de fornecimento de energia elétrica. 
Desse modo, recomenda-se a contratação por inexigibilidade de licitação. 

11.3.2. DA RAZÃO DE ESCOLHA DA(S) EMPRESA(S) 

11.3.2.1. Nesta contratação pretendida, subsiste única entidade exploradora do 
serviço em regime de monopólio o que, nesse caso, tornaria inviável a 
competição, sendo recomendável a contratação pela hipótese de 
inexigibilidade de licitação. A presente solução decorre da exclusividade 
ou ausência de pluralidade de soluções para a Administração Municipal. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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11.3.3. DA RAZÃO DAS EMPRESAS COTADAS 

11.3.3.1. Não se aplica. 

12.ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. Não se aplica ao presente caso. 

13.PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

13.1. 0 prazo de vigência  sera  de 5 (cinco) anos, permitida a prorrogação na forma da Lei 
Complementar Municipal n° 14/2022. 

13.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-do pela disciplina estabelecida na LCM 14/2022. 

14.INF'ORMAÇÕES PARA AUXILIAR NA CONFECÇÃO DO EDITAL. 

14.1. Não se aplica ao presente caso. 

15.INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 

15.1. 0 Documento de Cobrança deverá ser emitida em nome do MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA (CNPJ: 75.972.760/0001-60), sito na Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de 
Souza, n° 1080, Centro, Capanema - PR, CEP: 85.760-000. 

Município de Capanema - Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque 
Caminho do Colono, aos 24 dias do mês de janeiro de 2024. 

Secretário Municipal de Administração 

Ciência do(a) Fiscal da Contratação em  

Clair  José  Walter  
Chefe do Departamento de Almoxarifado e Patrimônio. 

Fiscal da Contratação 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br Página: 4 



CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA 2023 

Prefeito decidir • Transferir I E necessário? 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

No  EDEN.  Sc LOCAL Sc .7ANEIRO FEVEREIRO MARCO ABRIL MATO 3UNI40 3U1310 AGOSTO seremeRo OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO 

8813108 A Ginásio de Esportes Arnaldo Busato A R$ 1.187,44 R$ 1.577,14 R$ 2.408,33 R$ 2.521,42 R$ 1.970,88 R$ 1.976,76 R$ 1.606,80 R$ 1.874,48 R$ 1.600,29 R$ 2.420,21 R$ 2.353,06 R$ 3.300,36 

8813450 A Torre de TV A R$ 671,08 R$ 553,77 R$ 610,34 R$ 662,09 R$ 619,79 R$ 690,51 R$ 1.306,42 R$ 2.344,08 R$ 2.146,07 R$ 1.871,30 R$ 1.666,14 R$ 2.395,01 

8815496 A Ponto de Táxi A R$ 64,78 RS 67,63 R$ 79,30 R$ 83,91 R$ 57,92 R$ 62,95 R$ 65,12 RS 68,12 R$ 61,50 rks 68,41 P4 54,42 R$ 06,69  

:lc  Agricultura Av. Cs.itu Santo 915 A R$ iii,06  Ks  131,96 R$ 116,76 R$ 137,96 R$ 99,18 R$ 75,25 R$ 65,12 R$ 79,30 R$ 109,45 R$ - R$ - R$ - 

8817200 A Sede Município (Paço Municipal) A R$ 2.094,27 R$ 2.216,53 R$ 2.082,13 R$ 9.920,71  Ft.$  2.015,74 R$ 1.489,62 R$ 1.606,64 R$ 2.741,60 R$ 1.447,28 R$ 3.257,11 R$ 2.738,13 R$ 3.045,96 

67895735 A Casa Lar (Nova - A partir de Outubro/2018) A R$ - R$ - R$ - R$ - R$ - R$ - R$ - R$ - R$ - R$ - R$ - R$ 

8817219 A Chafariz Praga - Avenida Brasil A R$ 2.739,84 R$ 2.257,63 R$ 2.601,50 R$ 2.552,07 R$ 2.305,41 R$ 929,37 R$ 600,72 R$ 592,92 R$ 612,60 R$ 548,10 R$ 512,97 R$ 1.211,95 

8820201 E Creche Balão Mágico  (Sao  Cristovão) E R$ 2.133,99 R$ 727,79 R$ 2.381,45 R$ 3.390,85 R.$ 1.854,61 R$ 1.335,44 R$ 1.091,35 R$ 1.023,95 R$ 1.623,38 R$ 2.490,57 R$ 2.358,49 R$ 3.042,97 

8823480 A Estádio Municipal Rua Tamoios, 1860 A R$ 1.605,91 R$ 1.226,03 R$ 1.336,56 R$ 1.420,22 R$ 1.710,50 R$ 1.477,31 R$ 1.559,83 R$ 1.790,05 R$ 1.627,53 8.5 2.261,43 R$ 1.714,76 R$ 1.516,66 

8824630 S Posto de Saúde Avenida Brasil  SSG  José S R$ 899,34 R$ 1.368,17 R$ 978,26 R.$ 1.344,78 R$ 621,93 R$ 454,54 R$ 555,23 R$ 655,11 R$ 688,14 R$ 1.127,82 R$ 1.043,18 R$ 1.428,68 

8826366A Creche LBA Rua Aimores Santo Expedito (INSS) A R$ 568,03 R$ 862,15 R$ 647,03 R$ 947,84 R$ 514,78 R$ 398,09 R$ 330,67 R$ 392,10 R$ 395,99 R$ 713,23 R$ 567,47 R$ 916,61 

8832846 A Casa Lar (Antiga) A R$ - 84 - R$ -  Rs  -  Rs  - R$ - 84 - R$ - R$ - R$ - R$ - R$ 

8835535 A Cemitério Rua Sta Catarina A R$ 66,14 R$ 73,52 R$ 73,43 R$ 72,92 R$ 72,38 R$ 72,36 R$ 77,09 R$ 80,20 R$ 80,47 R$ 80,53 R$ 80,47 R$ 80,25 

8835942 E Creche  Sao link  Operário E R$ 1.121,07 R$ 2.447,25 14 2.125,32 R$ 2.787,57 14 1.059,23 R$ 896,10 R$ 939,70 R$ 1.119,42 R$ 1.518,69 R$ 2.525,17 R$ 2.212,79 R$ 

R$ 

2.786,82 

2.721,78 
8835950 E Esc Mun Tancredo Neves R. Oiapós S. José  Op.  E R$ 757,96 R$ 1.567,75 R$ 2.151,74 R$ 2.619,85 R$ 1.280,80 R$ 1.084,27 R$ 979,03 R.$ 1.251,73 R$ 1.443,83 R$ 2.422,10 R$ 2.312,60 

8837929 A Unha  Sao  Pedro, 463000 A R$ - RS - R$ - R$ - R$ - R$ - R$ -  Rs  -  its  - R$ - R$ - R$ 

8841268 E Escola Rural Marechal Deodoro E R$ 565,23 R$ 405,26 R$ 232,87 R$ 420,44 R$ 414,82 R$ 254,77 R$ 133,70 R$ 135,28 R$ 224,67 R$ 464,88 R$ 687,31 R$ 770,45 

8844402 A Unha  Carboni  - Nova Gaúcha - Viveiro A R$ 130,09 R$ 178,42 R$ 134,41 R$ 162,52 R$ 188,05 R$ 138,23 R$ 148,17 R$ 144,83 R$ 147,38 R$ 127,87 R$ 132,97 R$ 84,25 

8867690 E Escola Campos Salles Unha,  Faraday  E R$ - 14 - R$ -  Rs  -  Rs  - R.$ - R$ - R$ - R$ - R$ - R$ - R$ - 

8867704 S Posto de Saúde CBC Unha  Faraday  S R$ 302,38 R$ 299,24 R$ 224,69 R$ 299,61  FL$  191,13 R$ 209,90 R$ 209,08 R$ 243,94 R$ 200,39 R$ 367,23 R$ 227,65 R$ 227,15 

9048022 5 Posto Saúde Cristo Rei S R$ 618,62 RS 631,60 R$ 690,29 RS 784,08 R$ 358,35 R$ 143,30 R$ 94,28 R$ 203,79 R$ 309,03 R$ 588,67 R$ 564,72 R$ 925,48 

9150390 E Escola Wenc Braz Duas Barras E R$ 263,31 R$ 110,28 R$ 259,95 RS 338,25 R$ 168,67 R$ 138,96 R$ 175,54 R$ 62,59 R$ 102,20 R$ 276,23 R$ 263,85 R$ 390,09 

9199535 5 Posto de Saúde - Marechal  Lott  S R$ 373,83 R$ 268,37 R$ 230,57 R$ 486,69 R$ 129,59 R$ 108,57 R$ 120,13 R$ 84,24 R$ 160,13 R$ 311,64 R$ 181,00 R$ 275,32 

10259627 S Mini Posto de  Saida  - Santa Clara S R$ 118,79  Ft$  73,63 R$ 94,77 R$ 90,21 R$ 103,54 R$ 84,67 R$ 82,83 R$ 75,91 R$ 80,56 R$ 114,15 R$ 104,83 R$ 125,17 

10706593 A Quadra Esportes - Pinheiro A R$ - R$ - R$ - R$ -  Rs  -  Rs  - F4 - R$ - R$ - R$ - R$ - R$ 

10738150 A PS Telefônico - Porto Luplon A R$ 19,78 R$ 19,88 14 22,03 R$ 22,00 R$ 21,70 R$ 21,70 R$ 22,18  Rs  23,97 R$ 24,17 R$ 20,79 R$ 24,19 R$ 24,07 

11142464 A Quadra Esporte Afonso Arinos A R$ 352,46 R$ 357,58 R$ 486,41 R$ 710,99 R$ 533,70 R$ 458,17 R$ 369,61 R$ 251,71 R$ 454,38 R$ 383,47 R$ 535,41 R$ 389,18 

11142820 5  Post  de Saúde- Mal. Floriano - S.  Liz  S R$ 59648 R$ 295,87 R$ 519,51 R$ 636,74 R$ 321,52 R$ 146,20 R$ 161,96 R$ 112,69 R$ 128,09 R$ 319,96 R$ 405,71 R$ 563,34 

20099550 A Viveiro Municipal A R$ 596,38 R$ 564,50 R$ 415,81 R$ 442,25 R$ 514,54 R$ 427,77 R$ 368,98 R.$ 399,29 R$ 310,08 R$ 287,09 R$ 312,70 R$ 244,78 

22260161 A Torre Microondas - Duas Barras A 14 52,26 R$ 70,57 R$ 22,01 RS - R$ - R$ - R$ 37,68 R$ 39,32 R$ 41,04 R$ 44,28 R$ 37,81 R$ 36,91 

23047267 9 Posto de  Saida  - Av 7 de Setembro, 368 S R$ 118,79 R$ 210,97 R$ 269,67 R$ 470,96 14 279,52 R$ 167,18 R$ 124,99 R$ 99,10 R$ 236,85 R$ 254,03 R$ 251,66 R$ 239,29 

23110503 S Posto de Saúde - R: Oiapos S. José S R$ 144,14 FLI 220,16 R$ 530,99 R$ 723,81 R$ 203,45 R$ 106,38 R$ 119,96 R$ 167,56 R$ 321,14 R$ 609,39 R$ 507,91 R$ 784,16 

23429747 A Capela Mortuária A R$ 88,43 R$ 66,34 R$ 135,20 R$ 121,03 R$ 107,89 R$ 101,33 R$ 110,20 R$ 84,69 R$ 106,35 R$ 148,70 R$ 99,20 R$ 141,22 

31748287 A Casa da Cultura A R$ 1.047,46 R$ 1.148,69 R$ 1.720,79 R$ 1.427,24 R$ 564,02 R$ 653,61 R$ 708,85 R$ 1.169,26 R$ 749,39 R$ 1.531,94 R$ 1.613,39 R$ 2.178,31 

36975966 A R. Tamoios Estádio Municipal  SW  Expedito A R$ 66,01 RS 66,34 R$ 73,47 R$ 73,27 R$ 72,40 ' R$ 72,36 R$ 74,20 R$ 79,90 R$ 80,56 R$ 80,37 R$ 644,22 R$ 80,24 

102612455 A Agência do Trabalhador R. O. F. de Mattos, 886 A R$ - RS - R$ RS - R$ - R$ - R$ - R.$ - R$ - R$ - R$ - R$ 

39315436 E Creche - Sta Cruz R: Pernambuco 9 R$ 882,38 R$ 1.266,23 R$ 1.090,53 14 736,62 RS 3.965,59 R$ 813,54 R$ 750,53 R$ 843,68  Ft$  1.242,63 R$ 2.030,77 R$ 1.650,48 R$ 2.733,79 

95939768 S Posto de  Saida  Central (Nova) S R$ 7.770,79 RS 7.765,52 R$ 7.052,44 R$ 8.843,16 R$ 5.904,27 R.$ 4.999,98 R$ 4.321,71 R$ 5.022,27 R$ 5.806,09 R$ 7.088,15 R$ 6.803,15 R$ 7.669,37 

45704945 A Aluguel Codapar (Sindicato) A R$ 33,06 R$ 36,75 R$ 36,71 R$ 36,47 R$ 36,20 R$ 36,18 R$ 38,40 R$ 40,05 R$ 40,22 R$ 40,22 ' R$ 40,25 R$ 40,11 

45957037 A Ginásio de Esportes - Pinheiro A R$ 203,31 R$ 68,34 R$ 229,97 R$ 351,84 R$ 266,82 R$ 350,33 R$ 367,98  Ft$  259,71 R$ 441,53 RS 471,09 R$ 353,27 R$ 271,24 

52506010 A Ginásio de Esportes - Cristo Rei A R$ 156,12 14 362,47 R$ 85,91 R$ 231,73 R$ 128,13 R$ 143,301  R$ 128,31 R$ 322,54 R$ 90,11 R$ 368,02 R$ 287,16 R$ 239,99 

54629314 E Esc Tancredo Neves R. Oiapós E R$ 317,41 R.$ 358,78 R$ 528,77  Rs  404,96 R$ 375,76 R$ 568,18 R$ 592,90 R$ 456,19 R$ 461,99 14 504,74 R$ 568,28 R$ 605,98 

59891246 A Secretaria de Indústria, Comércio e Turismo A R$ 353,71 R$ 340,89 R$ 389,98 R$ 385,43 R$ 333,77 R$ 337,30 R$ 301,88 R$ 328,56 R$ 329,24 R$ 515,09 R$ 508,94 R$ 638,07 

61288055 0k Corpo de Bombeiros D R$ 2.266,53 R$ 2.563,12 R$ 2.296,85 R$ 2.088,59 R$ 1.325,61 R$ 950,38 R$ 1.125,99 R$ 1.217,64 R$ 1.536,83 R$ 2.229,68 R$ 2.091,55 R$ 1.679,28 

73131067 A Secretaria de Indústria, Comercio e Turismo A R$ - R$ - R$ - R$ - RS - R$ - R$ - R$ - R$ - RS - R$ - R$ - 

66836263 5 Clinica da Mulher (Mini Posto de Saúde) S R$ 1.103,88 R$ 1.049,33 R$ 1.001,70 R$ 1.164,05 R$ 816,68 R$ 578,31 R$ 903,00 R$ 926,94 R$ 737,62 R$ 1.465,58 R$ 575,28 R$ 1.245,72 

63150719 A AABB - Policia Militar A R$ 2.878,43 R$ 3.495,37 R$ 2.362,65 R$ 2.821,13 R$ 1.990,31 R$ 1.842,13 R$ 2.084,05 R$ 2.732,40 R$ 2.460,53 R$ 3.063,11 R$ 2.504,12 R$ 3.448,94 

67364560 A Parque de Exposições A R$ 12.130,53 R$ 9.625,80 R$ 9.616,82 R$ 11.837,17 R$ 9.944,55 R$ 11.182,24 R$ 10.386,05 R$ 11.894,03 R$ 11.810,24 R$ 12.228,53 R$ 11.282,13 R$ 12.291,42 

93993048 A Escola Marechal  Lott  A R$ 74,76 R$ 73,52 R$ 73,42 RS 80,14 R$ 72,38 R$ 72,36 R$ 78,02 R$ 80,24 R$ 80,47 R$ 89,37 R$ 80,44 R$ 121,99 

75680343 A Esquina  Egon  - Refeitório A R$ 19,81 R$ 22,04 R$ 24,22 R$ 21,87 R$ 313,49 R$ 137,51 R$ 162,27 R$ 161,16 R$ 83,71 R.$ 28,99 R$ 24,13 14 24,07 

76436241 A Casa do Artesão A R$ 191,11 RS 222,83 R$ 219,58 R$ 246,62 R$ 210,71 R$ 213,51 R$ 199,94 R$ 247,77 R$ 131,18 R$ 175,48 R$ 168,22 R$ 440,66 

78821223 S Santa Ana  ANT  LZC - Mini posto S R$ 51,48 R$ 28,51  Rs  31,57 R$ 64,45 R$ 34,73 R$ 35,44 R$ 25,31 R$ 29,55 R$ 37,85 R$ 50,64 R$ 56,41 R$ 51,19 

81914270 E Centro Municipal de Educação E R$ 676,48 R$ 906,75 R$ 1.850,06 R$ 2.326,21 R$ 911,57 R$ 809,95 R$ 725,00 R$ 985,71 R$ 1.338,68 R$ 2.157,34 R$ 1.763,97 R$ 2.769,06 

82325537 E Escola Municipal São Luiz E R$ 66,01 RS 66,34 R$ 73,47 R$ 73,27 R$ 72,40 R$ 72,36 R$ 74,20 R$ 79,90 R$ 80,56 R$ 80,37 R$ 80,63 R$ 80,24 

86818228 A Arena de  Shows  - Parque Exposições A R$ 555,39 R$ 558,45 R$ 557,80 R$ 557,09 RS 549,72 R$ 549,44 R$ 556,94 R$ 674,37 R$ 680,38 RS 756,43 R$ 879,73 RS 677,57 

49365223 A Conselho Tutelar A R$ - R$ - R$ - R$ - R$ - R$ - R$ - R$ - R$ - R$ - R$ 80,64 R$ 

91144612 A Biblioteca Cidadã A R$ 66,01 RS 66,34 R$ 73,48 R$ 73,36 R$ 72,40 R$ 72,36 R$ 73,94 R$ 79,90 R$ 80,56 R$ 80,37 R$ - R$ 69,68 

93831919 A Unha Ouro Azul Igreja  Sao  Jorge A R$ 31,71 R$ 39,71 R$ 33,04 R$ 32,81 R$ 40,54 R$ 31,83 R$ 33,85 R$ 35,26 R$ 37,02 R$ 37,02 R$ 43,46 R$ 37,74 

95184813 A Parque de Máquinas  La.  Curitibana PR 582 Km 5 A R$ 2.786,26 R$ 2.413,19 R$ 2.789,91 R$ 667,63 R$ L775,64 R$ 2.676,98 R$ 2.603,06 R$ 3.118,94 R$ 3.222,37 R$ 3.313,82 R$ 2.545,26 R$ 2.736,35 

95702750 S Unidade de Saúde Bairro São Cristóvão S R$ 2.027,70 R$ 1.580,31 R$ 1.134,55 R$ 1.294,79 R$ 941,43 R$ 472,65 R$ 653,07 R$ 474,69 14 632,46 R$ 1.113,43 R$ 1.096,96 R$ 

RS 

1.178,64 

1.176,63 96653876 S Unidade de Saúde Bairro Santo Expedito S R$ 1.228,45 R$ 1.226,96 R$ 1.178,81 R$ 1.289,17 14 696,53 R$ 490,02 R$ 490,37 R$ 552,96 R$ 503,90 R$ 1.059,20 R$ 677,22 

97197840 A Lar Feliz V A 85 - RS - RS - R$ 72,96 R$ - R$ - R$ - R$ - R$ - R$ - _ 84 - R$ 



98304780 A Indústria do Conhecimento A P.5 66,13 R$ 66,30 R$ 73,43 RS - R$ 72,39 RS 95,54 R$ 76,88 R$ 94,59 R$ 80,48 RS 80,50 R$ 80,49 RS 80,24 

98456547 A Unha VoId° LZC Cristo Rei - Clube de Mães A R$ 164,46 PS 146,58 R$ 220,38 R$ 133,19 R$ 102,49 R$ 200,49 R$ 160,00 R$ 154,48 R$ 169,92 R$ 195,45 R$ 173,23 R; 152,49 

94620580 E CMEI Ivete Kafer (Super Creche) " R$ 2.432,05 R$ 2.403,94 R$ 2.386,88 RS 3.279,00 R$ 2.117,59 R$ 1.885,69 R$ 1.857,51 R.$ 2.055,90 RS 2.390,12 RS 2.844,26 R$ 2.697,46 R$ 3.011,56 

94557950 A PM CMA Feira da Lua A R$ 1.388,44 R5 1.500,87 R$ 1.878,03 R$ 1.672,45 R$ 486,55 R$ 326,43 R$ 312,62 R$ 283,69 R$ 269,67 R$ 301,81 R5 244,00 R$ 699,08 

93703368 S PM Unidade Básica de Saúde Pinheiro S R$ 66,02 RS 66,34 RS 73,47 R$ 73,27 R5 57,48 R$ 72,36 FLS 74,03 R$ 79,90 R5 80,56 R$ 80,37 P.S 80,64 R$ 80,24 

100533663 E Escola Integral Janete Katswinkel E R$ 5.335,94 ILS 3.640,15 R$ 5.354,57 R$ 7.280,36 R$ 5.394,12 R$ 4.895,72 R.5 4.973,49 R.5 4.901,59 12$ 
R$ 

5.667,20 
90,13 

R$ 
R$ 

6.340,24 
94,98 

R$ 
R5 

6.418,71 
202,04 

RS 
RS 
RS 

7.013,17 
95,50 

260.571 
100651127 A Barracão Unha Estrela Do Oeste A R$ 53,56 RS 261,79 R$ 22,01 R$ 78,77 R$ 64,44 R$ 83,22 R$ 88,43 R$ 24,06 

100659896 A Câmeras de Trânsito  la  10- Videomonitor A R$ 217,44 R$ 240,84 R$ 240,54 R$ 237,29 R$ 237,21 R$ 243,13 R$ 261,91 R5 264,19 R$ 263,51 R$ 264,49 R$ 263,15 

8829730 Secretaria de Educação E R$ - RS - RS - P4 .ns  $ - 14 - RS - R$ - 11$ - R$ -  Rs  - 

30042097 A  Gas  (Valdir Wons) A RS - R$ -  Rs  - R$ - R$ - R5 - RS - 12$ - RS - R$ - RS - R$ - 

101307004 A Lote 54(Incasul) A PS - RS - RS - R$ - RS - R$ - RS - R$ - R$ - R$ - R$ - RS - 

102140677 S Unidade de Saúde  Sao  Josi Operário S R$ 1.704,42 R$ 2.171,46 R$ 1.228,62 R$ 1.129,75 R$ 72,38 R.$ 72,36 R$ 197,33 R$ 966,27 R$ 1.180,65 R$ 1.971,98 R$ 1.523,21 R$ 2.080,47 

72371927 E Secretaria de Educação  (Pc.  Cirilo) E R$ - RS - RS - RS - RS - R$ - R$ - R$ - R$ - R$ - R$ - RS 

39275132 A Conselho Tutelar Avenida Paraná A k$ 390,74 R$ 529,91 R$ 529,54 RS 639,47 R5 225,90 R$ 190,35 RS 178,51 R$ 188,28 R$ 231,85 R$ 455,54 R$ 272,99 R$ 556,22 

106647237 A Casa do Mel Santa Ana A R$ - R$ - R$ - RS - R5 - R$ -  Ft$  - R$ - R$ - R$ - R$ - RS - 

104281154 A Barracão Industrial A R$ 91,74 R.$ 77,61 R$ 97,69 R$ 110,03 R$ 102,09 RS 95,54 R$ 93,91 R$ 73,53 R$ 140,97 RS 176,87 R$ 129,03 RS 164,40 

106806823 A Barracão Industrial A R$ 47,51 R$ 35,83 R$ 44,06 RS 68,95 R$ 61,54 R$ 66,59 R$ 84,30 R$ 91,10 RS 40,27 R$ 85,20 RS 54,84 R$ 55,99 

107022508 A Micro Usina Açucar Mascavo Cristo Rei A R$ 1.163,19 P5 532,42 R5 575,79 R$ 882,90 R5 72,39 R$ - RS R$ - RS - RS - R$ - R$ 

105930288 A Centro Casa do Idoso A R$ 66,18 R$ 73,52 R$ 73,41 R$ 122,42 R$ 86,15 RS 122,31 R$ 332,49 R$ 427,83 R$ 497,25 R$ 716,91 R$ 537,27 RS 553,89 

100711391 A Barracão Industrial A R$ 66,01 R$ 66,34 RS 73,47 R$ 73,36 PS 72,40 R.S 72,36 RS 73,94 RS 79,90 R$ 80,56 R$ 80,37 R5 80,64 R$ 74,00 

107304848 A Cras Rua Antônio Niehues, 670 A R$ 1.050,76 R$ 1.333,68 R5 1.252,22 R$ 1.548,37 R5 757,34 R$ 674,60 R$ 707,49 RS 874,70 RS 981,13 R$ 1.534,36 RS 1.016,61 RS 1.725,67 

107566036 A Reciclagem Rua Por do Sol, 10 A R$ 145,43 R$ 166,46 R$ 211,52 RS 292,72 RS 329,43 R$ 209,90 R$ 201,51 R$ 205,11 RS 244,72 R.$ 215,69 R$ 219,84 RS 305,00 

108831175 A Poço Artesiano Unha KM 54 A R$ - R$ - RS - as -  Rs  - R$ 353,35 RS - RS - R$ - R$ - RS - R$ - 

108839869 A Poço Artesiano Unha Marechal  Lott  A R$ 322,72 R$ 407,26 RS 426,81 RS 389,77 R$ 564,84 R$ - R$ 512,20 R5 557,20 R$ 544,90 RS 495,88 RS 501,47 R5 477,57 

108839800 A Poço Artesiano Unha Brizola A R$ 19,28 R$ 336,67 R$ 21,50 RS 21,42 RS 30,37 R$ - R$ - R$ - RS 24,67 R$ - R$ - R$ - 

111407796 A Poço Artesiano Unha Pinheiro A R$ - R$ - R$ - R$ RS - R$ - RS 207,61 RS 24,01 R$ - RS 550,95 R$ 513,28 R$ 543,32 

111557488 A Unidade Básica de Saúde Pinheiro S FtS - R$ - R$ - R$ - R$ - R$ - R$ - R$ 99,10 R$ 99,10 RS 102,08 R5 1.494,90 RS 1.838,46 

TOTAL 1 R$ 70.138,89 R$ 68.260,54_ R$ 71.171,77 R$ 89.407,29_ R$ 60.042,37 R$ 51.271,89 R$ 50.916,99 R$ 59.401,02  Ft$  61.977,55 R$ 81.252,04 R5 74.884,49 R$ 90.008,72 
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PARECER JURÍDICO N° 66/2024 

REQUERENTE: Departamento de Contratações Públicas  
AREA  ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos 
ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Administração e Demais Secretarias Municipais 
ASSUNTO: Análise de processo de contratação direta. Inexigibilidade de licitação. 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Fornecimento de energização dos edificios públicos da 
Administração Direta do Município de Capanema, pela Copel Distribuição S.A., com vistas ao 
cumprimento da missão institucional. 

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE. 
CONTRATAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO. APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 
MUNICIPAL N° 14, DE 2022. PROGRAMA COMPRAS 
CAPANEMA. JUSTIFICATIVAS E DOCUMENTAÇÃO EM 
ORDEM. PARECER FAVORÁVEL. 

1. RELATÓRIO. 
0 Departamento de Contratações Públicas encaminha, para análise da Procuradoria-Geral, o 

processo de inexigibilidade de licitação, visando a contratação do objeto identificado alhures. 
Constam no PA: 

I) Portaria 8.546/2023; 
II) Solicitação de abertura de processo de contratação;  
III) Minuta do Termo de Referência; 
IV) Oficio n° 244/2023/ADM; 
V) Minuta do contrato padrão/contrato de adesão da Copel Distribuição S.A.; 
VI) Documentação de habilitação da futura contratada — Copel Distribuição S.A.; 
VII) Parecer contábil; 
VIII) Despacho final da etapa preliminar deferindo o prosseguimento do processo de 

contratação; 
IX) Termo de referência definitivo. 

o relatório. 

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO. 

2.1. Informações preliminares.  
Primeiramente cumpre mencionar que o certame em análise é regido pela Lei Complementar 

Municipal n° 14/22 — Política Municipal de Contratações Públicas de Capanema/PR, e de forma 
subsidiária e supletiva pela Lei Federal n° 14.133/21 — Lei Federal de Licitações e Contratos 
Administrativos, em conformidade com o disposto no  art.  295 da Lei Complementar Municipal n° 
14/22. 

Importante asseverar, também, inicialmente, que compete à Procuradoria-Geral, nos termos do  
art.  45 da Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022, realizar o controle prévio de legalidade do 
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processo de contratação, pela análise da presença e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais 
para a realização da contratação pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa e os 
responsáveis pela contratação quanto à veracidade das informações contidas no processo, ressalvando, 
portanto, que todo procedimento deverá observar a legislação apontada no corpo deste parecer, 
principalmente no tocante a prazos e atos essenciais. 

Outrossim, calha esclarecer que, em regra, não compete á. Procuradoria-Geral tecer considerações 
acerca do mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência do principio da discricionariedade 
motivada da Administração Pública ao traçar os parâmetros dos objetos e das contratações entendidos 
como necessários, ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou 
equivoco na descrição do objeto, especialmente quando em confronto  corn  os princípios constitucionais 
que regem a Administração Pública e/ou com os princípios que orientam as contratações públicas. 

Com efeito, teceremos os apontamentos pertinentes a cada etapa/fase do processo de contratação, 
conforme documentação acostada aos autos, bem como aos demais elementos entendidos como 
indispensáveis à contratação. 

2.2. Da Legislação aplicável. 
Tendo em vista que o presente processo se iniciou após a entrada em vigor da Lei Complementar 

Municipal n° 14/2022, vislumbra-se que este é o diploma legal a reger a contratação. 

2.3. Das formalidades de um processo de dispensa de licitação. 
Dispõe o  art.  96, da Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022:  

Art.  96. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, deverá observar o disposto no  art.  29 e seguintes desta Lei, especialmente 
com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise 
de riscos, termo de referencia, projeto básico ou projeto executivo; 

estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no  art.  37 e seguintes 
O desta Lei;  

III  - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 
requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação  
minima  necessária; 

VI- razão da escolha do contratado; 
VII  - justificativa de preço;  
Viii-  autorização da autoridade competente. 

No que tange aos aspectos formais do processo, denota-se que a presente contratação direta 
cumpre satisfatoriamente os requisitos legais, pois constam nos autos os documentos reputados 
essenciais, ate o momento, com as ressalvas indicadas na sequência deste parecer, se for o caso. 

Alem disso, consta no termo de referencia a justificativa para a contratação direta, a razão de 
escolha do(s) contratado(s) e a justificativa do preço, as quais reputo significativas e válidas para o caso 
em apreço, especialmente pelas peculiaridades do caso em mesa. 
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2.4. Do cabimento da inexigibilidade de licitação  
Quanto ao fundamento legal para a realização da presente contratação direta, por meio de 

inexigibilidade de licitação, extrai-se da LCM 14/22 o seguinte:  

Art.  98. E.  inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
--- aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços ou de 

tecnologia da informação e de comunicação que só possam ser . fornecidos por produtor, empresa 
ou representante comercial exclusivos; 

6.) 

Com efeito, os documentos que constam no processo são suficientes para que se faça incidir a 
hipótese de contratação acima mencionada. 

Nesse prisma, impende-se destacar que licitar é a regra, porem a licitação é necessariamente lenta, 
morosa, ainda mais quando  hi  impugnações, recursos,  etc.,  gerando, portanto, a necessidade de 
comportar algumas exceções. 

A decisão de não licitar decorre de uma valoração subjetiva da situação e do interesse social 
envolvido. 

exatamente essa finalidade, qual seja a de realizar o interesse público, ou interesse social, que 
leva A interpretação de que quando configurados os pressupostos da não realização da licitação, 
Administração Pública não só pode como deve efetuar a contratação sem o prévio procedimento 
licitatório, pois é o interesse social que exige a contratação sem licitação. Assim, poderíamos concluir 
que a Administração está proibida de realizá-la, pois se o fizesse estaria contrariando o interesse social 
tutelado pelo ordenamento jurídico. 

Nesse momento, a Administração não está proibida de licitar, porem optou pela contratação 
direta, em razão da inviabilidade de competição do objeto. 

Destarte, reputo como configurada a hipótese normativa descrita no inciso I do  art.  98 da LCM 
14/22. 

Todavia, oportuno registrar a necessidade de observância, por parte da Administração Pública, 
de demonstrar a inviabilidade de competição, nos termos do disposto no § 10 do  art.  98 da LCM 14/22:  

Art.  98. (.) 
(-) 
§ 1" Para fins do disposto no inciso Ido caput deste artigo, a Administração deverá demonstrar 

a inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, 
declaraçã o do fábricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto éfornecido, 
prestado ou disponibilizado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada 
a preferência por marca especifica. 

§ 7' Estabelece-se a região sudoeste do Paraná, representada pela abrangência da AMSOP 
(Associação dos Municípios do Sudoeste do  Parana),  como critério territorial de definição da 
exclusividade de que trata este artigo, para fins de inexigibilidade de licitação. 

§ 80  0 critério territorial de exclusividade previsto no § 7' deste artigo comporta 
excepcionalidades, conforme o disposto em regulamento,  ern  hipóteses devidanzente justificadas. 

Destarte, compete as Secretarias Municipais, especialmente à Secretaria Municipal da Fazenda 
Pública, de acordo com a sua divisão interna de atribuições, avaliar e monitorar a realização de 
contratações diretas, com observância das diretrizes mencionadas acima. 
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2.5. Do Termo de Referências  
Assim dispõe o  art.  36 da Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022:  

Art.  36. 0 termo de reférência é o documento técnico-jurídico obrigatório nos processos de 
contrata çâo envolvendo compras, prestação de serviços, locações, contratações de tecnologia da 
informação e de comunicação, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

I - os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos 
padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as 
seguintes informações: 

a) definição resumida e detalhada do objeto da contratação, com todas as suas características, 
incluindo especificações técnicas, ilustrações fotogrcificas, se possível, e outros recursos que 
permitam a sua identificação clara e precisa; 

b) o quantitativo do objeto da contratação e sua justificativa; 
c) as exigências, requisitos e métodos para a execução do objeto da contratação,  corn  as 

definições de como a contratação deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu inicio até 
o seu encerramento, vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem 
ou frustrem a competição ou a realização do certame; 

d) o valor estimado do objeto da contratação demonstrado em planilhas, de acordo  coin  o  prep  
de mercado, acompanhadas dos pregos unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para 
os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado; 

e) o cronograma fisico-financeiro„se necessário; 
- adequação orçamentária, se cabível.  

III  -  fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos 
preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das 
partes que não contiverem informações sigilosas; 

IV -  o prazo da vigência do contrato, o prazo para execução do objeto da contratação e, se for 
o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

V - critérios de medição, recebimento e de pagamento; 
VI - a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico-

financeira, se necessária; 
VII -forma e critérios de seleção do fornecedor; 
VIII - os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de 

preços; 
IX - as sanções administrativas previstas de forma objetiva, suficiente e clara; 
X - os deveres do contratado e do contratante. 
§ 10  0  termo de referência deverá conter os elementos previstos nos incisos do caput  deste 

artigo, além das seguintes informações, quando cabível: 
I - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, 

observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 
-  indicação dos locais de execução do objeto da contratação, incluindo as regras especificas 

de recebimento provisório e definitivo, quando for o caso;  
III  - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, 

quando for o caso. 
§ 2' Em relação a informação de que trata o inciso II do § J 0  deste artigo, desde que 

fundamentada em justificativa escrita, a Administração poderá exigir que os serviços de 
manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante deslocamento de técnico ou 
disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível com suas 
necessidades. 

§ 3' Na indicação do quantitativo a que se refere a alínea "b" do inciso I do  caput  deste artigo  
sera  observado o detalhamento do consumo/contratação do objeto por parte da Administração,  
coin  o estabelecimento de cronograma de execução do objeto da contratação, salvo o disposto no 
§ 4° deste artigo. 

§ 4' Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de Preços, será exigida a indicação, apenas, 
da estimativa total do objeto da contratação, durante a vigência da ata de Registro de  Preps,  e da 
previsão estimada do seu consumo mensal. 

§ 5" Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de Preços, considerando-se a natureza do 
objeto da contratação e a imprevisibilidade da sua necessidade mensal pela Administração, será 
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admitida a estimativa total para fins de eventual consumo, em quantitativo razoável, de acordo com 
regras de experiência comum subministradas pela observaolo do que ordinariamente acontece. 

§ 60  Quando niio precedido de ETP, o termo de referencia conterá as informações exigidas para 
o ETP, no que couher, permitindo-se a assinatura do termo de referência pelos profissionais 
técnicos da  area  do objeto da contrata çâo. 

Com efeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais elementos do termo de 
referência serão abordados na sequência. Vejamos. 

2.5.1. Definição e quantidade do objeto. 
O termo de referencia e os seus documentos incluídos no processo descrevem o objeto da 

contratação, indicando o quantitativo, o valor unitário e o valor total da contratação, alem das 
especificidades técnicas do objeto. 

Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos deste 
órgão consultivo, é oportuno registrar que a responsabilidade pela descrição técnica dos itens que 
compõem o objeto da presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) 
do documento. 

2.5.2. Condições de execução do objeto da contratação.  
Considerando o objeto da presente contratação, vislumbra-se que que termo de referencia 

prevê o prazo e as condições de execução do objeto singelas, mas suficientes, havendo regras 
claras para o(s) Contratado(s) executar(em) os serviços. 

2.5.3. Do recebimento do objeto da contratação e do pagamento, 
O termo de referência não previu regras especificas sobre o recebimento dos serviços, 

aplicando-se, portanto, as regras gerais previstas na minuta do contrato administrativo. 

2.5.4. Da fiscalização da contratação, 
Em regra, faz-se necessário que o fiscal da contratação seja um servidor público de 

provimento efetivo, a fim de permitir a continuidade do serviço público e garantir, em tese, a 
maior impessoalidade na fiscalização das contratações públicas. 

Com efeito, contata-se que o servidor designado no TR é de provimento efetivo, qual seja 
o servidor público municipal  Clair  Jose  Walter,  de matricula n° 12.761, conforme consta do 
cadastro do Departamento de Recursos Humanos. 

2.5.5. Dos recursos orçamentários.  
Consta no TR a declaração de adequação orçamentária, remetendo-se ao Parecer Contábil 

indicação da(s) dotação(bes) orçamentária(s) existentes e aplicáveis ao caso concreto, bem 
como a análise do cumprimento das disposições da LRF. 

Nesse rumo, depreende-se dos autos a existência de Parecer Contábil, suprindo-se, 
portanto, as exigências legais. 
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2.5.7. Da justificativa para a contratação, 
A justificativa constante no termo de referencia é suficiente para demonstrar o interesse 

público da realização da presente contratação. 

2.5.8. Da vigência da contratação. 
0 prazo de vigência da contratação, previsto no termo de referência, está de acordo com as 

disposições legais que regem o tema, posto que estipulado o prazo de 5 (cinco) anos de 
contratação. Todavia, deixo claro, nesta oportunidade, que também é possível, neste caso, a 
contratação por prazo indeterminado, nos termos do  art.  168 da LCM 14/22. Outrossim, cumpre 
observar, também, que a minuta do contrato de adesão/contrato padrão da Copel Distribuição 
S.A., em sua cláusula décima segunda, esta rezando que a vigência será de 12 (doze) meses. 

Por consequência, expresso aqui que todos os prazos supracitados estão dentro da 
legalidade. 

Destarte, como mecanismo de planejamento e organização do processo de contratação, limitando-
se a examinar a presença dos elementos essenciais do documento, verifica-se que o Termo de Referência 
atende de maneira suficiente aos requisitos legais, pois indica os dados necessários para a execução 
satisfatório do objeto da contratação, além de atender o disposto no parágrafo único do  art.  34 da LCM 
14/22. 

2.6. Da justificativa dos preços.  
Quanto ao fundamento legal  (art.  38 LCM 14/22) para averiguar a legalidade da indicação do 

prego da presente contratação, o mesmo não se aplica ao caso em análise. 
Consta nos autos a justificativa de ser, a Contratada — Copel Distribuidora S.A., entidade 

exploradora do serviço em regime de monopólio e, portanto, desnecessária a justificativa de preços aqui 
tratada, ressaltando que a veracidade das informações é de responsabilidade dos subscritores dos 
respectivos documentos. 

2.7. Dos requisitos de habilitação. 
Em qualquer contratação pública exige-se do(s) futuro(s) contratado(s) a apresentação de 

docurr entos essenciais previstos no  art.  87, 1 e  III,  relativos a habilitação jurídica, à regularidade fiscal 
e à trabalhista. 

A propósito, indico que a análise da regularidade da documentação é atribuição da Agente  dc  
Contratação e da sua Equipe de apoio. 

No entanto, desde já informo que diante das peculiaridades do caso, a eventual 
inexistência de regularidade em todos os documentos de habilitação da empresa não devem 
impedir a contratação, mas, sim, impedir o pagamento, até que a empresa contratada regularize 
a situação. 
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2.8. Da minuta da ata/contrato  
Nesse ponto, frise-se que a minuta é padrão, pois trata-se de contrato de adesão de elaboração da 

Contratada — Copel Distribuição S.A., devido à peculiaridade da contratação em comento. 

2.9. Recomendações  
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as informações 

e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados 
envolvidos. 

Neste ponto, convem chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de natureza 
política, administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de 
descumprimento das obrigações legais, contratuais e editalicias, possibilitando a configuração de 
ato de improbidade administrativa, nos termos da Lei n° 8.429/1992, bem como em desrespeito à Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

3. CONCLUSÃO. 
Diante do exposto, a Procuradoria-Geral se manifesta pela possibilidade da contratação direta. 

Resta, ainda: 
a) a decisão do Excelentíssimo Prefeito Municipal; 
b) a assinatura da ata/contrato pelas partes; 
c) a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, no prazo de ate 

10 (dez) dias Ateis, contados da data da assinatura do contrato  (art.  94, II e § 1° c/c  art.  176,  
P.Ú.,  I, ambos da Lei n° 14.133, de 2021 e  art.  96, § 2°, da LCM 14/22); 

d) a disponibilização deste processo de inexigibilidade de licitação, na integra, no Portal 
de Transparência, no prazo de até 10 (dez) dias Ateis, contados da data da assinatura do 
contrato  (art.  94, II e § 10 c/c  art.  72, P.O., ambos da Lei n° 14.133, de 2021 e  art.  96, § 10, 
da LCM 14/22). 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao dia 01 de abril de 2024. 

•Robson  Pinheiro da Silva 
Procurador do Município de Capanema 
DAB/PR 66.740 
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CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: COPEL DISTRIBUICAO S.A. 
CNPJ: 04.368.898/0001-06 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
respon3abilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
cprtificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíreas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:37:40 do dia 16/01/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida ate 14/07/2024. 
Código de controle da certidão: 1E72.9C90.7B3A.E036 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 04.368.898/0001-06 

Razão 
social: 

COPEL DISTRIBUICAO  SA  

Endereço: RUA  JOSE  IZIDORO BIAZETTO 158 BLOCO C / MOSSUNGUE / CURITIBA / 
PR / 81200-240 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:28/03/2024 a 26/04/2024  

Certificação Número: 2024032818453338416850 

Informação obtida em 01/04/2024 15:14:17 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

Mr'  

AP&  
CAIXA  ECONbro;cA F ELTh1RAL  

01/04/2024, 15:14 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

 

Imprimir  

https://consulta-crtcaixa. aov.br/consultacrf/Daaes/consultaEmnrenadorisf 1/1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA 

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL 

Certidão  rr: 11162.770 

CNN: 04.368.89810001-06 

Nome: COPEL DISTRIBUICAO S A  

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos de responsabilidade do sujeito passivo 
acima identificado, ainda não registrados ou que venham a ser apurados, d- certificado que: 

Constam débitos tributários e não tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças (SMF) ou pela 
Procuradoria Geral do Municipio (PGM), com exigibilidade  suspense,  nos termos cio  art.  151 da Lei 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 — Código Tributário Nacional (TN) e Lei Complementar 40/2001, garantidos mediante bens e 
direitos, ou com embargos cia Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que 
determine sua desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal. 

A certidão expedida em nome de pessoa juriclice abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no 
Município de Curitiba. 

Este certidão zompreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tributos Imobiliários (Imposto Predial 
e Territorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos-  FBI  e Contribuição de 
Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Policia e outros débitos municipais inscritos em divide ativa. 

A revogação cia suspensão de exigibilidade implica na imediata revogação da CPEN e de seus efeitos, respondendo o 
Contribuinte poreventuais atos irregulares. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço 
https://end-cidadao.curitibe.pr,gov_briCertideo/ValiclarCertideo. 

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 2443/2021. 
Emitida as 15:40 do dia 20/03/2024. 
Código de autenticidade da certidão: DF75582.CC96E44265AD146626ACF8338A5 
Qualquer rasura oti emenda invalidará este documento.  

Wilda  ate 18/06/2024 — Fornecimento Gratuito 

Você também pode validar a autenticidade 
da certidão utilizando  urn  leitor de CiRCode. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Positiva 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

com Efeitos de Negativa  
(Art.  206 do CTN) 
N° 033016043-83 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 04.368.898/0001-06 
Nome: COPEL DISTRIBUICAO S/A 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acima 
identificado, nesta data, as quais estão com exigibilidade suspensa por outras ações, autos: 
0000510-86.2013.8.16.0179, 0005664-28.2013.8.16.0004, 0002930-93.2015.8.16.0179, 
0006994-84.2018.8.16.0004, 0006016-73.2019.8.16.0004, 0001168-77.2018.8.16.0004, 
0000363-74.2024.8.16.0179. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributaria e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias 

Válida até 05/06/2024 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www,taz.Q.ricia‘pv.,gw.br 

Certidão emitida com autorização do funcionário que a subscreve. 
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Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

Município de Capanema — PR 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO:: FORNECIMENTO DE ENERGIZAÇÃO DOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS 
DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA, PELA COPEL 
DISTRIBUIÇÃO S.A., COM VISTAS AO CUMPRIMENTO DA MISSÃO 
INSTITUCIONAL 
PROCESSO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 02/2024 

Considerando o Parecer Jurídico n° 66/2024, emitido pela Procuradoria-Geral do 
Município de Capanema/PR, e demais pareceres e documentos incluídos no processo, cujos 
fundamentos fazem parte desta decisão, AUTORIZO o prosseguimento do processo de 
contratação, nos termos da legislação aplicável. 

Encaminhe-se ao Departamento de Contratações Púbicas para as providências 
necessárias. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 01 de abril de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capancina.pr.gov.br  
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Ro la  Kriger  Becker  Pagani 
Agente de Contratação 

Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Município de Capanema — PR 

EXTRATO DE AUTUAÇÃO 
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO N° 02/2024 

Objeto da Contratação:: FORNECIMENTO DE ENERGIZAÇÃO DOS EDIFICIOS PÚBLICOS 
DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICIPIO DE CAPANEMA, PELA COPEL DISTRIBUIÇÃO 
S.A., COM VISTAS AO CUMPRIMENTO DA MISSÃO INSTITUCIONAL 

Total: R$ 5.016.087,00(Cinco Milhões, Dezesseis Mil e Oitenta e Sete Reais) 

INEXIGIBILIDADE  
Art.  98. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
§ 10 Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá demonstrar 
a inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, 
declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é 
fornecido, prestado ou disponibilizado por produtor, empresa ou representante comercial 

exclusivos, vedada a preferência por marca especifica 
Item Código do 

produto/se 
rvigo 

Nome do produto/serviço Quanti 
dade 

Unidade Prego máximo Preço 
máximo total 

1 67751 FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA PARA TODAS AS SEDES 
ADMINISTRATIVAS E DEMANDAS 
GERIDAS PELA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA-PR. 

01  UN  5.016.087,00 5.016.087,00 

Contratante: 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 
CNPJ: 75.972.760/0001-60. 

Contratada: 
NOME DO CREDOR: COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. 
CNPJ:04.368898/0001-06 
ENDEREÇO: RUA  JOSE  IZIDORO BIAZETTO, 158 BAIRRO:MOSSUNGUE 
CIDADE: CURITIBA PR CEP:81200-240 
TELEFONE: 41-33314141 ou 4133223535 E-MAIL:copel@copel.com  

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —Vs,  NY w.capanema.pr.gov.br  



Quanti 
dade 

Unidade  Preço máxirno Preço 
máximo total 

01  UN  5.016.087,00  5.016.087,00  FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÈTRICA PARA TODAS AS SEDES 
ADMINISTRATIVAS E DEMANDAS 
GERIDAS PELA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA-PR. 

Item 

1  

Código do 
produto/se 
nrigo 
67751 

 

Nome do produto/servi  
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Município de Capanema — PR 

EXTRATO DE AUTUAÇÃO 
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO N° 02/2024 

Objeto da Contratação:: FORNECIMENTO DE ENERGIZAÇÃO DOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS 
DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA, PELA COPEL DISTRIBUIÇÃO 
S.A., COM VISTAS AO CUMPRIMENTO DA MISSÃO INSTITUCIONAL 

Total: R$ 5.016.087,00(Cinco Milhões, Dezesseis Mil e Oitenta e Sete Reais) 

INEXIGIBILIDADE  
Art.  '98. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
§ 1° Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá demonstrar 
a inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, 
declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é 
fornecido, prestado ou disponibilizado por produtor, empresa ou representante comercial 
exclusivos, vedada a preferência por marca especifica 

Contratante: 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 
CNP.E: 75.972.760/0001-60. 

Contratada: 
NOME DO CREDOR: COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. 
CNPJ:04.368898/0001-06 
ENDEREÇO: RUA  JOSE  IZIDORO BIAZEITO, 158 BAIRRO:MOSSUNGUE 
CIDADE: CURITIBA PR CEP:81200-240 
TELEFONE: 41-33314141 ou 4133223535 E-MAIL:copel@copel.com  

z

e  

,_., 

R la  riger  Becker ni 
Agente de Contratação 

Chefe partamento de Contratações Públicas 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  
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COPEL 
Companhia Paranaense de Energia  GOVERNO  

DO ESTADO DO PARANÁ 
CONTRATO N° 80/2024 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE ENERGIA ELÉTRICA, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A E 0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
PR 

A S.A, CNPJ n° 04.368.898/0001-06, COPEL DISTRIBUIÇÃO com sede 
Rua José Izidoro Biazetto, 158, bairro Mossunguê, Curitiba — PR, subsidiária integral da 
Companhia Paranaense de Energia — COPEL, neste ato representada por Smeici Ouriques, 
Gerente do Departamento de Faturamento da Distribuição, RG 7.650.771-6 SSP/PR, CPF 
035.133.179- 48, doravante denominada DISTRIBUIDORA e o MUNICÍPIO DE 
CA.PANEMA, localizado na Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080, Capanema, PR, 
responsável pela unidade consumidora ou conjunto de unidades consumidoras agrupadas sob o 
número de identificação 44487306, representado por Américo Bellé, RG 1391770, CPF 
240.595.879-15 doravante denominado (a) CONSUMIDOR(A), celebram este Contrato de 
Prestação de Serviço Público Federal de Energia Elétrica para unidades consumidoras atendidas 
em Baixa Tensão, com base nas Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica e pelos 
demais regulamentos presentes e futuros que disciplinam a matéria, conforme processo n° 
02/2024, referente a Inexigibilidade de Licitação n° 02/2024, elaborado de acordo com a Lei 
14.133/21 e demais normas pertinentes, principalmente em consonância com o artigo (74 ou 75) 
da referida lei e mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1. Este contrato tem por objeto a prestação pela DISTRIBUIDORA do serviço público de 
distribuição de energia elétrica ao CONSUMIDOR. 
1.2. Este contrato contém as principais condições da prestação e utilização do serviço, sem  
pre  juízo do contido nas Regras de Prestação do Serviço Público de Distribuição de Energia 
Elétrica e demais regulamentos expedidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. 

CLAUSULA SEGUNDA: DA TARIFA 
2.1 A DISTRIBUIDORA deve cobrar as tarifas homologadas pela ANEEL pela prestação do 
serviço público de distribuição de energia elétrica. 
2.2 A DISTRIBUIDORA deve aplicar os descontos na tarifa estabelecidos na legislação, bem 
como, se quiser, conceder descontos de forma voluntária. 
2.2.1. A DISTRIBUIDORA deve informar ao CONSUMIDOR sobre o direito de receber a 
tarifa social de energia elétrica. 
2.3, A DISTRIBUIDORA deve aplicar o adicional de bandeira tarifária, de acordo com a 
regulação. 

2.4. Os valores das tarifas serão reajustados e/ou revisados anualmente. 
2.4.1. A DISTRIBUIDORA deve informar ao CONSUMIDOR o percentual de alteração da 
tarifa de energia elétrica e a data de inicio de sua vigência. 

CLAUSULA TERCEIRA: DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR 

3.1. São os principais direitos do CONSUMIDOR: 
3.1.1. Ser orientado sobre a segurança e eficiência na utilização da energia elétrica; 
3.1.2. Receber um serviço adequado, que satisfaça as condições de regularidade, 
continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e 
modicidade das tarifas; 
3.1.3. Receber compensação monetária se houver descumprimento da DISTRIBUIDORA, 
dos padrões de qualidade estabelecidos pela ANEEL; 
3.1.4. Ter gratuidade para o aumento de carga, desde que a carga instalada não ultrapasse 50 
kW; 

3..1.4.1. A gratuidade não se aplica para iluminação pública, obras com acréscimo de fases de 
rede em tensão até 2,3 kV e atendimento por sistemas isolados, que devem observar a regulação 
da ANEEL; 
3.1.5. Alterar a modalidade tarifária, desde que previsto na regulação da ANEEL, no prazo de 
até 30 (trinta) dias; 
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DO ESTADO DO PARANÁ 
3.1.6. Solicitar a inspeção do sistema de medição de faturamento, para verificação do correto 
funcionamento dos equipamentos; 
3.1.7. Responder apenas por débitos relativos à unidade consumidora de sua titularidade ou 
vinculados à sua pessoa, não sendo obrigado a assinar termo relacionado à débitos de terceiros; 
3.1.8. Não ser cobrado pelo consumo de energia elétrica reativa excedente; 
3.1.9. Ter a devolução em dobro dos pagamentos de valores cobrados indevidamente, 
acrescidos de atualização monetária e juros, salvo hipótese de erro atribuível ao 
CONSUMIDOR e fato de terceiro; 
3.1.10. Escolher a data para o vencimento da fatura, dentre as seis datas, no mínimo, 
disponibilizadas pela DISTRIBUIDORA, exceto na modalidade de pré-pagamento; 
3.1.11. Receber, até o mês de maio do ano corrente, declaração de quitação anual de débitos 
do ano anterior. 
3.2.  Sao  direitos do CONSUMIDOR na modalidade tarifária convencional e branca: 
3.2.1. Receber a fatura com periodicidade mensal, considerando as leituras do sistema de 
medição ou, caso aplicável, o valor por estimativa; 

3.2.1.1. A fatura deve ser entregue, conforme opção do CONSUMIDOR, em versão impressa 
ou eletrônica, com antecedência do vencimento de pelo menos: 

- 10 (dez) dias úteis, para classe poder público, Iluminação Pública e Serviço Público;5 (cinco) 

dias úteis, para demais classes. 
3.2.2. Receber gratuitamente o código de pagamento ou outro meio que viabilize o pagamento 
da fatura, de forma alternativa à emissão da segunda via; e 

3.2.3. Ser informado, na fatura, sobre a existência de faturas não pagas; 
3.3. São direitos do CONSUMIDOR na modalidade tarifária de pré- pagamento: 
3.3.1. Ser informado dos locais para aquisição de créditos e horários de funcionamento; 

3.3.2. Receber comprovante no ato da compra de créditos; 
3.3.3. Ter a sua disposição as informações necessárias à realização da recarga de créditos no 
caso de perda ou extravio de comprovante de compra não utilizado; 
3.3.4. Ser informado sobre a quantidade de créditos disponíveis e avisado da proximidade dos 
créditos acabarem; 
3.3.5. Poder solicitar crédito de emergência, em qualquer dia da semana e horário; 
3.3.6. Receber, sempre que solicitado, demonstrativo de faturamento com informações 
consolidadas do valor total comprado, quantidade de créditos, datas e os valores das compras 
realizadas no mês de referência; 
3.3.7. Ter os créditos transferidos para outra unidade consumidora de sua titularidade ou a 
devolução desses créditos por meio de crédito em conta corrente ou ordem de pagamento nos 
casos de encerramento contratual. 
3.4. 0 CONSUMIDOR na modalidade de  PRE-PAGAMENTO e de PÔS- PAGAMENTO 
ELETRÔNICO deve: 
3.4.1. Ser orientado sobre a correta operação do sistema e da modalidade; 
3.4.2. Ter o medidor e demais equipamentos verificados e regularizados sem custos em casos de 
defeitos no prazo de até: 
- 6 (seis) horas, no meio urbano; 

- 24 (vinte e quatro) horas, no meio rural; e 

- 72 (setenta e duas) horas, no atendimento por sistema isolado SIGFI ou MIGDI. 

CLÁUSULA QUARTA: DOS DEVERES DO CONSUMIDOR 
4.1. São os principais deveres do CONSUMIDOR: 
4.1.1. Manter os dados cadastrais e de atividade exercida atualizados junto 
DISTRIBUIDORA e solicitar as alterações quando necessário, em especial os dados de contato 
como telefone e endereço eletrônico; 
4.1.2. Informar à DISTRIBUIDORA sobre a existência de pessoa residente que use 
equipamentos elétricos indispensáveis à vida; 
4.1.3. Manter a adequação técnica e a segurança das instalações elétricas da unidade 
consumidora, de acordo com as normas oficiais brasileiras; 
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4.1.4. Consultar a DISTRIBUIDORA quando o aumento de carga instalada da unidade 
consumidora exigir a elevação da potência disponibilizada; 
4.1.5. Responder pela guarda e integridade dos equipamentos de medição quando instalados 
no interior de seu imóvel; 
4.1.6. Manter livre A DISTRIBUIDORA, para fins de inspeção e leitura, o acesso As 
instalações da unidade consumidora relacionadas com a medição e proteção; 
4.2. São deveres do CONSUMIDOR nas modalidades tarifárias convencional, branca e pós- 
pagamento eletrônico: 
4.2.1. Pagar a fatura de energia elétrica ou o consumo ate a data do vencimento, sujeitando-
se, em caso de atraso, A atualização monetária pelo IPCA, juros de mora de 1% ao mês 
calculados  pro  rata  die  e multa de até 2%. 

CLÁUSULA QUINTA: DA INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO 
5.1. A DISTRIBUIDORA pode suspender o fornecimento de energia elétrica, sem aviso 
prévio ao CONSUMIDOR, quando for constatado: 
5.1.1. Deficiência técnica ou de segurança em instalações da unidade consumidora, que 
causem risco iminente de danos a pessoas, bens ou ao sistema elétrico; 
5.1.2. Fornecimento de energia elétrica a terceiros. 
5.2. A DISTRIBUIDORA pode suspender o fornecimento de energia elétrica, com aviso 
prévio ao CONSUMIDOR, quando for constatado: 

5.2.1. Falta de pagamento da fatura ou do consumo de energia elétrica; 
5.2.2. Impedimento do acesso A DISTRIBUIDORA para leitura, substituição de medidor e 
inspeções necessárias; 

5.2.3. Razões de ordem técnica. 
5.3 A notificação da suspensão deve ser escrita, especifica e com entrega comprovada ou, 
alternativamente, impressa em destaque na fatura, com antecedência  minima  de: 
- 3 dias úteis, por razões de ordem técnica ou de segurança; ou 

- 15 (quinze) dias, nos casos de inadimplemento. 
5.4. A execução da suspensão do fornecimento somente poderá ser realizada no horário das 8h 
As 18h, em dias úteis, sendo vedada As sextas-feiras e nas vésperas de feriado. 
5.5. A DISTRIBUIDORA não pode suspender o fornecimento após o decurso do prazo de 90 
(noventa) dias, contado da data da fatura vencida e não paga, exceto se comprovar que não 
suspendeu por determinação judicial ou outro motivo justificável. 

- CI  CONSUMIDOR deve ter a energia elétrica religada, a partir da constatação da 

DISTRIBUIDORA ou da solicitação do CONSUMIDOR, nos seguintes prazos:até 4 (quatro) 

horas, em caso de suspensão indevida, sem custo; 

- até 24 (vinte e quatro) horas, para a área urbana; 

- até 48 (quarenta e oito) horas, para a área rural; 
5.5.1. No caso de o atendimento ser por meio de sistema individual de geração de energia 
elétrica com fonte intermitente - SIGFI ou de microssistema isolado de geração e distribuição de 
energia elétrica - MIGDI, os prazos de religação são: 
- 72 (setenta e duas) horas, em caso de suspensão indevida, sem custo; 

- 120 (cento e vinte) horas, nas demais situações, 
5.6. Em caso de suspensão indevida do fornecimento de energia elétrica, o CONSUMIDOR 
deve receber a compensação estabelecida pela ANEEL. 
5.7. A DISTRIBUIDORA deve informar os desligamentos programados com antecedência 
de pelo menos: 

- 5 (cinco) dias úteis, por documento escrito e individual, no caso de unidades consumidoras que 
prestem serviço essencial ou de pessoa cadastrada usuária de equipamentos de autonomia 
limitada, vitais A preservação da vida humana e dependentes de energia elétrica; 
- 72h, por meio da página da distribuidora na internet e por outros meios que permitam a 
adequada divulgação, nas demais situações. 
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CLÁUSULA SEXTA: DE OUTROS SERVIÇOS 
6.1. A DISTRIBUIDORA pode executar serviços vinculados A prestação do serviço público, 
desde que o CONSUMIDOR, por sua livre escolha, opte por contratar. 
6.2. A DISTRIBUIDORA pode incluir na fatura ou, quando for o caso, no pagamento do 
consumo ou da compra de créditos, contribuições de caráter social, desde que autorizadas 
antecipadamente pelo CONSUMIDOR. 
6.3. 0 CONSUMIDOR pode cancelar, a qualquer tempo, a cobrança na fatura de 
contribuições e doações ou outros serviços por ele autorizados. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO 
7.1. 0 CONSUMIDOR pode requerer informações, solicitar serviços e encaminhar 
reclamações, elogios, sugestões e denúncias nos canais de atendimento disponibilizados pela 
DISTRIBUIDORA. 
7.2. A DISTRIBUIDORA deve disponibilizar ao CONSUMIDOR, no mínimo, os seguintes 
canais de atendimento, para que o CONSUMIDOR seja atendido sem ter que se deslocar do 
Município onde se encontra a sua unidade consumidora: 
7.2.1. Presencial, com tempo máximo de espera na fila de 30 minutos, endereços disponíveis 
em: www.copel.com  Telefônico: gratuito, inclusive para ligação de celular, disponível 24 (vinte 
e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana, nos seguintes números: 

- Telefone para urgência/emergência: 0800 51 00 116 

- Telefone para demais atendimentos: 0800 51 00 116 
7.2.2. Atendimento por Agência Virtual na interne, na página: www.copel.com  

7.2.3. Plataforma "Consumidor.gov.br" 

7.2.4. Ouvidoria, quando exigido pela ANEEL: 0800 647 0606 
7.3. 0 CONSUMIDOR deve receber um número de protocolo no inicio do atendimento, que 
deve ser disponibilizado por meio eletrônico em até 1 (um) dia útil. 
7.4. 0 CONSUMIDOR deve ser informado de forma objetiva sobre as providências adotadas 
quanto As suas solicitações e reclamações, de acordo com as condições e prazos de execução de 
cada situação, sempre que estabelecidos em normas e regulamentos. 
7.4.1. Em caso de indeferimento da reclamação, a DISTRIBUIDORA deve informar ao 
consumidor as razões detalhadas e os dispositivos legais e normativos que fundamentaram sua 
decisão. 
7.5. A DISTRIBUIDORA deve solucionar as reclamações do CONSUMIDOR em até 5 
(cinco) dias úteis do protocolo, ressalvados os prazos de solução especiais estabelecidos na 
regulação da ANEEL. 
7.5.1. Caso seja necessária a realização de visita técnica A unidade consumidora, o prazo para 
solução da reclamação é de até 10 dias fiteis; 
7.5.2. Caso o problema não seja solucionado, o CONSUMIDOR deve entrar em contato com a 
ouvidoria da DISTRIBUIDORA, se existente; 
7.5.3. A Ouvidoria da DISTRIBUIDORA deve comunicar as providências adotadas ao 
CONSUMIDOR, em até 10 dias fiteis; 
7.5.4. Se ainda assim o problema não tiver sido resolvido, ou não existir Ouvidoria, o 
CONSUMIDOR pode registrar sua reclamação: 

- Na ANEEL, pelo aplicativo, telefone 167 ou na página https://www.aneel.gov.br  
7.6. As reclamações do CONSUMIDOR sobre danos em equipamentos devem ser realizadas 
diretamente à DISTRIBUIDORA, em até 5 anos da ocorrência. 
7.6.1. 0 ressarcimento dos danos, quando deferido, deve ser realizado por meio de pagamento 
em moeda corrente no prazo máximo estabelecido na regulação, ou deve ser realizado o conserto 
ou a substituição do equipamento danificado; 

CLÁUSULA OITAVA: DO ENCERRAMENTO CONTRATUAL 

8.1. 0 encerramento contratual ocorre nas seguintes situações: 
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8.1.1. Solicitação do CONSUMIDOR, a qualquer tempo; 
8.1.2. Pedido de conexão ou de alteração de titularidade formulado por novo CONSUMIDOR 
para a mesma unidade consumidora; 
8.1.3. Término da vigência do contrato; 
8.1.4. A critério da DISTRIBUIDORA, no decurso do prazo de 2 ciclos completos de 
faturamento após a suspensão regular e ininterrupta do fornecimento. 

CLAUSULA NONA: DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1. Além do disposto no presente Contrato aplicam-se as partes as normas da ANEEL, em 
especial a Resolução Normativa ANEEL n° 1.000/2021, que estabelece as Regras de Prestação 
do Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica e futuras alterações, a Lei n° 8.987/1995, 
o Código de Defesa do Consumidor, a Lei n° 13.460/2017 e, subsidiariamente, o Código Civil 
Brasileiro. 
9.2. Este contrato poderá ser modificado por determinação da ANEEL ou, ainda, diante de 
alterações de leis, decretos ou atos normativos que regulamentam o serviço de distribuição de 
energia elétrica e que tenham reflexo na sua prestação. 
9.3. A falta ou atraso, por qualquer das Partes, no exercício de qualquer direito não implicará 
renúncia ou novação, nem afetará o subsequente exercício de tal direito. 
9.4. Este contrato atualizado estará disponível no endereço eletrônico da ANEEL: 
www.aneel.gov.br  e da DISTRIBUIDORA: www.copel.com  

CLAUSULA DÉCIMA: DO FORO 
10.1. Fica eleito o Foro da Comarca onde estiver situada a unidade consumidora ou o 
domicílio do CONSUMIDOR para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato, com 
expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA PUBLICAÇÃO 
11.1. A publicação resumida deste Contrato, no Diário Oficial, será providenciada pelo 
consumidor até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao da assinatura, para ocorrer no prazo de 
20 (vinte) dias daquela data, correndo as despesas por sua conta. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA 
12.1. 0 presente Contrato possui prazo de vigência de 60 (sessenta) meses, a partir da data da 
sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO VALOR DO CONTRATO 0 valor deste contrato 
será de R$ 5.016.087,00, (Cinco milhões, dezesseis mil e oitenta e sete reais) com base nos 
valores de consumo referente ao exercício de 2023, sendo assim valor considerado 
meramente estimativo, cujas despesas correrão à conta dos recursos consignados ao 

contratante, para oS exercicioS de 2024 a 2029, sob a seguinte classificação funcional 
ro ramática : 

Dotações 
Exercfci 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2024 570 05.001.04.122.0402.2023 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 
2024 580 05.001.04.122.0402.2023 510 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 
2024 1080 07.001.12.361.1201.2102 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 
2024 1090 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 
2024 1100 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 
2024 2750 09.001.10.301.1001.2081 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 
2024 2750 09.001.10.301.1001.2081 000 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 
2024 2760 09.001.10.301.1001.2081 303 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 
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e categoria econômica , conforme determina a Resolução Normativa ANEEL 1.000/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS 
PESSOAIS 
14.1 A COPEL e a CONTRATADA comprometem-se a cumprir com as obrigações e 
requisitos das legislações de proteção de informações relacionadas à pessoa natural identificada 
ou identificável ("Dados Pessoais") vigentes, incluindo, mas não se limitando à Lei n° 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 ("Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD"), Lei n°12.965, de 
23 de abril de 2014 ("Marco Civil da  Internet"),  Lei n°8.078, de 11 de setembro de 1990 
("Código de Defesa do Consumidor"), Lei Complementar n° 166, de 08 de abril de 2019 ("Lei 
do Cadastro Positivo"), Lei n°12.527, de 18 de novembro de 2011 ("Lei de Acesso 
Informação") e Decreto n° 7.962, de 15 de março de 2013 ("Decreto Comércio Eletrônico"), 
conforme aplicável; 
14.2 §1° Além destas obrigações, a CONTRATADA também deverá: 
14.2.1 Abster-se de realizar quaisquer ações ou omissões que possam resultar de alguma forma 
em violação das Legislações de Proteção de Dados Pessoais pela COPEL; 
14.2.2 Tomar todas as medidas razoavelmente necessárias para manter a COPEL em 
conformidade com as Legislações de Proteção de Dados Pessoais; 
14.2.4. Garantir que qualquer atividade realizada que utilize Dados Pessoais, como as que se 
referem à coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, 
distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle 
da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração ("Tratamento") 
resultante do objeto do presente Contrato, bem como o uso e  marketing  de tais dados, e as 
medidas adotadas para a privacidade e segurança estejam em conformidade com as Legislações 
de Proteção de Dados Pessoais e sejam consistentes com as políticas de Privacidade da COPEL 
e com a Política LGPD, conforme disposto em seu  site  (www.copel.com), as quais poderão ser 
atualizadas a qualquer tempo, visando conformidade com a legislação brasileira e internacional de 
proteção de dados pessoais; Não realizar qualquer Tratamento de Dados Pessoais, resultantes da 
execução do Contrato, sem enquadramento em uma das bases legais estipuladas no  art.  7° da 
LGPD; 
14.2.5. Adotar medidas técnicas e organizacionais adequadas para garantir a segurança dos 
Dados Pessoais; 
14.2.6. Somente realizar o Tratamento de Dados Pessoais como resultado do presente Contrato 
com a finalidade de cumprir com as respectivas obrigações contratuais; 
14.2.7. Não permitir ou facilitar o Tratamento de Dados Pessoais por terceiros para qualquer 
finalidade que não seja o cumprimento de suas respectivas obrigações contratuais; 
14.2.8 A CONTRATADA não poderá subcontratar nenhuma das suas atividades de 
Tratamento de Dados Pessoais, nos termos do presente Contrato, sem o prévio e expresso 
consentimento da COPEL. Havendo subcontratação, a CONTRATADA deverá celebrar contrato 
por escrito com a SUBCONTRATADA contendo as mesmas obrigações no que se refere 
Proteção de Dados Pessoais dispostas no presente Contrato. Em caso de descumprimento pela 
SUBCONTRATADA das obrigações em matéria de Proteção de Dados Pessoais que lhe 
incumbem nos termos do referido contrato por escrito, a CONTRATADA continua a ser 
plenamente responsável perante a COPEL pelo cumprimento destas obrigações; 
14.2.9 Comunicar a COPEL imediatamente e em prazo não superior a 24 (vinte e quatro) 
horas em caso de incidentes e/ou vazamentos envolvendo dados resultantes do tratamento de 
Dados Pessoais obtidos para a execução do presente Contrato. 
14.3 §2° A COPEL e a CONTRATADA desde já pactuam que o descumprimento por uma 
das Partes, de qualquer Legislação de Proteção de Dados Pessoais, das políticas da COPEL ou 
das provisões contidas nesta cláusula gerará obrigação da Parte culpada em indenizar, defender 
e manter isento(a)(s) a(s) outra(s) Parte(s) e suas entidades afiliadas, conselheiros, diretores, 
executivos e empregados de e contra todas as responsabilidades, perdas, os danos, prejuízos, 
custos, despesas, ações, processos, demandas, multas e penalidades decorrentes do 
descumprimento, por uma das Partes, de suas obrigações, declarações e garantias previstas nesta 
Cláusula, sendo que nenhuma limitação de responsabilidade eventualmente acordada neste 
Contrato será aplicada para as indenizações por descumprimento das obrigações desta Cláusula. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: NOVAS SOLICITAÇÕES 
15.1. As solicitações de fornecimento para o atendimento a novas unidades consumidoras em 
nome de MUNICIPIO DE CAPANEMA, durante a vigência constante da cláusula décima 
terceira desse contrato, deverão ser formalizadas mediante oficio no qual deverá constar 
expressamente o número do contrato de prestação de serviço a que se refere e o número da 
agrupadora, conjuntamente com os dados de dispensa original. 

Curitiba, 02 de ABRIL de 2024. 

Pela Distribuidora: 

Smeici Ouriques 
Gerente do Departamento de Faturamento da Distribuição 

Pelo Consumidor: 

AME:RICO F.O. do Bras, R28 O. 
RR *OFF AI. 011sAC VAUD RFD VB 

BELLE:24 ZUZIMEILVia= 
AMEFUCO BELLE 24058517915 7 f.) Rosier F.0 o sox doge document* 

059E)13, 02 16 $2.43-070V 

Amenco Be11oF RdVB "24'0  
Prefeito  Municipal  

Testemunhas: 

Nome: Felipe  Gabardo  Cardoso RG 
8.080.170-0 SSP PR 

CPF 037.172.529-17 
ROSEL.IA KRIGER rxvirm.A...ntzwer.A. 

NO: C•SR, 0.1CP-Eirse4, OU•Socretsris  da  Roceita 

BEECKER Fedirit de 'Brasil RFS, 01.1•RFS s-CPF A3,  OU.  
VAUD. OtHAR  SENHA  DIGITAL. OU•Prssencial, 
OU.10620630000115. CAI•ROSELIA KRIGER 

PAGAN1:63225824 WRPAGAN"'""  ,E. sou o *Nor deals cbeumento 
Locates*, 

No RP. oselia tçfitRiqiiegigTitgani 
RG.: 4.394.946-2 
CPF: 632.258.249-68 
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TERÇA-FEIRA, 2 DE fiBRIL:bE 2024 - ED100 1411 

  

•tr'' 

Contratante: Município de Capanema- Pr. 
Contratada: F SANTOS DE ALMEIDA. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MOVEIS DE USO GERAL (FOGÃO A 
(;AS, MESA, ARMÁRIO E CADEIRAS) QUE SERÃO DISTRIBUÍ-
DOS AOS CLUBES DE MÃES E AS SOCIEDADES DE DAMAS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. EM ATENDIMENTO A EMEN-
DA PARLAMENTAR DA PROGRAMAÇÃO N° 202137020013, 
FUNDO A FUNDO FEDERAL. 

Valor total: R$5.028,00 (Cinco  Mil e Vinte e Oito Reais). 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

111111111111111111111111M  

EXTRATO DO CONTRATO N° 78/2024 

Pregão Eletrônico n° 13/2024 

Data da Assinatura: 02/04/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: MAQPEL COMERCIO DE MATERIAIS PARA 
ESCRITÓRIO LTDA. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MOVEIS DE USO GERAL (FOGÃO A  
GAS,  MESA, ARMÁRIO E CADEIRAS) QUE SERÃO DISTRIBUI-
DOS AOS CLUBES DE MÃES E AS SOCIEDADES DE DAMAS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. EM ATENDIMENTO A EMEN-
DA PARLAMENTAR DA PROGRAMAÇÃO N° 202137020013, 
FUNDO A FUNDO FEDERAL. 

Valor total: R$10.050,00 (Dez Mil e  Cinqüenta Reais). 

Américo  Belli  
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N° 79/2024 

Pregão Eletrônico n°13/2024 

Data da Assinatura: 02/04/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: REDEPEL DISTRIBUIDORA LTDA. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MOVEIS DE USO GERAL (FOGÃO A  
GAS,  MESA, ARMÁRIO E CADEIRAS) QUE SERÃO DISTRIBUÍ-
DOS AOS CLUBES DE MÃES E AS SOCIEDADES DE DAMAS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. EM ATENDIMENTO A EMEN-
DA PARLAMENTAR DA PROGRAMAÇÃO. 

Valor total: R$38.458,00 (Trinta e Oito Mil, Quatrocentos e Cinqüenta 
e Oito Reais). 

Américo  Belli  
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N°80/2024 

Processo inexigibilidadeN° 2/2024 

Data da Assinatura: 02/04/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: COPEL DISTRIBUICAO S.A. 
Objeto: FORNECIMENTO DE ENERGIZAÇÃO DOS EDIFÍCIOS 
PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA, PELA COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A., COM VISTAS AO 
CUMPRIMENTO DA MISSÃO INSTITUCIONAL. 

Valor total: R$5.016.087,00 (Cinco Milhões, Dezesseis Mil e Oitenta  e 

Sete 

DE 

Objeto 
DOS 

COM 

Total: 
Reais) 

Art.  

4 1° 

objeto 

Américo  
Prefeito 

Reais). 

Belli  
Municipal 

EXTRATO 

MUNICÍPIO 

INEXIGIBILIDADE  

especial 

istração 
atestado 
fabricante 

ou representante 
especifica. 

DE AUTUAÇÃO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 
LICITAÇÃO N°02/2024 

da Contratação: FORNECIMENTO DE ENERGIZAÇÃO 
EDIFÍCIOS PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO 

DE CAPANEMA, PELA COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A., 
VISTAS AO CUMPRIMENTO DA MISSÃO INSTITUCIONAL 

R$ 5.016.087,00(Cinco Milhões, Dezesseis Mil e Oitenta e Sete 

98. 8 inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
nos casos de: 

Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Admin-
deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante 
de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do 

ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o 
é fornecido, prestado ou disponibilizado por produtor, empresa 

comercial exclusivos, vedada a preferência por marca 

Rem C6dIgo do 
produtof 
serviço 

Nome In produtoimtviço Quantidade Unidade  Preen  miximo Preço  maxim  
total 

I 67751 FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELETR1CA PARA TODAS AS SEDES 
ADMINISTRATIVAS E DEMANDAS 
GERIDAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

DIRETA DO MUNICIPIO DE 
CAPANEMA•PR. 

01  UN  5.016 087.00 5.016.087.00 

Contratante: 
MUNICIPIO DE CAPANEMA/PR. 
CNII: 75.972.760/0001-60. 

Contratada: 
NOME DO CREDOR: COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. 
CNII: 04.368.898/0001-06 
ENDEREÇO: RUA  JOSE  IZIDORO BIAZETTO, 158. 
BAIRRO: MOSSUNGUE 
CIDADE: CURITIBA PR CEP:81200-240 
TELEFONE: 41-33314141 ou 4133223535  
E-MAIL:  copel@copel.com  

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Agente de Contrafação 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas ........................................ DECRETOS 
DECRETO N°7.412, DE 2 DE ABRIL DE 2024. 

Regulamenta a Lei Complementar no 21/2023 e a Lei Complementar 
no 22/2023, disciplina a transformação, o quantitativo e a distribuição 
dos cargos em comissão entre os órgãos públicos municipais e dá outras 
providências. 

0 PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento no  art.  123, incisos X e XII, da Lei Orgânica Municipal; e 
Considerando o disposto nos §§ 4° e 5° do  art.  48 da Lei Complemen-
tar Municipal no 22/2023, 

DECRETA: 



08/04/2024, 10:02 Mural de Licitações Municipais 

TCEPR 
,i1P.11.444.1r$PC(714.7.4317CEITAnnia,.....144 

0 .211 

(1)  
Voltar 

Registrar processo licitatório 
Informaçaes Gerais-

-'--'-'-'

- 

Município CAPANEMA 

Entidade Executora MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

Os campos Ano,N° e Modalidade devem ser iguais aos informados informar) no SIM-AM 

Ano" 
ll 

2024 

Modalidade* Processo lnexigibilidade 

No licitação/dispensa/inexigibilidade 3 

IiRecursos provenientes de organismos Internacionais/multilaterais de criftdito 

A licitação utiliza estes recursos? t: 

Número edital/processo* 3 

Descrição do Objeto" CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARRECADAÇÃO 

. DA CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA CIP 

• ENTRE A COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. E O MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR.. 

Forma de Avalição - Selecionar - 

Dotação Orçamentária" 0800215452150012164050733903 

O A entidade optou pelo sigilo do valor estimado do objeto da licitação? (artigo 34 da Lei Federal 13303/2016) 

Preço máximo/Referência de preço 8.677.131,00 

R$* 

Data Publicação  'Term()  ratificação 08/04/2024 

[ 

CPF: 63225824968 q.-Q92.11) 

httos://servicos.tce.or.aov.br/TCEPR/Municioal/aml/ReaistrarProcessoComora.asox 1/1 



licitacao@capanema.pr.gov.br (') 

De: licitacao@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: quinta-feira, 18 de abril de 2024 16:25 

Para: 'Contrato Fornecimento' 

Assunto: CONTRATO 80 - MUNICÍPIO DE CAPANEMA/COPEL 

Anexos: Cópia de Formulário Contratos- CONTRATO 80.xlsx; 

Anexo_TR_Copel_Final.pdf; INEXIGIBILIDADE.pdf 

BOA TARDE 

SEGUE EM ANEXO OS DOCUMENTOS PARA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO N° 80/2024 ENTRE A COPEL  SA  E 0 

MUNICÍPIO DE CAPAN EMA. 

QUALQUER DÚVIDA NOS CONTATE 

46984013549 

Roselia Kriger Becker Pagani 
Click do Dcpattamento de Contrausiões Pub 

SEC:PE-TARA MUNSOPAL ce 
oelP CONTRATAÇÕES PÚBLI 

 

Portatra3 41 022 oc 12 de. Orstivlbno 4c. 702i  

 

   

Prefeitura Municipal de Capanenla-PR 
Cola& da Rodova Ecalógic4 

Estrada Parquo  Catalonia°  do Colono 
(46) 3552./ 321 E.rnati licitatat4Icapanama  pr br 

rosckaitcotactior,gtapanrrns  pr  vor 



.21_3 
licitacao@ca  )anema.pr.gov.br  

De: Contrato Fornecimento <contrato.fornecimento@copel.com > 
Enviado em: segunda-feira, 29 de abril de 2024 15:38 
Para: licitacao@capanema.pr.gov.br  
Assunto: RE: CONTRATOS- CAPANEMA PR 

Boa tarde 

Não foi dado continuidade nesses processos. 0 processo 05 engloba todas as unidades 
consumidoras pertencentes ao Município de Capanema 

Em caso de dúvidas, estamos à disposição. 

Atenciosamente 

Copel Distribuição S.A. 
• Contratos de  Fornecimento para Órgdos Públicos 

Departamento de Faturamento da Distribuição 
Superintendência Comercial da Distribuição 
Rua Professor Brasilio Ovídio da Costa, 1703 
Santa Quitéria - Curitiba - Paraná - CEP: 80310 130 

De: licitacao@capanema.prgov.br  <licitacao@capanema.prgov.br> 
Enviado: segunda-feira, 29 de abril de 2024 15:33 
Para: Contrato Fornecimento <contrato.fornecimento@copel.com> 
Assunto: RES: CONTRATOS- CAPANEMA PR 

CONFORME OS ANEXOS 

lo

De: Contrato Fornecimento <contrato.fornecimento@copel.com> 
Enviada em: segunda-feira, 29 de abril de 2024 14:43  
Para: licitacao@capanema.prgov.br  
Assunto: RE: CONTRATOS- CAPANEMA PR 

Prezados 

Boa tarde 

Por acaso teria o número dos processos 02 e 03 fornecidos pela Copel? 

Em caso de dúvidas, estamos à disposição. 

Atenciosamente 

Copel Distribuição S.A. 
Contratos defornacimento_para Órgãos Públicos  
Departamento de Faturamento da Distribuição 
Superintendência Comercial da Distribuição 
Rua Professor Brasilio Ovídio da Costa, 1703 



         

Santa Quitéria - Curitiba - Paraná - CEP: 80310 130 

   

          

De: licitacao@capanema.pr.gov.br  <licitacao@capanema.pr.gov.br> 

Enviado: segunda-feira, 29 de abril de 2024 07:55 

Para: Contrato Fornecimento <contrato.fornecimento@copel.com> 

Assunto: CONTRATOS- CAPAN EMA PR 

BOM DIA 

RECEBI NO DIA 24/04/2024 0 CONTRATO REFERENTE AO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE  Ng  05/2024 E DOS 

OUTROS PROCESSOS OS 02 E 03 0 CONTRATOS NÃO FORAM FEITOS AINDA?  

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Departamento de Contrataçe'.es Públicas 

   

Pregocra 
Ponarvs 8022 de 12 de Orzembro de 202 t  

 

     

JAW\ PA r::4 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

    

 

Prefeitura Munitipal de Capanema-PR 
Claust th  Rodo tto Ecolotx3 

Estrmkt PArque Clurtatho do  Colon*  
(46) 3551432 I E-ret4)1 !tot...K.10 rapolefrta Fwgov br 

rosdhz Itclucao41,capanten,t  plow  br 
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